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Secretaria de Estado.

C. ela segunda vez cabe-me a honra de expôr-vos o estado dos diffe- 
píirentes ramos da administração a cargo do ministério da agricultura, 
^ucommercio-e obras publicas.
73) Offerecendo-vos minuciosas informações sobre todos, nos rela- 
a^torios parciaes dos directores da secretaria de estado do mesmo 
^•ministério, limitar-me-hei a tratar dos que mais necessitão de vossa 
^jattenção e valioso auxilio.

Poderei prestar além disto verbalmente os esclarecimentos, que 
Wdesejardes sobre alguma circumstancia, que haja escapado na- 

quelles trabalhos.

Terminadas as indispensáveis accommodações no proprio nacional 
n. 41 do campo da Acclamação, effectuou-se para elle, em 8 de julho do 
anno findo, a mudança da secretaria, que havia ate então trabalhado no edificio 
da rua da Guarda-velha, juntamente com a dos negocios do Império.
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As directorias ahi desempenhão suas hmcções cm salas sepaiadas; e 
o expediente se pódc fazer com a necessária regularidade.

Ao archivo íorão dadas as insirucções de 3 I de agosto do anno lindo, 
annexas ao relatorio da directoria central, as quaes tem satisfeito as neces­
sidades do serviço.

0 regulamento n. 2748 de 16 de fevereiro de 1861 não completou o pes- 
soai da secretaria:c no seu arl. 4" deixou a segunda directoria, encarregada 
especialmente das obras publicas, dependente da creaçao de uni corpo de 
engenheiros.

Está quasi concluído o regulamento deste corpo, c brevemente será 
publicado. Por elle se crea uma corporação incumbida da confecção dos 
trabalhos preliminares das obras publicas, da organisação de seus planos, 
e orçamentos, c da sua execução, e liscalisação.

Com esta instituição não se emprehenderáõ obrassem os necessários estudos : 
todas se ligaráõ a um sysíema geral; eassim deixaremosde deplorar no futuro 
prejuízos semelhantes aos que se tem soífrido com trabalhos começados, e repu­
tados necessários, ou uleis por uns engenheiros, e abandonados por inúteis, 
ou prejudiciaes por seus successores.

A segunda directoria; composta, em qnasi sua totalidade de pessoas alheias 
á profissão da engenharia, não reune os elementos necessários para o exame 
technico das obras, e para sua liscalisação. 0 dircctor, um dos nossos hábeis 
engenheiros, sobrecarregado com a direcção do expediente, pouca attenção 
póde dar á uma parte tão importante da administração das obras publicas.

Não será preciso exigir novos onus do thesouro nacional para occorrer ás 
despezas necessárias á sustentação daquelle corpo; porquanto o ministério a 
meu cargo emprega aclualmente um numero de engenheiros mais ou menos 
avultado, conforme as obras em andamento ; os quaes, dispersos, sem ligação 
entre si, e sem prestarem regularmenle contas de seus trabalhos, que aliás 
não podem ser rigorosamente tomadas, passaráõ a ter uma organisação, que 
reverterá principalmente em proveito publico.

Os empregados das diflerenles directorias se esforção por cumprir seus de­
veres. Se bem que novos quasi lodos, vão todavia adquirindo pratica dos tra-
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balhos, que, sendo de igual importância aos das inais secretarias de Estado, 
lhes dão direito, logo que as circumstancias o pcrmittirem, de perceberem 
retribuição igual á de seus collegas dos outros ministérios

Quem levado pelo proprio interesse, ou pelas circumstancias peculiares 
em que se achar collocado, quizer estudar a situação da lavoura do paiz só­
mente em relação a uma de suas diversas applicações, ou a um ramo especial 
de cultura, apreciará, por certo, mal esta industria, e attribuirá ao lodo o 
que sómente póde competir á parle.

Na verdade, ao passo que ao norte do Império o lavrador exulta vendo 
seus esforços, seus saerilicios amp-amcnte compensados por abundantes 
colheitas, tanto de cereaes, como de productosde exportação, ou de commercio ; 
ao sul os que se dedicão á cultura do café, esmorecidos por duas colheitas des­
graçadas, desanimados pelos cfléitos do mal que utlimamente tem atacado 
esta planta, desesperados pelos prejuízos que actualmenle soffrem, chegão a 
julgar impossível a cessação destas calamidades, sem se lembrarem de que, em 
regra, á colheitas abundantes succedem-se outras menos felizes, e de que o 
mal do café, que apparcceu ha cerca (le dous annos, não deve provavelmente 
prolongar-se por muito tempo.

As alternativas de colheitas más são communsnão só entrenós, que infeliz­
mente ainda não empregamos os esforços necessários para minorar os eíTeitos 
das irregularidades das estações, e das moléstias do reino vegetal; mas ainda 
nos paizesonde a lavoura, dirigida pela sciencia, tem conseguido combater, com 
bastante proveito, as causas naluraes, que impedem o desenvolvimento das 
plantas.

Assim, pois, creio que, se o estado de nossa lavoura não é tão satisfaclorio 
quanto é para desejar, não tem, sem duvida, peiorado do anno passado para cá; 
visto que não se devem considerar como prova de sua decadência, e atraso as 
pequenas colheitas obtidas em uma ou outra cultura, em um ou outro districto
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Moléstia dos cafezeiros.

0 ma] que acommetleu um dos nossos mais importantes ramos da industria 
agricola, e de que já vos dei conta no ultimo relatorio, tem-se estendido á novas 
localidades, sem desapparecer completamente naquellas, em que a principio 
se manifestou.

Os arbustos atacados não têm morrido, antes reverdecem; mas recêa-se 
que a perda continua das folhas, orgãos indispensáveis á vida das plantas, os 
faça perecer, ou pelo menos os enfraqueça por tal modo que, extenuados, nada 
ou pouco venhão a produzir.

agricola, ou província. Taes resultados não só tèm conslantemente sido periódi­
cos, mas principalmente são devidos a causas transitórias.

Sobre os meios de auxiliar a lavoura acredito que, na aclualidade, excep- 
to boas vias de communicação, que facilitem, e baratèem os transportes dos 
seus productos, cumpre deixar ao interesse e ao esforço individual o emprego 
de quaesquer meios tendentes a collocal-a em circumslancias mais favorá­
veis. Convirá comtudo coadjuvar taes esforços, animar taes interesses.

Neste pensamento tem o governo insinuado aos presidentes das províncias 
que procurem esclarecer os lavradores sobre as conveniências de cultivarem 
mais de uma especie de generos agrícolas, e principalmente o algodão, o 
trigo, e o fumo.

Tem sido encommendadas sementes destes vegetaes das melhores qualida­
des, e o governo, á medida que as obtem, fa-las distribuir ou directamenle por 
aquelles que as solicilão, ou pelas províncias, por intermédio das respectivas 
presidências.

Se a lei do orçamento permiltisse, o governo teria procurado introduzir 
machinas, que, poupando braços, melhorassem os productos agrícolas; e as 
cederia pelo custo aos lavradores, que se quizessem utilisar delias.

Os institutos agrícolas, pelas noticias que devem publicar, e sobretudo pela 
pratica, tornaráõ successivamente populares os melhoramentos introduzidos na 
agricultura, e a farão mais productiva. »
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Melhoramento das racas de auimacs.

Este receio põe em sobresalto os fazendeiros de café, que procurão, uns, 
terrenos virgens para começarem novos trabalhos, e outros, variar de cultura, 
dando principio á do algodoeiro.

Para conhecer a natureza do mal, e descobrir, a ser possível, remedio que 
o remova, nomeou o governo uma commissão composta do general Frederico 
Leopoldo Gesar Burlamaque, e dos drs. Francisco Bonifácio de Abreu, Francisco 
Gabriel da Rocha Freire, e Ezequiel Corrêa dos’Santos, pessoas conhecidas pelas 
suas luzes, e patriotismo.

No relatorio apresentado por esta commissão, que vai annexo ao da primeira 
directoria, e a que dei toda a publicidade, se vê o que elia pensa sobre a 
causa dos estragos que lamentamos e os meios de combalèl-os.

Entendeu o governo que não devia parar nos estudos começados em matéria 
de tanta importância, e incumbio a continuação delles ao conselheiro dr. Fran­
cisco Freire Allemão, de certo um dos homens mais habilitados que possuímos 
em conhecimentos cspeciaes acerca deste assumpto.

O zelo deste conselheiro faz esperar que proveitosa será lambem esta segunda 
investigação.

Os garanhões destinados a melhorar a raça cavallar, vindos da Allc- 
manha em 1858, vão dando vantajosos resultados, segundo informão as pessoas, 
á quem forão cedidos.

A criação e melhoramento de animaes ulcis de outras especies devem me­
recer ioda a solicitude dos poderes do Estado.

0 gado vaccum, indispensável auxiliar do lavrador, e que conslitue parte tão 
importante de nossa alimentação , perderá successivamenle suas quali­
dades alimentícias, e forças para o trabalho, se não sc-lhe-applicar o svs- 
tema de cruzamentos, e inlelligente cuidado em seu trato.

0 lanígero que lambem póde contribuir para o sustento do homem, e 
pela lã para o seu vestuário, não deve merecer menor allenção.
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Renovação da planta do cale. Distribuição de sementes de algodão, 
trigo, etc.

Os nossos vizinhos do sul leni por cslc lado desenvolvido um ramo muito 
valioso de industria, pela introducção da raça dos—merinos—(pie julgo 
se aclimaria entre nós com facilidade.

Não menos vantajoso seria o melhoramento das raças suínas. Ha entre 
cilas algumas, cujos indivíduos em pouco tempo, e portanto com pequeno 
emprego de alimentos, lomão volume extraordinariamente considerável.

Para a importação de animaès uleis, e de boas raças, das diversas especies, 
não póde o thesouro deixar de fazer alguma despeza. A experiencia porém 
mostrará logo depois as vantagens immensas do maior cuidado prestado á re- 
producção destes animaes; e o desenvolvimento de tal genero de industria 
retribuirá largamente qualquer avanço de fundo.'que lhe forem feitos.

Sendo o café o nosso mais importante producto agricola, cumpre facilitar 
todos os meios de o aperfeiçoar. 0 seu melhoramento póde provir ou do 
preparo mais cuidadoso, ou da variedade do arbusto productor.

0 interesse particular, sempre sagaz, escolherá seguramente entre os diversos 
systemas de colher, seccar, descascar, e acondicionar o café, aquelle que lhe 
proporcionar maior interesse. Não está porém sempre ao alcance do fazendeiro 
obter a semente mais preciosa, e que tem de dar producto de maior valia.

A sociedade auxiliadora da industria nacional, que tão importantes ser­
viços presta á nossa lavoura, trata de fazer importar da Arabia sementes, e 
mudas de cafezeiro : parece razoavel que os poderes do Estado a coadjuvem 
neste louvável intento.

Talvez que os arbustos da especie importada sejão menos sujeitos ao mai 
que tem atacado os nossos cafezaes; e, se assim fôr, dupla será a vantagem 
que tem de produzir o desígnio daquella sociedade, se o levar a effeito.

A moléstia dos caiezeiros, o baixo preço do assucar, e a elevação do do
À.
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vos são bem conhecidas, desenvolvêrão nos 
norte do Império ardentes desejos de cultivar

Pendem de decisão alguns requerimentos de lavradores, solicitando o prémio 
conferido pelo § 14 do art. 29 da lei n. 239 de 26 de setembro de 1857, por 
haverem colhido, mais de cem alqueires de trigo.

0 governo, antes de final deferimento, julgou conveniente ouvir o parecer 
da secção dos negocios do Império do conselho de estado.

Não me tenho descuidado de fazer importar sementes das melhores quali­
dades deste cereal, e principal mente das que devem ser mais produclivas, 
attenías as condições climatéricas do nosso paiz.

algodão, devida a causas que 
lavradores do sul, centro, e 
esta preciosa planta têxtil.

De todas as partes se dirigem ao governo pedidos de sementes de algodão 
das melhores qualidades.

À requisição da sociedade auxiliadora da industria nacional, o governo en- 
commendou-as para o Perú, e para os Eslados-Unidos; mas o estado, em que 
se acha este paiz, e a grande distancia, a que demora aquelle outro, não tem 
permitlido ainda o recebimento das que forão solicitadas. Ainda ultimamente 
fiz novas encommendas de sementes por conta do ministério á meu cargo.

Entretanto tendo o Sr. Barlru F. Allen, da casa commercial de Phipps irmãos 
&C., desta corte, offerecido ao governo cinco barricas de sementes de algodão 
herbaceo, forão ellas distribuídas por alguns lavradores das províncias.

Não basta porém que se oblenhão-valiosas especies de algodão, é também 
preciso que conheçamos o melhor syslema de Irata-lo, e prepara-lo. Em algu­
mas a felpa se acha tão ligada á semente que as grosseiras machinas entre nós 
usadas não são capazes de a separar, sem estragar a rica matéria prima da 
maior parle dos tecidos de que nos servimos.

Preciso se torna pois que autoriseis o governo para introduzir, e ceder pelo 
custo, algumas das machinas aperfeiçoadas, já conhecidas, e empregadas no pre­
paro do algodão.
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Industria serica.
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Em algumas províncias do Império encontrão-se dilTerentes especies de bor­
boletas productoras de seda de cxccllenle qualidade, das quaes unias alínien- 
tão-sc das folhas do carrapateiro, ou mamona, outras das do cedro.

Segundo as informações colhidas a este respeito, a seda, que ellas íabricão, 
tem sobre a do bonibyx-inori, tão jusíamente apreciada na Europa, onde en­
contra numerosos mercados, e altos preços, a vantagem de ser mais lustrosa, 
e clastica, e de ter o fio mais grosso; o que facilita a preparação; sendo 
provável que sua qualidade ainda melhore pelos cuidados, que se houverem 
de empregar na cultura daquelles insectos.

Propuzerão o dr. Oito Linger c Jorge Adolpho Abich fundar, ao norte 
da cidade do Desterro . um estabelecimento para a criação dos nossos bi­
chos de seda, entre os quaes, segundo aflirmão, se distingue urna especie nova, 
por elles descoberta, cujos productos são da primeira qualidade.

Exigirão porém que o governo imperial lhes concedesse: Io —Meia legua de 
terras para assento do estabelecimento. 2o—0 empréstimo de quinze a vinte 
contos de réis, sem juros, e pelo prazo de oito annos. — 3o Isenção de direitos 
de importação para todas as machinas, apparelhos, etc., que introduzirem para 
o serviço do mesmo estabelecimento.

Para bom exilo da empreza, nacionalisação de uma industria tão lucrativa 
e importante, e que entre nós viria aproveitar forças, que se perdem por falta 
de emprego, o—trabalho da mulher e da criança—,e que além disso alimentaria 
outra industria, a da extraeção do oleo da baga da mamona, ou generalisaria a 
cultura do cedro, óptima madeira de construcção, que tão custosa se vai tor­
nando, me parecèrão por certo mui insignificantes os sacrifícios pedidos aos co­
fres públicos.

Porém , na incerteza de se alcançarem taes fins, nem convinha arriscar 
aquelles valores, nem me achava autorizado para despender a quantia pedida a 
titulo de empréstimo.

Entretanto, ponderando que não me era licito desprezar in linime um meio 
A.
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Jardim Botânico da Lagoa de Rodrigo de Freitas.

Institutos Agrícolas.

de contribuir para o estabelecimento no paiz de tão importante ramo industrial; 
que o Estado deve até certo ponto proteger e auxiliar aquellas industrias, quepro- 
mettem grande desenvolvimento, e prospero resultado: deliberei conceder aos 
proponentes alguns pequenos favores, e bem assim a somma de 1:000# para os 
primeiros ensaios, e aguardar os resultados, para defmitivamente resolver o que 
convém fazerem favor desta industria.

o imperial instituto

Sobre a situação dos nossos institutos agrícolas encontrareis no relatorio da 
directoria central as informaçOes que se poderão obter.

Conforme acabei de communicar-vos, foi cedida ao imperial instituto flu­
minense de agricultura a administração do jardim botânico da Lagoa de 
Rodrigo de Freitas, onde, a par do jardim propriamente dito, destinado ao 
recreio do publico, e que aquelle estabelecimnto se obrigou a conservar, 
e melhorar-, e da manutenção do viveiro de plantas indígenas, e exóticas, que 
convier cultivar, e aclimar, se propoz o mesmo instituto fundar uma escola

A. 2

A administração d’este estabelecimento passou para 
fluminense d’agricultura em virtude do contracto celebrado em 17 de agosto 
do anno passado.

A necessidade de cuidar de reparos nos edifícios existentes, e de cons­
truir outros, que se tornão indispensáveis, os trabalhos preparatorios, a que 
cumpre acudir para se poder dar começo aos serviços de cultura aperfei­
çoada, que o instituto deve pôr em pratica, e finalmcnte a falta de instru­
mentos apropriados a este fim, e que forão encommendados para a Europa, 
têm sido causas de não se ler dado já a este jardim todo o desenvolvimento, 
que o governo imperial teve em vista quando passou a admnislração ao im­
perial instituto.

O relatorio da respecliva directoria minuciosamente vos mostrará os tra­
balhos já alli feitos, e os que deveráõ sê-lo muito brevemente.
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elementar do agricultura para 24 alumnos. os quaes, além dos conhecimentos 
theorico-elementares, e especiaesá esta industria, terão occasião de conhecer, 
e praticar os processos mais adiantados de cultura, que devem também ser alli 
executados.

Desta arte preenchem-se as vistas, com que forão promulgadas as sabias dis 
posições do art. 4o da lei n. 66 de 12 de outubro de 1833, e do § 2o do art. 1l 
da lei n. 719 de 28 de setembro de 1853.

Accresce ainda que dos escravos da nação, que alli existião, grande parte' 
acha-se actualmente ao serviço da mspecção geral das obras publicas; o que 
lhe permittio dispensar outros tantos trabalhadores, e portanto realizar alguma 
economia na respecliva verba, (sem o menor prejuízo no andamento das obras 
em construcção); e os restantes, pela maior parte do sexo feminino, e de idade 
ou muito avançada, ou muito tenra, e que por consequência pouco trabalhopo- 
derião prestar em qualquer outra repartição, servindo-lhe antes deonus, forão 
entregues, a pedido do muito digno provedor á administração da santa casada 
misericórdia, onde a troco de trabalhos compatíveis com as suas forças, rece­
bem os cuidados, e tratamento convenientes.

A experiencia tem demonstrado que impossível é ao instituto, com a subven­
ção que pelo seu contracto tem direito a perceber dos cofres públicos, man­
ter o jardim , ao menos no estado em que lhe fôr entregue.

Sob diversos directores, conhecidos por seu zelo, intelligencia e honesti­
dade, apezar de se não fazer despeza com salarios de trabalhadores, custava 
a parte ajardinada mais de 23:000$.

Se o instituto applicar qualquer porção dos seus ténues rendimentos á ma­
nutenção, e embelezamento de um passeio publico, faltará ao fim de sua ins­
tituição— dar lições praticas de cultura aperfeiçoada de diversos ramos de la­
voura. A justiça e os interesses públicos aconselhão que se eleve a subvenção 
pactuada ao computo, que nos anteriores orçamentos era votado para o jar­
dim botânico da Lagôa de Rodrigo de Freitas.

Accedendo á' representação da presidência da provincia de S. Pedro, o go­
verno imperial houve por bem por decreto n. 2816 de 24 de agosto do anno

A.
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passado, crear um instituto agrícola na dita província sob as mesmas bases 
do imperial instituto de agricultura da Bahia.

Desde que a execução das leis, que regulão as transacções mercantis, e esta­
belecem a jurisdicção, e competência dos tribunaes que devem decidir sobre 
os direitos dos commerciantes, está immediatamente incumbida ao ministério 
dos negocios da justiça; e que pelo da fazenda correm todos os negocios 
concernentes ás operações de credito, á percepção dos direitos de consumo , 
e de exportação , e á navegação de cabotagem ; ao ministério á meu cargo 
pouca, e insignificante acção cabe sobre este tão importante ramo de industria.

Por aquelles ministérios vos serão , por certo , apresentadas as informações 
de que podereis carecer ácerca das questões que mais interessão á prosperi­
dade, e desenvolvimento do commercio.

Opportunamente tratarei da navegação fluvial, dos negocios relativos aos 
paquetes, e de outros meios de communicação , que, como sabeis, exercem 
grande influencia nas transacções mercantis.

No relatorio das directorias encontrareis sobre estes objeclos esclareci­
mentos, que por este ministério vos podem ser prestados.

De accordo com o parecer das secções reunidas dos negocios do Império, 
e da fazenda do conselho de Estado, o governo imperial resolveu permittir ás 
companhias, e sociedades anonymas do Gaz, Ponta da Arêa, e Mauá, estabele­
cidas na corte, e província do Rio de Janeiro, o traspasso á companhias 
estrangeiras, estabelecidas fóra do Império, dos direitos, e obrigações, que 
lhes pertencem, debaixo das condições que serão declaradas, no acto da 
concessão, segundo a nalureza, e as circumstancias de cada companhia.

Assim auferiremos as importantes vantagens que proviráô não só da intro- 
ducção de machinas, e apparelhos aperfeiçoados, e principal mente de traba­
lhadores intelligentes, e moralisados, que virão estabelecer escolas praticas 
para os nossos concidadãos; mas lambem da mobilisação dos capilaes fixados 
nestas emprezas, os quaes irão fecundar novas industrias.

A.
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explorações 
companhia

Sem embargo de possuirmos muitas riquezas mineralógicas ; a indnstria ex- 
tractiva, não comprehendendo apenas a parte relativa á mineração do ouro, 
tem tido pequeno desenvolvimento.

Causas diversas contribuem para este resultado, e entre ellas notarei a falta 
de uma lei que regule tão importante matéria, e de meios de communicação para 
o transporte dos respectivos produclos.

Trato de organisar um projeclo de lei, que opportunamente vos será 
apresentado, em que se definão com clareza, e precizão não só os direitos 
do descobridor de minas, de modo a animar as especulações desta natureza, 
garantindo os adiantamentos que forem feitos com os trabalhos preliminares, 
ou de exploração, mas também os dos proprietários dos terrenos, em que 
se houverem de fazer as pesquizas, e effectuar-se depois a mineração.

Entretanto cumpre continuar, por conta dos cofres públicos os trabalhos 
destes descobrimentos; não sendo rasoavel esperar-se tão cedo, sómente dos es­
forços particulares, a prosperidade desta industria.

E de mais é justo que, em objectos desta ordem, o Estado carregue com os
A.

_

Foi nesta conformidade concedida por decrelo n. 2910 de 19 de abril do cor­
rente anuo, ã companhia de mineração Maranhense permissão para passar á 
companhia ingleza denominada— Montes-Aureos—o privilegio, os favores, e 
direitos, que lhe competem em virtude dos decretos n. 1044 de 22 de 
setembro de 1852, e n. 1925 de 25 de abril de 1857.

E como já eslava completo o prazo do exclusivo para as 
tendentes ao descobrimento de minas, novamente obteve a 
ingleza este privilegio por dons annos, contados da data do mesmo decrelo, 
para íaes explorações nas províncias do Maranhão e Piauhy, onde lhe devem 
ser concedidas as datas de terra, que na fórma do citado decreto de 1853 
lhe pertencem; ficando determinado que a mineração de terrenos diaman­
tinos dependerá de nova decisão, visto ser regulada por legislação especial.
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Sociedade auxiliadora da industria nacional.

Tendo deliberado o governo imperial, acceder ao convite do governo de S.M. 
Britannica, fazendo o paiz concorrer á exposição universal, que deve ter sido 
aberta no corrente mez, na cidade de Londres, pareceu conveniente reconhecer 
e avaliar com antecipação os meios de que poderiamos dispor para appare- 
cermos pela primeira vez em tão grandiosa festa industrial.

Proceder no paiz a uma exposição dos nossos productos nacionaes e indus- 
triaes, com os quaes se pudesse formar urna collecção digna, já do Brasil, já da

onus das primeiras tentativas, e dos primeiros erros, que serão reparados logo 
que o interesse particular vier com os seus capitaes fazer florescer esta industria 
que, em outros paizes, contribue em tão grande escala para sua riqueza, e 
sustenta milhares de indivíduos.

Exposição dos productos nacionaes.

Cumpre comtudo não estender os sacrifícios do lhesouro publico além de 
certos limites, e não entregar aos particulares, sem indemnisação, os trabalhos 
feitos á custado Estado.

Esta util instituição continua na sua vida de dedicação, e serviço ao paiz.
Sempre prompla para coadjuvar o governo imperial com suas luzes, 

sempre disposta a contribuir com seu poderoso contingente para o bem publico, 
póde-se dizer que a norma de procedimento, que na sua inauguração a si própria 
traçára, tem sido fielmente seguida até hoje. E, se o presente, e o passado 
podem servir de fundamento á apreciação do futuro, espero que nunca se 
deslisará de tão nobre senda.

Os trabalhos, os serviços que prestou ao paiz no periodo de que trato, 
constão do relatorio que me apresentou, e que annexo encontrareis ao da direc- 
toria central.
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Resolveu-se por isso que houvessem exposições dos productos do paiz, quer 
na côrte. quer nas províncias.

Entretanto, sem embargo de se achar quasi sanccionada por vós a realização 
desta idéa, entendeu o governo que mandar proceder á exposição em to- 
das asprovincias seria onerar muito os cofres públicos, e peiorar portanto os 
embaraços da situação: ao mesmo tempo que reconhecia não ser suíliciente para 
isto a quantia consignada no projeclo de lei de orçamento do proximo futuro 
anno financeiro.

Designárão-se, pois, as capitaes das províncias do Pará, Pernambuco, Bahia, 
S. Pedro do Sul e Minas-Geraes, para centros expositores, não só dos seus, 
como também dos productos das províncias circumvizinhas.

Nesta conformidade expedi as ordens necessárias, e instrucções com a data 
de 8 de agosto do anno passado, para regular o serviço nas provincias.

Comquanto confiasse muito nas riquezas naluraes que o paiz possue, e que, 
convenientemente colleccionadas. seriãosuflicientes para, por si só, darem uma 
idéa muito elevada dos nossos elementos de prosperidade ; comquanto contasse 
mesmo com a nossa nascente industria; receiava todavia que, não lendo sido 
com bastante antecedencia despertada a altenção publica, e sendo por outro lado 
insufEciente o tempo para se vencerem, sem grandes difficuldades, as distancias 
que separão os nossos núcleos de população , o desanimo e a indifferença não 
oppuzessera barreiras invencíveis á execução de um pensamento de tanto alcançe 
para a industria do paiz.

concurrencia em que ia entrar, foi o pensamento que guiou o governo im­
perial.

Depois, convinha desenvolver entre nós o gosto para estas lutas paci­
ficas da industria, em que o vencedor recebe o justo prémio de seus esforços, 
applicação e intelligencia, e o vencido encontra, além de proveitosa lição, 
estímulos para melhorar seus productos, firmando-se assim a emulação, 
sem a qual não é possível o progresso, e a prosperidade da industria e das 
artes.
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Conselheiro de estado marquez de Abrantes, presidente.
Conselheiro de estado visconde de Itaborahy.
Visconde de Barbacena.
Conde de Baependy.
Barão de Maná.
Senador José lldefonso de Souza Ramos.
Dr. Frederico Leopoldo Cesar Burlamaque.
Conselheiro Alexandre Maria de Mariz Sarmento.
Dr. Bernardo Augusto Nascentes de Azambuja,
Dr. Manoel Ignacio de Andrade.
Tenente-coronel Jacintho Vieira do Couto Soares.
Dr. Augusto Dias Carneiro.
Dr. Manoel de Oliveira Fausto.
Senador José Pedro Dias de Carvalho.
Antonio Joaquim de Azevedo.
Antonio Luiz Fernandes da Cunha.

Nas instrucções de que acima fallei, fôra marcado o dia 2 de dezem­
bro para a inauguração, na côrte, da primeira exposição.

a todos estes serviços uma commissão com-

Felizmente, porém, o enthusiasmo da população, a intelligencia e o zelo dos 
agentes do governo removeu a maior parte dos obstáculos oppostos á realização 
de lãoutil pensamento.

As exposições nas províncias corrèrão com a maior regularidade; e, segundo 
as informações oíliciaes, o concurso dos expositores e dos visitantes foi além de 
toda a expectação.

Na capital do Império devião-se reunir os mais preciosos productos que 
nas provincias tivessem sido expostos, para que, d’entre elles e os da côrte, 
fossem escolhidos por um jury especial os que se achassem em circumstancias 
de serem enviados para Londres.

O governo nomeou para presidir
posta dos Srs. :
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Era justo que o anniversario natalício d'Aqnellc que primeiro Se inspirou de 
tão elevado, quão ulil, e popular pensamento, marcasse lambem a data da 
existência de um facto, cujas felizes consequências me parecem acima de toda 
e qualquer previsão.

Entretanto a estreiteza do tempo fazia temer com razão o adiamento 
da exposição nacional.

Tudo estava por fazer: e, nem tínhamos a experiencia da civilisação européa, 
nem dispúnhamos desses poderosos meios que em outros paizes permiltem 
realizar da noite para o dia as mais difficeis obras.

Muito póde, porém, a boa vontade, quando os nobres sentimentos do inte­
resse publico a sustentão. Em quatro dias a commissão preparou os regula­
mentes. que deviào reger esta festividade nacional, o edifício da escola central, 
que fora para ella escolhido, e os objectos que innumeros expositores da corte, e 
das províncias lhe havião remeltido.

No dia aprazado S. M. o Imperador, acompanhado de Sua Augusta Consorte 
e das Sereníssimas Princezas, abrio a exposição nacional no meio de grande 
concurso das pessoas mais gradas do paiz.

A principio todos os dias, e depois alternadamente, esteve o palacio da 
exposição aberto aos visitantes por espaço de 46 dias, sendo encerrada no 
dia 16 de janeiro deste anno.

Por ventura seria conveniente prolonga-la por mais tempo, não sendo pos­
sível em tão curto espaço proceder a um estudo regular, e methodico do que 
foi apresentado; porém, era forçoso preparar os objectos que devião ir para 
Londres, e que antes tinhão de ser submeltidos ao julgamento do jury especial. 
Apezar do pouco tempo, foi ella visitada por 50,703 indivíduos.

No dia 14 de março ultimo teve lugar no paço imperial, perante SS. MM. 
e AA. Imperiaes a solemnidade da distribuição dos prémios.

Por decretos de 25 de outubro e 18 de janeiro últimos o conselheiro Fran­
cisco Ignacio Carvalho Moreira, nosso enviado extraordinário e ministro plenipo­
tenciário em Londres, o dr. João Manoel Pereira da Silva, e o barão de Mauá, 
membros da assembléa geral legislativa, e o commendador Manoel de Araújo 

A.
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sã.

Porlo-Alegre forão nomeados para formarem a commissão que deve presidir 
á exposição dos produclos nacionaes naquella cidade.

Não se tendo realizado a viagem que o sr. barão de Mauá devia fazer á 
Europa, ficou a commissao privada das luzes e experiencia de tão importante 
cidadão, cu ja coadjuvação o governo procurara obter.

Entretanto, tudo se deve esperar do zelo , intelligencia e actividade dos 
outros membros da commissão, que por certo não perderáõ esta opportuni- 
dade para provar mais uma vez seu amor ao paiz.

Á esta commissão forão dadas instrucções em 24 de dezembro do anno 
passado, e remettidos em data de 1 de fevereiro do corrente anno 50 caixões 
com os artigos escolhidos para serem expostos.

Segundo me communicou o referido conselheiro, havia sido reservado no 
palacio da exposição, graças á sua intervenção, um dos melhores locaes para 
os artigos de procedência do império; e medidas necessárias tinhão sido 
tomadas para que em seu arranjo nada perdessem de valor, lendo sido 
este trabalho incumbido a Mr. W. H. Clark, que reúne todas as quali­
dades precisas para o bom desempenho desta commissão, esperando o mesmo 
conselheiro o concurso dos illuslrados Mrs. Robert Hunt, John Myers e outros.

Imprime-se, e brevemente vos será presente o relatorio geral da com­
missão directora da exposição da còrle, onde me consta, se encontrão 
todos os esclarecimentos e informações, que se podem desejar sobre este 
objeclo.

Agora cumpre-nos esforçar para que esta idóa não morra entre nós: 
parecendo-me conveniente .começar desde já a preparar os meios de realizal-a 
no paiz em períodos certos, e de duração mais ou menos approxi- 
mada.
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Serviço da evlincçáo dos incêndios na cidade 
£ «>

Como sabeis, este serviço é leito pelo corpo de bombeiros, ao qual deu 
regulamento o decreto n. 2387 de 30 de abril de 1860.

Durante o periodo de que tenho tratado, houve 38 incêndios, dos quaes 
sómente 7 importantes, sem que em nenhum d’elles se tivesse de lamentar 
perda de vidas. Nessas conjuncturas o corpo de bombeiros correspondeu á 
expectação do governo imperial, pelo que é credor de elogio.

Sua organisação e disciplina resenlem-se todavia da falta de algumas pro­
videncias, como sempre acontece ás instituições novas.

A experiencia aconselha a necessidade de dar-lhe organisação mais vigorosa 
e de conceder-lhe os mesmos favores, que na aclnalidade gozão os oíTiciaes, e 
praças do corpo policial da côrte, cujos trabalhos, e perigos não são superiores 
por certo áquelles, á que estão sujeitos os oíliciaes e praças do de bombeiros, que 
além de coadjuvarem o serviço da policia da cidade, quando lh’o permittem 
suas obrigações peculiares, no desempenho destas podem encontrar muitas 
vezes a morte, ou, o que na generalidade dos casos é frequente, a incapa­
cidade physica de ganhar a vida pelo trabalho.

Pelo decreto n. 2882 A de 29 de janeiro deste anuo forão alteradas as 
tabellas que regulavão o numero das peças de fardamento , e armamento, 
que compete á cada praça, bem como o tempo de duração destes objectos.

Na mesma data expedi iustrucções para a necessária distribuição, que 
até então não estava sujeita á regras lixas.

Encontrareis ambos estes actos annexos ao relatorio da directoria central, 
no qual Lambem podereis colher as informações , de que carecerdes sobre 
os outros negocios relativos a este serviço.
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Estradas de ferro.

Illuminaçâo á gaz.

No empenho de diminuir quanto for possível a despeza sem prejudicar as 
necessidades reaes do serviço publico ; e de accordo com o emprezario desta 
illuminaçâo, que em tal conjunclura deu mais uma prova de seu cavalheirismo, 
e de dedicação ao paiz, o que me é muito grato communicar-vos orde­
nei que das duas horas da noite em diante fosse a força da luz de cadacombus- 
tor reduzida de metade.

Com esta medida, que começou a vigorar com o anno civil, calculo quese 
poderá realizar, desde já, uma reducção de cerca de oitenta contos de réis 
annuaes, sem que entretanto a commodidade, e segurança publicas soffrão o 
mais pequeno prejuízo.

A principio pensei que era possível levar a economia a uma somma maisim- 
portante, fazendo-se completamente cessar a illuminaçâo nas noites de luar; os 
estudos, porém, a que a tal respeito mandei proceder, e as informações que 
tive presentes, me dissuadirão deste intento.

Actualmente trato de fazer uma revisão do contracto de 11 de março de 1851, 
que estipulou as condições deste serviço.

Sobre estes meios aperfeiçoados de communicação encontrareis minu­
ciosos esclarecimentos no relatorio da 2a directoria, aos quaes pouco terei 
de accrescentar.

Em geral o aspecto, que actualmente apresentão as nossas estradas de íerro é 
mais satisfactorio do que nos annos anteriores.

A de D. Pedro II tem melhorado consideravelmente no tocante á regulari­
dade do trafego, e á escripturação que, em geral, nada deixa a desejar.

A renda liquida augmenlou ; tornando-sc, portanto, muito menor o sacrifício 
que. o Estado teve de fazer por conta da garantia dos juros.

A.
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Mauá. .
D. Pedro II.
Cantagallo . 
Pernambuco 
Bahia. .

Na estrada do Recife áS. Francisco melhorou lambem a renda, que tem não 
só coberto as despezasdo costeio, mas ainda deixado saldo, que diminue os 
onns dos cofres públicos. O trafego, com raras cxcepções, foi regalar.

Espero que. apezar do erro commetlido na direcção desta estrada, sua re­
ceita crescerá successivamente: e que, observada rigorosa economia nas des- 
pezas, avultará cada vez mais a renda liquida.

Na estrada de ferro da Bahia ao Joazeiro desgraçadamente tem-se despen­
dido no trafego de passageiros e mercadorias, muito mais do que 0 frete que 
pagão.

As irregularidades nas sabidas, e chegadas dos trens tem 
habiluaes, apezar de muitas, e repetidas advertências.

Se a massa dos generos e 0 numero de passageiros não augmenlar muito consi­
deravelmente, quando a estrada penetrar os centros mais productores, esta 
empreza terá de pesar por longos annos consideravelmente sobre 0 thesouro 
geral, e provincial.

O serviço da estrada de ferro de Mauá, durante 0 anno de 1861, foi muito 
regular quanto ás horas de partida, e chegada dos trens; nenhum accidente fatal 
teve de registar-se. A despeza do seu costeio em relação á renda correspondeu 
ao que se observa em muitas estradas de ferro da Europa bem administradas.

O quadro seguinte, extrahido dos documentos existentes na 2a directoria, 
mostra a relação entre a despeza do costeio e a respectiva renda nas differentes 
vias ferreas em uso:

se tornado

Cumpre-me, entretanto, declarar que semelhante porcentagem não póde 
servir de base para uma rigorosa apreciação comparativa, visto que estas 
companhias não incluem os mesmos elementos nas suasdespezas de costeio. 
Assim na da Bahia se não comprehendem nellas os gastos de conservação da

A.

51,5 %
67,7 »/.
72
79,9
182 °/0
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Estrnda de ferro de I). Pedro 0S.

Ou total 20,466:666$666

Dos 38,000:000$, capital garantido á estrada de ferro de D. Pedro II, pelo 
contracto de 10 de maio de 1833, forão realizados;

Pelos accionistas.
Por empréstimo .

7,800:000$ 000
12,666:666$ 666

estrada, que corrêrão por conta do arrematante; e 
reparos são feitos por conta do capital.

Exceptuando, pois, a estrada de Mauá, onde, como acima disse, a despeza 
guarda com a receita a relação que se observa em geral nas estradas da Europa 
bem administradas, e isto apezar de coma renda fazer obras que deveriãoser 
construídas por conta da capital, as outras deixão muito a desejar a este respeito.

Conveniente é que se procure observar a mais rigorosa economia nasdespezas, 
e desenvolver, a renda, tanto quanto fôr possível ; e estou persuadido de que as 
respectivas directorias empregarás todo o desvelo em cercear os gastos, que 
não forem da mais urgente necessidade, como lhes tem sido por este ministério 
recommendado.

na de Pernambuco alguns

Para esta empreza o Estado tem contribuído, até o presente, com a elevada 
somma de 17,279:436$666, sendo 4,612:790$ empregados em 33,483 acções, 
e 12,666:666$666, importância do empréstimo contrahido em Londres, sob 
sua responsabilidade; ao passo que os accionistas particulares apenas têm para 
ella entrado com a quantia de 3,187:210$, isto é, com monos de um sexto dos 
fundos até hoje recolhidos.

Dos 20,466:666$666 realizados achão-se despendidos 14,962:318$383,
A.



»

restando ainda o saldo de 5.504:3 Í8$O83, segundo as informações ministradas 
pela 2a direcloria. e colhidas dos documentos quealli existem.

Forão abertas ao transito mais 1.461 braças da estrada da companhia e 2,197 
do ramal dos Macacos, pertencente á uma empreza particular, que ha colhido 
bom resultado dos capitaes que empregou nesta obra, e prestado, além disto, 
grande serviço aos moradores d’além da serra.

Os trabalhos da 2a secção. na face oriental, e principio da contra vertente da 
serra, proseguem com censurável morosidade.

Os empreiteiros não poderão cumprir as obrigações á que se havião sujei­
tado. e foi preciso innovar o contrato, com maiores oirns para a companhia, 
na parle relativa ao grande lunnel. Aclualmente se trabalha neste com muito 
mais regularidade, c, provavelmente, estará todo perfurado até junho de 
1865, se não afrouxar a energia do novo empreiteiro.

Os 11 primeiros tunneis, e os trabalhos a céo aberto, conlinuão muito vagaro­
samente ; e, comquanto não seja impossível, duvido que fiquem concluídos 
até o fim do corrente anuo, de modo que as locomotivas possão chegar á 
estação de Joaquim do Alto.

Acredita-se que as 2 léguas, e 2,412 braças existentes entre o grande lunnel, 
e a barra do Pirahy estaráõ concluídas em fins de 1863; entretanto que só em 
junho de 1865 poderá este lunnel ficar terminado.

Assim, a parle da estrada que se lhe segue, ao norte, nenhuma utilidade 
prestará por 18 mezes, pouco mais ou menos, ficando porém, sujeita, ás des- 
pezas de conservação, além da que lerá necessariamenle de provir dos juros dos 
capitaes nella empregados.

A este mal, produzido pelo vagar com que os empreiteiros procedêrão no 
desempenho das obrigações conlrahidas, pretende a direeloria da estrada de 
ferro de D. Pedro 11 occorrcr, fazendo construir um caminho provisorio que 
contorne o lunnel, e ligue assim as secções que se prestarem ao trafego.

E, como as despezas, que se tem de fazer com a construcção, e costeio deste 
caminho serão provavelmente cobertas pela renda que elle, e juntamente 
a parte da estrada, que do grande tunnel se estende até a barra do Pirahy, houver 
de dar, o governo annuio á proposta dadireeloria.

A.
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navegação do

0 tronco principal da estrada de ferro de D. Pedro II termina na barra do 
Pirahy, onde se bifurca; descendo a 3‘secção o rio Parahyba até á província 
de Minas-Geraes; e subindo a 4a em direcção á província deS. Paulo.

As plantas da 3a secção forão approvadas pelo governo, e a directoria pro­
cedeu á arrematação das respectivas obras desde a dita barra até a 7’ subsec­
ção, na extensão de 13 léguas.

Apparecerão duvidas, antes de feilos os annuncios, sobre a melhor direcção 
que convinha dar á estrada de ferro depois que chegasse ao Parahyba; mas 
tendo ouvido o illustrado presidente da directoria, nenhuma difficuldade oppuz 
ao progresso dos trabalhos desta secção.

A lei n. 141 de 26 de junho de 1852, o contracto de 10 de maio de 1855 entre o 
governo e a companhia, e a lei da província do Rio de Janeiro n. 714 de 13 de 
outubro de 1854, que autorisou a garantia addiccional de 2 °/„, determinarão pre­
cisamente a direcção que devião ter o tronco principal da estrada eseusdousra- 
maes ; nenhuma alteração portanto, podia ser feita pelo governo sem autorisação 
das assembléas geral, e provincial do Rio de Janeiro, c sem accordo prévio dos 
accionislas. Este diílicilmente poderia ser obtido no sentido de abandonar os dons 
ramaes acima ditos, e de proseguir o tronco principal a procurar o Rio-Grande 
em Minas, como se pretendia.

Os interesses das companhias resumem-se na maior renda das emprezas ; e de 
certo, aclualmente, e ainda por muitos annos, nenhuma direcção desta estrada de 
ferro apresenta as vantagens que promelle a que foi estabelecida pelos actos 
citados.

Não poucas vezes se achão em opposição os interesses geraes com os parti­
culares; por este motivo homens notáveis aconselhão que as estradas de ferro 
sejão construídas pelos governos.

Anão seremos vínculos que ligão o governo aos accionislas, talvez que um 
mais accurado estudo desta matéria me levasse a propor alguma alteração no 
traço da estrada de ferro, desde o ponto em que toca as margens do Parahyba ; 
em lodo o caso porém, entendo que antes de terminada a 3a secção, não convém 
dar principio aos trabalhos da 4/

Os exames (de que tratarei mais abaixo) para facilitar a
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Parahvba entre a ponte do Ipiranga, e Campo-Bello, talvez provoquem 
melhoramentos laes na navigabilidade deste rio, que compensem as vanta­
gens que a melhor porção da secção da estrada de ferro proporcionará aos 
productos. que por cila hajão de ser transportados.

Entrou nos planos da direcioria da estrada de ferro de D. Pedro II levar um 
ramal da estação do campo de Sanl’Anua ao litoral. Com a approvação do 
governo, despezas consideráveis forão feitas com a desapropriação de prédios 
de grande valor, que entretanto não dão hoje renda correspondente aos capitaes 
nelles empregados.

Nestas circumstancias representou a direcioria que, ou se leve a eíleito o pri­
mitivo projeclo. ou, sendo elle abandonado, se lhe permitta dispôr das pro­
priedades de modo a tirar vantagens do seu valor.

Está o governo resolvido a conceder este segundo arbítrio por duas fortes 
razões.

Nenhuma erapreza industrial deve ser realizada, quando não puder produzir 
renda tal que depois de pagas as despezas do costeio deixe saldo pelo menos equi­
valente aos juros do capital empregado, e á quota precisa para o amortizar, 
ou conservar. Ora, todos os exames fazem pensar que o ramal para a Prainha 
não satisfará estas condições.

Demais não havendo abundancia de capitaes, e devendo-se, portanto, apro­
veitar os de que podemos dispor em obras de maior e mais geral utilidade; e sendo 
lambera certo que é raais vantajoso, com os 2:500:000$, custo provável do 
ramal em questão, conslruirem-se no interior do paiz algumas léguas de via fer- 
rea, queserviráõ á muitas léguas quadradas de terreno ; não convém empregar 
tão importante somraa em uma milha dentro da capital do Império.

Atrazada se achava a tomada de contas desta eslrada. Desde o segundo semes­
tre de 1858 nenhuma havia sido examinada, e approvada pelo governo.

A secretaria de Estado, não tem o pessoal habilitado para bem apreciar 
moralidade de laes contas, e no mesmo caso se acha o thesouro nacional.

Não devendo continuar semelhante estado de cousas, por decreto n. 2882 B 
de 29 de janeiro findo foi incumbida a liquidação da receita, e despeza desta 

A.
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estrada, á uma commissão, composta, aclualmente, do tcnentc-coroncl Fran­
cisco Antonio Raposo, do engenheiro fiscal João Ernesto Viriato de Medeiros, 
e do empregado do thesouro Braz da Costa Rubim, osquaes nada recebem dos 
cofres públicos por tão importante trabalho.

A falta desta liquidação, entretanto, não tem embaraçadoosdividendos, que se 
fizerão nas épocas próprias; pende porém, entre o governo e a directoria, questão 
de nenhum alcance em si, a respeito de juros sobre quantias distribuidas aos 
accionistas, como complemento da garantia, ainda não pago por falta desta 
formalidade.

A commissão nomeada em 3 de abril de 1861 para examinar o estado em 
que se achavão as obras, e costeio da estrada de ferro de D. Pedro II, entre 
outras medidas em beneficio desta importante empreza, indicou a da reducção 
da tarifa dos fretes de passageiros, e das mercadorias. A directoria, tomando cm 
consideração esta idéa, trata de preparar uma nova tarifa, para submetter á 
approvação do governo.

E fóra de duvida que. pela actual pagão os passageiros, e os produclos 
muito menos, do que despendião com os anteriores meios de transporte; e que 
por isso a estrada de ferro tem attrahido a si todos os generos, e viandantes, 
que, ao alcance hoje da via ferrea, procuravão antes a cidade do Rio de Janeiro, 
ou desta se dirigião áquclles lugares.

Releva porém recordar que, se a estrada de ferro pelo que tem conseguido, 
nesse ponto ha prestado não pequenos serviços a uma porção considerável da 
população, muito lhe resta ainda por fazer. Não basta que transporte por preços 
reduzidos os produclos, e passageiros que virião ao grande mercado, ainda 
quando ella não existisse: cumpre-lhe, também, pela diminuição dos fretes? 
facilitar a conducção de outros muitos generos que, pelo seu pequeno valor, em 
relação ao volume, e peso não podem actualmente supportar os gastos da 
viagem: c igualmente attrahir novos viajantes pela baraleza da locomoção.

A renda de uma estrada no decurso do anno é o producto da laxa, paga 
por viajante e unidade de mercadorias, multiplicada pelo numero de vezes que 
a mesma taxa é cobrada.

Se esta fôr elevada, a estrada será pouco frequentada, poucas vezes a laxa
A. 4
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Estrada de ferro da Bahia.

tarifa fór baixa, o serviço da 
de viajantes, e de

importância de 45,500 £, mas não ainda 
ao trafego desde de 10 setembro de

estabelece o
pelo governo

0 art. 19 do

ser regulada

se repelirá, e a renda será pequena: se porem a 
estrada proveitará á muitos, multiplicar-sc-ha o numero 
unidades de mercadorias, e a renda annual crescerá.

E preciso porém não exagerar estes princípios, não lazer descer a taxa dos 
fretes de certos, e determinados limites. A fixação destes é por certo diílicil, e 
só por tentativas se poderá chegar a determinar o que será mais proveitoso 
ao Estado e á empreza.

Entretanto me persuado de que alguma modificação se deve já fazer na 
actual tarifa, começando-se pela parte relativa aos artigos de consumo mais 
geral na corte, e nas localidades mais próximas.

Os vizinhos das grandes cidades são os melhores freguezes das estradas de 
ferro, e para os chamar, e fixar, é preciso que sejão tratados com benevolencia.

Foi garantido á companhia desta estrada o capital de 1,800,000 £, e consta 
que as obras de construcção, seus accessorios, e o material rodante não exigirão 
maior somma.

Foi capitalisada a 1* secção na 
a 2* e 3', apezar de estarem abertas 
1861.

A directoria desta companhia julgou que a capitalisação devia 
sómente pela extensão destas secções, attendendo ao art. 20 do contracto de 19 
de dezembro de 1853; deixou porém de notar que a disposição deste artigo 

limite além do qual os gastos realizados não devem ser levados 
em conta do capital garantido.

mesmo contracto cxpressamenle determina que a garantia se 
estenda sómente aos capitaes despendidos nas obras.

O governo imperial, depois de ouvir sobre esteobjectoa secção dosnegocios 
do império do conselho de Estado, resolveu, de conformidade com o parecer da

Ã.
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mesma secção, que nestas duas secções a capitalisação se fizesse á vista dos 
gastos eíTectivos, limitados estes porém pela disposição do citado art. 20.

Em quanto porém não se concluir o exame destas despezas, desconhecida a im­
portância sobre que tem o lhesouro nacional, e a província da Bahia de contribuir, 
com 7 "/„, íicarião os accionistas privados dos dividendos que lhes compelissem, 
e o descredilo recahiria sobre a empreza, se alguma providencia não fosse tomada 
no sentido de obviar este mal. Deliberei então mandar pagar os juros sobre o 
capital correspondente á extensão das duas secções sob a clausula de indem- 
nisação do que de mais fosse recebido.

Deste modo ficárão salvos os direitos do fisco sem nenhum prejuizo para os 
accionistas, nem quebra do credito da empreza.

A liquidação das contas da receita, e despeza desta estrada de ferro, e bem 
assim da de Pernambuco, se fazia em Londres, para onde tinhão de ser remet- 
tidos todos os documentos, que justificavão as diversas verbas de renda, e de 
dispêndio.

Além do trabalho de cópias, que nem sempre podia ser vencido a tempo de 
se fazerem em Londres os respectivos dividendos nas épocas marcadas, accrescia 
o augmento de gastos com maior numero de empregados dos cscriptorios dos 
gerentes, nas províncias ; e a quasi impossibilidade de ser conscienciosamente 
feito o exame moral da maxima parte das contas da despeza, e da receita.

Propuz, e consegui que este exame fosse feito nas localidades em que as 
despezas se realizassem, e espero do systema adoptado não só melhor fiscalisa- 
ção, como menor despeza na liquidação.

Os trabalhos da 4a, 5a e 6a secções ultimas, continuão com celeridade ; e 
fundadas esperanças existem de que ficarão terminados no corrente anuo.

A abertura da 2a e 3a secções realizou-se antes de estarem completas todas 
as obras, sendo porém obrigada a companhia, dentro de prazo determinado, a 
conclui-las, o que ainda não fez. Alguns defeitos nas obras causarão acciden- 
tes, dos quaes infelizmente resultarão algumas mortes, e maior despeza de costeio.

O extremo da 3a secção, onde se acha a estação da Feira-Velha, está ainda 
distante das localidades mais produclivas, e talvez em sitio que não tem as 
precisas commodidades para o recebimento dos generos.

À-



28

secções entregues ao trafego eslejao concluídas, 
seja modificado o contracto entre o governo e a

Estando as primeiras 6 á 7 milhas da 4* secção,em circumslancias de soffrerem 
a circulação dos trens, pretendeu a direcloria entrega-las ao trafego, e para isto 
solicitou a necessária permissão.

A condição 9\ porém, do contracto de 19 de dezembro de 1853 veda abrir- 
se ao transito secção, ou parle delia, menor de Ires léguas; e entre as 
clausulas, com que se autorisou a abertura da 2a e 3a secção, se incluio a de 

■ não ser aberta nenhuma outra, sem que ficassem completas as obras, que 
naquellas restarão fazer.

Attendendo a estas disposições o governo não concedeu a permissão pedida ; 
mas a dará logo que as 
ainda que para este caso 
companhia.

0 traço desta estrada de ferro não foi dos maisconvenientes; começou na capi­
tal da província, e seguio marginando sua extensa bahia, dotada de immensos 
portos, e prestando facil, e commoda navegação.

Os generos portanto produzidos na zona vizinha á esta parte da estrada 
não a procurão, e continuarão a servir-se dos antigos, e baratos meios de 
transporte.

Se, porem, a estrada começasse no extremo da bahia, na villa de S. Francisco, 
ou em outro qualquer ponto que fosse julgado mais conveniente ; o capital em­
pregado nas primeiras oito léguas da capital até aquelle ponto, a faria 
peneirar vantajosamente, em igual distancia, pelo interior da província, e pro­
duzir consideráveis vantagens quer ao publico quer á companhia.

OÍTuscou-nos o desejo de possuirmos os meios mais aperfeiçoados de commu- 
nicação. Em vez de procurarmos minorar os gastos com o transporte 
dos generos, e das pessoas, estendendo esta vantagem ao maior numero 
possível de'indivíduos, empregamos o systema de fazer o máximo beneficio á 
limitada porção dos moradores proximos de curtos caminhos aperfeiçoados.

0 exemplo que nos dá a estrada de ferro de Mauá, auxiliada pela nave­
gação, demonstra que a lheoria não deve ser rigorosamente seguida, mas 
modificada conforme as condições em que tem de ser posta em pratica.

à.
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Não possuindo o Império ainda grande massa de capitaes disponíveis, convém 
não aspirar logo á perfeição dos meios de communicação, que em tal caso será 
um dos obstáculos mais fortes para o desenvolvimento de nossa riqueza.

Aproveilem-se todos os recursos dos rios, e bahias navegáveis, empreguem- 
se mesmo boas estradas ordinárias para ligar as vias ferreas, e deste modo 
penetraremos no interior do paiz tanto quanto permittirem nossos recursos 
financeiros.

O preço dos transportes por tal systema será de certo um pouco maiselevado 
do que nasesiradasde ferro continuas;masattento o nosso estado actual, grandes 
melhoramentos conseguiremos, podendo leva-losa muito maior extensão de terri­
tório.

Praticando assim deixaremos é verdade de ter amostras de perfeitos cami­
nhos de ferro, mas em compensação faremos benefícios reaes ao paiz. 0 erro de 
que acabo de fallar tem produzido extraordinário desequilíbrio entre a receita e 
despeza da estrada da Bahia, e um déficit constante se ha verificado.

Para que a estrada de ferro possa attrahir cargas é preciso que faça o 
serviço por menor despeza do que exigem os outros systemas de trans­
porte; desgraçadamente o contrario tem acontecido : assim é que uma caixa de 
assucar transportada da Feira-Velha, e dahi pela via ferrea á capital da pro­
víncia, paga de frete 18^400, entretanto que conduzida em carros ordinários, e 

\ por agoa apenas faz a despeza de Hg.

Parecendo-me conveniente, á vista deste facto anormal, que fossem modi­
ficadas as tarifas, insinuei ao presidente da Bahia que procurasse chegar 
com o preposto da directoria a um accordo no sentido de fazer cessar successo 
tão contrario á natureza dos caminhos de ferro, damnoso á companhia, e ao 
governo.

A directoria em Londres, mostrando desejos de prolongar esta estrada de Ala- 
goinha, ponto terminal das 20 léguas garantidas, até o Joaseiro na margem 
de S. Francisco, como lhe permiltem seus estatutos, perguntou-me como de­
veria levantar os fundos precisos. Respondi-lhe que á descrição da compa­
nhia ficava a escolha dos meios, que deverá empregar para reunir o ca-
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Pelo arl. II do decreto n. 1245 de 13 de outubro de 1833 o capital 
garantido para a conslrucção das 20 primeiras léguas desta estrada foi fixado 
em 873,123 £, reservando-se o governo o direito de íiscalisar o bom emprego 
destes fundos.

Por decreto n. 1203 de 13 de agosto de 1833 desistio o mesmo governo 
desse direito, conservando porém o que linha sobre a íiscalisação da receita, 
e despeza do costeio.

Em 11 de agosto de 1833, elevando a 1,200,0005 o capital garantido, esti­
pulou que a respeito do accrescimo exerceria a inspecção, e exame que 
julgasse conveniente. '

A companhia allega ler sido Iralada menos benevolamente do que as outras; 
compara o capital que lhe foi garanlido com os das companhias da Bahia e 
S. Paulo por igual extensão de estrada, e desta comparação lira argumento 
para pedir novo augmento do capital garantido.

Aífirma que, antes de terminados os trabalhos especificados no contracto, 
consumira quantia muito superior a 1,200,000 £, sobre que os governos impe­
rial, eda província de Pernambuco, garantirão 7 °/0 como minimo de juros; e 
que reslão ainda serviços importantes a fazer.

Tendo a companhia solicitado, e o governo permitiido, o emprego das pri- 
Á.

pitai necessário á continuação da empreza, o qual porém não gosará de um 
minimo de juro, garanlido polo governo.

As nossas circumslancias financeiras não aconselhão que se carregue o 
thesouro com onus novos, sem que sua necessidade, ou alia conveniência seja 
evidentemente demonstrada.

Terminando o que de mais importante tenho a communicar-vos sobre a 
estrada de ferro da Bahia, não devo deixar de reconhecer que a directoria 
desta empreza tem procedido de maneira digna de louvor, e que seu 
presidente tem dado repelidas provas dos bons desejos que o animão em 
favor da empreza,a cuja frente se acha.
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meiras 875,123 £, sem nenhum exame, e ílscalisação por parte das autoridades 
brasileiras, íicando só a estas a inspecção da qualidade das obras, c da cons- 
trucção de todas as estipuladas no contracto, é claro que a mesma companhia 
tomou por empreitada, e por preço lixo, a conclusão de todas as 20 léguas, 
correndo por sua conta os lucros, ou prejuízos que desta empreza proviessem.

Posteriormcnte reconheceu-se que a companhia soíTria prejuízos de alguma 
importância; e, sómente por equidade, foi tomado em consideração o pedido 
de augmento de capital garantido. Mas para o emprego deste augmenlo deixou 
de existir mui claramente o caracter de empreitada, visto que a companhia 
não leria direito aos juros correspondentes a lodo o accrescimo, mas sómente 
á parte delle, que effeclivamente, e em boa fé, fosse empregada nas obras que 
faltavão.

Mrs. Bramah, superintendente da estrada de Pernambuco, veio á corte soli­
citar nova elevação de capital garantido, justificando seu pedido com a cilada

I 
desigualdade, e com a falta dos necessários elementos para se organisar, desde o 
principio, um orçamento aproximado; visto ter sidoa companhiaa que me reíiro 
a primeira que se organisou na Europa para trabalhos de tanta magnitude no 
Brasil.

Reflecti-lhe que era fraquíssimo o argumento tirado das maiores sommas ga­
rantidas a outras companhias, que linhão de fazer igual extensão de cami­
nhos de ferro; pois que as despezas destes não dependião sómente da extensão, 
mas também da formação, e configuração dos terrenos que a linha houvesse 
de percorrer.

Assim a empreza, de S. Paulo que era obrigada a transpôr a serra do mar, 
e a fazer importantíssimas obras d’arte, devia necessariamente despender, 
na mesma extensão linear, sommas muito mais consideráveis do que a de 
Pernambuco, cuja estrada percorre terrenos muito mais favoráveis. Para a 
empresa da Bahia podião dar-se razões semelhantes.

Accrescenlei que, não havendo inteira confiança no bom emprego do ca­
pital garantido á estrada de Pernambuco, não tomaria cm consideração qual­
quer pedido de novos favores sem a mais minuciosa verificação do dispêndio 
daquelle capital. Se pelos exames se reconhecesse que severa economia, e zelo

A.
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tinhão sido applicados aos serviços desta empresa, examinaria o pedido, e 
o governo deliberaria : ficando porém dependente da approvação da assembléa 
geral, qualquer novo favor, que por equidade fosse concedido.

Um dos directores da companhia da estrada de ferro de Pernambuco veio 
de Londres ao Rio de Janeiro solicitar também o augmento do capital garantido, 
e outros favores. Estes forão indeferidos, e sobre o primeiro ponto respondi 
como já havia feito a Mr. Bramah.

Aceito o exame de toda a quantia empregada na estrada, nomeei uma 
commissão para inspeccionar as obras, avaliar sua importância, e examinar a 
respecliva escripluração; e, como não pequenas despezas tinhão sido feitas em 
Londres com a aequisição de trilhos, trem rodanle, etc., incumbi o nosso mi­
nistro naquella còrle do exame, e fiscalisação do que em Inglaterra se houvesse 
despendido.

Espero estes esclarecimentos para se tomar a deliberação que fôr mais 
equitativa, e conveniente, a qual será immediatamente trazida a vosso conheci­
mento para resolverdes como mais acertado vos parecer.

Estão abertas ao transito as Ia e 2a secções da estrada, achando-se completas 
sómente as obras da 2*. Ambas forão abertas antes de estarem concluídos 
todos os serviços, tendo-se a companhia obrigado a termina-los dentro de um 
prazo fixado.

Para a abertura da 2a secção foi imposto á companhia o onus de sus­
penderem-se os juros correspondentes ao capital empregado nesta parte 
da estrada, se dentro do referido prazo não estivessem acabados todos os 
trabalhos.

Sob as mesmas condições autorisei o presidente da província para consentir 
na abertura da 3a secção, que, devendo ter lugar a 25 de março ultimo, ficou 
adiada em consequência de ligeiros estragos produzidos pelas copiosas chu­
vas da vespera.

Persuado-me de que, presenlemente, mais 5,4 léguas desta estrada de ferro 
estaráõ prestando valiosissimos serviços á fertil região do sul da província de 
Pernambuco.
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Estrada, de Ferro de S. Paulo á Jiiudiahy.

5

Esta estrada, partindo da cidade de Santos, atravessa a deS. Paulo, e vai ter­
minar na de Jundiahy; desenvolvendo-se assim por uma estensão de 88 milhas 
inglezas ou 21,4 léguas de 3000 br aças.

Continuão os serviços da 4* secção; esuppõe-se que até o fim do corrente 
anno estejão concluidos, chegando portanto as locomotivas ató as aguas do 
Pirangi, e ás vizinhanças de selvas ainda ha pouco habitadas sómente por cri­
minosos, rebeldes á toda e qualquer acção da lei.

Nas secções abertas ao transito publico apenas houve uma interrupção 
no trafego por 3 dias, em consequência de se recusarem ao serviço os machi- 
nistas, despeitados por haver sido preso um de seus companheiros, quando o 
trem por elle dirigido esmagou uma pobre mulher, que eslava occulta em 
uma das valas da estrada, e imprudentemente se levantara ao approximar-se 
a locomotiva.

Sendo conveniente evitar novos conluios, que pódem produzir sensíveis pre­
juízos, tenciona o governo rever o regulamento policial de 26 de abril de 1857, 
e recommendar ao mesmo tempo ao presidente da província que insinue ás 
autoridades policiacs que, sem quebra da lei, e da prolecção que devem á 
vida, e segurança individual, procedão com todo o critério na prisão dos 
machinistas que derem occasião a accidentes de que resultem mortes, ferimen­
tos, e outras faltas puníveis pela legislação.

Podem taes actos ser verdadeiros crimes ; e então seus autores devem soffrer 
severas penas; mas também, apezar de lodos os esforços, zelo e vigilância, im­
possível é muitas vezes reter um trem em marcha, prevenir desgraças de que 
em regra as victimas são a causa principal.

A companhia, e as autoridades respeclivas não tèm sempre empregado os 
meios necessários para evitar que pessoas imprudentes transitem pela estrada 
de ferro; d’ahi tem provindo não poucos accidentes lamentáveis.
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22 navios carregados com objeclos 
cuja construcção despendeu-se durante o anno findo

Seu capital garantido é de 2,000,000 £.
Nenhuma parte delia está ainda aberta ao transito, mas trabalha-se com vi- 

gòr, prineipalmente nas duas primeiras secções, isto é, de Santos a S. Paulo. 
Árduos são os trabalhos para a transposição da serra do mar, e não se poderá ahi 
dispensar, para a traeção, o emprego de machinas fixas.

Os empreiteiros contão nas obras 2,500 trabalhadores,pela mór parte na- 
cionaes.

Tem chegado ao porto de Santos
para a estrada, em
2,243:029#220.

Os empreiteiros Roberto Sharp & Filhos são obrigados, pelo respectivo con­
tracto, a dar promptas em 1868 todas as obras desta estrada; entretanto, jul­
gando poderem termina-las dous ou tresannos antes, se empregarem meios extra­
ordinários, e dispendiosos, propuzerão ao governo que lhes seja concedida em 
tal caso uma subvenção de 50,000£ por anno de avanço sobre a época estipulada.

0 presidente da província de S. Paulo, e o engenheiro fiscal da estrada de fer­
ro, examinando os dados estatísticos do movimento actual das mercadorias, e 
de passageiros entre Jundiahy e Santos, e as despezas que se fazem com a sua 
locomoção, concordão em que aclualmente é elle de 39,000 passageiros, e 
de3,500,000 arrobas de productos por anno; e que laes quantidades tendem 
a augmenlar. prineipalmente depois o estabelecimento da via ferrea.

A despeza annual ora feita com o transporte de passageiros, e generos é 
orçada em 3,211:166#, e a que se lerá de realizar, concluída a estrada de ferro, 
com o transporte da mesma quantidade de artigos, edo mesmo numero de vian­
dantes é calculada em 1,470:640#,- havendo portanto, quando seja favoravel­
mente deferida a proposta, uma economia de 1,740:596# a favor dos indiví­
duos, que se aproveitarem do novo syslema de conducção.

Além desta vantagem particular, accresce outra em beneficio dos cofres 
públicos geraes, e dos da província de S. aulo. Os capitaes empregados nas 
obras da estrada vencem juros, que se capitalisão, e augmentão o importe da 
somma sobre a qual os governos geral e provincial garantirão a renda mínima

5
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Companhia União e Industria.

De Petropolis ao Juiz de Fóra, por terrenos tortuosos, e diflicilimos, está lan­
çada unia excellenle e solida estrada de rodagem, que, além de nada soffrer nos 
annos anteriores, resistio victoriosamenle ás extraordinárias cheias do cor­
rente anno.

A.

de 7 7.. Emquanto a estrada não for transitada, nenhum rendimento produzirá, 
sendo entretanto certa a despeza com os juros garantidos.

Logo porém que a estrada começar a ser percorrida pelos trens, a renda 
liquida, segundo orção, não será inferior aos 7 7. da garantia, a qual de então 
em diante se tornará nominal.

A secção do conselho de estado dos negocios do Império, sendo ouvida sobre 
este negocio, foi de parecer que, reduzida á menor quantia a subvenção pedida, 
e precedendo accordo com a directoria desta estrada, convinha acceder á pro­
posta dos emprezarios, ficando porém a deliberação dependente da approvação 
do poder legislativo.

Permilti-me todavia aventurar desde já uma idéa sobre a maneira porque sem 
gravar os cofres públicos, e com sensivel proveito de uma parte considerável 
da província deS. Paulo, interessada neste negocio, se poderia approximar de 
um ou mais annos a época, em que se realizaráõ as vantagens desta estrada 
de ferro.

Parece justo que carreguem com os sacrifícios indispensáveis para obter 
tão grande proveito os que devem gozar dos benefícios immediatos, e directo 
deste novo meio de transporte.

Assim a importância da subvenção que fôr ajustada poderá ser paga em apó­
lices especiaes, ou obrigações emittidas pelo governo com o juro que fôr conven­
cionado, as quaesse amortizaráõ periodicamente por uma laxa addicional que 
os viandantes, e produclos deveráõ pagar até a extincção desta divida.
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Numerosas, e custosas pontes estabelecem a continuação da estrada interrom­
pida por caudalosos rios, e impetuosas torrentes.

Obra tão importante, a primeira que desta qualidade se fazia no paiz, 
necessariamente deveria custar grossos eabcdaes. E de lacto consumirão-se 
nella 8,o 11:5 12x936. custando cada legua de 18 ao gráo, incluídas as obras de 
arte. 339:133so66 termo médio.

Cabem fazer-se sobre esta estrada as mesmas reflexões que sobre a perfeição 
das vias de commnnicação tive occasião de oflerecer-vos quando tratei das estra- 
dasde ferro. Exhaurirão-se avultados capitaes em cêrca de 24 legoas, e chegan­
do ao termo delias os viajantes, e productos são obrigados a percorrer veredas 
quede caminhos nem merecem o nome, intransitáveis com quaesquer chuvas, 
e incommodas em todo o tempo.

A companhia consumio na gigantesca obra, que emprehendeu, todo o seu 
capital, os 6,000:000§000 emprestados pelo governo; e acha-se ainda onerada 
com avultada divida, exigível a todo o momento, e de que paga prémios.

Erros, quanto á grande perfeição e solidez dos trabalhos, de certo fôrão com- 
meltidos pela companhia: mas nãoé possível deixar de reconhecer que no seu 
procedimento foi animada,e talvez estimulada, pelos poderes do Estado, e presi­
dências de duas províncias: em laes circumstancias parece de equidade que não 
carreguem tão sómente sobre ella as consequências forçadas do procedimento 
havido.

A’ assembléa geral cabe pesar os favores que a esta companhia convém ainda 
prestar, não escaceando os necessários meios para a conservação de uma estrada 
que presta já importantes serviços, tanto pela rapidez e baixo preço relativo dos 
fretes, como pela segurança, e regularidade do seu trafego.

Em 1 o de novembro do anno proximo passado o presidente da directoria re­
presentou ao governo que impossível era continuar aempreza, se alguns favores 
não lhe fossem concedidos, e principalmente se continuasse a ser obrigada a entre­
gar ao thesouroo importe dasgarantias,a que se obrigarão as províncias de Minas 
e do Rio de Janeiro.

Pesando os transtornos que solfrerião os lavradores com a cessação do tra­
fego da estrada—União e Industria —, resolveu o governo favoravelmente o
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ultimo pedido; devendo porém a companhia fazer effcctiva a entrega da im­
portância recebida daquellas províncias, logo que assim for deliberado pela 
assembléa geral legislativa.

Tantas e tão importantes são as obras publicas de que precisamos para 
desenvolver a riqueza do paiz, e melhorar suas condições hygienicas, que mes­
quinha é seguramente a somma annualmente votada para esta verba de des- 
pezas.

O melhoramento, e a canalisação de rios, a abertura de canaes, a cons- 
trucção de bons caminhos, e principalmente daquelles que se dirigirem 
ás vias ferreas, e as estradas de rodagens aperfeiçoadas ; são obras extre­
mamente vantajosas, e os capitaes ncllas empregados frucliíicaráo largamente.

O que porém se poderá conseguir neste ramo com 605:681 $806 decre­
tados para todas as obras geraes, e auxilio ás provinciaes?

Na falta de estudos impossível é applicar a uma das obras importantes em 
uma província quota sufliciente para leva-la a elTeito, sem excitar grandes 
ciúmes, e sem receio de obrar com menos razão-

Nestas circumslancias o partido a tomar, e que menos censuras razoaveis 
póde excitar, é dividir, quasi igualmente por todas as províncias, a somma desti­
nada para as obras publicas geraes : é isto o que se fez no corrente anno.

Para o anno financeiro de 1863 a 1864, cujo orçamento tendes de decretar, 
convém que concedais á verba de que trato credito mais largo.

A ponte que liga em Pernambuco o bairro do Recife com o de Santo Anlonio se 
acha completamente arruinada; e, segundo as informações, que lenho não presta 
transito nem a pessoas a pé.

Para occorrer ao considerável mal resultante da interrupção do transito 
entre o bairro propriamente cornmercial e o interior da província , mandei 
construir um passadiço provisorio : porém de extrema e urgente necessidade se 
torna autorisar quanto antes a edificação de uma ponte permanente, que dê

À.

Obras publicas geraes, e auxilio ás provinciaes.
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Obras publicas no niunicipio da corte.

No orçamento para o corrente anno financeiro, forão applicadas ás obras 
do município da côrte, a quantia de 1,336:128,$000, que por certo poderia dar 
grande desenvolvimento ás de que tanto carece a capital do Império, se infeliz­
mente considerável parle do credito não se achasse captivo a compromissos 
anteriores, como os provenientes da construcção—do cáes da Gloria, do 
canal do mangue de S. Diogo —, e do calçamento da extensa rua de S. Chris-

A.

transito aos inuumeros animaes de carga, e aos carros que Iransportão assucar 
e algodão para o Recife. 0 orçamento desta ponte se eleva a 628:000^000.

Os interessantes municipios de Valença, Barra-Mansa, e Rezende, para faze­
rem chegar seus productos á estação da estrada de ferro de D. Pedro II, tèm 
de os transportar por péssimos caminhos, ou pelo rio Parahyba, actualmente 
navegavcl, com grande perigo, entre Campo-Bello, e a ponte delpiranga.

Estando o presidente da província do Rio de Janeiro autorisado para gastar a 
quantia de 140:588^560 com o melhoramento deste rio, auxiliei-o com dous en- 
genheirospara os exames precisos. Espero a todo o momento as informações que 
estes engenheiros tem de dar; constando-me entretanto já que com a despeza 
de 549.000 se poderá formar no rio um canal sufficienle para barças de 3,000 
arrobas, e construir caminho de sirga que facilite a navegação.

Com este melhoramento poderá ser transportado de Campo Bello- á barra do 
Pirahy uma arroba de café por 140 rs. pouco mais ou menos, preço muito 
vantajoso principalmente attendendo-se aos gastos determinados pelos meios 
de transporte hoje empregados.

É natural que a província, que tanto tem ultimamente soffrido em suas obras 
publicas, em consequência das chuvas torrenciaes cahidas no mez de março 
ultimo, não possa contribuir com toda a somma para levar a effeito este grande 
melhoramento; e acertado me parece que seja auxiliada pelos cofresgeraes.

No relatorio do director da directoria das obras publicas encontrareis sobre 
oramo do serviço, de que trato neste artigo, as informações que se tem po­
dido colher, além das que acabo de ministrar-vos.
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tovão, o qual, não obstante ter sido concluído no exercício anterior, vai sendo 
pago pelo actual.

Desfalcada assim a verba respectiva, foi forçoso cercear as despezas, 
não emprehender, nem dar andamento a serviços que não fossem da mais 
urgente necessidade, e, nos desta natureza manter a mais rigorosa economia.

Com o syslemá que adoptei, de mandar fazer Iodas as obras por empreza, 
ou arrematação em praça publica, tomadas as possiveis precauções para 
evitarem-se os conluios, conseguio-se não só mais rapidez na construcção, mas 
lambem grande reducção no custo.

Rara era a obra concluída por administração, cujas despezas não exce­
dessem muito as orçadas. Felizmente lem-se alcançado o contrario pelo 
systema adoptado.

Os regulamentos, á que me referi, dando nova organisação á inspectoria 
geral das obras publicas do município da côrte, e estabelecendo as clausulas, 
ou condições geraes que devem regular todas as arrematações e andamento 
dos trabalhos, muito devem melhorar ainda os serviços a cargo da inspectoria 
das obras publicas.

A’ esta repartição está commettido o fornecimento de aguas potáveis para 
cidade, objecto este da maior transcendência, e que tem consumido já avul­
tadas sommas, sem que se tenha conseguido até hoje dar á população 
da capital, em quantidade suíliclente, um dos elementos mais indispensáveis 
á vida.

Os mananciaes, que abastecem os diversos aqueduclos, decrescem visivel­
mente de volume; e os encanamentos, principalmente os da Carioca e de 
S. Clemente, se achão em máo estado, não estando ainda concluído o de 
Maracanã, e o do Andarahy-Grande.

Tem-se feito estudos sobre o meio de augmenlar o volume das aguas nos 
aqueductos, e a tal respeito forão oíferecidas diversas propostas.

O engenheiro francez Lenoir propõe a construcção de vastos reservatórios 
que guardem as aguas pluviaes cahidas nas montanhas, que circundão a 
cidade, e a esta opinião se approxima o engenheiro inglez Ginty.

O orçamento, porém, para estes reservatórios eleva-se a muitos milhares de
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contos, e bem fundados receios ha de que as aguas ahi relidas se cor- 
rompão pelas miríades de insectos ephemeros, que se reproduzem espanto­
samente nas plantas aqualicas, de que o fundo desses lagos artificiaes se 
deverá necessariamente revestir.

Outros engenheiros, suppondo que lodos os mananciaes que vertem das 
serras vizinhas não são bastante ricos para, daqui ha poucos annos, alimentar a 
crescente população da capital do Império, julgão indispensável ir pedir ao 
rio de S. Pedro na serra geral um contingente de suas aguas. Este projecto 
acarretará lambem enormes dispêndios, e se não for levado a effeito com 
todas as cautelas, póde derrancar as aguas presas por longo tempo em 
tubos fechados.

Outras opiniões ainda ha sobre esla matéria. Para dar parecer sobre tão 
variados alvitres, nomeei uma commissão presidida pelo marechal de campo 
Pedro de Alcantara Bellegarde, e composta do brigadeiro Antonio Manoel de 
Mello, e dos engenheiros civis William Ginty, Henry Law e Charles Neate: 
e aguardo as informações, e o juizo que tão illustres engenheiros têm de offe- 
recer á consideração do governo.

Entretanto consta-me que pelas explorações feitas pelo presidente da 
commissão se reconhecèra que das serranias vizinhas se poderá colher conside­
rável volume de agua, que, reunido ao já aproveitado, abastecerá a cidade ainda 
em tempos seccos.

0 aproveitamento daquellas aguas porém importa valiosas desapropria­
ções de terrenos, muitos encanamentos, caixas d’agua, etc.; e como 
não convém fazer ao mesmo tempo todas as obras precisas á 
lisação dos novos mananciaes, entendo que é de primeira necessidade conti- 
nuar-se a disposição do arl. 11, § 25 da lei n. 1114 de 27 de setembro 
de 1860.

A melhor fiscalisação exercida sobre pennas d’agua, concedidas á particu­
lares, tem feito avultar durante o anno financeiro corrente a retribuição, 
a que os concessionários são obrigados.

Força é porém confessar que impossivel será manter a precisa inspecção 
sobre as 2,023 pennas d’agua distribuídas ás casas particulares em toda a

à.
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exlenção da cidade, e seus arrabaldes. Immensos abusos se hão já descoberto, 
e naturalmenie outros iguaes ainda existem.

Indivíduos ha que falseão o registro, e, em vez de uma penna, consomem 
anneis d’agua : outros distribuem por muitas casas a que lhe foi concedida 
para uma só, de sorte que em tempo de secca, e quando os chafarizes, e bicas 
publicas nada produzem, alguns particulares desperdição agua.

A unidade —penna d’aguá —, fixada para a taxa dos 24$ annuaes, não deter­
mina com certeza o exacto volume d’agua concedida : por um mesmo orifício, 
e no mesmo tempo passão muitos differentes volumes d’agua, segundo a pressão 
que esta supporta; donde resulta que pela mesma quantia recebida pelo thesouro 
se fornecem aos particulares quantidades muito diversas d agua.

Como a contribuição é lixa, e nenhum interesse lemos concessionários em 
gastar sómenle a quantidade d’agua, que lhes ó necessária, a deixão correr 
livremente com prejuízo publico, e damno não poucas vezes da saude dos que 
assim abusão.

Para cohibir a mór parte destes males parece-me conveniente alterar o sys- 
tema do assentamento da retribuição. Em vez de se pagar 24$ poranno pelo gozo 
de uma penna d'agua, pague-»c certa e determinada quantia por barril que 
se consumir; c como a agua ó um dos artigos mais indispensáveis, convém que 
seja fraca a retribuição, que entendo não deverá exceder de 3 rs.

Se no corrente anuo civil a população da cidade do Rio de Janeiro não tem 
soffrido os incommodos provenientes da secca, males produzidos por causa 
contraria tem levado a consternação á uma grande parte dos proprietários 
urbanes, e a seus inquilinos.

Logo nos primeiros diasdo anno cahirão, c se tem succedido com variados in- 
tervallos, pesadas chuvas, que submergirão differentes bairros da cidade, e 
alagárão casas.

Tão repelidas inundações não podem deixar de levantar justos clamores, 
e de exigir medidas preventivas.

Concorrem para cilas, diversas causas que diflicilmente podem todas ser 
removidasem pouco tempo, por serem dispendiosos os meios de que se carece 
lançar mão para facilitar o esgoto das aguas pluviaes.

A.
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e necessário é desde já fixar o que

0 roteamento das montanhas que ficão á cavallciro da cidade, as ruas que 
uellas se tem aberto, a mudança do regimen dos rios, a conquista de terrenos fei­
tos sobre o mar, a elevação dos uiveis de muitas ruas, tudo emíim tem contribuído 
para fazer estagnar na planície as aguas pluviaes, c causar inundações.

Grande seria o sacrifício que os cofres públicos, e os da municipalidade terião 
de fazer para restituir a tranquillidade aos numerosos habitantes dos bairros 
alagados: felizmente porém a organisação da companhia para limpeza das 
casas e esgoto das aguas pluviaes da cidade, torna desnecessária qualquer obra 
no sentido de minorar aquelles inconvenientes.

Espero que brevemente comecem no bairro do Catlete, e nas ruas dos Arcos, 
Rezende. Lavradio, e Inválidos, os trabalhos á que a companhia se obrigou pelo 
contracto de 25 de abril de 1857, modificado pelos decretos de 20 de novembro 
de 1860, e n. 2835 de 12 de outubro de 1861.

Entretanto cumpre exercer a mais severa fiscalisação sobre a desobslrucção 
das chamadas valias, que ora existem.

Os moradores do morro do Castello e de suas vizinhanças, por meio de ex- 
cavações e obras, tèm destruído as condições de estabilidade, que mantinhão as 
terras na sua anterior posição, collocando-as em circumstancias de cederem á 
acção alternada das aguas pluviaes, á continuadas do uso dos habitantes da 
parte superior, eá pressão das novas edificações.

Existem ha alguns annos receios bem fundados de desabamentos. Por diversas 
vezes tem sido o monte explorado por commissões de engenheiros, mas as 
despezas que acarretarião as obras precisas, para evitar os grandes esboroa- 
mentos, tem feito demora-las.

km princípios de janeiro do corrente anuo, grande porção de terra, e 
de pedras desceu sobre a ladeira, que da rua do Colovello vai ao hospital 
militar, obstruio diversos quinlaes da rua da Misericórdia, e poz em risco 
muitas casas: uma porção de muralha do antigo castello ameaçou desabar, tor­
nando-se necessário empregar todos os esforços para removê-la, e evitar assim 
lamentáveis desastres.

0 morro por toda a parte oíTerece ruinas,
.sobre elle convém fazer.
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Uma das obras de que maior vantagem resultará aos habitantes da cidade do 
Rio de Janeiro, e seus arrabaldes, é seguramente a construcção de uma estrada 
de rodagem para os amenos, e salubres sitios daTijuca.

Para immensas moléstias, e restabelecimento da saude deteriorada, a mudança 
para localidades, onde os ares são puros, é o mais eílicaz remedio; e a Tijuca 
póde ser considerada como o grande hospital de convalescença da capital do 
Império. Impossível, porém, se torna aos doentes transportarem-se para alli, 
emquanto as carruagens não puderem chegar ao alto da serra da Boa-Vista.

Têm apparecido propostas para levar a effeito esta obra, e sobre ellas fa­
zem-se os necessários estudos. Se as forças do orçamento me permittirem 
emprehendê-la, procederei neste negocio com todo o zelo e economia.

Quatro hypotheses se apresentão a este respeito:
1 .* Conservar o morro como se acha por meio de fortes muralhas.
2. * Não removê-lo, mas rampa-lo de modo que as terras fiquem com o 

talude conveniente.
3. ’ Removê-lo, ganhando terreno sobre o mar.
4. ’ Deixa-lo tal qual se acha, e observa-lo constante e cuidadosamente para 

retirar em tempo as porções, que se fôrem desaggregando, e ameaçarem 
desabar.

Na Ia e 2a hypotheses orção-se em 3,000:000$ as despezas com as obras 
precisas. Quanto á 3a, existe uma proposta para levar a effeito a demolição do 
morro, e conquista sobre o mar, desapropriando o governo os edifícios que 
têm de ser destruídos, e comprando os terrenos que depois fôrem necessários 
para logradouro publico. Estas condições imporlão um onus para os cofres pú­
blicos superior a 3,000:000$.

A ultima hypothese fará continuar o estado de terror de que necessariamente 
se achão possuídos muitas centenas de habitantes das ruas, que circumdão o 
morro, e produzirá com o tempo gastos muito consideráveis.

Pesando maduramente as hypotheses figuradas, inclino-me a abraçar a 3a, e 
peço para isso vossa autorisação.
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Telegraphos clccíricos.

Será de certo abusar da vossa paciência enumerar as vantagens publicas, e 
particulares, que produz a transmissão do pensamento, feita com rapidez, e a 
grandes distancias; e o quanto a applicação da electricidade tem facilitado estas 
communicaçõcs.

Além dos telegraphos electricos das vias ferreas, não existem no Império 
outros senão o que se dirige, do Rio de Janeiro á* Petropolis, e as pequenas 
linhas no interior da cidade.

Riílerentes propostas, cm diversas épocas, têm sido feitas ao governo para o 
estabelecimento de lios electricos, que liguem as províncias marítimas, desde o 
Rio-Grande do Sul até o Pará ; porém é tal a discordância entre ellas, que não 
se póde deixar de concluir que a seus autores faltarão os necessários ele­
mentos para calcularemos embaraços da empreza, e os meios de os superar.

Lltimamente o dislincto aslronomo Emmanuel Liais offereceu ao governo 
uma memória sobre a conslrucção de telegraphos electricos, cujos lios sejão 
coilocados em postes; orçando em 519:000$ a despeza da linha entre Porto- 
Alegre, província de S. Pedro, e a cidade do Pará.

A experiencia tem demonstrado a vantagem dos lios aereos sobre os subter­
râneos e submarinhos, não só quanto á regularidade da transmissão dos signaes, 
mas lambem quanto á conservação e dispêndio do material da empreza.

Entende o governo que convém dar principio á conslrucção desta linha tele- 
graphica, sendo, porém, feita por parles, e avançando-se annualmeníe, con­
forme a somma que para isto fôr destinada. Se applicardes no primeiro 
anno á uma obra de tanta importância 51:900# (decima parte do orçamento), 
avançaremos naturalmente para o norte aléS. João da Barra, e proseguiremos 
depois, conforme o credito que fôr votado.

Na Europa, e principalmenle na Bélgica, os telegraphos electricos pa­
gão em poucos annosa despeza de sua conslrucção: entre nós, quando isto 
não aconteça, pode-se afiançar que darão logo nos primeiros tempos o neces­
sário para o costeio.
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Medicuc de (erras.

Inspectorias geraes e c o >11 missões <le engenheiro*.

0 systema adoptado pela lei n. 601 de 18 de setembro de 1850, e pelos re­
gulamentos expedidos para a sua execução, semelhantes aos que desde a época 
da independencia dos Eslados-Unidos estão em uso nesse paiz, é de certo o mais 
racional, e além disto acha-se admittido por outras nações.

A.

Posto em pratica este aperfciçoadissimo syslema de communicação, 
talvez que notável economia se possa fazer nas subvenções ás companhias de 
navegação a vapor, o que equivalerá á restituição mais ou menos completa das 
sommas despendidas com o primeiro estabelecimento dos telegraphos.

Existindo fio electrico á disposição do governo, e alguns escravos, 
entregues á respectiva administração da còrle, e província, autorisei ao res- 
pectivo director geral, como experiencia, a estendera linha lelegraphica de 
Petropolis ao rio Parahyba, donde com facilidade se poderá prolongar até Ouro- 
Preto.

Com este ensaio pequena será a despeza que se lerá de fazer.
Também algumas propostas se tem offerccido para linhas transatlanticas: o 

governo colhe informações, as estudará com toda a madureza, e trazendo ao 
vosso conhecimento o juizo que houver feito, solicitará as providencias que se 
tornarem necessárias.

BScpííB-tiçíBes cspeciaes.

Das delegacias creadas, apenas existem hoje em exercício as das províncias 
do Espirito Santo, S. Paulo, Santa Catharina, Paraná e S. Pedro, onde são 
necessárias para immediala íiscalisação das medições, legitimações, venda, 
e registro de terras ; e das colonias, e aldeamentos.

Além das delegacias, que já havião sido supprimidas antes do ultimo relatorio, 
forão suspensas, juntamente com os vencimentos dos respectivos empregados, 
aquellas cujos serviços não erão tão urgentes.
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Exigindo porém um pessoal numeroso, suppõe a exislencia de larga 
extensão de terras devolutas não interrompidas por terrenos particulares, e, 
demais, bem situadas, e procuradas por compradores que successivamente as 
vão solicitando.

Entre nós as circumstancias sãoum pouco difierenles. Suspensas as conces­
sões de sesmarias, as terras publicas forão invadidas por innumeros posseiros, 
dos quaes muitos cultivavão com proveito aparte de que se havião apossado ; 
outros porém apenas mostrarão desejos de assenhorearem-se de grandes por­
ções de terrenos do Estado.

Julgou-se pouco prudente seguir á risca a pratica americana, e adoptou-se 
outra mais suave, e mais equitativa, reconhecendo-se as posses uteis, mediante 
a formalidade da legitimação.

A' vista disto, não se continuou com as inspectorias geraes de medição, 
que têm sido substituídas por commissões de engenheiros, encarregados de fixa­
rem o perimetro das terras devolutas, conliguas ás possuídas por particulares, 
evitando-se assim as invasões das primeiras, e de medirem aquellas porções que 
são pedidas em compra, ou necessarias para o estabelecimento de colonias.

Com a adopção desta medida tem-se conseguido diminuir consideravelmente o 
pessoal empregado naquellas repartições, econseguinlementea despeza que com 
ellas se fazia; baixando, pouco mais ou menos á 80 réis por braça corrente, 
os gastos com a medição, demarcação, e descripção das terras.

Por esta fôrma mais rapidamente se alcança um dos fins da lei que, condem- 
nando as invasões, e devastações das terras, e matas da nação, exige a legitimação 
e a revalidação dos terrenos possuídos sem titulos legítimos, ou de propriedade 
duvidosa, ou dos que, contíguos aos devolutos, não têm limites legalmente 
determinados.

Taes objectos merecem toda a solicitude do governo; e confio que, me­
diante as precisas recommendações, e ordens energicas, além das que se tem 
expedido no intuito de regularisar este ramo de serviço, se consigão resultados 
ainda maisproficuos, do que os obtidos até hoje a respeito da brevidade, exacti- 
dão, e economia na execução dos trabalhos, confiados aos encarregados de
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medições, sendo despedidos, ou responsabilisados aquelles, que se mostrarem 
remissos, ou pouco escrupulosos no fiel desempenho de seus deveres.

Apezar das diligencias da directoria geral das terras, das circulares expedidas, 
e da remessa dos respeclivos modelos de mappas, não foi ainda possível obler 
os esclarecimentos precisos para a conlecção de um quadro geral das terras 
devolutas, cuja existência em maxima quantidade nãosoffrea menor duvida, á 
vista das informações, sem duvida mui incompletas, que vos forão anteriormente 
prestadas.

Comtudo não me descuido de empregar os meios a meu alcance para reali­
zar a promessa que vos fiz o anno passado.

No relatorio do directorda terceira directoria (annexo 3o) achareis dados suíli- 
cientes para poderdes avaliar os trabalhos executados durante o anno decorrido, 
relativamente ao ramo de serviço, de que acabo de fazer menção.

Continúa em vigór a autorisação conferida ás presidências para venderem 
terras devolutas existentes nas provincias, guardadas as formalidades e condi­
ções prescriptas.

Forão vendidas, durante o annoproximo passado, nas provincias deS. Pedro, 
Santa Catharina, Paraná, S. Paulo, Espirito Santo e Ceará, 45,180,859 
braças quadradas, que produziráõ a quantia de 52:6730211, regulando o preço 
da braçaquadrada de 1 á 3, reaes, e por excepção um lote de 4.772 braças qua­
dradas a 15 reaes.

Estão promplos muitos lotes de terras para serem vendidos aos particulares 
que os requerêrão.

A julgar-se pelas favoráveis disposições que se vão manifestando da parle dos 
habitantes em procurarem obter, pelo meio legitimo da compra, terras do domí­
nio publico, não estará distante a época, em que este ramo de serviço se conver­
ta em fonte de renda para o Estado.

A.
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Registro de terras.

e revaUtlaçâo de posses, e sesmarias, ou outras con­
cessões.

São incompletas as informações prestadas pelas presidências e delegacias, 
para que se possa apresentar um quadro approximado do registro das terras 
possuídas.

Continúa-se com o serviço do registro geral por província, posto que moro­
samente. Novas recommendações serão expedidas afim de activar este trabalho.

Segundo o mappa apresentado pela terceira directoria, os resultados obtidos 
durante o anno decorrido é o seguinte :

A.

Posto que estas Operações não se fação com a desejável regularidade, todavia 
em algumas províncias effectuou-se um numero considerável de legitimações, 
e revalidações.

Até esta data consta terem-se legitimado no anno de 1861 198 posses, e re­
validado 3 i sesmarias, comprehendendo em sua totalidade 269,121,713 braças 
quadradas.

Releva notar que nas províncias do Paraná, e de S. Pedro é já reconhecida a 
utilidade da lei das terras. Os possuidores mostrão-se desejosos de se apro­
veitarem do beneficio que ella lhes faculta: c os respcctivos trabalhos, a cargo 
dosjuizes commissarios, vão apresentando resultados maissatisfactorios.

Nas províncias do Espirito Santo, e de Santa Catharina, o espirito publico 
começa a manifestar a mesma tendencia á observância das referidas formali­
dades : nas demais províncias, porém, luta-se ainda com os obstáculos menciona­
dos nos relatórios anteriores.

Com perseverança, e applicando-se os meios convenientes, é de esperar que 
os particulares se convenção da vantagem que lhes resulta da legalisação 
de suas propriedades; e então as legitimações c revalidações se faráõ sem os 
tropeços-que as tem embaraçado.
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Emigração.

pagar

. . . 136,470 
. . ; 2,767
. . 221.030^000 
. . 2:400$000
. . . . 387

Possés registradas.....................
Posseiros multados ....
Importância das multas. . .
Multas pagas................................
Posseiros relevados das multas .

Procurar demonstrar-vos a immensa conveniência, se não a grandé riecessi- 
dadé da emigração, seria abusar da vossa berievolencia; é ocioso de certo é 
repetir õ que se ha dito nos anteriores relatórios sobre as diversas causas qúe 
têm actuado para caber ao Império pequena quota da emigração européa.

Os méios que se devem empregar para successivamente destruir os obstá­
culos, que se oppoem á introducção dos emigrantes, têm igual mente sido 
expendidos por varias vezes, e folgo annunciando-vos que vão produzindo o 
esperado effeito.

Assim a marcha prospera de quasi todas as colonias pertencentes ao governo 
geral, e á província de S. Pedro; as multiplicadas cartas que os colonos diri­
gem a seus parentes e amigos communicando seu bem-estar, e suas esperanças; 
a gefâl persuasão de que o governo imperial lhes presta os auxílios indispen­
sáveis, e lhes proporciona meios para se estabelecerem, e para formarem uma 
propriedade; as garantias queolTerece um paiz de verdadeirã liberdade, 
os escriptos de homens imparciaes e justos, como o barão de Tschudi, que visitou 
O Brasil com olhos de ver, e animo determinado de dizer a verdade, e só- 
mênté a verdade; todas estas causas têm modificado consideravelmente a 
opinião nos paizes da emigração, tornando menos diíHcil determinar aquelles 
que se achão dispostos a emigrar, a preferirem o Império ás outras regiões, 
pará onde o habito, que tanta força tem, arrastão as massas dos emi­
grantes.

Os governos geral e provinciaes, e os particulares, vião-se forçados a
7
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avultada somma pela passagem dos colonos que mandavão vir, equeso com tal 
sacrifício podião obter.

Custava o transporte de um colono da Europa para o Brasil 1204'000; e a 
sociedade de Hamburgo, apezar das favoráveis circumstancias em que se 
acha, por ter assento em um dos principaes portos expedidores, nunca pôde 
conseguir despender menos de 45 thalers da Prussia, pelo Irete de cada 
colono adulto.

Graças, porém, aos incessantes, e bem dirigidos esforços que temos empregado, 
conseguio o governo imperial, em 8 de novembro de 1859, contractar com uma 
casa de Antuérpia a remessa de colonos á razão de 100 francos cada um, 
contracto que foi executado.

Findo este, novo ajuste fiz com a mesma casa, em 19 de outubro do anuo 
proximo passado, para a importação de 2,000 colonos; reduzida, porém, a 
subvenção á metade, ou a 50 francos; e com outra casa da mesma praça se 
acaba de contractar a remessa de mais 1,200, mediante a subvenção de 
45 francos por colono.

Tem, portanto, descido os gastos de transporte dos emigrantes de 120^000 a 
16s pouco mais ou menos.

Tão pequena quantia não é mais do que a commissão devida aos agentes pelo 
trabalho de preparar navios, que estejão promplos a partir em certo, e determi­
nado tempo, e de convidar passageiros para elles.

Se, como tenho dito, seobtem, no corrente anno, colonos que pagão completa­
mente seu transporte, é evidente que a emigração chamada espontanca começa 
a affluir para o Brasil; e se, como muito convém, continuar a ser animada, se 
íormaráõ interesses tão fortes dos armadores de navios, e expedidores de 
colonos, que, sem dispêndio algum dos cofres públicos, determinarão a vinda 
de milheiros de homens validos e laboriosos, que nos ajudarão a desenvolver 
diversos ramos de industria, e a augmentar a riqueza, e força do Império.

0 governo nada exige destes emigrantes, que licão completamenle livres 
para se empregarem no que mais conveniente lhes parecer. Se pretenderem, 
porém, ainda quando lhes faltem os meios precisos para os gastos do pri­
meiro estabelecimento, crear uma propriedade rústica, o governo, por ora,

A.
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lhes ministrará o que é mais necessário para conseguirem este fim; lhes venderá 
a prazo, em uma das suas colonias, o lote de terras que desejarem e escolherem ; 
e por empréstimo lhes concederá, nos primeiros seis mezes do seu estabeleci­
mento, os meios de se sustentarem, se não tiverem com que obter os alimentos, 
de que carecerem, auxiliando-os do mesmo modo na construcção de casas, e nos 
trabalhos de derrubadas.

Abusou-se até certo ponto destes favores’com prejuízo dothesouro nacional, 
e das colonias em que taes faltas se derão. 0 fornecimento, que é justificado, 
emquanto os recem-chegados não podem obter o necessário á vida, alimenta 
a ociosidade, e os vicios por esta gerados, se é continuado além daquelle limite.

A esta causa se deve, em maxima parte, o máo estado a que chegou a colonia 
de Santa Lcopoldina, na província do Espirito-Santo, e do qual vai sahindo, 
desde que as diarias forão suspensas, e são dadas sómente em casos muito ex- 
cepcionaes.

Para evitar a reproducção de males semelhantes, lenho expedido as mais 
claras, e terminantes ordens ás presidências das províncias onde existem colo­
nias do governo.

Não tenciono crear novas colonias, mas sim dar o maior desenvolvimento 
possível ás existentes, de modo que se tornem poderosos centros de atlracção 
de novos hospedes,como são actualmenle asdcS. Leopoldo, e Santa Cruz, na pro­
víncia de S. Pedro. Uma excepção apenas farei á esta regra, em observância 
ao arl. 11, § 26 da lei n. 1114 de 27 de setembro de 1860.

Alguns milhares de trabalhadores nacionaes, e estrangeiros empregados nas 
obras das estradas de ferro da Bahia,e de Pernambuco,vão ficarem pouco tempo 
sem trabalho; e podendo, com grande vantagem para o Estado, para as mesmas 
companhias, e para si proprios estabelecerem-se nas vizinhanças daquellas 
vias ferreas; ordenei aos presidentes dessas províncias que procurassem verificar 
se ha terras devolutas de boaqnalidade naquellas circumstancias, e que no caso 
negativo, indagassem quaes das possuídas por particulares poderáõ ser com­
pradas para a formação de colonias, cm que seaccommodem os ditos operários 
á medida que forem despedidos das obras em que se achão.

A.
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Muito confio no bom resultado destes estabelecimentos; e penso que as des- 
pezas que occasionarem, serão em pouco tempo compensadas.

Na província do Rio de Janeiro tenho procurado obter terrenos nas vizi­
nhanças de suas estradas de ferro; mas não os tenho encontrado ainda com as 
condições que entendo necessárias para o assento de colonias; comtudo não 
desespero de, continuando com as pesquizas, e progredindo as obras das ditas 
estradas, dotar esta importante província de um núcleo de população laboriosa 
e forte, e os caminhos de ferro de novos, e importantes freguezes.

Não é só nas colonias vizinhas ás estradas de ferro que o governo pretende
I

admittir brasileiros cornos mesmos favores, que têm sido, e continuão a ser 
concedidos aos emigrantes. Têm-se expedido ordens para que em algumas das 
colonias existentes, sobre tudo na do Rio-Novo, ultimamente adquirida pelo 
governo, se recebão nacionaes, e se lhes prestem os mesmos auxílios que 
aos estrangeiros.

Na fórma do contracto de encampação, de que vos dei conta no meu ultimo 
relatorio, procedeu-se á liquidação da companhia do Mucury, por meio de 
árbitros.

0 governo nomeou o cidadão José Cândido Gomes , e a companhia o 
dr. Ernesto Benedicto Ottoni.

No correr desta liquidação suscitárão-se algumas duvidas sobre a intelligencia 
de artigos do contracto; mas, sendo ouvida a secção dos negocios do império do 
conselho de estado, decidio-as o governo no sentido de equidade para com a 
companhia, e de boa fé no cumprimento do estipulado.

Quanto ao desaccordo em matéria de avaliação, a decisão foi, pelo mesmo 
contracto, conferida ao presidente da província de Minas-Geraes, na qualidade 
de 3° arbitro.

Segundo as informações do commissario do governo é considerável a diffe— 
rença nessas avaliações, pois as do mesmo commissario dão ao inventario o valor 
total de 1,087:622^367, emquanto que o arbitro da companhia pretende 
dever tal valor subir a u,724:213^022, mais 3,076:379$ S93 que o do inventario 
primitivo, sobre o qual se fez a encampação.

Havendo um certo numero de objectos, separados do inventario geral, que
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razoavel,

a maior indemnisação 
segundo foi n’elle

continuão na posse da companhia, e cujo valor até 300:000$ deve ser 
completado com terras publicas ao preço minimo da lei n. 601, ha uma con­
veniência immediata em fixar-lhes a avaliação. As differenças entre os pare­
ceres dos árbitros sommão 47:774$423.

Segundo o contracto, devia ser conhecido o valor exacto, ou 
dos bens que pela encampação tinhão revertido ao domínio publico; 
e, pois, ordenei ao commissario do governo que sujeitasse á decisão do 
presidente de Minas tanto a avaliação d’aquelles objectos, como a de lodos em 
que os árbitros tivessem discordado.,

Em nenhum caso, todavia, a companhia terá direito 
do que a estipulada nas condiçOes 4* e 5" do contracto, 
expressamenle declarado.

O governo tomou conta dos estabelecimentos do Mucury, providenciando 
sobre sua conservação.

Para a colonia nomeou um director, e tem actualmenle dous engenheiros, 
encarregados, um dos trabalhos nas estradas, e o outro da medição de terras.

Sobre a natureza dos estabelecimentos do Mucury, seu estado actual, e 
medidas de que carecem, achareis no relatorio do commissario, cujo desem­
penho nesta commissão é digno de louvor, dados bastante explícitos.

Por emquanto o governo se tem limitado a conservar o que recebeu das mãos 
da companhia, fazendo para este iim, e por conta da verba colonisação, as 
despezas indispensáveis.

Indica o mesmo commissario a necessidade de dar-se aos variados serviços do 
Mucury uma organisação mais regular, ou concentrada.

O governo, procurando na pratica o conhecimento real das necessidades 
do Mucury, bem como a fórma de as satisfazer sem excessivo dispêndio dos 
cofres públicos, vos submetterá em tempo as medidas, que por ventura de­
penderem de vossa sancção.

Até agora nadã podia fazer senão com o caracter de provisorio, mas ainda 
assim algum melhoramento se observa já.

A.
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os núcleos existentes

segundo se

As estradas abertas pela companhia conlinuão a ser utilizadas pelo com- 
mercio de transito do norte de Minas.

O commereio de importação, e ainda mais o de exportação, adquirirão 
maiores proporções.

A eolonisação. embora dirigida com zelo, e prudência, pouco incremento 
podia ter. pelas prevenções legadas ao Muctiry, mas 
mostrão maior animação.

Finalmenle a demanda que tem apparocido para a compra de terras parece 
indicar alguma confiança no futuro da localidade.

Segundo a estatística, a emigração elTecluada pelos portos de Hamburgo, 
Bremen, Antuérpia, I iverpool, c Havre, durante o anno de 1861, foi de 
98,085 indivíduos, ao passo que a de 1860 elevou-se a 142,417.

Daquelles couberão-nos 2,507, sendo para o Rio de Janeiro 739, para 
S. Pedro 908, para Santa Catharina 538, para Santos 223 epara a Bahia 99.

Houve, pois, na emigração para o Brasil em 1861 uma diminuição de 512 
indivíduos comparada com a de 1860, que foi de 3,019.

Esta differença para menos facilmente se explica pelo decrescimento da 
emigração em geral acima notado, e pela falta dos adiantamentos de passagens 
e das encoinmendas, que se verificarão nos annos anteriores.

0 numero dos estrangeiros entrados em 1861, nos diversos portos do Império, 
com animo de nelle residirem, tendo por destino o Rio de Janeiro, Bahia, 
S. Pedro, Santa Catharina, Paraná e Mato-Grosso, foi de 12,747, 
deprehende das informações existentes na 3a directoria.

Não deve ser objecto de reparo a diflercnça para menos neste resultado, á 
vista da estatística do anno anterior, que se elevou a 15,636 pessoas ; porquanto 
além dos embaraços opposlos em Portugal á emigração, mórmenle das Ilhas, 
que mais avulta na mesma estatística, deve-se ter em linha de conta a falta de 
informações de algumas províncias e das que vierão incompletas.

Espero que o governo da Prussia dê ao seu ministro, que brevemente tem de 
chegar, instrucções necessárias para, de accordo com o governo imperial,
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regularisar-se a emigração dos súbditos daquelle Estado, e assim fazer desap- 
parecer completamenle a má impressão que nos ânimos brasileiros causárão as 
questões que ácerca da emigração se suscitarão na camara dos deputados da- 
quella nação.

Logo que for promulgado o regulamento para a execução da lei n. 1144 de 1 1 
de setembro de 1861 desapparecerá o motivo, que mais impressionava o ani­
mo dos Prussianos, e determinava os governos curopòos a embaraçara vinda 
de seus súbditosacalholicos para o Brasil.

Menores tropeços vai experimentando agora a emigração porlugueza para o 
Império.

Não basta, porém, estabelecer larga torrente de emigrantes, que venhão 
contribuir com seus esforços para augmento e importância do paiz, é pre­
ciso lambem cuidarmos seriainenle em manter, se não augmentar, os esta­
belecimentos agrícolas existentes, e que têm necessariamente de definhar 
á mingua de braços.

A nossa própria experiencia, c ainda mais a de nações poderosas, como a 
Inglaterra, e aFrança, nos deve ter convencido de que o europêo não abandona 
sua palria para sujeilar-se cm regiões longínquas a trabalhar, por conta de 
outrem, porsalario, ou parceria. Só a esperança de se tornar senhor de uma por­
ção de terras, de crear uma propriedade, em que viva independente, o moverá 
a correr todos os azares da expatriação, ca procurar paizes novos, e distantes.

Segundo o exemplo que nos dão aquellas duas nações, e allespanha, cumpre 
lançar as vistas para a Asia, c tentar dahi tirar trabalhadores, que supprão os 
escravos, que vão desapparecendo nas grandes fazendas de café, assucar, e 
algodão.

Para se obter asiaticos assalariados, algum sacrifício pecuniário tem de 
fazer o lhesouro nacional, ainda que seja a titulo de empréstimo aos fazendeiros; 
mas tão grande é a vantagem de não deixar fenecer propriedades tão importan­
tes, e que contribuem hoje para a melhor parte da renda publica, que me 
animo, apezar do estado melindroso de nossas finanças,a chamar a vossa attenção 
para este objeclo.

Afim de que se possa colher o desejado fructo da importação de trabalhadores
A.
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importante auxiliar do governo, 
alojamento provisorio dos emigrantes que

expedições feitas por sua conta; 
preconceitos de uma opposição

por salario, força é modificar a lei de 18 de dezembro de 1837. allendendo-se ao 
mesmo tempo ás necessidades dos contractos de parceria, na fórma porque tive 

honra de indicar no meu ultimo relatorio, ou como melhor julgardes.
A associação central de colonisação, limitada hoje a ser intermediária entre 

os fazendeiros, e os colonos assalariados, tema seu cargo a hospedaria dos 
emigrantes estabelecida na ilha do Bom Jesus, e vai-se mantendo sem exigir do 
governo outros auxílios pecuniários, além dos que já lhe lorão prestados.

Tem conseguido recompôr seu capital, dar bons dividendos, dos quaes entra 
com uma parte para o thesouro, conforme o § 7o do art. 8o do seu contracto de 
1* de maio de 1858 ; e está habilitada para satisfazer os adiantamentos feitos 
pelo governo, quando aconteça verificar-se qualquer das hypotheses de sua dis­
solução; ficando ainda um saldo para os accionistas.

Mediante algumas providencias dadas por diversos avisos deste ministério^ 
tem sido mantida na hospedaria a maior regularidade do serviço necessário 
ao bem-estar dos colonos; e, evitados os motivos de queixa, é de esperar que 
esta associação continue a ser um importante auxiliar do governo, no 
conveniente recebimento, e 
chegarem á esta còrle.

Felizmente para ella, e para o paiz, já em parte se tem desvanecido os emba­
raços creados no reino de Portugal ás 
e é de crer que de todo desappareção os 
injustificável.

A commissão de emigrantes também conlinúa a preencher os fins para què 
foi creada pelo regulamento do Io de maio de 1858; visitou 117 navios, que 
importárão 6,801 emigrantes.

Por intermédio desta commissão se tem feito aos emigrantes, no acto da 
visita a bordo, a declaração dos favores assegurados pelo governo aos que têm 
vindo espontaneamente, e vão eslabalecer-se em suas colonias, como deixei 
dito; e da mesma sorte foi ella encarregada de fazer executar juntamenté 
com a associação central as providencias tomadas por este ministério para 
evitar que os emigrantes se demorem á bordo dos navios durante a estação 
caírfibsa.

A,
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Catechese.

8

No minucioso relatorio da 3’ direcloria encontrareis informações circum- 
stanciadas de tudo quanto tem occorrido durante o ultimo anno, e diz respeito 
aos diílerentes objectos de que me tenho occupado neste artigo.

0 governo imperial, convencido das grandes vantagens que para o paiz 
devem resultar da catechese e civilisação dos indios, e do dever qiie Hic corre 
de arranca-los da barbaria, e conquista-los para a religião, tem empregado sérios 
cuidados para conseguira organisação regular, e systemalica deste importante 
ramo de serviço publico.

Os effeitos das providencias até agora dadas não têm sido alcançados na 
amplitude que épara desejar-se, provindo isto da própria natureza doobjecto, 
que exige tempo, muita perseverança, grande actividade, aturado zelo e 
abnegação da parle dos agentes da autoridade, e que ao mesmo passo depara 
obstáculos, que de improviso não podem ser superados, na indole e nos cos­
tumes dos indígenas, a quem se tem de communicar os benefícios da vida 
social, e das santas doutrinas do christianismo.

Para attingir mais facil, prompta e methodicamcnle o alvo, a que se dirigem 
os seus desejos, e as suas ordens, o governo tem procurado colher esclareci­
mentos exactos ácerca do estado dos aldeiamentos acluaes em varias provín­
cias do Império; ebem assim a respeito dos meios mais convenientes para 
chamar ao grémio da civilisação os indígenas, que ainda vivem internados nas 
matas.

Segundo as informações já recebidas, e outras mais completas, que se 
aguardão das administrações provinciaes, confio em que o governo, se puder 
conseguir numerosuniciente de missionários, e fòr autorisado para despender 
as sommas necessárias, ficará habilitado á dar a precisa regularidade ao 
serviço da catechese.
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Correio Geral.

que este

Grande numero de antigas aldeias se podem suppôr extinclas : seus habitantes 
se tem dispersado, chegandoa tal estado de civilisação que já se não distinguem 
na massa geral da população. Os terrenos porém que haviãosido doados a estas 
aldeias, mais ou menos se achão invadidos, lendo sido esbulhados delles os 
descendentes dos primitivos habitantes do Brasil, e o Estado.

Derão-se providencias para aviventar os rumos de algumas sesmarias de 
aldeias de indios, distribuir por aquelles que ainda existirem a porção de 
terras que precisarem para sua cultura, e para vender, e arrendar o restante.

Estas medidas serão estendidas a todos os aldeamentos que estiverem nas 
circumstancias do da Escada, na província de Pernambuco, e dos da provín­
cia do Ceará.

Esta repartição continúa a prestar os serviços que estão a seu cargo, segundo 
lhe pennittem a estreiteza dos ediíicios, em que trabalhão suas adminis­
trações, a pouca habilitação de que se ressente seu pessoal subalterno, os 
pequenos recursos pecuniários com que é dotada a respectiva verba , e 
principalmente a falta de vias de facil communicação que auxiliem os meios 
de transporte, de que ella actualmente póde dispôr.

Em taes circumstancias é diíEcil, se não impossível, exigir-se 
ramo de serviço publico seja feito com regularidade, e perfeição.

O grande numero de povoações que se achão disseminadas pelo nosso vasto 
território, as distancias consideráveis, que guardão entre si essas povoações, 
e os péssimos caminhos que se tem de percorrer para alcança-las, são outras 
tantas causas para a imperfeição do trabalho dos correios terrestres.

As malas são conduzidas por estafétas, a pé ou a cavallo, que pela maior 
parte das vezes são obrigados a suslenlarem-se quasi exclusivamente da caça, 
por falta de outro alimento, para o que lhes são fornecidas espingardas, 
chumbo e polvora.

à.
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Taes embaraços, por sua natureza, não pódem ser removidos de um dia. 
para outro. O progresso do paiz os irá destruindo; e ao correio compele ir 
acompanhando os melhoramentos que se fôrem obtendo para os aproveitar na 
parte que lhe interessa. E é isto o que até hoje se tem feito.

Não é portanto de estranhar que muitas faltas appareção nesta repartição, 
apezar da vigilância que tem exercido o governo, afim de reduzi-las ao 
menor numero possível.

Tem o correio soíTrido accusações que em muitos casos não são justas. 
Das faltas que lhe são imputadas algumas não existirão, outras tiverão origem 
diversa. Todas as vezes porém que se ha reconhecido que a culpa provém da 
repartição, tem sido responsabilisados os empregados sobre quem recahem ou 
pódem recahir as suspeitas,

No exercício proximo lindo a renda desta repartição foi de 366:7235881, 
e a despeza elevou-se a 549:779#485. Comparadas estas verbas com as 
do exercício anterior, vê-se que a receita leve um augmenlo dei0:785#044, 
e a despeza o de 37:173#230.

Este accrescimo de despeza justifica-se pela creação de novas agencias, 
e linhas de correio, e pela subida geral do preço dos salarios, que forçosa­
mente devia determinar augmenlo na retribuição dos conduclores das malas.

Durante o anno passado recebeu o correio 2,425,528 papeis, c remelleu 
3,463,500. Para este movimento concorreu a administração da côrte com 
1,156,387 na parte relativa á importação, e 2,126,967 na que se refere á 
exportação.

Comparadasa importação e exportação geraes deste com as do anno anterior, 
reconhece-se que na primeira houve uma diminuição de 59,730, e na segunda 
um excesso de 218,838.

As tabellas, juntas ao relatorio do director da 4a direcloria da secretaria de 
estado deste ministério (annexo 4°), mostrão as dUTerentes quantias pertencentes 
á receita e despezas de cada uma das administrações ; c bem assim o seu 
movimento.

Além das administrações da côrte, e das províncias, estão em exercicio 521 
agencias.

A.
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Navegação fluvial e paguetes a vapor.

Durante o anno’ultimamente decorrido pequeno desenvolvimento teve a nossa 
navegação fluvial.

E digno de ser aqui mencionado o resultado obtido das tentativas feitas para 
A.

Durante o anuo que decorreu do 1" de março de 1801 ao ultimo de fevereiro 
de 1862. forão creadas algumas agencias, que erão necessárias, e supprimidas 
outras cujos serviços podião ser dispensados sem maior inconveniente.

As tabellas do mesmo relatorio indicão, o numero de léguas percorridas 
pelos correios terrestres, c as viagens feitas pelos vapores das companhias de 
navegação subvencionadas pelos cofres geraes.

Havendo sido infructiferas todas as diligencias empregadas para obter, 
com os meios pecuniários que para tal fim poderião ser applicados, um edifício 
mais apropriado do que o actual, e com as accommodações precisas para a 
administração do correio da côrte, mandei arrendar por Ires annos o armazém 
de uma casa contígua ao prédio em que trabalha esta repartição, que assim 
ficou um pouco melhorada, porém que ainda precisa de espaço para que o ser­
viço possa ser feito com regularidade.

Acha-se contractada na província de S. Pedro do Sul uma empreza de mala- 
postas, que se obrigou a conduzir as malas do correio com velocidade nunca 
menor de 10 léguas por dia, não só para todos os pontos das linhas percorridas 
por ellas, mas lambem para as outras agencias do correio da província-que se 
acharem íóra das mesmas linhas, empregando para este fim estafètas a cavallo, 
mediante a quantia 36:000#, superior á de 30:767# que até então se gastava 
com o mesmo serviço; mas se se attender a que em todas as viagens o governo 
póde dispor de uma passagem gratuita nas referidas mala-postas, e que tem 
preferencia para os outros lugares; reconhecer-se-ha que fica bem compensada 
a differença entre os dous preços, sem contar o melhoramento do serviço do 
correio.
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navegar o Pirahy, um dos confluentes do Parahyba, na provincia do Rio de 
Janeiro: algumas barças subirão este rio, e conseguirão chegar cêrca de duas 
léguas de distancia da estação dos Macacos, pertencente ao ramal do caminho 
de ferro de D. Pedro II.

Não nos fallão rios que se prestem á navegação, mas grande parte delles estão 
cheios de obstáculos, que só com muito tempo, e emprego de grandes capitaes 
poderáõ ser navegados sem receio de graves perigos.

Apezar desses obstáculos, alguns já admittem maior, ou menor navegação, 

que, é de suppôr, se irá desenvolvendo, e acompanhando todos os outros 
elementos do progresso do paiz. Ha bem pouco tempo, na parte média do 
Parahyha, a menos de 16 léguas desta córle, apenas navegava uma ou outra 
canoa, hoje mais de trinta barças o percorrem entre a ponte do Ipiranga e 
Campo-Bello.

Um dos mais importantes rios do Império, e que mais vantagens offerecc a 
ser navegado, o rio de S. Francisco, ainda não foi de todo explorado; depende das 
camaras legislativas a approvação de ura contracto tendente a melhorar a nave­

gação da parte inferior deste rio. Chamo sobre este objecto vossa attenção.

O governo imperial encarregou uma commissão , presidida pelo distinclo 
astronomo Emmanuel Liais, de explora-lo, e estuda-lo desde sua nascente até 
o Pirapora.

Pouco tenho a accrescentar ao que no ultimo relalorio disse sobre paquetes por 
vapor.

Em Pernambuco organisou-se uma companhia de reboques, seus estatutos 
forão approvados pelo governo, mas não consta que ella já tivesse começado 
seus trabalhos.

As companhias subvencionadas pelo thesouro têm lutado com mais ou menos 
diíliculdades. A Brasileira deixou de fazer com a necessária regularidade o 
serviço a que se obrigou em seu contracto.

Em novembro do anno passado foi o governo obrigado a mandar ao Rio- 
Grande um vapor de guerra para conduzir as malas da correspondência, por não 
ter a companhia nessa occasião um vapor disponível era estado de poder navegar.

A.
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Em fevereiro ultimo igualmenle deixou a companhia de cumprir o seu 
contraio: o vapor Princesa de Joinville, que deveria seguir para o norte, sendo 
examinado, não foi julgado emcircumstancia de fazer com segurança a viagem, 
e por isso, lendo de ir ao Maranhão examinar o fundo, o governo prohibio que 
conduzisse passageiros para qualquer porto do norte. Esta prohibição não foi 
observada pelo respeclivo commandante, que admitlio alguns passsageiros; em 
virtude do que foi elle punido com a pena de suspensão por seis mezes do empre­
go, e respectivos vencimentos.

Entretanto as circunstancias da companhia têm melhorado consideravel­
mente. Com a abertura do dique da Ilha das Cobras conseguio reparar o costado 
de 4 vapores, e logo que alli possão ser admittidos os vapores Princeza de Join^ 
ville e Parana, ficará a empreza com o numero suíficiente de vasos para 
cumprir regularmente as obrigações, a que se acha ligada.

Cornos recursos ordinários da subvenção prestada pelo governo, e dos fretes 
de passageiros, e carga, além de fazer toda a despeza de costeio, e de distribuir 
aos accionistas um dividendo de 12%, fez aequisição de um importante terreno, 
em que. por contracto, se construe unia mortona, que muito auxiliará a conser­
vação dos seus paquetes, eserá nova fonte de renda para a companhia, prestando 
inportanles serviços aos navios do commercio. Os armazéns da companhia, 
segundo as informações existentes na directoria dos correios, estão providos 
dos sobresalentes necessários ao trafego dos vapores.

0 contracto entre o governo e a companhia contem condições, que me pa­
recem menos proprias para excitar o zelo desta empreza no bom desempenho 
de seus serviços, e tornar solida sua prosperidade; conveniente é portanto 
que autoriseis o governo a revê-lo, com declaração expressa de não ser aug- 
mentada a subvenção actual.

Estipulando a condição terceira do contracto que os vapores da companhia 
gozarião dos privilégios dos navios de guerra, entendeu ella não dever 
pagar impostos de pralicagem; reclamárão porém os praticos das pro­
víncias de Pernambuco, e Parahyba, allegando que os navios de guerra 
estão sujeitos a taxa de pralicagem naquellas duas barras, e que portanto 
os da companhia não podião ser dispensados delia.

A.
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os vapores

Sobre esla questão foi ouvida a secção dos negocios do Império do conselho de 
estado ; e S. M. o Imperador conformou-se, por Sua immediata resolução de 30 
de novembro do anuo passado, com o parecer da mesma secção, favoravel aos 
práticos.

A companhia Bahiana pedio que, em attençãoao seu estado de pouca pros­
peridade, se prorogasse por mais dous annos a dispensa de uma viagem ao sul 
da província.

Depois de ser consultada a secção do conselho de estado, foi deferida, con­
forme requeréra.

Encampado o contracto da companhia do Mucury, teve o governo de con- 
traclar com o commendador Francisco José Cardoso uma viagem mensal até 
Caravellas, com escala pela Victoria e S. José de Porto-Alegre, pela quantia 
mensal de tres contos de réis, igual á que por este serviço recebia a extincta 
companhia.

No relatorio da 4a directoria se encontrão noticias mais minuciosas a res­
peito do estado de cada uma das companhias de navegação a vapor, do material 
de que dispõe, da renda, do movimento de cargas, passageiros , e outras con­
siderações.

Do mesmo relatorio consta a distribuição da somma com que o Estado con- 
tribue a favor das companhias de navegação por vapor.

Sendo oito sómente as viagens, que, no decurso do anuo, 
da companhia do Alto-Paraguay fazem de Montevidéo á Mallo-Grosso, 
apenas quatro coincidem com a chegada áquélle porto dos vapores da 
companhia Brasileira.

Para que as outras pudessem aproveitar lambem ao commercio da referida 
província, solicitou-se, e obteve-se da directoria geral do correio francez 
permissão para que, pelos vapores daquella nação, cujas chegadas coincidem 
com a sahida dos da companhia Brasileira, fossem rcmettidas as malas 
fechadas.

E como as viagens dos paquetes da companhia Brasileira algumas vezes são 
demoradas na barra da cidade do Rio-Grande, concessão semelhante se 
alcançou da directoria geral do correio inglez.

A.
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Créditos extraordinários.

Credito supplementar.

Devo ponderar que os empregados do correio geral, não lendo um só dia de 
descanso na semana, sendo obrigados muitas vezos, noites inteiras, a um serviço 
enfadonho, e excessivo, não percebem remuneração correspondente aos 
serviços que prestão; e por isso é de equidade que sejão melhorados seus 
vencimentos, logo que as circumstancias o pennitlirem.

No mesmo caso estão os agentes, accrescendo que estes, tendo sómente 
gratificações, nãogozão das vantagens da aposentadoria, e por isso são também 
dignos de vossa altenção.

Ha agentes, que servem por mais de 40 annos, e continuão por não poderem 
dispensar a pequena retribuição que lhes é concedida quando trabalhão, 
havendo consumido todas as suas forças, e tempo no serviço do Estado.

As causas que obrigarão o governo imperial a abrir no exercício passado um 
credito supplementar para satisfazer as despezas da rubrica Secretaria de 
estado —do ministério a meu cargo, que não havião sido previstas no 

A.

Resolvida a remessa de productos do Brasil para a exposição universal de 
Londres pela fôrma por que já vos communiquei; e não lendo sido volado o 
projecto de lei do orçamento para o actual exercício, foi indispensável abrir-se 
pelo decreto n. 2849 de 16 de novembro do anno passado um credito extra­
ordinário de 30:000$, quantia igual a que fôra consignada no referido projecto, 
para occorrer ás despezas que para aquclle fim erão necessárias.

Infelizmente, porém, a experiencia bem depressa provou a insufficiencia 
desta somma, não obstante ter presidido a mais rigorosa economia aos tra­
balhos respectivos, quer na côrle, quer nas províncias; epor decreto n. 2876 de 
4 de janeiro ultimo foi aberto novo credito extraordinário da quantia de 
20:000$, perfazendo assim a somma de 60:000$, que supponho será 
sufficiente para todo o serviço.
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orçamento anterior, pelo motivo de não estar então inaugurada, determinarão 
também neste exercício a abertura de um credito supplemenlar na impor­
tância de 80:280$ para as despezas da mesma verba, o que foi realizado 
pelo decreto n. 2911 de abril de 1862.

Corre-me, entretanto, o dever de declarar-vos que o déficit desta verba não 
se eleva realmente a tão grande somma ; porquanto se delia cerceardes a 
quantia de 15:000$, votada para a directoria geral dos correios, eade 25:400$ 
para a repartição geral das terras publicas, as quaes devem ser annulladas 
nas respectivas rubricas, restará unicamente a de 39:880$, que representa com 
exaclidão o déficit real.

Essas duas repartições, achando-se actualmente fundidas na secretaria de 
estado dos negocios da agricultura, commercio, e obras publicas, parecia ra­
zoável que as acompanhassem também as sommas destinadas ao seu serviço.

Não sendo, porém, permillida a transferencia das sobras realizadas em uns 
paragraphos da lei do orçamento para outros em que haja déficit, ainda quan­
do parecesse licito reunir as sommas de diversas verbas pelo facto de lerem 
sido reunidos os serviços a que ellas occorrem; julgou o governo conveniente 
elevar o credito supplemenlar, de que trato, á somma nelle declarada.

Se comparardes a labella do orçamento do ministério á meu cargo com o or­
çamento que vigora no corrente exercício, reconhecereis que para amórparte 
dos serviços pede-se agora menos 865:792$ 145, do que anleriormenle fora 
votado.

Emquanlo se não equilibrar a receita com a despeza, entende o governo que 
deve cercear toda a despeza que, sem prejuízo do serviço, publico puder ser dis­
pensada.

Nesta conformidade lenho procurado fazer a maior economia possível.
O quadro annexo ao relatorio da directoria central demonstra as sommas 

despendidas por conta de cada uma das verbas do orçamento do corrente anno 
financeiro nos mezes de julho a março últimos, e bem assim o que ainda se lerá 
de gastar por conta delias até junho proximo futuro.

Confrontando esta labella com os paragraphos da lei do mesmo orçamento 
vê-se que nas verbas—obras publicas geraes e auxilio cís províncias; — 

K. 9
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Rio de Janeiro, em 13 de Maio de 1862

^>C

T.

descobrimento e e.vploração de minas de carvão de pedra; — melhoramento da 
cultura etc.: — eventuaes; —jardim botânico da lagoa de Rodrigo de 
Freitas: — limpeza e irrigação da cidade; —obras publicas do município 
da corte; — telegraphos; — e illuminação publica; — se 
saldo de 670:287$480.

Não obstante porém, eapezardo grande cerceamento feito, o orçamento das 
despezas deste ministério para o futuro exercício apresenta um augmenlo de 
4i5:983$961 . determinado pelo accrescimo de 1,169:015$ 106, que tem 
de ser pagos ás diversas companhias de estradas de ferro, a titulo de garantia de 
minimo de juro e de 35:153$, que deve fazer face ás despezas do corpo de 
bombeiros, reformado pelo decreto n. 2587 de 30 de abril de 1860.

realizará um

Terminarei este trabalho, repelindo que me acho prompto a prestar 
quaesquer informações necessárias para o exame de todos os negocios que 
correm pela minha repartição, que não tenhão sido lembradas neste, ou nos 
relatórios annexos dos directores.
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Deus Guarde a V, Ex.

0 DIKECTOK,

jSHrecíoria «ia agricultura. comniercio e industria, em 31 do março 
de 18®8.

Josó Agostinho Moreira Guimarães.
A

Exm. Snr. conselheiro d’Eslado, Manoel Felizardo 
de Sousa .Mello, ministro e secretario d’Estado 
dos negocios da agricultura, commercio e obras 
publicas.

Tenho a honra de passar as mãosdeV.Ex. o relatorio dos negocios que correram 
pela direcloria a meu cargo desde a inauguração do ministério á cargo de V. Ex. até 
esta data.

lllm. e
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D1RECT0RIA.

cr
O

dos negocios que correm pela direcloria da agricultura, comnicrcio, e 
industria, e a que se refere o ofticio desta data.

Coube-me dirigir esta repartição desde seus primeiros trabalhos. E em semelhante 
empreza, superior por certo ás minhas habilitações, eu leria forçosamente succumbido 
se por um lado V. Ex. me não houvesse animado com os seus conselhos, e lições; 
e não tivesse por outro lado encontrado cm cada um dos meus collegas da direcloria 
central um auxiliar, cuja boa vontade, e intelligencia, não se hão desmentido até o pre­
sente.

Desta maneira pôde venceras difficuldades que a principio se oppuzeram á re- 
ularidade e ao prompto expediente dos negocios.

Restam, entretanto, outras que só com o tempo se poderão superar, as quaes confio, 
terão desapparecido, pelo menos em grande parte, no correr deste anuo.

Entre estas, avulta a falta de uma escripluração regular, ou de um assentamento 
geral, não só de todas as sociedades, ou companhias anonymas, cuja incorporação 
tem sido permittida, e cujos estatutos têm sido approvados pelo governo imperial; 
mas lambem dos privilégios concedidos desde a promulgação da lei de 28 de agosto 
de 1830.

E’ o meio de se fiscalisar a execução do decreto n. 2679 de 3 de novembro de 
1860, quanto ás primeiras; de se verificar se os concessionários dos privilégios satisfazem 
as condições com que lhes foi concedido o exclusivo; e finalmente de se dar cumprimento 
ao disposto no art. 6.° da cilada lei.

A organisação de um indice alphabelico, systematico e feilo por ordem chronologica, 
dos diíTerentes actos administrativos ja existentes, ou que forem publicados, porque se regem 
os negocios deste ministério, me parece de reconhecida, e urgente necessidade.

Estes trabalhos já estão começados, e estarião mais adiantados, se os empregados 
aos quaes os havia incumbido, não fossem delles dislrahidos, um para coadjuvar os 
trabalhos da direcloria dos correios, por ordem de V. Ex., e o outro para lazer o ex­
pediente relativo á—exlincção dos incêndios, c á — illuminação publica, que por aviso 
de 31 de outubro do anno passado V. Ex. ordenou fossem provisoriamente feitos na 
direcloria central,
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ao ar­

em (me 
X

AGRICULTUIU.

uma pequena bibliotheca dos livros mais neces- 
o despacho de V. Ex. por in- 

e que por ella devem ser previamente preparados.

exercício vigente a somma de 20:000$O orçamento geral do império consignou no <
rs. para os auxílios que directamente se tem de prestar á lavoura.

Desta x erba tem de sahir as quantias que forem necessárias para o pagamento

Apresento á leitura de A . Ex. um quadro de todos os pareceres de consulta, que 
a seeeào dos negocios do império do conselho d’Eslado (em dado sobre os negocios da 
competência do ministério à cargo de A . Ex., desde que foi inaugurado: c cuja numeração 
e escripiuração A . Ex. cammclleu á direcloria central .Annexo—A'.

Se mo fosso permiltido accrescenlar alguma cousa a tãoutil, quão nccessaria medida, 
lembraria a conveniência de se lhe additarem, cm resumo, os fundamentos dos ditos pa­
receres, e a data dos avisos que houvessem declarado a respecliva resolução imperial; 
e bem assim que este trabalho fosse feito por matérias, e por ordem alphabetica, guar­
dando-se nesta a chronologica.

Cumpria-me. na forma do § 12 do arl. tido regulamento approvado pelo decreto 
2718 de Í6 de fevereiro de 1861, submelter á approvação de A'. Ex. o regimento 

que deve presidir ao processo dos serviços desta direcloria. Não me julgo, porem, 
ainda habilitado para emprehender este trabalho, e necessito de mais alguma pratica, e expe­
riência para reunir os elementos precisos, e systematizar minhas idéas a tal respeito.

Tendo o archivo da secretaria, qim se acha sob a immediata inspecçâo e íis- 
calisação da direcloria central, de altonder, e satisfazer a interesses diversos, que po- 
der-se-hião chocar, pareceu-me indispensável regular, de um modo autorisado por 
A. Ex.,o recebimento dos papeis que lhe são confiados, sua classificação, guarda, e en­
trega, quando requisitados.

Nesta conformidade tive a honra de submelter á consideração de V. Ex. um 
projecto de instrucções, que foi approvado por portaria do 31 de agosto do anno passado.

Não me persuado de que a experiencia nada accrescentará ao syslema que foi 
nelle adoptado-, mas posso assegurar a A’. Ex. que por ora satisfaz as necessidades do 
serviço, que tem sido feito com a necessária presteza, e com grande economia de pes­
soa], não obstante ser já bastante crescido o numero dos papeis archivàdos.

Offereço á leitura de V. Ex. a relação dos livros e folhetos pertencentes 
chivo (Annexo—B i.

Parece-me indispensável formar
sarios para a consulta dos negocios que demandam 
termedio desta direcloria,

Acham-se cm dia lodos os trabalhos, tanto do expediente diário, como os 
respeitam ao registro, e á escripiuração da contabilidade.

Em virtude do disposto no cap. 3.° § 4.° do arl. 12 da lei n. 1114 de 27 de 
setembro de 1860, lenho a honra de apresentar á consideração de V. Ex. a relação 
dos edifícios e terrenos proprios nacionaes, que na corte c nas províncias se acham sob 
a administração deste ministério (Annexo Cj.
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do prémio de 2:000$ rs. conferido pelo § 14 do art. 29 da lei n. 939 de 2G de setembro 
de 1859 á cada lavrador que provar, na fôrma do regulamento respectivo, haver colhido 
mais de 100 alqueires de trigo, cuja cultura os altos poderes do Estado procuram fazer 
reviver no paiz.

O que restará, portanto, para auxiliar os outros generos de cultura nacional que, 
apezar de se acharem em melhores circumstancias, do que a do trigo, necessitam na 
actualidade de poderosa coadjuvação para superarem as difficuldades da situação, e 
retomarem a marcha de prosperidade, em que, ainda ha poucos annos, os víamos ?

Da lavoura tira o estado todos os meios da sua subsistência. E’ justo, pois, que 
lhe restitua uma parte, uma grande parte mesmo, de seus sacriíicios para collocal-a 
nas circumstancias de continuar a satisfazer as constantes e progressivas necessidades • 
do paiz.

Na Inglaterra as fabricas ou a industria fabril é tudo : também a Inglaterra em­
penha todos os esforços na sustentação dos interesses delia, não recuando ante a gran­
deza dos meios. No Brasil cumpre, senão levar até ahi a protecção, pelo menos al- 
lender com muita solicitude para a lavoura, que éa principal, senão a unica fonte de 
riqueza nacional.

Creado para zelar os interesses da agricultura, para fomentar o seu desenvolvi­
mento e prosperidade, o ministério d’agricultura, commercio e obras publicas, deve es­
tar habilitado para oceorrer ás mais instantes necessidades desta industria; e por certo 
não será com tão pequena somma que elle poderá cumprir sua missão.

Estou convencido de que, ponderando estas razões e outras, quo me escapam, mais 
fortes, e procedentes, V. Ex. obterá da assembléa geral legislativa a conveniente eleva­
ção desta verba.

Esta directoria não possue ainda elementos precisos para apreciar com funda­
mento qual o estado da nossa lavoura. Não chegaram de todas as provindas as in­
formações que cm diíTerentes circulares foram por V. Ex. exigidas das respectivas pre­
sidências ácerca de nossa producção. V. Ex. calcula as difficuldades que os delegados 
do governo imperial têm de vencer para conseguirem á este respeito alguma cousa, 
mesmo muito incompleta e imperfeita.

Quando mesmo tivesse sido possível executar as ordens de V. Ex., não se poderia 
chegar á uma apreciação cxacta sobre o estado actual da lavoura, a qual depende da 
confrontação com os factos anteriores; e V. Ex. sabe que á este respeito, á excepção 
da estatística da exportação organisada no ministério da fazenda, carecemos dos elemen­
tos necessários para o julgamento.

Parece-me indispensável para dar principio a este serviço, cuja utilidade ninguém po­
derá contestar, distribuir-se pelas províncias mappas impressos, os quaes, além de 
facilitar o trabalho, pela sua uniformidade, permitlirão grupar-se todos os factos homo­
géneos, e organisar-se uma estatística aproximada.

Pelas noticias que tom chegado ao meu conhecimento, tanto officialmente, como pelas 
gazetas da capital, ao norte do império as colheitas foram abundantes; e ao sul, no centro,

B
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lambem conseguiram os lavradores os mesmos resultados, á excopção do que respeita á 
colheita do café.

Portanto parece que as consequências que pódem provir da falha do duas colheitas do 
nosso principal genero de cultura commercial, serão de alguma sorte contrabalançadas pela 
.maior producção dos outros artigos agrícolas; o principalmente pelos altos preços que nos mer­
cados estrangeiros obtém, quer o café, quer o algodão, que, em consequência da guerra civil 
dos Estados Unidos, tem alcançado, nos paizes manufactureiros, grandes preços, que 
tendem a elevar-se ainda, principalmente se continuarem as dissensões intestinas daquella 
republica.

Muitos querem attribuir estas falhas na producção do café ao mal que ultimamente 
atacou esta planta; e dão-lhe uma influencia mais duradoura, do que é razoavelmente 
permittido súppor, enxergando na perduração do mal o desapparecimento desta cultu­
ra, e todas as funestas consequências que o devem acompanhar.

Cumpre que não nos illudamos com tão falsas apprehensões. O mal não ó novo: 
existe ha muitos annos; e, si, dadas certas circumstancias, clle se desenvolveu, 
tomando grande extensão, e o caracter epidemico, nenhuma razão plausível induz a 
crèr que não cessará mais.

Todos os entes estão sujeitos ás enfermidades, o vegetal, assim como os outros. A 
ferrugem do trigo, a moléstia da batata, e da vinha, e a lagarta da canna do assucar, 
depois de mais ou menos estragos causados á lavoura, tem desapparecido no todo, ou 
em parte, e nesta ou naquella localidade.

Entre nós já existiu em grande escala a 
moléstia que lhe é

cultura do trigo, que, sendo atacada da 
própria, foi desprezada, e que agora começa de novo a apparecer. 

Á canna do assucar também soílreu os insultos do bicho, o que levou o desanimo a 
todos os lavradores que se dedicavam á este genero de cultura, e obrigou a muitos a 
mudarem sua lavoura para a do café.

Estou convencido de que, qualquer que seja o 
mais tarde ou- 
pois, não esmorecer por causa tão passageira, e 
os modos, na convicção de que o desiquilibrio que a 
duzir na producção agrícola, será muito mais funesto, 
actual, quaesquer que forem as cautelas que se tomarem.

As causas permanentes do atrazo da agricultura merecem mais sérios cuidados tanto 
dos altos poderes do Estado, como dos proprios lavradores.

A organisação do trabalho e da lavoura nacional, a mesma fertilidade do nosso solo, 
e principal mente a ignorância dos que se empregam nos trabalhos do campo, que lhes 
não permitte tirar todas as vantagens desse concurso de circumstacias felizes com que 
a natureza nos dotou, taes são, á meu ver, as causas principaes que, se não forem 
removidas, uevem produzir o atrazo, e a decadência da lavoura.

Não ha esperar nada do trabalho livre assalariado cm favor da grande lavoura. 
A expenencia o tem assaz provado; e nem os esforços do governo, nem os sacrifícios
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as causas que prejudicam a lavoura, a ignorância, 
é a que mais avulta, visto que resume em si quasi todas as outras.

A falta de educação profissional impede o lavrador de aproveitar convenientemente 
todas as forças da natureza, e de empregar os processos, e as maquinas, que em outras 
partes auxiliam poderosamente os esforços do homem, e asseguram-lhe quasi que conslan- 
temente colheitas abundantes com pequeno emprego de capitac-s.

A cultura aperfeiçoada entre outras vantagens trará a de fixar a lavoura nos lugares, 
onde se acha situada, e de impedir as emigrações do lavrador, que entre nós se vão tornando 
communs, e frequentes.

Os meios, que em minha opinião convém empregar, foram expostos no relatorio 
por V. Ex. apresentado, no anno passado, á assembléa geral legislativa, e consistem na 
creação de fazendas-modelos, sustentadas á custa dos cofres públicos, e dirigidas por 
agentes do governo imperial; no estabelecimento de muscos agrícolas, onde estejam 
reunidos, e expostos aos visitantes todos os instrumentos aratorios, que forem applicaveis 
entre nós; na disseminação de noticias, monographias, e pequenos tratados sobre os processos 
agrícolas mais convenientes, c sobre o tralatameiilo que cumpre dar aos animacs uteis á 
lavoura; c finalmente na fundação de uma ou duas escolas-praticas de veterinária.

Cultura do café.— Uma das primeiras necessidades de qualquer gencro de cultura 
é eertamente a renovação da planta em períodos certos. Não consta entretanto que se 
tenha procurado introduzir no paiz novas sementes e plantas, além das mudas das espe- 
cies — moka, bourbon, eden, murtha, e leroy, que em 1858 foram trazidas das ilhas 
da Reunião, c Mauricias, por ordem do governo, c distribuídas pelos fazendeiros.

E’ de presumir portanto que este arbusto esteja algum tanto degenerado do seu primitivo 
typo; e por ventura se poderá attribuir á este facto alguma influencia, já no desenvolvimento 
da larva, que ultimamente o tem acommeltido, e derramado o terror pelos fazendeiros 
que o cultivam, já na aproximação dos annos de falha, e nas irregularidades das colhei­
tas.

Solicita por tudo quanto póde influir na agricultura do paiz, cujos interesses esposou, 
e tem zelado, a sociedade auxiliadora da industria nacional, de ha longo tempo es­
tuda os meios de mandar vir da Arabia sementes, e mudas de café para as distribuir

dos particulares tem conseguido prender o colono, ou 
cola.

Chegados ao império os industriosos, e laboriosos encontram todas as facilidades 
para ganharem a vida, e fazerem fortuna, sem dependencia de salario.

Entretanto a força de nossa lavoura consiste nos grandes estabelecimentos agrícolas, flo­
rescentes emquanto lhes era facil obter esses instrumentos de trabalho que, infelizmente, se 
chamam entre nós — escravos—; e cuja decadência data do momento em.que de facto 
cessou o trafego africano, c em que o norte exhausto deixou de supprir os mercados 
do sul.

As randes emprezas, e trabalhos de estradas ferreas, c de rodagem, e a grande 
lavoura acabou em maxima parte com a pequena e porventura mais conveniente 
ao paiz, attentas suas circumstancias peculiares.

Porem de todas
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pelos fazendeiros., c prevenir assim os inconvenientes que podem resultar da degeneração 
desta planta, que por si só representa os maiores interesses do império.

Não possuindo, porém, asonuna necessária para levar avante seu desígnio, pretende ap- 
nellar para aquelles, que principalmcnle devem obter os primeiros c maiores benefícios 
deste emprego.

Parece que o governo imperial não deve ser o ultimo a animar a sua realisação, 
nem tão pouco esperar por longo tempo que a collecta que esta instituição pretende 
fazer entre os fazendeiros o habilite para lhe dar começo. Ha idéas de tanto alcance, 
■' utilidade pratica, que convém, ainda com algum sacrifício, apressar-lhe o nascimento 
e cxecucão: e esta é uma delias.

A verba destinada para auxiliar a lavoura não permilte fazer grande cousa neste 
sentido; e pois espero que V. Ex. animado, como se acha, das melhores intenções em 
favor da agricultura nacional, e demais compenetrado da conveniência de vir-lhe ,em 
uixilio. obterá da assembléa geral legislativa a somma que ella em sua sabedoria julgar 
sufticiente para coadjuvar a sociedade auxiliadora da industria nacional em tão util 
empenho.

O mal que desde o anno de 1860 se desenvolveu em larga escala nos cafezeiros, 
limitado a principio a uma ou outra localidade da província do Rio de Janeiro, tem 
invadido toda esta província, e também as localidades de S. Paulo, e Minas Geraes, 
onde existe igual cultura.

Com quanto possa produzir consequências muito funestas, todavia nenhum prejuízo 
>erio tem por ora causado, pois, á excepção de um ou outro pé de café, que já enfraquecido por 
longos annos de producção, ou debilitado por outras causas, tem succumbido aos seus 
repetidos ataques, o arbusto resiste com facilidade a este mal.

Não parece razoavel altribuir-lhe a falha das ultimas colheitas, que coincidio com seu 
apparecimento, como pretendem alguns lavradores. Cumpre ter em lembrança que estas 
alternativas de boas e más colheitas são communs em todas as especies de cultura, 
e que entre nós se observou sempre que, depois de um ou mais annos de abundan- 
cia, succedem-se igual ou maior numero de annos de falha. E’ a reproducção da his­
toria dos 7 bois gordos, e outros tantos magros de que falia a Escriptura.

O alarma que o desenvolvimento deste mal espalhou pelos fazendeiros, e a im­
portância da cultura que era atacada, determinaram V. Ex.. a encarregar uma commis- 
>ão composta dos Snrs. general Dr. Frederico Leopoldo Cesar Burlamarque, Drs. Fran­
cisco Bonifácio de Abreu, Francisco Gabriel da Rocha Freire, e Ezequiel Corrêa dos 
Santos, cuja illustração, e conhecimentos profissionaes são assaz conhecidos, de estu­
dar, no proprio theatro da epidemia, a extensão do mal, sua natureza, sua influencia 
na existência da planta, e na respectiva producção, c finalmente as medidas que se 
deviam empregar para sua completa extineção.

O resultado alcançado por esta commissão consta do relatorio que apresentou, 
que se acha annexo a este sob a letra—D.

Entretanto continuando a subsistir o mal, e a desenvolver-se 
des, reapparecendo naquellas onde parecia extincto, V. Ex. julgou
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proceder á novos estudos, e confiou a execução desta importante commissão ao Snr. 
conselheiro Dr. Francisco Freire Allemão, cujo nome na republica das letras dispensa 
lodo commentario.

Devendo ter partido depois de 20 de Fevereiro ultimo, data do aviso que o no­
meou, este conselheiro ainda não apresentou nesta directoria o resultado de suas in­
vestigações, que será immediatamenle publicado nas gazetas da còrle de maior circu­
lação, como se praticou á respeito do relatorio da 1." commissão, se V. Ex. não or­
denar o contrario.

Cultura da canna do assucar. — Depois da distribuição das mudas de canna de 
assucar das especies— penang, batavia, e diard, que o governo mandou buscar ás ilhas 
de Reunião, e Mauricias, e que foram distribuídas aos agricultores, que as solicitaram, não 
tem sido introduzidas novas plantas de tão util vegetal.

Infelizmente não consta quacs os resultados alcançados com a inlroducção destas 
especies, nem as vantagens de sua cultura em relação ás especies denominadas — 
Cayenna, e crioula — igualmente cultivadas entre nós.

Conviria obrigar, na occasião da distribuição de sementes, c mudas de plantas, 
lavradores a communicarem á esta directoria as 
lhessem delias, para orientar o governo sobre a 
las.

Para este fim supponho indispensável abrir-sc na directoria, e nas províncias, com 
a antecedencia necessária, uma inscripção de todos os lavradores que quizerem ser 
contemplados nas distribuições, os quacs se obrigariam a communicar, em épocas mar­
cadas, segundo a natureza da cultura de que se tratar, os resultados que obtivessem, 
sob pena de nunca mais poderem obter sementes, se não cumprissem esta obrigação.

Por algumas noticias ofiiciaes, principalmente pelas que são publicadas nas gazetas 
da corte, consta que ao norte do império a safra do assucar é abundantíssima no 
corrente anuo.

Cultura do algodão. — Tendo florescido muito entre nós, a cultura do algodão 
decahio ern consequência dos lavradores encontrarem móres vantagens em outros ge- 
neros de lavoura.

Com o apparecimento porém de guerra civil dos Estados-Unidos, de tal sorte se 
desequilibrou nos mercados curopcos a demanda, e o ofierecimenlo desta matéria pri­
ma, que determinou uma grande alça no seu preço, excitando nos lavradores, tanto 
do norte como do sul, e do centro do império o desejo de tentarem de novo esta cul­
tura.

De todas as partes foram dirigidos ao ministério á cargo de V. Ex. pedidos de 
sementes, a que infelizmente não se poderam attender de prompto, porquanto as cncom- 
mendas feitas para os Estados-Unidos, e para o Perú, á rogo, e por conta da socie­
dade auxiliadora da industria nacional, desde que se reconheceu que daquella proce­
dência era diíficil, senão impossível oblcl-as em razão do estado em que se adiava, 
e posteriormente, por intermédio da Inglaterra, e por conta do referido ministério, não 
foram ainda satisfeitas.
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Nestas circumstancias offereceu o Snr. Baríru F. Allen, da casa commercial dos 
Snrs. Phipps Irmãos e Comp.*, 3 barricas de sementes de algodão herbáceo, que V. Ex. 
ordenou fossem distribuídas pelos lavradores que as solicitassem, o que iem sido exe­
cutado.

C.vltira do trigo. — Não consta na direcíoria qual a producção desta cereal no 
anuo passado, que não obstante parece ir em augmento nas províncias co sul.

Reclamaram o prémio conferido pelo íj 14 do art. 29 da lei n. 939, de 26 de 
>-‘tcmbro de 1839, cinco lavradores, que apresentaram com suas petições os documen- 
i >s que provam ter cada um colhido mais de 100 alqueires, e que foram submeti idos 
á consulta da secção dos negocios do império do conselho d’Eslado.

Cvltura do bicho da seda. — Está hoje reconhecida entro 
muitas especies de inseclos indígenas, qne preparam a seda.

A cultura delles me parece digna da altenção do governo imperial, não só pela 
importância de sua matéria prima nos mercados europèos, mas lambem porque não 
exige grande emprego de capitaes, e além disso está ao alcance da mulher, do velho, 
<• da criança, que não encontram facilmente no paiz emprego em relação ás suas de- 
beis forças.

Além disso, segundo as informações existentes nesta direcíoria, algumas especies 
do nosso bombyx alimentam-se das folhas do carrapateiro ou mamona, e outras das 
folhas do cedro ; e portanto, qualquer que seja a especie, cuja cultura a pratica pre­
ferir, em vez de uma ter-se-ha desenvolvido duas industrias, a da seda, e a do oleo, 
ou da cultura do cedro, cuja madeira é apta para as construcçôes civis c marítimas.

Os Snrs Dr. Oito Linger, e Jorge Adolfo Abich, da província de Santa Cathari- 
na, dirigiram a V. Ex. um requerimento em que, mediante a concessão de alguns fa­
vores, que por certo não são muito importantes, se propoem fundar, e dirigir um es­
tabelecimento de cultura do nosso bicho da seda, cujos productos eíles consideram su­
periores ás especies cultivadas na Europa sob o nome de bombyx mori, e bombyx eiu- 
Hiiiv, ou sathurnia cinthice.

Melhoramento da raça cavallar. — Pelo § 9.° do art. 16 da lei n. 939 de 26 
de setembro de 186“ foi o governo autorisado para despender até a quantia de 40:000;$ 
com o melhoramento da rara cavallar, e introduccão de camelos.

Usando desta aulorisação, o ministério do império contratou com o conde de Ilerlz- 
berg a introduccão, no paiz, de 12 garanhões das melhores raças da Allemanha.

Destes apenas chegaram 9, tendo fallecido 3 em viagem : dos chegados 2 morre­
ram pouco depois de desembarcados; e os 7 restantes foram distribuídos por criadores 
de diilerenles províncias.

Segundo as informações que á esta direcíoria tem chegado acerca desse objecto, são 
Mtisfacloríos os resultados obtidos da introduccão destes animaes ; o que por certo 
deve animar a continuação dos auxílios convenientes á este ramo da industria creadora, 
cuja importância, quer se encare em relação aos interesses que a nossa agricultura póde 
deile colher, quer em relação ás necessidades do nosso exercito, se não póde contestar..

Parece-me mesmo necessário consignai- no orçamento annuo uma verba especial ,.e-
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permanente para 
lodos os animaes, 
ção do homem.

Não são precisos grandes conhecimentos das nossas cousas para se reconhecer que 
estão abaslardadas todas as raças dos nossos animaes mais uleis, e indispensáveis á 
agricultura. Orneio de as melhorar éo crusamento, que só se póde conseguir pela in- 
Iroducção de bons pastores.

Si merecem credito os escriptores, que se tèm occupado com a economia agrícola 
com especialidade mr. Leonce de Lavcrgne, 

tocante á agricultura, c devida, em grande 
sacrifícios por cilas feitos em favor do melhoramento das raças

em sua

da Inglaterra, França, 
a superioridade destas 
parte, aos esforços, e 
dos animaes.

Não podemos por certo competir com essas nações que dispõem de grandes 
meios, c de muitas facilidades para rcalisarem qualquer melhoramento; podemos, porém, 
começar a rastrear a esteira que ellas deixão em sua passagem, acompanhando-as 
ainda mesmo de longe.

Os campos nativos, que o paiz possue, tão apropriados á creação do gado ca- 
vallar, vaccum e ovelhum,—os interesses espantosos que a industria de creação 
offerece entre nós, c de que nos dão testemunhos as provincias, que se occupam delia, 
tudo aconselha a conveniência de se empregarem os mais sérios cuidados neste objeclo, 
que já é tão importante, c que ainda mais se póde tornar.

A lã, que póde ser um dos mais consideráveis artigos de nossa exportação, nem 
ainda apparece entre cites. Nossos visinhos, collocados cm circumslancias analogas ás 
de algumas de nossas provincias, tiram já deste artigo grandes sommas que com o 
desenvolvimento que entre cllcs vai tendo esta industria, tendem a elevar-se mui pro­
gressivamente.

O melhoramento das raças de laes animaes não é só uma questão de interesse in 
dustrial,. senão também de economia municipal, e de hygienc, 
população que faz da carne a base dc seu sustento.

V. Ex. não estará deslembrado das diíllculdadcs que por vezes tem apparecido nos 
randes centros de população, o principalmente na côrte, á respeito da carestia da carne 

verde, e que se não tem podido resolver, c debellar.
Se o melhoramento das raças não resolve complclamente o problema, que se 

prende a differenles causas, entre as quaes tem o primeiro lugar o monopolio; pele 
menos, estou certo, deverá minorar-lhe as consequências, animando este ramo de indus­
tria, c por consequência contribuindo não só para a sua maior producção, mas prin­
cipalmente para o melhoramento dc sua qualidade.

Introducção f. acclimação de camelos.. — Pouco ha que accrescentar ás informa­
ções que foram presentes, no relalorio dc V. Ex. do anuo passado, á asscmbléa geral' 
legislativa, acerca da accliinação de tão uleis aminaes, e do estado em que então se 
achavam.

as despezas não só do melhoramento desta raça, mas lambem de 
que são empregados na lavoura, ou que servem para a alimenta-
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Restam apenas 8 dos 14 camelos importados por conta do governo imperial na 
província do Ceará, alem de 2 crias já alli nascidas.

Segundo informou a respectiva presidência, o estado destes animacs continuava a 
ser muito precário. Longe de medrarem, como era de esperar á vista da estação a mais 
favorável então, e conveniente a todos os respeitos, definhavam á vista dolhos, e pa­
reciam inacclimaveis no paiz.

Taes informações íazem crer que o fallecimento da maior parte dos indivíduos, 
que compunham a tropa, que foi introduzida naquella província, c das crias que alli 
tiveram, deverá antes ser attribuido á ignorância dos meios que convinham empregar-se 
para o bom exilo desta tentativa, do que ao deleixo dos fazendeiros, que se 
regaram do seu trato.

Entretanto V. Ex. reconunendou áquella presidência todas as cautelas que po­
dem aproveitar á existência, e prosperidade dos 7 camelos que restam : ao mesmo tempo 
que, por aviso de í 1 de outubro do anuo passado, commelteu á sociedade auxiliadora da 
industria nacional o estudo das causas, que tem contribuído para o máo exito da 
empresa, e a indicação das providencias que convém tomar para se conseguir a sua 
raalisaçã • . Aguardam-se os resultados deste estude.

I.‘ tão '.imitado o circulo das attribuições que, acerca desta indutria, couberam 
ao ministeri > da agricultura, commercio e obras publicas, na partilha ordenada pela 
lei n. 1067 le 28 de julho de 1860, c eflecluada pelo decreto'n. 2747 de 16 de fe­
vereiro de 1861, que pouco terei de oílerecer á consideração, e leitura de V. Ex. no 
tocante : uma industria que, entre nós, nada cede, em importância á qualquer outra, 
ainda á me?ma agricultura, da qual depende.

S-m -mòargo, porém, da influencia que direcla mas mui limitadamente exerce este 
ministério sobre as relações que podem prejudicar ou auxiliar o desenvolvimento e 
prosperidade do commercio, V. Ex. ordenou que pela directoria central se procurassem 
obter todas as informações e esclarecimentos sobre este ramo da publica administração.

As diífmuIdades que costumam antepor-se entre nós a qualquer serviço desta natureza, 
permittiran: colher-se das ordens de V. Ex. as vantagens que deviam provir de sua exe­
cução : mas nem por isso entendo que se deva dar de mão aos esforços, que cumpre 
empregar, até que, vencidos os obstáculos, se consiga alguma cousa neste sentido, sobre 
que se possa basear um estudo consciencioso.

Á este respeito V. Ex. me permiltirá uma reflexão. Em um paiz, como o nosso, 
é tão diíficil, senão impossível, chegar os esclarecimentos 
apreciação aproximada da situação de qualquer industria, 

parece conveniente estabeler-se, de modo invariável, os pontos sobre que os presiden­
tes da províncias devem necessariamente tratar nos relalorios que apresentam ás res- 
pecEvas assembléa legislativas, ou a seus successores.
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nien-

estatutos não se harmonisavam com

não leni

e sociedades anonymas existentes somente 20 tem cumprido o pre- 
2679 de 3 de novembro de 1860, remetlendo a esta directoria

as operações de seguros de

parte que especialmente está incumbida ao

Desta fórma teriamos lodos os annos, e sobre cada um dos ramos da publica administra­
ção, um complexo de noticias ofíiciaes, que em poucos annos se regularisariam, de modo 
que podessem servir de base para a estatística, de que tanto carecemos.

Esta idéa, devo confcssal’-o, me não pertence: ella provem do muito illuslrado Snr. 
conselheiro direclor da directoria dos correios; porém tão util, de tão facil execução 
me pareceu, e tão felizes consequências promette, que, adoplando-a, ouso lambem rogar a 
V. Ex. que a pese em sua sabedoria, e haja de a fazer executar, se de V. Ex. ella 
merecer a mesma adhesão.

Por ventura poderia aqui apresentar a V. Ex. em quadro muito resumido algumas 
noticias sobre o commercio de algumas províncias, que a directoria pôde colher dos 
relatórios dos respeclivos presidentes : porém são tão helerogeneos os elementos de que 
me poderia servir na confecção deste trabalho, e tão deficientes as informações, que e 
impossível deprehender-se delias as idéas geraes, ou a synthese, que é o alvo a que 
se dirige a estatística.

Cumpre pois limitar-me á 
cionado ministério.

Desde a sua inauguração tem sido approvados os estatutos de seis companhias ou 
sociedades anonymas, que se não oecupam de operações bancarias e de objeclos de 
beneficencia, scicncias, ou artes.

Das companhias 
ceito do decreto n. 
seus balanços.

0

Sem duvida muitas tem deixado de executar aquelle decreto, e incorrido nas pe­
nas por elle impostas : porém a directoria, no curto espaço de tenípo que tem decor­
rido depois de sua criação, não pôde organisar a matricula de todas, como já tive a 
honra de communicar a V. Ex., medida que se torna indispensável para a devida 
execução do decreto.

Muitas agencias de companhias estrangeiras estabelecidas fóra do império, e cujos 
os preceitos da novíssima legislação sobre esta 

matéria, tem procurado legalisar sua existência no paiz.
Eis o que a este respeito posso offerecer á leitura de V. Ex., que entretanto me. 

permitlirá ainda uma reflexão final.
O § 2.° do art. 686 do codigo commercial prohibe 

a ida de pessoas livres.
Esta exclusão desconhecida nos codigos das nações curopôas, me parece, 

fundamento rasoavel.
Ao Estado interessa muito promover por lodos os meios justos as instituições que 

tem por objecto assegurar ás famílias, depois da morte de seus chefes, os meios de ho­
nesta sustentação.

E’ por este motivo que todos os governos, e com especialidade o governo impe­
rial, fomentam o estabelecimento de monte-pios, e os auxiliam tanto quanto está em

D
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INDUSTÍHA.

Fabricas subvencionadas.

IXDUSTRIÁ EXT B A CT1V A.

Mineração.

ii

da Motla é 
públicos.

0 decreto n. 302 de 30 do setembro de 1843, concedeu-lhe, por empréstimo, O 
producto liquido de 4 lolerias, sob 
a ultima, entrar annualmente para

mas pelo contrario 
o bem-estar dos 

geral legislativa a re-

A fabrica de canulilhos, galões, franjas, etc., pertencente ao Sr. Frucluoso Luiz: 
a unica, actualmente existente, das que receberam subvenção dos cofres

a condição de, dons annos depois de extrahida 
o thesouro nacional com G por ,/’ do dito pro- 

duclo até a efíectiva amoríisacão da divida.
Esta fabrica, collocada na casa n. 108 da rua dos Inválidos, propriedade do fa­

bricante. tem já montados 22 engenhos, ou machinas, e 3 leares; e trata de preparar 
í-utrospara o serviço do estabelecimento.

Seus productos consistem em galões de ouro e prata, canulilhos, fios, lantijoulas, 
cordões, tranças, fitas de seda, lisas e achamalotadas, ouro batido para uso da fa­
brica, e dos dentistas. O fabricante espera poder brevemcnle preparar ouro para os 
doura dores.

Seus artefactos são perfeitos, e de mais longa duração do que os do estrangeiro, 
com os quaes sustenta já a concurrencia.

Gastou, durante o anno passado, de matéria prima, 460 marcos de prata, ouro 
em proporção, e 3 arrobas de seda.

Emprega presentemente de 14 á 18 operários, c maior numero occuparia se lhe 
. fosse facil obter officiaes peritos.

faes são as noticias que á este respeito se pôde colher do rclatorio do Exm. Sr. 
conselheiro d’Estado inspector das fabricas subvencionadas. ( Annexo— E — ).

seu poder, porquanto que á seu turno estas instituições alliviam os encargos do Es­
tado. a quem compele, e incumbe, vir em auxilio da indigência.

Ora. a que se reduzem as operações dos monte-pios senão á um seguro de vi­
das ’

E pois pensando que laes operações nada tem de immoraes, 
>ào outros tantos cslimulos para que o chefe da familia allenda para 
seus, lembro a V. Ex. a conveniência de se obter da Asscmbléa 
vogarão daquelle paragrapho.

Be ouro. — A’ excepção das informações ministradas pelo Ex. Snr. presidente
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8 empregos, exercidos por outros lautos indivi-

da província de Minas sobre o estabelecimento inglez do Morro-velbo, não possue a 
direcloria os esclarecimentos precisos pora se aquilatar a situação deste ramo de in­
dustria exlracliva, que foi, c ainda é, de certo, muito importante tanto pelos capilaes, w 
braços nelle empregados, como lambem pelos resultados que produz.

Sobre aquellas lavras o mesmo funccionario observa que o estabelecimento tem mon­
tadas 21 rodas d’agua para os difíerentes processos porque passa a colheita do ouro 

outros trabalhos indispensáveis á sua economia.
Calcula-se em 367 cavallos a força d’agua que move todas estas rodas.
Possue a empreza 17 ofíicinas onde se executam todas as obras necessárias ao 

estabelecimento.
Tem a jornal 894 indivíduos, além de 1628 escravos de ambos os sexos, e diver­

sas idades.
Sua administação compõe-se de 2 

duos.
As profundidades da mina, onde trabalham as cassambas, é de 148 l/2braças in- 

iczas verlicaes da superfície.
O produclo diário de tão importante estabelecimento é de 1600 oitavas de ouro, 

que vendido a 4^000 a oitava representa um produclo bruto de 2.336:000^000 por 
anno !

De azougue.— Da província do Paraná remelteu o Ex. Sr. presidente da província 
para a exposição nacional uma pequena porção de azougue encontrado nas caldeiras 
de um arroyo, que corre duas léguas da freguezia de Palmeiras, distante 16 léguas 
da capital, e 28 do ponto de Anlonina.

Segundo as informações que ministrou, parece que no dito arroyo ha abundancia 
deste mineral.

Aguardam-se os novos esclarecimentos que lhe foram ultimamcnle pedidos.
De ferro. — Communs em quasi Iodas as províncias do império, as minas de ferro 

conhecidas são geralmenle abundantes, c este mineral do cxcellente qualidade.
Porém, as diíTiculdades do transporte do lugar, cm que se acham situadas as minas 

para os grandes mercados, não nos permittem dispensar Ião cedo o ferro produzido 
no estrangeiro.

No districto de S. Jeronymo, c município de S. Leopoldo, provincia de S. Pedro, 
encontraram-se minas do ferro, as quaes, sendo exploradas por ordem de V. Ex., apre­
sentaram resultados diversos.

A primeira tem sobre a segunda as vantagens seguintes:
1. * Achar-se perto delia grande quantidade de cal hydraulica, indispensável para 

preparo do ferro mais perfeito.
2. " Está situada perto dos rios dos Ralos, e Jacuipe: aquelle dá navegação a navios, 

ou embarcações de 20 teneladas; este póde ser percorrido pelos de alto bordo.
3. ° Fica pouco distante das minas de carvão de pedra do rio dos Ralos, que, 

fornecendo-lhe o combustível necessário, permittirá preparal-o com facilidade.
4. * Finalmente, o mineral que nella se encontra é o peroxido ferrico hydratado.
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Taes são, em resumo as informações que os generaes conselheiro Dr. 
Manoel de Mello, e Dr. Frederico Leopoldo César Burlamaque prestaram sobre o

Anlonio 
relalorio 

da naturalista Nathaniel Plant, imeumbido polo presidente da província do explorar 
aquellas minas, e sobre o parecer do tenente coronel de engenheiros José Xavier Garcia de 
Almeida. que pelo mesmo presidente foi encarregado de inspéccionar os trabalhos 
daquelle naturalista.

Ofléreço á leitura de V. Ex. tanto o relatorio do naturalista Plant, c o parecer do 
mencionado coronel, que por ordem de V. Ex. foram publicados no jornal do commercio, 
como também os pareceres dos dous generaes, que parecem-me dignos de publicação. 

' Annexo — F —).
Df. carvão de pedra.— Não ha duvidar mais sobre a existência no paiz de minas de 

carvão de pedra. As das províncias de S. Pedro do Sul e de Santa Calharina, convencem 
aos mais incrédulos.

Infelizmente estão paralysados os trabalhos das minas de carvão de pedra do arroyo 
dos Ratos e do Ilerval, na í.a das referidas províncias, e as do Triumpho, Tubarão e 
Passa-Dous na 2.’

A exploração do arroyo dos Ratos foi entregue á especulação particular pelos de­
cretos ns. 1993 de 12 de outubro de 1837, e 982 de 22 de setemboro de 1838.

E como nestes actos se não tivesse designado aos concessionários praso para or- 
ganisarem a companhia que deve tomar a si aquelle serviço, marcou-se-lhes, por de­
creto n. 2819 de 21 de agosto de 1861 o prazo de 12 mezes para este fim, permit- 
iindo-se a prorogação delle até cinco annos, caso os concessionários consintam que o 
mineiro James Johnson, que por parte do góvermo imperial dirigio as primeiras ex­
plorações, trabalhe por sua conta nas ditas minas, emquanto não fór organisada a com­
panhia de que tratam aquelles decretos

Na direcloria ha noticias sobre a existência provável de minas de carvão de pedra 
na província do Amazonas. Matlo Grosso, e em Piracicaba, nade S. Paulo. Pediram-se 
informações mais circumslanciadas, para servirem de base a qualquer ulterior delibe­
ração de V. Ex.

Não nos faltam elementos para desenvolver esta industria em alta escala : entretanto a 
escassez de capilaes disponíveis, que a venham alimentar, e fazer prosperar,e principal mente 
" descredilo, em que entre nós tèm cahido as companhias industriaes, devido em grande 
parte á falta de conhecimentos profissionacs da parte dos que as administram, não perinit- 
tem pensar que esta industria esteja no caminho do desenvolvimento, que é para desejar.

E pois ainda por largo tempo reeahirão sobre os cofres públicos os sacrifícios da 
••xploraçâo, e dos primeiros erros.

Nuo será porém com a quantia de 8:000^000, votada na lei do orçamento vi­
gente que se poderá émprehender alguma cousa mais importante a este respeito. V. Ex. 
tomprenende que as despezas feitas com este serviço são sempre produclivas, e portanto 
espero que onterá da assembléa geral legislativa uma consignação maior.

í orem antes de tudo carece este ramo de administração de uma lei que o regule, 
e crnine as especulações particulares, assegurando ao mesmo tempo os direitos dos pro-
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INSTITUTOS AGRÍCOLAS.

nossa 
ouso 

si

Privilégios.

Durante o anuo passado o numero destas instituições foi augmentado com a crea-
E

prielarios do solo, onde sc verificar a existência de qualquer mina. V. Ex. sabe que 
por falta de lei muitas questões sc tem suscitado a este respeito.

I

Desde que foi inaugurado o ministério da agricultura, ccmmercio e obras publicas, 
tem-se concedido G privilégios.

Tão pequeno numero de privilégios ou denota nossa pouca aptidão para as diversas 
especies de industria, ou algum obstáculo importante ás pesquizas, e especulações da 
intelligencia.

Contra a primeira protestam os factos, e principalmente a exposição dos nossos pro- 
duclos, que se acaba de encerrar.

Força é portanto que se busque a sua explicação na segunda hypothese.
E de certo basta lêr a lei de 28 de agosto de 1830 para se reconhecer que, tendo 

em vista auxiliar, e fomentar as descobertas uteis,. a invenção c introducção de novas 
industrias, esta lei ficou muito aquem de seus proprios desígnios.

Reconhecendo a propriedade do inventor, ou do descobridor sobre a cousa des­
coberta ou inventada, limitou ella a um pequeno praso o uso exclusivo desta proprie­
dade ; c sem razão plausível negou-lhe o exclusivo pelo facto de ter a invenção ob­
tido patente em paiz estrangeiro.

D’aqui provem a escassez de invenções uteis, e da introducção de objectos, e in­
dustrias lucrativas, que no paiz não encontram a necessária protecção; c conseguintemente 
nossa constante dependencia dos paizes mais adiantados, porque, como diz um celebre 
escriptor tratanto desta matéria, o paiz que possue maior numero de inventores torna 
seus visinhos tributários e vassallos.

A revisão desta lei me parece de summa necessidade para os interesses de 
industria; e portanto, juntando-me á sociedade auxiliadora da industria nacional, 
rogar a V. Ex. se digne de influir para que a assembléa geral legislativa, ou por 
mesma a sujeite á revisão, ou commetla este trabalho ao governo imperial.

Não é possível que cm 1862 continue a vigorar uma lei confeccionada em 1830, 
(piando actualmenle estão alteradas todas as relações económicas do paiz, c quando 
grande parle dos princípios que as regulavam hoje nos parece obsoleta, e está con- 
deranada pela sciencia, e pela pratica.

Cumpre dar a maior expansão possível aos inventores nacionaes, c equiparar-lhes 
os inlroductores, que nos dotarem com uma industria nova que, embora já muito 
conhecida e privilegiada cm outras nações, não deixa, por isso, de produzir os mesmos 
benefícios que produziria se tivesse tido origem no império.
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Jardim botânico da lagôa do Rodrigo dc Freitas.

Este estabelecimento passou a ser administrado pelo imperial instituto fluminense 
de agricultura, em virtude do referido contracto de 17 de agosto do anno passado.

Por este contracto obrigou 
de 12:000-^000 para auxiliar as 
manter o passeio que presentemente serve de recreio ao publico, 
viço do plantio,

se o governo imperial a conceder a subvenção annual 
despezas do instituto, que, por seu lado, além do 

c fazer todo o ser- 
e acclimação de plantas indígenas, e exóticas, deve pôr em pratica os 

systemas, e processos de cultura aperfeiçoada, e crear uma escola elementar de agri­
cultura, onde serão recebidos até 24 alumnos que para ali forem mandados pelo 
governo imperial, e da província do Rio de Janeiro.

Os trabalhos que tem sido executados pelo instituto neste estabelicimento, acham-se 
descripto no supracitado relatorio do seu illustrado, e venerando presidente; e entre 
elles avulta a terminação da casa, começada anteriormenle por conta da administração pu­
blica, para accommodação dos trabalhadores,

>ào do imperial instituto Rio Grandensc, eflectuada pelo decreto n. 2816 de 14 
acosto do anno passado, sob as mesmas bases do imperial instituto da Bahia.

•lá foram nomeados os membros da directoria, c do conselho fiscal, mas não consta 
que tenha sido inaugurado o instituto; e nem foram ainda submeltidos A approvação do 
governo imperial os estatutos porque se deve reger.

Nada consta a respeito dos institutos de Pernambuco, e de Sergipe, á excepção de 
algumas nomeações feitas pelo governo imperial para os lugares de presidente, e mem­
bros das suas direclorias, o conselhos fiscaes.

O da Bahia que se achava sem presidente, cm consequência da retirada do Sr. 
dezembargador Antonio da Costa Pinto da presidência da província, ficou reconstituído 
pela nomeação do actual presidente para aquelle cargo.

Conta este instituto, presentemente, 110 socios: seu capital realisado é de 81:220<?931 
réis, e tem ainda por arrecadar a somma de 39:600^000 réis.

O imperial instituto fluminense tomou a seu cargo, em virtude do contracto 
celebrado em 17 de agosto do anno passado, a administração do jardim botânico da 
lagoa de Rodrigo de Freitas, e por elle é obrigado a estabelecer uma escola elementar de 
agricultura, para serem n’ella admittidos até 21 alumnos, e unia fazenda-modelo, onde 
se pratique os processos aperfeiçoados de cultura.

Para este ultimo fim já deu começo aos trabalhos preparatórios, quer fazendo le­
vantar a planta do estabelecimento, dos melhoramentos que se devem previamente fazer no 
terreno, afim de tornal-o apto para a cultura aperfeiçoada, quer encommendando para 
a Europa os instrumentos que são necessários para os serviços agrícolas.

V. Ex. encontrará nos annexos — G e II— o contracto a que alludo, e o relatorio que 
illustrado presidente deste instituto enviou a V. Ex.
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Sociedade auxiliadora da industria nacional.

e

Exposição dos productos nacionaesl
Realisou-se pela primeira vez entre nós a exposição dos productos naturaes, indus- 

triaes e artísticos.

a 
e

Jardim botânico do passeio publico.

Collocando-se á frente de todos os melhoramentos que pódem aproveitar á lavoura, 
á industria do paiz; procurando por todos os meios ao seu alcance disseminar a civi- 

íisação, e as idóas sãas sobre todos os ramos de actividade humana, que pódem aproveitar 
aos interesses que tomou a. si zelar, e defender; a sociedade auxiliadora da industria 
nacional não recua ante as diíTiculdades praticas, que sc antepõe muitas vezes ao cum­
primento de sua proveitosa missão.

• A’ industria do paiz oíferece as lições dos homens estudiosos, c experimentados; ao 
governo imperial auxilia com os pareceres sobre negocios da administração publica, 
que conslantemonte são requisitados delia.

Quinze foram os requerimentos submettidos á sua informação durante o anuo pas­
sado; e destes devolveu já dez que foram convenientemente consultados.

Além destes trabalhos foi consultada pelo governo imperial, e pelas presidências 
das províncias, sobre differentes questões, como melhor se poderá ver do relatorio 
que em data de 5 do corrente dirigio a V. Ex. seu muito digno c illusírado pre­
sidente (Annexo—I —).

Mui diminuta é por sem duvida a subvenção concedida a tão ulil associação. O 
governo imperial teria de pagar pelo decuplo o trabalho que ella presta a si proprio e ao 
paiz, se por ventura não fosse por ella coadjuvado: portanto parece de justiça que se lhe 
augmente a subvenção de 4:000^000 que ora percebe.

Ordenou V. Ex. que os escravos da nação, que sc achavam ao serviço deste estabeleci­
mento, fossem entregues, os validos, e que podem ainda prestar serviços mais activos, á 
inspecção geral das obras publicas, e á directoria dos telegraphos electricos; passando os res­
tantes, compostos de mulheres, crianças, e alguns outros indivíduos de maior idade, ou 
impossibilitados para trabalhos mais pesados, a servir na santa casada misericórdia, que 
os solicitara por intermédio do seu muito digno provedor.

EíTectivamente foram distribuídos á inspecção geral das obras publicas 35, á admi­
nistração dos telegraphos electricos 10, e á santa casa da misericórdia 37.

Tendo passado para a directoria das obras publicas 
em quanto se não concluem as

os negocios relativos á este, o

jardim, em quanto se não concluem as obras de que carece, além das que foram
contracladas com o Sr. Francisco José Fialho, nada me cumpre informar a V. Ex.

seu respeito, dever que estou certo será cabalmente preenchido pelo muito digno 
illusírado Sr. director da referida directoria.
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nas cir- 
parabem por 
os resultados

se podiam dispor, 
julgamento dos homens profissionaes e entendidos:

Todas as províncias foram convidadas para este grande concurso, c quasi todas ofte- 
receram alguma cousa do muito que possuem para esta primeira tentativa de reunião, 
e exposição dos productos nacionacs; sendo de crer que maiores teriam sido os resultados 
colhidos, se entre a concepção e a realisaçâo da idéa tivesse podido mediar o tempo 
necessário para preparar convenientementc a opinião publica, para habilitar os artistas 
a se esmerarem em seus artefactos, e principalmenle para se vencerem as difficuldades 
que se oppòe á communicacão, c eommercio entre os núcleos de população disseminados 
pelo vastíssimo território do império.

Entretanto fez-se muito; fez-se tudo quanto era humanamente possivel 
cumstancias em que nos achámos; c o governo imperial deve dar-se o 
ver a aceitação que por toda a parte acolheu a cmpreza que tentara, e 
que obtivera, superiores á todas as previsões.

Logo que fòra resolvido que o Brasil tomaria parte na exposição de Londres, que 
se deve abrir no proximo mez de maio, procurou V. Ex. empregar os meios para que 
o paiz fosse dignamenle representado em tão vasto theatro.

Conhecer previaraente as forças naturaes e induslriaes de que 
reunil-as, sujeital-as á critica, e ao 
tal era o problema que á este respeito cumpria resolver.

V. Ex. o resolveu; ordenando que em todas as províncias se fizesse uma collecla 
dos objectos mais valiosos, os quaes, depois de expostos nas províncias, que nas ins- 
trucçòes de 8’ de agosto do anuo findo (Annexo— .1—) foram designadas para centros 
expositores dos seus, e dos productos das províncias visinhas, deviam ser remeltidos 
para a exposição nacional na corte, onde seriam submcltidos ao julgamento de um 
jurv nomeado para os aquilatar, e premiar, e para escolher dentre todos os que tives­
sem de ir para a exposição de Londres. A lo

Às instrucções foram executadas pelos delegados do governo imperial que, com o 
zelo de que deram mais uma prova nesta occasião, se compenetraram do pensamento 
que as havia formulado, e procederam de um modo recommendavel.

Procedeu-se ás exposições parciaes nas províncias com toda a regularidade ; con­
correndo a ellas grande numero de visitantes, c de expositores.

Uma commissão composta dos Snrs. conselheiro d’Estado marquez de Abrantes- 
presidenle, e membros os Snrs. visconde de Itaborahy, visconde de Barbacena, conde 
de Baependy, barão de Mauá, senador José Ildelfonso de Sousa Ramos, Dr. Frederico 
Leopoldo Cesar Burlamaque, conselheiro Alexandre Maria de Mariz Sarmento, Dr. Ber­
nardo Augusto Nuscentes de Azambuja, Dr. Manoel Ignacio de Andrade, tenente-coro­
nel Jacintho \ieira do Couto Soares, Dr. Augusto Dias Carneiro, Dr, Manoel de Oli­
veira Fausto, senador Jese Pedro Dias de Carvalho, Antonio Joaquim de Azevedo, Antonio 
Luiz Fernandes da Cunha ; foi incumbida não só de organisar, e apresentar á ap- 
piovação do governo imperial os regulamentos que deviam presidir aos trabalhos da 
exposição nacional, mas também de escolher e preparar o edifício onde cila devia ter 
lugar.
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jury nomeado para

ceremonial que foi 
i a distribuição dos

e Barão de Maná, e

Augusta Presença de SS. MM. 
mais gradas da

Com a dedicação habitual a qualquer de seus membros procedeu ella a todos os 
trabalhos que lhe foram incumbidos, escolhendo o edifício da escola central para o 
palacio da exposição, que immediatamente foi cedido pelo Exm. Snr. marquez de Caxias, 
presidente do conselho de ministros, e ministro da guerra; confeccionando o regulamento 
de 9 de setembro, as instrucções de 27 de novembro de 1860, o < 
observado na abertura desta festa industrial e o programma para 
prémios ( Annexos— KL—).

Foi pela commissão incumbido o Snr. Dr. Manoel Ferreira Lagos do preparo e 
arranjo dos objectos que deviam ser expostos.

Sobejava de certo na commissão, e no seu muito digno agente, o zelo e boa 
vontade; mas, cumpre confessal-o, antepunham-se-lhe mil difficuldades provenientes 
do curto espaço de tempo, para que a primeira festa industrial do Brasil datasse do 
dia em que a Providencia havia doado ao paiz a mais alta prova de sua complacên­
cia e o penhor da sua grandeza e prosperidade. Era preciso um esforço, um grande es­
forço.

A commissão não recuou: e o dia 2 de dezembro d’ora cm diante será ainda mais 
caro ao Brasil.

A exposição nacional foi aberta nesse dia faustoso na 
e Princezas Imperiaes, no meio do numeroso concurso das pessoas 
cidade do Bio de Janeiro.

Esteve constantemente franco ao publico das 9 horas da manhã ás 2 da tarde até 
o dia 16 de dezembro ; e de então em diante passou a sel-o em dias alternados, de 
manhã, e de tarde, até que loi encerrado no dia 16 de janeiro deste anno.

Durante este tempo foi visitado por 50,703 indivíduos.
Havia a commissão proposto, e foi approvado que a entrada da exposição nacional 

só fosse gratuita em certos dias.
A retribuição proveniente disto, apezar de módica, produzio a somma ders. 15:340^500 

que deve ser applicada a premiar os lavradores que colherem as melhores qualidades de 
algodão, fumo, chá e seda, e as pessoas que apresentarem memórias sobre estes 
ramos de cultura.

Encerrada a exposição nacional por V. Ex., o jury nomeado para o julgamento 
do mérito dos artigos expostos, passou aos seus trabalhos, findos os quaes procedeu-se 
á distribuição, aos prémios aos expositores, lendo lugar esta solemnidade no Paço 
da cidade em presença de SS. MM. e Princezas Imperiaes, no dia 14 de março ultimo.

A 1 do mez de fevereiro foram embarcados no vapor inglez 50 volumes, conten­
do 1526 artigos para a exposição universal em Londres.

Já com a conveniente antecedencia havia o governo imperial nomeado os Srs. con­
selheiro Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, deputados Dr. João Manoel Pereira da 
Silva e Barão de Maná, e o commendador Manoel de Araújo Porto Alegre, para

F
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i

Serviço da extincção dos incêndios na cidade.

O expediente deste serviço passou a ser feito na directoria central depois do mez 
de outubro do anuo passado pela deliberação por V. Ex. tomada em 26 do mesmo 
mez.

Segundo

mandar proceder aos trabalhos de

se deprehende do relatorio apresentado pelo director geral do corpo de

representar o Brazil naquclla solemnidade e 
; ollccçòes dos objeelos que foram remei lidos.

0 nosso incansável ministro naquella côrle, logo que recebeu sua nomeação, pro­
curou pôr-se em contacto com a commissào especialmenle encarregada pelo governo 
inglez deste serviço, e delia obter um dos melhores logares no palacio da exposição 
para os objeetos do império, o que conseguio, segundo communicou em seu oílicio de 
S de fevereiro ultimo.

Para regular-se, expedio V. Ex. ao referido ministro presidente desta commissào as 
instrucções de 2í de dezembro do anuo passado (Annexo—M—).

Consta já que os objeelos remettidos tinham chegado a Southamplon; e o presidente 
da commissào havia encarregado a Mr. Clark de seu arranjo e disposição.

Contou também o mesmo funccionario com os auxílios dos illustrados Mrs. Muni, 
Meers, e outros.

Tudo faz pois crêr que o Brazil será dignamente representado na exposição de 
Londres, e que se não podemos contar com grandes honras, não devemos lambem esperar 
o vexame.

V. Ex. encontrará de certo no relatorio, que me consta que a commissào direçtora da 
exposição nacional está mandando imprimir, mais minuciosas noticias, e informações 
a respeito deste serviço, do qual apenas dou um ligeiro extracto das ordens enviadas 
por V. Ex. e dos officios que sobre elle foram recebidos na directoria a meu cargo. 
Fal lam-me os meios necessários para apreciar junclamente os beneíicos resultados que por 
sem duvida terá produzido esta primeira tentativa.

O enthusiasmo que desenvolveu a idóa de que o governo imperial ia organisar 
uma exposição dos pruduclos do paiz, o acolhimento que por toda parle teve, e o 
concurso dos expositores, sem embargo do pouco tempo que mediou entre a con­
cepção, e a realisação deste pensamento; o que não lhes permiltiu prepararem-se 
para este concurso industrial, a emulação que necessariamente deve produzir,— tudo 
aconselha a repetição delia, como o mais poderoso meio de fazer desenvolver, e 
prosperar a industria do paiz, certamente menos atrazada do que geralmente se 
suppoz.

Carecia entretanto que entre ellas houvesse uma exposição especial para os productos 
da lavoura, e que esta se não fizesse tardar muito. A lavoura ó a principal riqueza 
do paiz, e pois para ella devem convergir todos os esforços do governo.
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Bombeiros, que tem á seu cargo a extincção dos incêndios, durante o anno findo hou­
veram 38 incêndios, 7 dos quaes foram consideráveis.

Felizmente não ha a lamentar nenhuma morte ou ferimento grave, graças ás acer­
tadas providencias, que em tacs conjuncluras quer a policia, quer o director, quer os com­
mandantes das secções costumam tomar, egraças também á perícia que já vão adquirindo as 
praças deste corpo nos trabalhos especiaes, á que são destinadas.

Progride, segundo informa o director, o ensino gymnaslico á que são obrigadas 
as praças e os commandantes ; e tudo induz a crer que brevemente se poderá dispensar 
o mestre que para este mister fora conlractado ; desempenhando os commandantes de 
secção as respectivas funeções para com as praças actuacs, e com aqucllas que de então cm 
diante se alistarem ao serviço do corpo.

Foram, alteradas por decreto n. 2882 A, de 29 de janeiro ultimo, as tabellas de 
fardamento, armamento e equipamento deste corpo, approvadas pelo decreto n. 2857 de 30 
do abril de 1860, e nessa data preenchida a necessidade que havia de instrucções para 
a distribuição dessas differentes peças ( Annexo—N—).

Depois dos estudos convenientes V. Ex. aceitou a proposta de W. Fox, pela qual se 
encarregou de mandar vir de Londres uma bomba de extinguir incêndios, pelo systema 
de W. Roberts, e conforme o modelo que apresentou nesta directoria; importando a mesma 
bomba com as pertenças, e todas as despezas necessárias para o seu transporte, em 
9203? rs. Por ordem de V. Ex. lavrou-se, e foi assignado o respectivo contracto em 
20 de fevereiro ultimo ( Annexo—O—).

O director geral em seu relatorio (Annexo—P—). solicita aulorisação para elevar 
força deste corpo ao seu estado completo na conformidade da tabella n. 2 do respectivo 
regulamento, no caso de terem cessado as razões, que por ventura levaram o minis­
tério da justiça, por onde então corria este serviço, a ordenar por aviso de 24 de 
outubro de 1860 que por cm quanto as praças de pret não excedessem de 50.

() proprio director, porém, em outra parte do seu relatorio reconhece obstáculos 
para o preenchimento desse mesmo insignificante numero, embora os queira explicar pela 
falta de compensações equivalentes ás obrigações, e perigos, á que ficam sujeitas.

Solicita também o estabelecimento de postos electro-lelegraphicos, pelo menos nas 
duas secções principaes, que o art. 55 do regulamento manda estabelecer nos quar­
téis das mesmas secções. As vantagens desta providencia por si mesmas se recommen- 
dam.

Os quartéis, em que estão accommodados a secretaria, suas secções c postos são 
acanhados, e impróprios. Estas circumstancias, porém, não leem felizmente prejudicado 
nem a saude das praças, nem o serviço.

Devo declarar a V. Ex. que nenhuma noticia tem chegado
contra a regularidade do serviço deste corpo, e que pelo contrario, não só

mas também seus oíficiaes e as praças respectivas cumprem 
veres com o zelo, e a aclividade indispensáveis.

Entretanto c para lamentar que tenham occorrido alguns factos de deserção 
praças, os quaes tendem a repetir-se.
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A’ gaz.

São elles acoroçoados, em minha opinião, pela ineíTicacia das disposições penaes 
do regulamento n. 2387 A. de 30 de abril de 1860, e pelo escudo que as respeclivas 
praças encontram nos privilégios da guarda nacional.

Parece conveniente estabelecer que os bombeiros não possam ser alistados naquella 
guarda: e. se já o forem, que sejam immediatamente delia eliminados, visto que nenhum 
serviço lhe podem prestar, em quanto estiverem ao serviço deste corpo.

Se por um lado o regulamento carece de mais força, em relação á disciplina, por 
-miro lado torna-se também muito sensível a falta de certas regalias, que em allenção 
a 's serviços que prestam, ou como estimulo para o engajamento, me parece, deveriam 
ser concedidas ás praças deste corpo ad instar do que se ha feito com o de perma­
nentes.

.Vio ha razão plausível para que as
<’• quasi

praças do corpo de bombeiros, cujo
i militar, e cujo serviço é analogo ao que prestam as dos corpos policiacs, e do 

exercito, sejam privadas do direito de baixa, e de reforma, por maior que seja o tempo 
de serviço que tenham, e ainda mesmo que se inutilizem por amor delle.

Similhantemente aos seus oíliciaes paizanos devem ser concedidas vantagens iguaes 
ás dos oíliciaes do exercito. E cabe aqui ponderar que, cm minha opinião, muito 
conviria á sua disciplina que elles tivessem graduações militares.

E’ pois, á meuvêr, indispensável uma reforma no citado regulamento, que juntamente 
com os onus de maior disciplina assegure, não só ás praças, mas também aos oíliciaes, 
á exemplo de todos os corpos disciplinados, um futuro de descanso, que os compense 
das obrigações que lhes são inherentes, e das privações, c perigos á que. estão continua- 
mente expostos, durante o seu tempo de serviço.

O emprezario deste ramo de serviço publico tem cumprido as condições a que se 
• ■brigou nos contratos vigentes; pelo menos nenhuma reclamação, ou queixa, tem 
‘■negado ao conhecimento desta repartição contra o modo porque elle é desempenhado, 
lesde que, por deliberação dc V. Ex. de 26 de outubro proximo findo, os negocios 

e meernentes á este objecto passaram da directoria das obras publicas para a central.
De então para cá cessaram de arder no morro do Castello 17 combustores, 

sendo 10 destes por causa do desmoronamento produzido pelas ultimas chuvas, e os 
demais por se julgarem dispensáveis sem prejuízo da commodidade publica.

Estes combustores tem sido collocados nos lugares que careciam ainda de illumi- 
nação, como no cáes da Gloria, na ponte para os despejos construída pela Illma. Ca- 
mara .Municipal na praia de Santa Luzia, e nas ruas ultimamente abertas ao transito.

Assim tem se conseguido atlender ás necessidades deste serviço sem onerar mais 
'besouro nacional, e sem o menor prejuízo do emprezario.
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Desta illuminação subsistem ainda 178 lampeões nos bairros de S. Christovâo, An- 
Engenho-novo, e ilha das Cobras ; pertencendo 38 ao l.°, 53 ao 2.°, 68 ao 

0

Actualmente a illuminação á gaz é feita por 4,870 lampeões c 
representando 63 combustores.

De conformidade com o empenho, cm que está o governo imperial de diminuir 
quanto, e no que fór possível, a despeza publica, V. Ex. não sómente reduzio os gastos 
que se faziam com o pessoal occupado neste serviço, mas lambem, depois dos necessá­
rios estudos, e informações, deliberou, de accordo com o emprezario, que de boa vontade 
se prestou a isto, que do 1." de janeiro deste anno a illuminação por gaz ficasse redu­
zida, das duas horas da noite em diante, na razão da metade da força illuminante, que 
ale então era empregada, de sorte que houvesse sempre uma diminuição de 3 horas c 
20 minutos (termo médio).

Esta medida, de que deve resultar uma economia de cerca de 83:000^> por anno 
respectiva verba, passará a ser eíTectiva desde que fòr approvado o novo contracto, 

se organisasse o projecto e que pende da decisão de V. Ex. 
para ser convertido em acto authentico.

darahy,
3.°, e 19 ao 4.° districlo.

A despeza que se faz, não só com o pessoal, que se compõe de I administrador, 
4 feitores e 18 africanos livres, mas também a de todo o material, é ainda mensal­
mente de 1:189$945 rs.

Dentro doperiodo, á que alludo, nada constou nesta directoria que desabonasse a re- 
ularidade o serviço, ou o procedimento da sua immediata administração.

Não tendo sido votada a lei do orçamento para o exercício vigente, não havia 
verba por onde podessem ser feitas os despezas com a exposição dos productos na- 
cionaes, que, não sendo annuas, não foram previstas pela lei n. 1114 de 27 de setembro 
de 1860, mandada vigorar no exercício actual pelo decretou. 1149 de 21 de setembro 
do anno passado.

Foi forçoso portanto recorrer á abertura de créditos extraordinários.
Na conformidade de seu empenho em diminuir as despezas publicas, e para 

proceder com a conveniente prudência em um serviço complelamente novo no paiz, 
G
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Credito supplemenlar.

sessão da assembléa

■

o governo imperial, por decreto n. 2849 de 16 de novembro do anno passado abrio 
um credito extraordinário de 30:000^000 para o serviço da exposição.

Porém provada pela pratica ainsutliciencia desta somma, que devia occorrer ás despezas, 
que se tinham de lazer nas províncias, na côrle, e ultimamenle em Londres, foi no­
vamente aberto por decreto n. 2876 de 4 de janeiro deste anno outro credito extraor­
dinário de 20:000'000.

Da somma total (50:000^000) foram despendidos nas províncias 6:400^000, na 
corte 23:034'340, o mandou-se pòr á disposição da commisão, que deve representar o 
império na exposição universal de Londres a quantia de 18:000^000; restando por­
tanto Í33-"OOO para qualquer outra despeza imprevista.

Apezar de ter sido votado na sessão da assembléa geral legislativa de 1860 a 
creação do ministério de agricultura, commercio e obras publicas, a lei do orçamento 
a que ácinia me referi, não prévio a necessidade de habilitar o governo imperial paru 
as despezas que forçosamente deveriam apparecer com a inauguração deste ministério.

As quantias que dos ministérios do império, c da justiça passaram, no corrente 
exercício, para serem gastas com o serviço da nova secretaria são tão insufficientes, 
que apenas chegarão até o fim deste mez; lornando-se portanto indispensável que o go­
verno imperial autorisasse na forma da lei, por um credito supplemenlar, a aespender-se 
no referido exercício mais a quantia de 82:280.^000 com a verba « secretaria d’estado.

Este déficit seria menor si se não tivessem de annullar nas respectivas rubricas 
a quantia de 25:400'000 consignada para a repartição geral das terras publicas, e de 
Í5.000C000 para a directoria geral do correio, as quaes foram reunidas á secretaria de 
que trato, na conformidade do decreto n. 2747 de 16 de fevereiro de 1860; mas 
sendo prohibido por lei o extorno das sobras de uma para as outras verbas deficientes, 
<’ forçoso elevar áquella somma o déficit desta verba, que realmente não passa de 
39:880^000.

Perecendo-rne conveniente apresentar a V. Ex. um estudo comparativo das verbas 
de despezas votadas para os exercidos de 1860 a 1861, 1861 a 1862, e das que foram 
pedidas para o de 1862 a 1863, mandei organisar a tabella annexa sob a letra Q.

Consta delia: l.°que no exercido actual conseguiu-se uma economia de 670:287^480 
cm diílerenles verbas, da qual si diminuir-se a somma que para mais se despendeu 
ç.;i a verba « secretaria » que não tivera consignação especial, restará ainda a quantia 

■ i ■ 588:007rj>480; 2.’ que o pedido actual para a maior parte das despezas é menor do 
qu'- os dos exercidos anteriores de 876:792^145, comquanto o total exceda de 
4í.j:983-7961 a somma votada para o anterior, sendo isto devido á necessidade de se 

lazer os compromissos das estradas de ferro, compromissos já existentes, quando.



27 —

0 Director,

1

se inaugurou o ministério da agricultura, e com que já se deviam contar, mu ilo em­
bora até esta data se tornasse precisa tão grande importância.

Terminando, cumpre-me appellar para a benevolencia de V. Ex., que, não me tendo 
nunca faltado para relevar as faltas de minha intelligencia, ainda nesta occasião me 
não desamparará.



ANNEXO

Relação de consultas do conselho d’Estado em assumptos da competência do 
ministério d’agricultura.



Data e objccto da Consulta. X>aía da llcsoliiçuo.

iSGO. 18GO.

Resolvida em 29 dc Maio.

Resolvida em 1G de Março

1861. 18G1.

Resolvida cm 1 dc Maio.

Resolvida em 1 de Maio.

Resolvida cm 1 dc Maio.

Resolvida em 22 de Maio»

N. 5.— Consulta de 7 de Janeiro. Sobre o estado da Com­
panhia de Seguros inarilimos Seguridade

N. 4.— Consulta dc 7 dc Janeiro. Sobre o requerimento 
dc Rosier Filho para incorporar uma Companhia com a 
denominação de Ilerudo Creadora, tendo por fim crear san- 
guesugas cm grande escala

N. 1.— Consulta dc 12 de Novembro. Sobre um Projccto’ 
dc Contracto apresentado pelo Engenheiro chimico Pedro 
dc Alcantara Lisboa, pelo qual se propunha a examinar 
Oflicinas de construcção de machinas, apparelhos e instru­
mentos applicados á cultura da canna e fabricação de as­
sacar ,

N. 2.— Consulta de 21 dc Dezembro. Sobre o requeri­
mento em que Eduardo Augusto de Faria pede autorisação 
para incorporar uma Companhia de Seguros, denominada 
« Bonança e Providencia »>

N. 8.— Consulta de 20 de Fevereiro. Sobre a conveniên­
cia dc se aulorisar o Ministro Brasileiro cm Londres para 
resolver as questões incidentes, que tiverem lugar entre o 
Governo Imperial e as Companhias dc Estradas de Ferro no 
Brasil

Relação das Consultas resolvidas sobre objectos á car­
go do Ministério dos Negocios da Agricultura, Com- 
mercio e Obras Publicas.

N. 7.— Consulta dc 18 de Fevereiro. Sobre o Ofilcio dc'
7 de Dezembro dc 1860, em que a Directoria da Estrada ] 
de Ferro dc D. Pedro 2.° declarou a resolução em que cs- I 
tava dc recorrer ao juizo arbitrai, na fórma do Contracto/ 
dc 10 de Maio dc 1855, em consequência dc ter sido oíTen-f 
siva dos interesses da mesma Companhia, a Resolução Im- > Resolvida em 7 de Agosto, 
perial dc 20 dc Outubro, tomada sobre o parecer da Con-Í 
sulta dc 7 dc Fevereiro proferido pelas Secções reunidas!
dos Negocios do Império e da Fazenda acerca do pagamento ] 
da quantia de Rs. 128:169§868, diflerença entre a garantia ) 
do juro de 7 % do rendimento liquido da Companhia.../

N. 3.— Consulta de 4 de Janeiro. Sobre os requerimentos j 
em que o Dr. Reginaldo Muniz Freire pede autorisação para( 
organisar, nesta Côrte, uma grande Companhia de navega-? 
çàõ e commercio. ................................................................... ]

N. 6.— Consulta de 25 de Janeiro. Sobre o requerimento ] 
em que o Barão de Campo Formoso c outros cidadãos do / 
Município de Uberaba pedirão autorisação para incorporar-Resolvida em 16 dc Fevereiro, 
uma Companhia com denominação de «União» para con-i 
struir uma ponte de madeira sobre o Rio Grande )
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asGa.LSG1.

Barão de Mauà solicitou privilegio pór 10 annos Resolvida cm 11 de Setembro.

Resolvida em 3 de Julho,

> Resolvida em 21 de Agosto.

Resolvida em 3 de Julho.

Resolvida em 21 de Agosto.

Maracanã 

N. 18.— Consulta de 28 de Junho. Sobre o requerimento 
em <
introduzir no Império

N. 1G.— Consulta _dc 22 de Junho. Sobre o requerimento) 
•Inc qnlic.itnnV

N. 14. — Consulta de 14 de Junho. Sobre o requerimento 1 
em que a Agencia de Seguros Fidelidade, de Lisboa, esta-f 
belccida na Província do Rio do Janeiro, pedio autorisaçãoí 
para funccionar c approvação de Estatutos.............................  i

N. 11.— Consulta de 10 de Junho. Sobre p requerimento^ 
em que o F 1 ’ ** 
para introduzir machinas de traeção na Serra da EstiellaJ

N. 12. — Consulta de 12 de Junho. Sobre o requeri­
mento cm que a Companhia Mutua de Seguro de vida de 
escravos, estabelecida na Cidade do Rio do Janeiro pedio 
approvação dos novos Estatutos, por que-devia reger-se..... .

N. 17.— Consulta de 22 de Junho. Sobre o requerimento 
em que José Fernandos da Silva pedio que lhe fosse com­
prado o domínio directo, ou que se lhe pagasse annual- 
inente o foro de uma situação que possuo na Tijuca, de cujo 
domínio utii foi desopropriado para o encanamento do rio

N. 15. — Consulta de 21 de Junho. Sobre o requcrimento\ 
em que os americanos Marcus Willians c Silvestre S. Bathinl 
pedem approvação do Contracto, que celebrarão com a Prc-> Resolvida em 10 de Julho, 
sidencia da Província do Maranhão para organisarem umai 
Companhia para illuminaçâo a gaz daquclla capital J

em que a Sociedade Propagadora das Bellas Artes, solicitou >Resolvida cm 10 de Julho, 
a approvação dos rcspectivos Estatutos )

N. 13. — Consulta de 12 de Junho. Sobre a questão re-\ 
lativa ao fechamento da rua Formosa, suscitada entre a( 
Illustricima Gamara Municipal e a Directoria da Companhia í 
da Estrada de Ferro de D. Pedro 2.° j

N. 10. — Consulta de 2G de Março. Sobre o facto dc haver\
o Chefe de Policia da Província do Pará exigido da admi-1
nistração do Correio da mesma Província a entrega de todas 1 f>CS0IYida em 27 dc Abril.
as cartas que tinhão sido abertas, para o fim de se proce-i 
der á queima d’ellas na forma da Lei, cm consequência dei 
ter-se encontrado em uma amostras dc notas falsas........... J

que, Hugh Mulleneux Lawrencc pedio privilegio para?Resolvida por Decreto 
A um apparelho de sua invenção, des-f dc 14 Agosto.

tinado a obter gêio e líquidos refrigerantes. ' • • •'

n.° 2.817

Consulta do 22 dc Fevereiro. Sobro o requeri-] 
mento em que Jacintho Pacs de Mendonça c outros pedirão / 
approvação dos Estatutos do uma Companhia denominada / Rcsolviua cm 18 de Junho. 
k Empresa Alagoana » dc navegação por vapor nas duas La- j 
uoas do Norte da Província..................................................
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Bfcnla e objecto cia Consulta. ãíafa <2n Rewolucui^.->

18® fl. S. § S 3..

2.S33
de 12 de Outubro.

Resolvida cm 11 de Setembro.

Resolvida cm 18 de Setembro-

Resolvida em 2 Novembro,

Resolvida cm 2 dc Outubro.

Resolvida cm ít dc Setembro.

Resolvida em 12 dc Outubro,

N. 28.— Consulta dc 23 dc Agosto. Sobre o requerimento 
da Agencia da Companhia dc Seguros Fidelidade dc Lis­
boa, estabelecida cm Pernambuco, pedindo autorisação para 
continuar a funccionar

N. 26.— Consulta dc 16 dc Agosto. Sobre a questão dc 
saber-sc por conta dc quem devia correr a despeza com a 
construcção do cacs que a Companhia da Estrada dc ferro 
do Santos a Jundiahy sc propunha fazer

N. 22.— Consulta dc 4 dc Agosto. Sobre o requerimento 
em que a Companhia Vigilante encarregada do serviço dc 
reboque por vapor cm Pernambuco, solicitou a interpre­
tação do privilegio que lhe foi concedido c approvado

N. 20.— Consulta de 13 dc Julho. Sobre o requerimento). 
em que o Barão de Mauá pedio o privilegio para a cons-, Resolvida cm 7 dc Agosto, 
trueção dc planos inclinados na Serra da Estrella )

N. 25.— Consulta de 16 de Agosto. Sobre o oíTicio cm) 
que o Presidente da Província de Pernambuco declarou ler j 
remeltido ao Ministro Brasileiro cm Londres, as contas da f 
Estrada dc ferro da mesma Província, relativas ao l.° se-f 
mestre do anno, sem estarem acompanhadas, dos respectivos 1 
documentos J

N. 29.— Consulta dc 26 dc Agosto. Sobro o requerimento) 
da Companhia dc Seguros «Garantia» da Cidade do Porto, 
estabelecida na Província do Maranhão, pedindo autorisa-f 
ção para continuar a funccionar j

N. 27.— Consulta de 16 dc Agosio. Sobre o requerimento 
do Barão dc Mauá, pedindo approvação das taxas dos fretes 
e passagens c designação das escalas, distancias c demoras 
na 2.a linha dc vapores da Companhia dc Navegação e Com- 
mcrcio do Amazonas

N. 19.— Consulta dc 5 dc Julho. Sobre o officio cm quc\ 
o Commissario arbitro nomeado pelo Governo para assis-] 
tir á liquidação da Companhia do Mucury trouxe ao co-fR , t
nhccimento do mesmo Governo a duvida suscitada .cnlreí . so.v,cia cm ac Agosto, 
ello e o Presidente da Companhia acerca da intclligcncia dol 
art. 2.° do Contracto dc encampação /

N. 21.— Consulta de 17 dc Julho. Sobre o requerimento)
em que Joaquim Pereira Vianna de.Lima, pedio modificar/Resolvida pelo Decreto n.° 
ções no Contracto que fez para o serviço da limpeza e es- ( 
goto da Cidade j

N. 23.— Consulta dc 6 dc Agosto. Sobre o requerimento)
da Sociedade União Paquctaense para approvação dos res-l Resolvida cm 11 dc Setembro, 
pectivos Estatutos |

N. 24.— Consulta dc 12 do Agosto. Sobro o requerimento) 
da Companhia Bahiana dc Navegação por vapor, pedindo, 
prorogação por mais dous annos da dispensa, que por seis> Resolvida cm 18 de Setembro, 
mezes lhe foi concedida dc uma das duas viagens paca..ol 
Sul, a quo ó obrigada pelo respectivo Contracto ;
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Data e objecío da C^ousulía. Data da Itesolucao.*

1861. 1861.

Resolvida em 11 de Setembro.

3-2.—Consulta de 27 de Agosto. Sobre a validade ou

Resolvida em 12 de Outubro.

Resolvida em 11 de Setembro.

Resolvida em 18 de Setembro.

Resolvida em 5 de Outubro.

>Rcsolvida em 12 de Outubro.

Resolvida cm 12 de Outubro.

mento da Directoria da Companhia de navegação por vapor\Resolvida cm 2G de Outubro.

2.834

N. 38.— Consulta de 17 de Setembro. Sobre o requeri­
mento do Imperial Instituto Bahiano de Agricultura, solici­
tando a approvação dos Estatutos de uma escola agrícola na 
Bahia ...........................................................

N. 37.— Consulta de 14 de Setembro. Sobre o requeri­
mento da Companhia de Seguros« Equidade » da Cidade do 
Porto, solicitando autorisação para que as respectivas Agen­
cias, nas Províncias do Maranhão, Pernambuco e Bahia, con­
tinuassem a funccionar, e bem assim a faculdade de crear 
novas Agencias

N. 3o.— Consulta de 5 de Setembro. Sobre o requeri­
mento da Companhia da Estrada que vai do porto da Pie­
dade ao arraial da Sapucaia, no Município de Magé, soli­
citando autorisação para continuar a funccionar e approva­
ção dos respectivos Estatutos

Resolvida por Decreto 
de 12 de Outubro.

N. 36.— Consulta de 6 de Setembro. Sobre o requeri-t 
mento do Gerente da Companhia de navegação do Alto Pa-r 
raguay para alterar na primeira parte da linha os preços das í 
passagens dos respectivos Vapores ’

n.°

e outros favores relativos á tomada de práticos e amorti­
zação do empréstimo a que está obrigada  

invalidade das doações de terras aos índios feitas pelas Ca-> Resolvida cm 17 de Setembro, 
maras Municipaes ,

N. 33.—Consulta de 29 de Agosto. Sobre os requeri­
mentos da Companhia União e Industria, propondo que o 
Governo desapropriasse toda a Estrada de rodagem, mediante 
certas condições.......................................................................

N. 34.— Consulta de 31 de Agosto. Sobre o requerimentoJ 
da Companhia de Seguros « Esperança » da Província deS.I 
Pedro, solicitando autorisação para continuar a funccionar,!
e approvação dos respectivos Estatutos

N. 40.— Consulta de 19 de Setembro. Sobre o requeri-) 

na Província do Maranhão, para augmento de subvenção.j

N. 41.—Consulta de 23 de Setembro. Sobre c oílicio em \ 
que o Barão de Mauá, em nome da Companhia de nave-j 
gação por vapor e Estrada de Ferro de Mauá, prestou osí 
esclarecimentos que lhe forão exigidos pela Consulta de 13f 
de Junho, acerca da construcção de planos inclinados nai 
serra da Estrella

N, 31.—Consulta de 27 de Agosto. Sobre o requerimento' 
em que a Agencia de Seguros «Garantia» da Cidade do 
Porto, estabelecida na Bahia, pedio autorisação para conti­
nuar a funccionar *......................................................

N. 39.— Consulta de 19 de Setembro. Sobre o requeri-\ 
mento da Gerencia da Companhia Pernambucana de nave-l 
gação costeira por vapor, pedindo augmento de subvenção \Resolvida em 26 de Outubro.
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Ilaía c ohjecto <la Coii&ul!tar. Data d*v Resolução.

1801. 1861

Rosolvida cm 26 de Outubro.

que > Resolvida um 23 de Novembro

bro.

Resolvida em 9 de Novembro.

1801. as««.

2

N. 44.— Consulta das Secções reunidas do Império c dal 
Fazenda de 25 de Setembro de 1861. Sobre o rclalorio do/ 
Engenheiro Fiscal da Estrada de ferro de Pernambuco, q 
acompanhou o Olllcio da Presidência da mesma Provincial 
com data de 22 do Junho )

N. 50.— Consulta de 29 de Outubro. Sobre os meios pro-j 
prios para se conseguir da casa Vergueiro & Comp., de Santos, / 
o cumprimento dos contractos feitos com os colonos impor-> Resolvida cm 25 de Janeiro, 
lados para a colonia—Ibicaba — e exigências de adiantamentos i 
indevidos )

N. 47.— Consulta de 14 de Outubro. Sobre o Ofllcio em\
que a Companhia de Seguros — Fidelidade — pedio a so-(Resolvida porAviso.de 16 Dezem- 
lução de varias duvidas que se suscitarão por occasião da 
ultima, eleição para Directorcs

N. 48.— Consulta de 18 de Outubro. Sobre o requeri-)
mento de Frederico Brandão solicitando privilegio por 15v Resolvida cm 28 de Ouiubro. 
annos para fabricar gelo em todo-o Império- |

N. 49.—Consulta de 28 de Outubro. Sobre o requerimento 
da Directoria da Companhia Bcberibe de Pernambuco, solici­
tando autorisação para continuar a funccionar e approvação 
dos respcctivos Estatutos .....................

N. 46.—Consulta de 14 de Outubro. Sobre o requerimento)
em que a Companhia de mineração de S. João d’El-Rei soli-VResolvida, em 26 de Outubro, 
citou do Governo autorisação para, continuar a funccionar.. |

N. 43.— Consulta de 14 de Setembro. Sobre o requeri­
mento em que Roberto Sharpc c Filhos, contractadorcs dtr 
Estrada de Ferroado Santos a Jundiahy, se propozerão a rc-f 
duzir do um a tres annos o prazo estipulado no contracto >Ptesolvida em 28 de Dezembro, 
para a construcção daquella Estrada-, mediante um prémio í. 
equivalente a 50 mil libras sterlinas por cada um anuo que ’ 
diminuírem .. .. /

N. 45.— Consulta de 11 de Outubro sobre a seguintoA 
questão: • 1

Se a garantia do juro de 2 % concedido á Companhia i 
União e Industria, pelo Decreto n.° 1735 de 19 de Marçof 
do 1836, devia ser calculada sobro a quantia de tres mil ;>Resolvida em 31* de Outubro, 
contos, somma inferior á despeza feita com a parte da estradai 
pertencente â Província do Rio de Janeiro, ou sobre o equi-I 
valente ao producto de 160 contos multiplicados pelo numero 
de léguas que tem aquella parte da estrada /

N. 42.— Consulta de 27 de Setembro. Sobre a seguinte \ 
questão: 1

Sc em face do contracto approvado por Decreto n.° 2.062? 
de 23 de Dezembro de 1857 devem correr por conta do em-f 
presario ou da Fazenda Nacional as despezas, que ora sol 
fazem no-caes da- Gloria* ............................... .)

porAviso.de
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BJhita da KeãOihiciío,>•Data c ol*fecío da Consulta»

0861.

Resolvida em 28 de Dezembro.

N. 52.— Consulta de 4 de Novembro. Sobre o requeri-

Resolvida em 27 de Novembro.

Resolvida em 11 de Dezembro.

1864. 186*4.

Sobre as contas da

Resolvida cm 11 de Janeiro.

Sobre o requerimento

introduzir Vapores de reboques na Província da Bahia

privilegio para fabricar c vender no Império uma machina 
de despolpar café

mento do Bacharel Henrique Gonçalves da Justa solicitando ( Resolvida por Decreto n. 
de 11 de Dezembro.

N. 58.—Consulta de 4 de Janeiro.
Estrada de Ferro 'de D. Pedro 2.°

N. "57.—'Consulte de 5 de Dezembro. Sobre o requeri-\ 
mento em que Marcos William c Silvestre S. Bathin satis- / 
fizerâo as exigências da Consulta de «21 de Junho «àcerca da>Rcsolvida cm 14 de Dezembro. 
Companhia que pretendem organisar para encarregar-sc dql 
illuminaçâo a gaz da Capital da Província do Maranhão 7

N. 56.—Consulta de 3 de Dezembro. Sobro o* requeri­
mento do Visconde de Suassuna, pedindo ser conscrvadoí 
na posse do Trapiche do largo do Pelourinho om Per-( 
nambuco

N. 5‘à.—Consulta de 29 de Novembro. Sobre o requeri-*\ 
mento da Companhia — Vigilante — encarregada do serviço! 
de reboque por vapor de navios c alvarengas, na Província’«Resolvida em 21 de Dezembro, 
de Pernambuco, solicitando approvação dos respcclivos Es-i 
tatutos /

N. 51.—Consulta de 4 dc Novembro. Sobre proposta 
da Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional, para a* fun­
dação de uma escola pratica de agricultura na Província 
do Rio de Janeiro

N. 59.—Consulta de 8 de Janeiro. Sobre o requerimento 
da Directoria da Companhia de Seguros Garantia, da Cidade 
do Porto, solicitando autorisação para que a Agencia da 
Província do Maranhão continuasse a funccionar

N. 69.—Consulta de 9 de Janeiro. Sobre o requerimento)
de Caetano Lourenço de Seixas, solicitando privilegio para \Resolvida cm 18 dc Janeiro. 

mento da Companhia da Estrada de ferro dc Pernambuco, \ Resolvida cm 23 de Novembro, 
pedindo diversos favores • I

X. 53.—Consulta dc 18 dc Novembro. Sobre o rcqucri-\ 
mento do Bacharel Joào Mendes dc Almeida, solicitando^ 
autorisação para incorporar uma Companhia de illuminaçâo i 
a gaz na capital de S. Paulo.................................................

N. 54.—Consulta dc 23 dc Novembro. Sobre o requeri-}
0 2.858

N. 61.—Consulta de 10 dc Janeiro. Sobre o requeri-} 
mento de Anaclcto Fragozo Rhodes, pedindo sc declare se/ 
o privilegio que lhe foi conferido, c dc 20 ou 30 annos,/Resolvida em 25 de Janeiro, 
á vista da Lei de 28 de Agosto de 1830, e que a ser del 
20 lhe fossem restituídos os direitos que demais pagou..... /
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I>ata <la KesoluçKo.3>aía c objecto «Ia Consulta.

ISGS.1863.

Resolvida cm 5 de Abril.

Resolvida em li de Janeiro.
N. 63.—Consulta de 26 de Novembro de 1861. Sobre a 

approvação das tabcllas de fretes e passagens da Companhia 
Pernambucana, nos termos da condição oitava do contracto, 
a que se refere o Decreto n.° 113 de 31 de Janeiro de 1853...

N. 62.—Consulta de 5 de Fevereiro. Sobre a questão de 
saber-se o modo por que se faria a capitalisação do dinheiro 
destinado ao pagamento do juro da 2.a e 3.a Secções da Es­
trada de Ferro da Província da Bahia



AXNEXO

archivo da secretaria.Kelação dos livros e folhetos pertencentes ao



CATALOGO

LIVROS. Volumes.

9

182

FOLHETOS.

9

157

í

5
2
2
1
5
2

90
1
1.
1
5
1
1

3
12
37
í

Boletim do expediente do Governo dos annos de 1859 e 1860  
Collecção das Leis do Brazil (Ouro-Preto), 1808 a 1837  
Collecção das Leis do Brazil (Typographia Nacional), 1836 a 1860  
Collecção das Leis do Brazil (Nabuco), 1808 a 1824  
Collecção da Legislação Porlugueza pelo Desembargador Anlonio Delgado da Silva, 

1750 a 1820 . . . .
Collecção chronologica da Legislação Porlugueza, compilada e annotada por José Justino 

de Andrade e Silva  
Cosmos, Revoe encyclopédique de 1860. . . ..........................

Diccionario da lingua porlugueza, por Moraes, 6a edição. . .  
Diccionario topographico do Ceará, por Thomaz Pompôo de Souza Brazil  
Dictionnaire Univorsel. . .........................................
Diccionario da linga ingleza, por Vieira .........................................
Ensaios sobre a regeneração das raças cavallares no Brazil  
Leis agrarias do Estado Prussiano . ,
Relatorio do Ministério da Agricultura, 1861. . . .
Repertório das Leis extravagantes, por Fernandos Thomaz 
Repertório das Leis do Brazil, por Fernandes Thomaz . 
Tratamento dos porcos  
Notas estatísticas, por Sebastião Ferreira Soares, 1860 . .

6
15
3

100
5

19

Annales des Mines, de 1857, 1860 et 1861 ...............
Annales de 1'Agriculture des Colonies, 1861  
Auxiliador da Industria Nacional, 1860  
Boletins do Expediente do Governo, vários mezes, 1861  
Collecção de Provisões do Conselho Supremo Militar e de Justiça, 1823 a 1856 . . . .
Boletin oflicial del Ministério de Comercio, Industria y Obras Publicas, 1848 a 1852. . .
Bolelin mensuel de la Société Impériale Zoologique d’Acclimation. Abril e Dezembro do 1860 

e de Abril a Outubro de 1861 '............................

dos livros e folhetos existentes na Bibliolheca da Secretaria de Estado 
dos Negocios da Agricultura, Coinmercio e Obras Publicas.



0

o7

300

734

225
1
3

U
10

6
2
1
1
1
1
3
3
7
2

Arcliivo,em 17 de Fevereiro de 1862— Joaquim José Fulgencio Carlos de Castro.

Transporte
Collecção do Leis Provineiaes. excepto da Bahia. Minas, Alagôas o Mato-Grosso.

Colleeedo de Relatórios dos Presidentes das Províncias, menos da Bahia, Minas, Alagoas e
Maio-Grosso. (Quasi todas incompletas). . - • ,.......................................

Considerações acerca das seccas do Ceará, por G.R. Gabaglia
Epidemias no valle do Amazonas
Fundação da escola rural de D. Pedro 11,1681
L'Oyapoc et 1’Amazones. Queslion Brésilienne et Française (5 exemplares)  
Relatórios dos Ministérios do Império, Estrangeiros, Fazenda, Justiça, Marinha c Guerra,

1861 ........................................................................
Relatório do Presidente da Companhia de Navegação e Commercio do Amazonas, 1838 e1851. 
Relatorio do Presidente da Companhia de Navegação Macahé e Campos, 1861  
Relatorio do Gerente da Companhia Brazileira de Paquetes a Vapor, 1861  
Relatorio do Gerente da Companhia Pernambucana do navegação costeira a vapor, 1861. . 
Relatorio da Commissão Direclora do estabelecimento de aprendizes agrícolas do Maranhão . 
Relatorio sobre a cultura dos generos similares, por Anlonio Joaquim Lopes da Silva . . . 
Relatórios do Presidente da Companhia da Estrada de Ferro de D. Pedro II, 1859 a 1861. 
Relatorio da Commissão Directora dos productos naturaes e industriaes de Minas-Geraes. 
Report of the Commissioner of Patents



mui

Relação dos edifícios e terrenos proprios nacionaes que se acham sob a administração 
do ministério d’agricultura.

r



CÔRTE.

Idem idem
Idem idem

Xviso de 10
. mas

. Casa no 2.
Idem no 4.'
Idem no 6.’

ad esmoí is tracuo

, no 2.® 
o outro foi entregue

na ladeira de Santa Thereza,

se construirão as Caixas do Barro Vermelho, havendo mais uma casa para 
servem

Relaçtío dos edifícios e terrenos, 
íicimo sob 7
mercio e Obras PnbSicas.

Idem c casa no morro do Inglez, nas Larangciras, arrendado por cinco annos
Pedreira do Coutto Ferraz.

Casa embaixo dos arcos da Carioca, na ladeira de Santa lhereza, occupada pelo G uai da
do chafariz da referida ladeira. . o ..

Dous prédios juntos aos primeiros Dous irmãos no aqueaucto da Carioca, no m. -
tricto; um dclles occupado pelo respectivo Guarda do dislricto; <
á Recebedoria do Município em 6 de Maio de 1848.

Terrenos que pertencerão a José Machado dos Santos, na Lagomha.

o

o

Edifício c terreno em que está o Jardim Botânico do Passeio Publico.
Dito dito em que está o da Lagoa de Rodrigo de Freitas.
Barracão da Praça da Acclamação esquina da rua Larga de S. Joaquim. Por Aviso u 

de Fevereiro de 1860 foi posto á disposição do Ministério dos Negocios Estrangeiros 
ainda se acha occupado pela Jnspecção das Obras Publicas.

Quarto junto ao chafariz da Carioca, occupado pelo respectivo Guarda.
Casa onde eslava a Secção de Bombeiros, no Largo da Carioca. Por Aviso de 18 de Março 

de 1859 foi posta á disposição do Ministério dos Negocios da Justiça, mas actualmcnie 
acha-se occupada pela l.a Secção do Corpo de Bombeiros.

Telheiro junto ao chafariz da Barreira, occupado pelo respectivo Guarda.
Casa idem idem das Marrecas, idem idem.
Idem idem do caes da Gloria, idem idem.
Idem nas origens da Lagoinha, idem idem do respectivo encanamento.
Idem junto ao chafariz do Focinho da Gloria, idem idem.
Idem idem da Praia de Botafogo, idem idem.
Idem em torno do chafariz do Pasmado, idem idem.
Terreno onde se construio a caixa do chafariz do Menino Deus.
Casa junto ao chafariz do Matacavallos, occupada pelo respectivo Guarda.
Sitio e casa que pertencôrão a D. Thereza, na Tijuca.
Idem em que se construio um barracão, na Tijuca, o qual pertenceu a Antonio Joaquim de 

Almeida.
Idem o casas que pertencôrão aos herdeiros de Fortes, na Tijuca.
Terreno em que se acha construído o chafariz do morro de Paula Mattos.
Idem cm que estão construídas as caixas da Tijuca c. tres casas, uma ao lado, outra nos fundos, 

c a terceira na frente com dous sotãos. A primeira é occupada pelo Ajudante da Inspeção 
das Obras Publicas, a segunda pelos Guardas c a terceira pelo Feitor c operários, depo­
sito de materiaes c ferramentas.

Casa junto ao portão das caixas da Tijuca, entregue ao Ministério da Justiça, por Aviso de 
18 de Março de 1859, para posto de Guardas.

íin Corte e IProvsneníis se 
<lo llinisterio da Agricwitura., Com-

W UU UU J. puiu puji-w

Sitio e casa que pertencerão a Francisco Pedro, na Tijuca. 
Idem idem a Guilherme Midosi, na Tijuca.

a D. Joanna Maria de Oliveira Alves Negreiros, na Tijuca.
a Josó Antonio de Araújo, na Tijuca. 

Idem idem a Francisco Antonio Gomes, na Tijuca. 
Terrenos em que   ...

morada dos Guardas, outra onde habita o Guarda-portão e dous telheiros que 
para guardar materiaes c ferramentas.

Idem idem as caixas de Andara hy Grande e um pequeno telheiro, em ruínas, defronte das 
ditas caixas, o qual serve para guardar ferramentas, &c.

Idem que pertencerão a Agostinho José Ignacio da Costa Figueredo, no Cosmo velho.
Idem idem a João da Costa Freitas o Antonio Peixoto do Vallc, adjacentes ao encanamento 

das aguas da Carioca. .
Tdnm o n.wn nn mnrm infrlp.?.. nas Laranjeiras, arrendado nor cinco annos ao Dr. Joau

á Recebedoria do Município

districlo da Carioca occupada pelo respectivo Guarda, 
dito de dito idem.
dito de dito idem.

Idem no 7.° dito de dito idem.
Idem no 8.° dito de dito idem.
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33, 35, 37, 41,

PROVÍNCIAS.

e Administração do Correio.

Parle do edifício do Palacio da Presidência da Província do Espirito Santo, na qual são 
recebidos os colonos que para alli são enviados.

Idem idem do da de Santa Catharina cm que trabalha a respectiva Delegacia de Terras 
Publicas.

Idem idem do da de S. Paulo idem.
Idem idem do da Santa Catharina em que trabalha
Idem idem do da do S. Paulo idem.
Idem idem do da de Minas Geraes idem.
Idem idem do da de Maranhão idem.
Idem idem do da do Pará idem.
Idem idem do da de Amazonas idem.
Idem idem do da da Parahyba idem.
Idem idem do da do Espirito Santo idem.
Idem idem do da de Goyaz idem.
Idem idem da Thesouraria de Fazenda da Provincio

Directoria Central do Ministério da Agricultura
de Pernambuco idem.
Commercio e Obras Publicas em 17 

de Março de 1862.—José Agostinho Moreira Guimarães.

Duas casas no 11.° districto da Carioca e um rancho, uma occnpada pelo Ajudante da Inspccção 
e outra pelo Guarda do rcspcclivo districto c o rancho pelo Feitor, operários, c de­
posito de ferramentas das obras das caixas da Carioca.

Um dos compartimentos do pavimento terreo da casa do Jury da Côrtc, occupado pelo 5.° 
Posto da t.a Secção do Corpo de Bombeiros.

Edifício no morro do Castcllo, occupado pelo Director dos Tclegraphos.
Idem idem, occupado pelo Telegrapho.
Tres edifícios no morro do Castcllo, occupados pelos Empregados do Telegrapho.
Quarto junto ao chafariz da ladeira do Castcllo, occupado peio rcspcclivo Guarda.
Parte do edifício em que está a Caixa da Amortização, occnpada pela Administração do 

Correio.
N. B. As casas n.os 33, 35, 37, 41, 43 c 45 do praça da Acclammação c n.os 38, 40, 

42 c 46 da rua do Senado destinadas para a construcção dc um theatro lyrico achão-se 
também ao serviço deste Ministério.



AMXO

Relatorio ácerca do mal dos calezeiros.



RELAT0R10

da Comniissão encarregada dc estudar o mal dos caFezeiros.

Illm. e Exm. Sr.—De volta de sua excursão aos municípios de Vassouras e Valenca, a 
commissão encarregada de investigar as causas do mal que ataca os cafezaes da província do líio de 
Janeiro, se apressa em levai á presença de V. Ex. o resultado de suas observações.

Do exame dos cafezaes dos citados municípios resultou á commissão a convicção de que o 
mal não e tão intenso como geralmcnte se figura. Em verdadade os cafesaes estão geralmente 
atacados, porém o mal parece estacionário, talvez mesmo em declinação. Muitos cafezeiros 
achavão-se parcialmente atacados; alguns, porém em pequeno numero,* quasi completamente 
nus; raros os que se achavão inteiramente sem folhas.

A commissão observou com satisfação que as folhas se renovavão com facilidade e vigor; 
e ella não vio nem teve noticia, nos lugares que visitou, de que o mal chegasse a ponto dè 
causar a morte aos cafezeiros atacados.

Todavia, para formar um juízo seguro a este respeito, a commissão espera a resposta á 
circular que dirigio aos fazendeiros de café do município da côrte e província do Rio de Janeiro.

Pensa mais a commissão, que a invasão do mal tendo começado em Dezembro do anno 
proximo passado, o período fatal dessa cspccic de epidemia vegetal deve ter já produzido todos 
os seus effeitos: cila nutre portanto a esperança de que o mal seja passageiro, e que de ne­
nhum modo possa comprometier gravemente, ao menos neste anno, a fortuna da província do 
Rio dc Janeiro. Entretanto, sendo de temer que continuem a reinar as causas que derão ori­
gem á actual enfermidade dos cafezeiros, a commissão julga dever peopôr os meios que ella 
pensa capazes de destruir ou pelo menos de attenuar o mal, e evitar a sua reproducção.

A commissão se limita por ora a examinar a questão em geral, e pelo seu lado pratico, 
reservando para mais tarde estuda-la pelo lado quo interessa á sciencia. Em todos os cafezaes 
acommettidos de moléstia a alteração limitava-se ás folhas, existindo em condições nonnaes as 
íiores, fructos, raiz, caule, ramos, e mesmo muitas folhas.

A alteração consiste em uma ou mais manchas que apparccem no limbo das folhas, apre­
sentando-se estas com uma espessura maior do que a normal, de côr escura ou ferruginea car­
regada, se recentes ; e denegrida, se antigas, apparcnte, quando se colloca a folha entre a vista 
e a luz ; não poucas vezes, mórmente nas antigas, com a superfície de um aspecto esbranquiçado 
e luzente, de fôrmas irregulares e de dimensões que varião desde um ponto escuro, contras­
tando com o verde da folha até a extensão da própria folha.

Levantando-sc a epiderme superior destas vê-sc em baixo um espaço ou lacuna resultante da des­
truição do tecido cellular, que enche as malhas da rêde fibro-vascular, conhecido com o nome depa- 
renchyma da folha, c encontra-se quasi sempre ahi alojada, principalmente se não existia ruptura 
ou fenda alguma na lamina epidérmica, uma larva branca ordinariamente viva, raras vezes morta 
e de uma grandeza que, sendo sem duvida proporcional ás phases da sua vida, varia desde a 
dimensão microscópica até tres ou quatro linhas; por baixo da lamina epidérmica, observão-se, 
além das impressões dos utriculos cylindricos da parte superior do parenchyma, corpúsculos gras 
nulosos escuros ou denegridos, lustrosos e como envernizados, do mesmo volume, dispersos, ou 
conchegados, unidos por filamentos c dispostos em camada quasi continua, mas sempre adhcrentes 
ao lado interno da epiderme ; ao contrario, na lamina epidérmica inferior ausência dc corpúsculos, 
e sómente adherente ao lado interno delia a porção proeminente da rede fibro-vascular que lhe 
corresponde no fundo, de cujas malhas vazias se descobrem ainda as impressões dos eslriculo- 
inferiores do parenchyma.

Além disto notão-sc uma ou mais pequenas cocas ou pequenos casulos construídos de íios a s 
setinados e delicadíssimos, envolvendo pequenas nymphas, fixas pelas extremidades ás depressões 
das folhas e cobertas dc telazinhas extendidas nas aberturas das depressões, e feitas dos mesmos 
íios; emfim, numerosos insectos mui pequenos, dipteres, ou por outra, de duas azas, de um 
alvo argentino ou como prateados, volteando ao toque das folhas, e buscando com preferencia 
a pagina interior delias, os quaes parecem-sc ao primeiro intuito, seja permittida a comparação, 
com pequenas moscas brancas.

São estes os factos ou caracteres principaes e genéricos, ainda sem interpretação, colhidos no 
decurso da viagem, concernentes á moléstia actual dos cafezaes, que a commissão ao chegar da-se 
pressa cm transmittir a V. Ex., passando depois a estuda-la attenta e reílectidamente sob todos
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os pontos de vista de nosologia vegetal, a saber: causa ou causas das manchas, sua natureza, 
sua simplicidade ou complicação, a organisação da larva, seus hábitos, metamorphoses, classifi­
cação e influencia na producção da moléstia.

Quanto, tinahnenle, aos meios de curar a moléstia reinante nos cafezeiros, é sempre diílicil, 
achar para* as grandes epidemias um remedio complctamenle eflicaz e pratico. A commissão 
podia propôr muitos, porém quasi todos sem applicação ás extensas culturas dos cafezelros, 
e preenchendo as condições essenciaes de exequibilidade c innoquidade.

Os únicos remedios proveitosos c exequíveis, mas que a commissão julga eíTicazos, porque 
satisfazem as duas condições acima e contribuem ao mesmo tempo para a fertilidade da terra 
sào os seguintes:

L° A limpa ou capina completa dos cafezaes.
2. ° A queima das matérias capinadas juntamente com as folhas cahidas dos cafezciros.
3. ° O arrancamento das folhas muito atacadas e sua queima. A proximidade da colheita do 

café facilita muito esta operação, que pôde ser feita simultaneamente.
4. ° Repetição destas operações mui amiudadas vezes até que o mal desappareça.
A extirpação das hervas imiteis é uma operação sempre util nos casos ordinários, e por mais 

forte razão no caso actual. Comprehende-sc perfeitamente a conveniência de queimar essas 
matérias inúteis e as folhas cahidas ou arrancadas, pois que ncllas ó que reside a causa do 
mal.

Sendo feita com cuidado, longe de ser nociva ao cafezeiro, essa operação lho será util não 
sómente pelos gazes que resultão da combustão, como também pelas cinzas alcalinas que fer- 
tilísaráõ o terreno.

Formando-se pequenos montículos com as matérias que se devem queimar de modo que o 
calor e a chamma não otfendão as raizes c os ramos, nenhum perigo ha a temer; caso porém 
se tema um incêndio, as matérias podem ser transportadas para um lugar isolado, ahi quei­
madas e depois carregadas e espalhadas pelos cafezaes.

Independentemehte da necessidade actual de destruir os germens do mal, muito utilisarião 
os cafezaes se o operação de capinar c queimar os vegetaes imiteis ou mortos se repetissem 
todos os annos; pois que por este modo se restituiria á terra em fôrma de cinza, parte dos saes 
alcalinos que as colheitas roubão á terra.

As medidas propostas pela commissão serão completamente incílicazes, se cilas não forem 
postas em execução com simultaneidade c perseverança.

A commissão não precisa empregar grandes argumentos para demonstrar que, se a ope­
ração nào for feita simultaneamente em todos os pontos atacados, em breve o mal se manifes­
tará com ainda maior energia; ella chama a mais séria attenção de todos os cultivadores de café 
sobre este ponto, e espera que elles empreguem o maior zelo para evitar a recrudescência de um 
mal que pôde aniquilar as suas fortunas, c com cilas a melhor parle da fortuna publica.

Deus Guarde a V. Ex.—Rio de Janeiro, 4 de Junho de 1861.—Illm. c Exm. Sr. Dr. Manoel 
Felizardo de Sousa c Mello, Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Com- 
mercioe Obras Publicas.—Frederico Leopoldo Cesar Burlamaque.—Vr. Francisco Bonifácio de 
Abreu.—Dr. Francisco Gabriel da Rocha Freire.—Dr. Ezequiel Corrêa dos Santos.
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RELATOR 10 ACERCA DAS FABRICAS PROTEGIDAS, OU SUBVENCIONADAS.
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jVigueldfí Souza Mello e Alvm.

concurrcncia estrangeira; 
mesmo estabelecimento

e

feição, a ponto de já sustentar a 
exarado é de esperar que o 
remoto grande interesse a seu dono,

illm. e Exm. Sr. — Satisfazendo ao dever que me impõe o cargo de Inspector das fabricas 
protegidas com a concessão de loterias, ou subsidiadas pelo Governo, tenbo agora a honra de 
apresentar a V. Ex. a informação annual relativa á fabrica de galões, canolilhos, franjas e 
outros artefactos de ouro, prata e seda, de que é proprietário Frucluoso Luiz da Moita, e a 
unica existente sujeita á rainha inspecção.

Cumpre-me, pois, informar a V. Ex. que esta fabrica, cuja protecção consiste no empréstimo da 
porcentagem de quatro loterias, continua estabelecida no prédio n. 108 da rua dos Inválidos, proprie­
dade do mesmo dono da fabrica. Tem cila montados vinte e dous engenhos ou machinase (res teares, 
havendo mais cinco destes para montar, para o que se procede aos necessários preparos.

Os artefactos manipuladosna fabrica são—-galões de ouro e prata, canolilhos, fios, lentejoulas, cordões, 
tranças, fitas de seda lisas e achamalotadas, ouro balido para uso da fabrica o para dentistas, e breve­
mente o prepara para os douradores.—Todos estes artefactos são perfeitos, e por isso domais longa du­
ração sem deteriorar-se do que os vindos do estrangeiro cornos quaes já vão fazendo concurrcncia, sus­
tentando seus preços, a pezardenão haver auxilio na pauta da Alfandega.

A matéria prima empregada nas obras sobreditas em todo o anno ultimo lindo foi, quatrocentos 
e sessenta marcos de prata fina, ouro em porporção, c tres arrobas de seda.—Estas quantidades 
comparadas com as empregadas no anno anterior, constantes do meu oílicio de 24 de Janeiro de 
1861, manifestão considerável augmenlo no consumo de matéria prima, e por consequência um pro­
porcional accrescimo nos produclos da mesma fabrica.

O seu pessoal continua a sor o mesmo mencionado nas minhas informações dos annos pretéritos, 
isto é, de 14 a 18 operário, sendo muito diflicil augmenlar o numero destes pela falta abso­
luta de ofliciaes peritos em tacs especialidades.

Devo finalmente declarar a V. Ex. que esta fabrica se acha muito bem administrada pelo seu 
proprietário, que rac persuado ter elle feito muito bom uso do auxilio que recebeu, como se evidencia 
pela aequisição de um valioso prédio para collocação do estabelecimento, e compra de muitas ma­
chinase teares, peças de avultado preço, para poder fabricar seus artefactos com facilidade o per- 

e quo á vista de quanto íica 
progrida dando para futuro não 

prestando também considerável serviço ao Estado com 
a preparação em grande escala de objectos de vastos e indispensável consumo. — Deos guarde 
a V. Ex. —Rio de Janeiro, 11 de Fevereiro de 1862. — Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Manoel 
Felizardo de Souza e Mello.
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Relatorio do naturalista Nathaniel Paul acerca das minas de ferro na provinda 
de S. Pedro do Sul;—exame da commissão nomeada pela presidência; — e 
parecer dos Snrs. conselheiro Antonio Manoel de Mello e Dr. Burlamaque 
sobre o mesmo objecto.



RELATORIO
do naturalista Nathaniel Paul, acerca de minas de ferro na província 

de S. Pedro do Sul.
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Rio Grande, 18 de novembro de 1861.—lllm. e Exin. Sr. commendador Patrício 
Corrêa da Gamara, vice-presidenle desta província. — Exm. Sr. —Dando cumprimento ao 
ollicio do lllm. e Exin. Sr. conselheiro Joaquim Anlão Fernandes Leão, ex-presidente 
desta província, com data de 9 de Agosto proximo passado, no qual me ordenava 
examinasse a posição, extensão e riqueza do minerario de ferro que descobri em di­
versas paragens desta província, e remeltesse duas amostras de metal (irado dos mi- 
nerarios de S. Leopoldo e S. Jeronymo, lenho a honra de nesta occasião submetler - 
V. Ex. o resultado de minhas explorações e experiencias feitas, acompanhadas de amos­
tras do mesmo minerario em seu estado natural, e duas chapas de metal extraindo <■ 
mais amostras da escoria, tudo debaixo dos numeros seguintes:

1. Minério de ferro de S. Leopoldo.
2. Minério de ferro de S. Jeronymo.
1 A. Ferro fundido do minério de S. Leopoldo.
2 A. Ferro fundido do minério de S. Jeronymo.
1 B. Escoria de ferro de S. Leopoldo.
2 B. Escoria de ferro de S. Jeronymo.
I.— Minério de S.. Leopoldo.— E’ uma variedade terrosa de peroxydo hydra lado 

de ferro (2 F e 203 x 3 HO) conhecido pelo nome de Broivn iron ore, e rende, se­
gundo o meu ensaio, cincoenla c seis por cento de metal puro, apresenla-se em grande 
abundancia na visinhança de S. Leopoldo, formando veias de considerável grossura na 
gres vermelha, depositado na base das rochas porphyriticas, que formam a serra dos 
Dons Irmãos, assim como se acha lambem cm concreções uniformes cm considerável 
quantidade na superfície ou simplesmente coberta pelas argi lias e arèas diluviaes.

Estes deposilos provavelmente foram produzidos pela destruição do immenso stratum 
de gres ferrifero que algum dia exislio ao longo das rochas dioriticas e porphyriticas, 
que compoem a serra geral desta província. As veias parecem variar em alguma parte 
de sua extensão na quantidade que contém peroxydo de ferro; umas possuem mais 
que outras o ocre ou matérias terrosas. As amostras que acompanham são das varie-

1 *
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é que apparecem

dades mais ricas de metal; e em o pequeno ensaio de duas onças do minei 10 calcinado 
em um cadinho deu cincoenla e seis por cento de ferro branco coado, tendo sido os 
ingredientes de que se foz uso para sua reducção borax com uma pequena quantidade 
de cal. Este minério, não obstante ser rico em metal, não oílerece á exploração as 
mesmas probabilidades de lucro que a de S. Jeronymo, por estar mais espalhado e 
não haver por aquellas visinhanças vestígio algum do carvão, que é tão necessário para 
sua reducção em grande escala.

N. o.— Wincrio de S. .Jeronymo.— E’ outra variedade dos mesmos oxydos asso­
ciados com argillas, o contem maior porção de silica, que em alguns casos se mostra 
disseminada no minério em fórma de pequenos cryslaes, cuja presença ajuda a re­
ducção. fazendo precisa menor quantidade de cal; apresenta-se em jazigos de conside­
rável grossura, coberto sómente por deposilos diluviaes na superfície. Duas onças deste 
minério deram quarenta e quatro por cento de metal da mesma qualidade, em todo 
o sentido que o de S. Leopoldo, e fiz uso dos mesmos ingredientes já descriptos para 
fundil-o.

Ao longo dos valles do rio dos Ratos e arroio dos Cachorros 
os mais abundantes jazigos.

Neste ultimo lugar toma a fórma de limonito (ferro hydro-oxydado) cobrindo uma 
superfície de varias léguas, e formando, por assim dizer, uma chapada composta de 
concreções mais uniformes, constituindo a principal feição do caracter geologico desta 
parte do paiz, e evi deu temeu lo existe em abundancia que se póde considerar pratica­
velmente inexhaurivel.

Esta variedade de minério ó bem conhecida na Europa, e constitue a principal 
matéria, da qual o ferro da Prussia, Bélgica, e outras partes da Europa ó extrahido, 
rendendo até 36 por % de metal puro.

0 minério contém : peroxydo de ferro de 82 a 84 por °/0, agua de 14 a 11 por °/, 
oxydo de manganez 2, silica de 1 a 2, sendo portanto um peroxydo hydratado.

Acham-se estes mineraes na melhor posição possivel para serem explorados, estando 
muito perto do Jacuhy, rio navegavel para embarcações de alto porte até ácima da 
embocadura do rio dos Ralos, que também c navegavel para embarcações que carre­
guem 20 toneladas mais ou menos, aló a distancia de uma legua do lugar onde se 
acha o minério em tanta abundancia, e que com pouca despeza se tornaria navega­
vel para embarcações de maior porte. A maior de suas vantagens é a indubitável exis­
tência em sua immediata visinhança de ricos e extensos veios de carvão de pedra.

Cal também se sabe que existe nos valles do rio Jacuhy, e tendo visto suas amostras, 
achei serem um carbonato de cal crystallino inteiramente proprio como fluxa para a 
reducção dos minérios; existindo, portanto, neste districto uma combinação de difierentes 
especies de mineraes necessários para se aproveitar a riqueza deste minério.

Desde que hajam á mão os meios de reduzil-os ao estado metallico, os minérios 
de ferro não tem absolutamente valor por si, e algumas vezes são prejudiciaes, empo­
brecendo a terra, tornando-a imprópria para agricultura. Assim, o supprimento do 
combustível, sua abundancia, boa qualidade, e commoda extraeção, são as melhores
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cialmente na Lorena, na 
de 33 a 44 por %•

N. 1 A. Ferro fundido do minério de ferro de S. Leopoldo.—N. 2 /í. Ferro fun­
dido do minério de ferro de S. Jeronymo.

Sendo os minérios de S. Leopoldo e de S. Jeronymo somente variedades do mes­
mo oxydo, variando apenas na quantidade das maiorias terrosas com as quaes se 
acham associados, e na proporção do peroxydo de ferro que cilas contem, o metal é 
por conseguinte da mesma qualidade, e os mesmos ingredientes foram usados em sua 
reducção, o que os faz considerar como uma qualidade só. Sobre o ferro fundido será

e mesmo longe dos mineraes precisos para sua

medidas do valor do minério de íerro. Em muitos lugares desta provincia o minério 
se encontra muito pouco inferior em quantidade, c talvez superior em qualidade ao de 
S. Jeronymo, mas em lugar algum tão convenientemente situado para transporte, e tão 
bem combinado com os requisitos para um trabalho lucrativo, consistindo estes em 
haver o necessário, e sufticienle supprimento de minério de boa qualidade e de bom 
combustível, tudo obtido por modicos preços, e associado na mesma mina, ou cm dis­
tancia de algumas léguas um do outro, 
reduccão.

A profusão com que as riqu -zas mineraes se acham espalhadas por esta provincia, 
será sem duvida a causa de ella vir a ser a principal séde manufaclureira do império 
do Brazil, e poder competir em annos vindouros com os Estados da Europa na producção, 
e fabrico do ferro. Em nenhum destes minérios de ferro até hoje achados o metal existe 
senão no estado de peroxydo e nunca no de carbonato, mas c provável que appareçam 
estes associados ou interstracti ficados com as veias do carvão de pedra, como na Europa.

Posso aqui dizer que alguns dos minérios achados em S. Jeronymo vão até uma 
pequena distancia dos schistos carbonaceos, que foram trabalhados ha dous ou tres annos 
passados na errónea convicção de que crão depositos de verdadeiro carvão de pedra; 
porém, pela actual observação do resultado das sondas, e a observação das substancias 
assim obtidas, achei que são meramente camadas superficiaes de schisto interstractificado 
com veias finas de um carvão de qualidade inferior collocado na concavidade formada 

.por duas collinas subterrâneas de syenite; estas collinas acham-se cobertas de gres e 
depositos alluviaes. 0 verdadeiro deposito de carvão de pedra evidentemente deve jazer 
a alguma distancia destes schistos, separados delles por uma das citadas collinas sub­
terrâneas de syenite. Pela sondagem, depois de atravessar-se um fino slratum do schisto 
misturado com syenite decomposta, achou-se syenite compacta. Em additamento ao que 
ácima fica exposto, ácerca dos minérios, tenho a relatar a existência de immensas ca­
madas de bogirou, outra variedade do mesmo oxydo, para cuja formação contribuem 
animalculos, ou, como alguns consideram, uma planta microscópica (gaillenella ferru- 
ginsa).

Tem estes depositos, situados na margem Occidental da Lagôa dos Patos, entre os 
rios Camaquam e Salgado, uma tal profundidade, que se os póde julgar inexhauriveis. Co_ 
brem uma área de talvez vinte léguas sobre seis de largura, chegando até a orla da 
lagoa. Este minério ó muito explorado em varias partes do continente europco, espe- 

Borgonha, na Normandia e outras, e rende ordinariamente
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azues. Quando a 
negra vidrenta e 
inferior qualidade, 
especialmente n

desnecessário fazer muitas considerações, visto qne as amostras claramente provam a 
que grão de perfeição pôde ser elevado (piando forjas próprias forem levantadas para 
a reducçào do minério, dizendo sómente que a defeituosa construcçao da forja de que 
se usou nesta experiencia tornou impossível produzir um metal tão fino como pode­
ria aliás ser obtido, e fez com que ficasse tão impregnado de carbono, e portanto 
frágil de mais para certos fins; porém, ainda com estas diflieuldades e descontos, o re­
sultado foi altamente prospero na producção de um metal pouco inferior a melhor 
qualidade de ferro fundido. Em razão da falta de meios proprios ainda não se póde 
julgar da malleabilidade deste ferro ; porem, partindo do seu presente estado, ha toda 
a razão de crer-se que em bom ferro malleavel poderia ser convertido este metal. A 
possibilidade de produzir uma superior qualidade de aço deve-se considerar como certa, 
visto que esta especie de minério ó celebrada pelo fino aço que dá. Uma chapa que­
brada do mesmo metal, acompanha esta para o fim de mostrar o gráo e fractura, e 
mesmo para ser submeltida aos exames que V. Ex. julgar convenientes para prova 
de sua tenacidade, etc.

N. 1 B. Escoria do minério de ferro de S. Leopoldo. — A escoria não possuo ne­
nhum valor intrínseco, mas sua apparencia e qualidade ó um indicador do estado da 
forja para trabalhar e da qualidade do ferro produzido ; se a forja dá um ferro pro- 
prio para ser fundido em moldes, as escorias têm uma vitrificação uniforme e uma 
certa transparência. Se a quantidade do minério fòr de mais em porporção ás outras 
matérias, excesso que algumas vezes se introduz intencional mente para dar um gres pi- 
girou j ferro em gusa '; a escoria é opaca e de um verde amarellado, esmaltado de zonas 

forja se acha em condição defeituosa e em desarranjo, a escoria é 
cheia de globos e produz um metal branco c côr de prata de 
o que se poderá ver pela apparencia das amostras que acompanham 

. 2 B. escoria de S. Jeronymo, que participa um tanto das qualida­
des das ultimas, o que prova a construcçao defeituosa da forja de que me vi obri­
gado a fazer uso na occasião de fundir o minério.

O minério de ferro foi calcinado e pulverisado e'm pequenos fragmentos, e mis­
turado com cal calcinada dos canudos desta província antes de entrar na forja. O 
combustível usado para sua reducçào foi coke; não tomei nota do peso do combus­
tível necessário para reduzir uma porção dada do minério por ter sido principal objec- 
to cm vista o obter uma amostra de metal. Os ensaios cm pequena escala foram feitos 
com duas onças de minério calcinado e pulverisado, e bem misturado com borax e 
uma pouca de cal. Introduzida a mistura na concavidade de um cadinho, guarnecido 
de pó bem socado de carvão de lenha, o cadinho assim cheio foi posto sobre sua 
base na forja excitada por um folie de fevereiro, sendo resultado o que acima fica des- 
cripto. Seria inleiramenle supérfluo entrar na descripção das diflerentes forjas usadas 
para derreter minério de ferro, ou tratar da superioridade das forjas altas de­
nominadas hygh blasl fur/iace, especialmente das em que se emprega uma corrente de 
ar quente sobre as forjas catalans, superioridade já bem estabelecida pela experiencia 
e que dispensa cornmentarios : sómente observarei que as forjas catalans tem sido em-
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Exame do Snr. Tenente Coronel José Xavier Garcia d’Almeida 
acerca das minas de que acima se trata.

pregadas na America, onde, havia falta de capital para estabelecimento das forjas altas, 
e tem o inconveniente de causar grande desperdicio, como se vê do facto seguinte. 
Tres toneladas de rico minério de ferro produzem uma de ferro fundido. Cinco horas 
foram necessárias para concertar uma massa de ferro pesando sómente 150 libras, no 
entanto que na forja alta ha menor desperdicio, e muito, menos tempo é necessário 
para produzir muito maior quantidade de metal, c quando se empregam correntes de 
ar quente poupa-se a metade do combustível. As experiencias acima ditas foram tes­
temunhadas pelo coronel do corpo de engenheiros José Xavier Garcia de Almeida, que. 
exprimio grande satisfação pela maneira porque foram feitas as experiencias. Esperando 
que elJas encontrem a inteira approvação de V. Ex., tenho a honra de assignar-me, 
com profundo respeito c a mais alta consideração, de V. Ex., attenlo, obediente ser­
vidor. — Nathaniel Planl— Conferido. — Mello e Matlos. — Confere. — 0 director, ./. t. 
Moreira Guimarães.

lllm. e Exm. Snr.—Commissionado por V. Ex., em oflicio de 30 de setembro lin­
do, para assistir ás experiencias feitas pelo naturalista inglez Nathaniel Planl das 
amostras de ferro de S. Leopoldo e S. Jeronymo, emittindo minha opinião a respeito, 
logo que aqui cheguei, de accordo como o mesmo naturalista, procedeu-se áquelle 
trabalho em grande e em pequena escala, para se poder apreciar as respeclivas rela­
ções. A experiencia em ponto grande foi feita com cal das fabricas dos canudos nesta 
província, misturada em porção arbitraria com a pedra de cada uma das minas, de­
pois de calcinada, para expellir as partículas aquosas, e facilitar a fusão ; não per- 
miltindo, comtudo, a incapacidade do forno que ellã se cílecluasse convenientemente, pois 
que nas escorias da de S. Jeronymo se manifestam partículas de ferro em ser; sendo, 
porém, o fim da experiencia o conhecer se lia ferro, e sua qualidade, o naturalista, 
fez fundir duas barras, que levam na frente as armas imperiaes, e um dislico allu- 
sivo ao objecto, lendo a de S. Leopoldo 70 libras proximamente, c a de S. Jero­
nymo quarenta, para serem presentes a V. Ex. As experiencias em pequena escala fo­
ram feitas em cadinhos de louça, contendo cada um duas onças de pedra calcinada, 
e triturada de mistura com lineal, e cal cm quantidades arbitrarias. A • mina de S. 
Leopoldo é uma variedade de hematite, composta de peroxydo de ferro, misturada com 
silica e argilla, cujas proporções se não conheceram por falta do necessário apparelho, 
e por ser questão diversa: produzio 56 por °/0 do metal puro. A mina deS. Jeronymo é 
também urna variedade de hematite, denominada anhydrons, por ler menos humidade, 
oxydo de ferro, lendo maior quantidade de silica do que a outra ; a experiencia feita 
nas mesmas condições da de S. Leopoldo produzio 44 por % de ferro puro. Fez-se ainda 
uma terceira exoeriencia, fundindo uma onca de cada uma das duas minas, a qual

* ’ 2 *
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Pareceres do Snrs. conselheiro Anlonio Manoel de 
l)r. Frederico Leopoldo César zSurlaniaque.

guarde a V. Ex. Quartel, na cidade do Rio Grande, 12 de outubro de 1861. 
conselheiro Joaquim Antào Fernandos Leão, digníssimo presidente 

ia—José Xarier Garcia de Almeida, coronel de engenheiros. — Conforme, 
Matios. — Confere. —O director, J. A. Moreira Guimarães.

produzio hO por °/0 de ferro 
d» 8. Leopoldo, além de i 
eões : mas entende o i 
muito maior, e

A vista das experiências, é minha opinião que a empreza é vantajosa ao paiz. 
Julgo conveniente, declarar a V. Ex. que o naturalista Nathaniel Planl mostrou os me- 
. .ores desejos, c fez esforços para vencer diflicnhlades filhas da lai ta de apparclnos pró­
prias para taes experiências.

Deus ç
— Fllin. e- Exm. Snr.
da província — . 1

Mello e

i miro, isto é, conservou a relação das respectíva. A mnia 
mais rica, contém melhor ferro, principal mente para fundi- 

naturalista explorador que a de S. Jeronymo c preferível por ser 
cercada de recursos para sua extraeção.

llhn. e Exm. Sr.— Em cumprimento da ordem de V. Ex., mandando-me dar um 
parecer sobre os relatórios do naturalista inglez Nathaniel Plant e tenente coronel de 
engenheiros José Xavier Garcia d’Almeida, publicados no supplemento do Jornal do 
Cominercio de 2 do corrente, a respeito das minas de ferro descobertas pelo primeiro 
na província de S. Pedro do Sul, passo a expor que, das minas achadas em S. Leo­
poldo e S. Jeronymo, me parece preferível a segunda, conforme a opinião do dito 
naturalista; não só pela sua extensão, que a torna inexhaurivel, como pela qualidade 
do mineral ferreo, a proximidade do carbonato de cal e do carvão de pedra, e ainda 
a facilidade de transporte pelo rio dos Ratos, que admitte embarcações de 20 tonelladas, 
e o Jacuhy, onde navegam as de alto porte; e assim, a meu ver, a mina de S. Jeronymo 
e a que mais vantajosa exploração oílérece de quantas até hoje se tem descoberto 
no Brazil. Com eífeito o mineral achado sendo o peroxydo ferrico hydratado é o 
de mais íacil tusão, por poupar o trabalho de o elevar a esse gráo necessário de 
oxidação, por meio da ustulação, pulverisação e exposição, por mais de dous mezes, 
á humidade do ar, antes de ser submettido á fusão, como se praticava na fabrica de 
Ipanema com o oxydo magnético, composto de protoxydo e peroxydo; a noticia que 
dá de se achar na proximidade da mina ferrea o carbonato de cal, é de summa im­
portância, pois que sem este mineral, ou sua mistura com a silica, não se obtém 
geralmente o fundente necessário para a producção do ferro coado, e sómente se obte­
ria o ferro doce, em muito pequena quantidade comparativamente ao producto dessa 
u-pecie, dado pelo emprego do ferro coado, tanto nas forjas de refino como, ainda 
melhor, nos tornos de reverbero; mas devendo empregar-se o carbonato de cal em 

ou maior quantidade que o oxydo ferrico, não parece sufficienle a noticia que



oligistos de gangas dillerentes. A variedade das

o aviso do 30 do mez de Janeiro 
dia 4 de fevereiro ). no qual V. Ex. chama a minha altenção para o re_ 

analyses feitas pelo mesmo naturalista 
província do Rio Grande do Sul, 

o mes ­

se acham na exposição constam de peroxidos hydratados e an- 
hydros. isto é, limonitos e oligistos de gangas dillerentes. A variedade das gangas é

Illm. e Exm. Snr. — Tive a honra de receber 
' recebido no 
latorio do naturalista iXathaniel Planl, sobre as 
nos mineraes de S. Leopoldo e S. Jeronymo, na 
assim como acerca do oíímio do coronel José Xavier Garcia d’Almeida sobre 
mo assumpto.

Li com altenção os referidos relalorio e ofíicio, e posso assegurar que os ensaios 
foram feitos segundo as regras prescriptas pelos autores de obras sobre a melallurgia 
do ferro. Eis tudo quanto posso dizer acerca desses ensaios.

Xo palacio da exposição nacional foram expostas muitas amostras dos mineraes 
de ferro de S. Jeronymo, chapas de ferro fundido branco, c algumas escorias re­
sultantes da fusão dos mesmos mineraes. Estas amostras foram enviadas pelos Snrs. 
barão de Maná e conselheiro .1. Anlão Fernandes Leão.

Gomo a maior parte dessas amostras não serão sem duvida reclamadas pelos ex­
positores, eu as farei recolher ao museu, e então procederei aos devidos ensaios. To­
davia com algum habito pôde-se, dado um mineral melallifero qualquer, principal­
mente os de ferro e, sobretudo, os peroxidos, conhecer por approximação a sua ri­
queza metallica.

Os mineraes que

dá fundado em ter visto algumas amostras, e sem nada declarar a respeito da quan­
tidade disponível. O annuncio que dá do carvão de pedra, declarando que é indubitável 
h existência de ricos e extensos veios na proximidade da mina, sendo a mais importante 
de todas, parece-me apresentada muito vagamente, a não se referir seu autor a alguma 
exploração já conhecida, da qual cu não tenho noticia; mas sempre convém averiguar 
muito este importante ponto, para no caso de se querer estabelecer ahi uma fabri ca 
de ferro, não vir a ter a sorte da de Ypanema, por falta de combustível; devendo 
pois haver cm abundancia não só o carvão de pedra como a lenha, pois qne sem o 
carvão desta não se póde obter o ferro forjado da qualidade mais dúctil, c por iss.» 
mais apreciado.

Terminando estas reflexões, que poderiam um pouco estender-se, á vista das amos­
tras dos mineraes, e da barra fracturada das que foram fundidas, cumpre-me notar 
que a qualidade de ferro branco de que são formadas taes barras não deve indispor 
contra o mineral, pois que são muitas as causas que produzem esse defeito, c quasi 
todas dependentes do trabalho metallurgico, sendo bastante para o caso cm questão 
o ler sido a fundição feita cm ponto pequeno.

Deus Guarde a V. Ex. — Rio de Janeiro, 7 de Fevereiro de 1852.— Illm. e- Exm. 
Sr. conselheiro Manoel Felizardo de Sousa e Mello, ministro, c secretario de Estado 
dos negocios da agricultura, commercio, c obras publicas.— Antonio Manoel de Mello.
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pa- 
construio

ca-

duvida a
a 
pôr em 
rio ou
rece
um
pazes de resistir á alia temperatura que exige a

Póde ser portanto mui vantajoso o estabelecimento de uma fabrica de ferro no 
lugar designado, não lhe faltando nenhuma condição de prosperidade, pois que ella 
póde ser edificada perlo de dons rios navegáveis, como o são o dos Ratos e .Ta- 
cuipe.

Deus Guarde a V. Ex. Museu nacional, 6 fevereiro de 1862. —- lllm. e Exm. Snr. 
Manoel Felisardo de Sousa e Mello, ministro e secretario d’Estado dos negocios da 
agricultura, commercio e obras publicas, etc., etc., etc.— Dr. Frederico Leopoldo (Jesiir 
Burlamaque. — Director do museu.

de grande importância, porque, misturando os inineraes de naturezas diflbrentcs, a 
separação do ferro se torna muito mais fácil ; mas isto não basta para a fusão com­
pleta de mineraes cujas gangas são silenciosas e argilosas, se não houvesse perto, como 
aflirmam os Snrs. Planl e coronel Xavier dWhncfda, abundancia de calcareos.

Para o estabelecimento de uma fabrica de ferro em condições vantajosas, faltam, 
ainda duas matérias primas indispensáveis : combustível, e matérias refractarias para 

construcção dos fornos altos. Quanto ao combustível, parece que não se póde mais 
existência de deposilos de carvão de pedra nas visinhanças do 

arroio dos Ratos, e a respeito das matérias refractarias, gres ouargillas, 
lambem que ellas existem, pois que para os ensaios em grande se 

forno, que certamenle não funccionaria se não fosse construído com matérias 
fusão dos mineras de ferro.



ANNEXO

Contiacto com o instituto fluminense d’agricultura para administrar o jardim botânico da 
Lagoa e relatorio do Snr. presidente do mesmo instituto.



O Governo Imperial obriga-se:

O Instituto por sua parte obriga-se:

l.° A fundar no Jardim Botânico um estabelecimento agrícola, que sirva de escola pra-

2.”

Jose Agostinho Moreira Guimarães, Dircctor da Direcloria Central da Secretaria de Estado 
dos Negocios da Agncultura, Coininercio c Obras Publicas, por parte do Governo Imperial, 
e o Brigadeiro F rodei ico Leopoldo César ’htrlamaque por parte do Imperial Instituto Flu­
minense de Agiicultuia, ambos compctentemente autorisados, conlraclao o seguinte:

(ica, c de modelo as fazendas de cultura; c no qual serão ensaiados os processos de agricul­
tura mais aperfeiçoados. *

2. ° A conservar as florestas, as aguas do Jardim, seus respectivos depositos, lagos, c en­
canamentos, podendo melhorar aqucllcs, o aproveitar seus produclos, assim como dar-lhes 
mais util e conveniente dirccçâo.

3. ° A conservar o passeio, ou o jardim propriamente dito na área actual, não podendo 
sem licença do Governo, cortar ou destruir nenhum arvoredo arruado, c quaesquer outras 
arvores de merecimento.

4. ° A melhorar e multiplicar os arvoredos, c a fazer as obras de ornamento, c de com- 
modo para o publico, taes como caramanchcis, repuxos, &c., podendo todas ia augmentar a 
área do jardim, abrindo novas ruas, c praças, ou fazendo novos massiços e alamedas.

5. ° A acclimar, e propagar as plantas exóticas, c indígenas, quer sejào lloreslaes, de cons- 
(rucção, de ornamento, quer medicinaes, olioginosas, c quaesquer outras que possuo ler ap- 
plicação industrial.

6? A ensaiar a cultura ou plantação de sementes de plantas desconhecidas na nossa la­
vrara, que para esle fim lhe forem remettidas, devendo escrever sobre taes plantas, sua cul­
tura e vantagens que delias se podem obter, o que a experiência mostrar, e a pratica sug- 
gerir, de sorte que possa ser publicado, a fim de chegar ao conhecimento de lodos.

7. ° A distribuir pelo publico as plantas do estabelecimento de acclimação, de que. puder 
dispor sem inconveniente, mediante uma retribuição razoavel ; formulando para esle fim um 
cálakuio dos preços de cada planta, o qual será subinellido annualmenle á approvaçào do 
Governo Imperial.

8. ° A pôr em pratica, e a ensinar os melhores methodos de cultura, usando n’ella das ma- 
chinas e apparelhos, e instrumentos mais perfeitos, e que forem apropriados ao Paiz.

Primeiramente os trabalhos do estabelecimento recahiráô sobre a cultura dos cercaes, a 
horticultura, a pomocultura, c a silvicultura; logo porem que for possí vel serão lambem cultiva­
dos os produclos commerciaes mais communs, como o café, a canna de assucar, o algodão, &c.

9. ° A conservar os ediíicios, a repara-los, e a construir os que forem necessários para a 
accommodaeão das oíTicinas, do gado, c do pessoal do estabelecimento, e para o acondicio­
namento dos instrumentos, maebinas, c produclos da cultura.

10. A indemnisar o Governo Imperial dos estragos e prejuízos que soffrerem os ediíicios 
e mais bemfeitorias actualmenlc existentes no Jardim, por falta dos cuidados necessários.

< 011(1 aedo celebrado enlrc o Governo Iin^erial e o Binperial 5ns(itu(o 
1'iunnncmie de Asricaltura, pera cessão «5o .lardim OSotanieo <hi 
Ijitgoa de flEodrig» «5e Freitas ao dito Rnstituto

1. ° A entregar' ao Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, para os fins que adian- 
te serão declarados, todos os terrenos, bemfeitorias e dependências do Jardim Botânico da 
Lagôa de Rodrigo de Freitas, descriptas no inventario anncxo, organisado pelos commissarios 
<lo Governo e do Instituto.

2. ° A subvenciona-lo, com a quantia annual de doze contos de réis (12:000^000) pagos 
em prestações mensaes do um conto de réis (1:000^000).

3. ° A indemnisa-lo no caso de rccisão deste contracto, de todas as construcções novas que 
fizer para o trafego e serviço do estabelecimento que vai crear no Jardim ; c bem assim de 
quaesquer bemfeitorias que íizer nos ediíicios existentes.

A indemnisação não terá lugar se a recisão do contracto for decretada pelo Governo Im­
perial como pena imposta ao Instituto pela falta de cumprimento de qualquer das clausulas 
deste contracto.
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assim for declarado pelo Governo Imperial.

o

artigo.

S.°

5.°

®.°

3.°

Nos domingos c festas de guarda o passeio será franqueado ao publico.
0 Instituto cm um Regulamento, que será approvado pelo Governo Imperial, estabelecerá 

as disposições que forem necessárias para a policia do jardim.
Fóra dos dias designados neste artigo, não será permiltido o ingresso no jardim ou pas­

seio sem o consentimento do Jardineiro cm chefe.

Não serão indemnisadas as obras, ainda as mais importantes, que forem especialmente 
destinadas á cultura, taes como os trabalhos de drainage, os encanamentos para a irrigação, 
os aterros, e os desaterros; e bem assim as plantações de arvoredos, &c.
, Porém o instituto terá direito ás colheitas dos ccreacs annuos, c aos frutos pendentes, ou 
a indemnisação destes objectos.

Sempre que julgar conveniente, o Governo Imperial mandará inspcccionar o modo por 
que é executado este contracto.

Ao Commissario do Governo prestará o Instituto todas as informações, e esclarecimentos, 
de que carecer para o bom desempenho de sua corninissão.

Não tição comprehcndidos nesta disposição os damnos occasionados por causa dc força 
maior, nem os que resullão da acção do tempo.

1! A receber, para ensinar praticamentc os diversos ramos de cultura, que se ensaiarem 
no estabelecimento, os indivíduos que forem mandados pelos lavradores, e horticultores, os 
quaes pasaráõ as despezas do sustento, que ficão provisoriamente arbitradas em cento e cin- 
eoenta mil réis (1503000) por anno.

12. A receber igualmcnle para o mesmo fim, mediante a pensão annual, que fica provi­
soriamente fixada em duzentos mil réis (2003000) os indivíduos livres, maiores dc doze annos, 
que os Governos Geral ou Provinciacs, ou ainda qualquer pessoa, quizerem mandar para 
praticarem no estabelecimento.

Estes aprendizes terão direito a sustento, vestuário, calçado, c a tratamento medico no 
caso de. moléstias ligeiras.

Logo que o Instituto contar 24 destes aprendizes será obrigado a crear uma escola pri­
maria do primeiras letras, e rudimentos de agricultura, que será regida por um programma 
de ensino, approvado pelo Governo Imperial, c que não poderá ser alterado sem sua auto- 
risaçào.

No prazo de tres mezes, contados da data deste Contracto, o Instituto declarará quaes os 
terrenos do Jardim, que lhe não são necessários, a fim de que o Governo Imperial provi­
dencie a respeito de sua alienação, ou arrendamento, como melhor convier.

O presente Contracto poderá ser rescindido por qualquer das duas partes contractanlcs, 
se, com antecedencia de um anno, qualquer delias declarar, que lhe não convém continuar • 
com elle.

Ficará ipso facto rescindido se o Instituto deixar dc cumprir alguma dc suas clausulas, e

No caso de indemnisação as bemfeitorias feitas pelo Instituto serão avaliadas por árbitros, 
que poderáõ consultar as contas das quantias com cilas despendidas.

Para este fim o Instituto remetterá sempre á Directoria Central da mencionada Secretaria 
copias das ditas contas, as quaes serão archivadas, e presentes aos árbitros na hypothese deste
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Etn fé do que se lavrou o presente Contracto, assignado pelo Dr. José Agostinho Moreir a 
Guimarães, Director da Directoria Central da Secretaria de Estado dos Negocios da Agricul­
tura, Commercio e Obras Publicas, pelo Brigadeiro Frederico Leopoldo Cesar Burlamaque, c 
pelas testemunhas Dr. Augusto José de Castro e Silva e Bernardo José de Castro.

Directoria Central da Secretaria de Estado dos Negoc.ios da Agricultura, Commercio e Obras 
Publicas, aos dezesele de Agosto de mil oitocentos sessenta e v.m,— Dr. Frederico Leopoldo 
Cesar Burlamafiue.— José Agostinho Moreira Guimarães.— A> justo José de Castro e Silva. 
— Bernardo José de Castro.
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Imperial Instituto Fluminense de Agricultura.

Em cumprimento do Aviso de 18 do mez proximo passado (recebido a 4 do mez corren­
te), a Direciona do Imperial Instituto Fluminense da Agricultura lem a honra de enviar a V. 
Ex. o lelatoiio aos trabalhos geracs do Instituto, o dos que dizem respeito ao Jardim Botâ­
nico, ora a cargo do mesmo Instituto.

Como toda a attenção da Directoria se acha dirigida para o que julga de maior conveni­
ência em favor dos futuros progressos da agricultura, cila tem celebrado as sessões prescri- 
ptas nos seus Estatutos e discutido as propostas que lhe tem sido apresentadas.

Requerendo a administração do Jardim Botânico, ambos os Conselhos do Imperial Insti­
tuto tiverão em vista o que se acha estipulado no contracto celebrado com o Governo Impe­
rial, isto é, o estcbclecimento de uma escola pratica, de modo a preparar uma geração de 
bons cultivadores, e a fazer ensaios racionaes de cultura que possão servir de norma aos 
agricultores intelligentcs e amigos do progresso. Mas isto é obra do tempo, e só no futuro 6 
que se reconhecerá o valor do serviço eminente que o Instituto pretende prestar, procurando 
dissipar a ignorância que, em matérias agrícolas, assim con^o em tudo o mais, é a verda­
deira causa do atrazo e da ruina.

O Imperial Instituto poderia desde já fazer alguns benefícios directos á agricultura, se qui- 
zesse temerariamente arriscar o seu futuro, cmprehendendo melhoramentos alem dos limites 
dos seus meios actuaes. A sua previdente economia tem sido tal, que elle adiou para tempos 
mais favoráveis a publicação do Jornal agrícola, que os seus Estatutos lhe impõem o dever de 
manter.

O capital do Instituto ainda não chega a 140:0003000, quantia que apenas produzirá, a 
7 por cento, a renda de 9:8003000. Essa tão mesquinha renda se reduzirá pouco a pouco á 
medida que o capital fôr diminuindo; mas não obstante a prudência com que tem marcha­
do, a necessidade o tem obrigado a fazer despezas extraordinárias, com as quaes não contava.

Quando tomou posse do Jardim, a Directoria encontrou, no recinto do mesmo Jardim, 
cinco edifícios todos elles imprestáveis, quatro mais ou menos arruinados, e um apenas co­
meçado.

O denominado -Palacete-, que ameaçava imminente ruina, soílreu grandes concertos, e 
foi decentemente pintado.

Uma antiga senzala, em soffrivel estado, porém incapaz de servir de alojamento commo- 
do e salubre, foi transformada em cozinha, dispensa e refeitório para os trabalhadores.

Outra casa, que serve de estribaria, cocheira e c‘e armazem, foi igualmente concertada, 
modificada e pintada.

Finalmente, para ter um alojamento para os trabalhadores, foi necessário acabar o edi­
fício começado pelas Obras Publicas, o qual deve estar concluído no proximo mez de Março.

Todas estas obras forão ajustadas por empreitada pela quantia de 10:7503000; porém na 
realidade juntou-se mais 2:0003000, pois que, durante perto de dous mezes, quasi todos os 
trabalhadores, entre os quaes alguns carpinteiros e pedreiros, se occupárão com as mais urgen­
tes reparações do denominado - Palacete-; de sorte que a quantia gasta pelo Instituto, com- 
prehendendo o custo das ferramentas, utensis, carros, animacs &c.,deve elevar-se, até o dia 
12 de Março, a mais do 16:0003000.

A casa denominada dos-Pilões-, começada a concertar pelas Obras Publicas, ficou cm 
tal estado que, não obstante não haver precisão delia por agora, é indispensável, para evitar 
a sua completa ruina, que ao menos se concerte os telhados.

No contracto celebrado com o Governo se impõe ao Instituto o onus, não somente de 
conservar o Jardim, como também de o augmentar e cmbellczar. , . , ,

Se V. Ex. se recordar de que, na occasiào de tomar posse o Instituto, sahirão do Jar­
dim 96 trabalhadores, que sómente se occupavão na sua simples limpeza, V. Ex. comprehendcrá a 
responsabilidade a que se submetteu o Instituto, que faz esse serviço com 12 trabalhadores 
livros.

Desde o dia 4 do Setembro, cm que o Instituto tomou posse do Jardim, 

crescer com vigor extraordinário os vegetaes inúteis, sobre tudo a gramminea vuloaimente 
chamada tiririca, que é uma praga invencível pelos meios ordinários. Iara vencer esse 
obstáculo, c evitar um serviço braçal mui fatigante e que exige um numeroso pessoal, a 
Directoria encommendou para Londres uma charrua de lavrar fundo, assim como uma cai- 
roça de varrer, o vários instrumentos agrarios.

As chuvas repetidas fizerão conhecer que, cxcepto as ruas altas, que 
tudo o mais era um vasto pantano, alagado superficialmente, mesmo (

iia4 uu Sctuiubio, em que o Instituto tomou posse do Jardim, raro e o dia 
tenha chovido copiosamente. Estas chuvas tem embaraçado os trabalhos, e leito 
vigor extraordinário os vegetaes inúteis, sobre tudo a 

i invencível pelos meios ordinários.
e evitar um serviço braçal mui fatigante e q

i charrua de lavrar fundo, assim como
vários instrumentos agrarios. j formão as alamedas/ 

mesmo depois da cessação da3
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chuvas, c contendo sempre nas camadas inferiores aguas encharcadas, a ponto do não con­
sentir outra vegetação senão aquclla que a natureza quiz que prosperasse cm aguas pcr- 
inancntemente cmpantanadas. .

O encharcamento do terreno ó devido não somente ás differenças de nível, como lambem 
à natureza do terreno, que è quasi totalmente composto do argilas compactas.

O que se acaba de dizer refere-se sómente á área do Jardim propriamente dito ; o ter­
reno restante, além de apresentar os mesmos inconvenientes, está demais sujeito ás inunda­
ções do rio Macaco.

O estado do terreno cm geral é lai que não se encontra nenhum lugar enxuto onde se 
possa estabelecer viveiros; c existindo varias arvores, principalmente palmeiras, cm estado 
de se transplantarem para lugares onde devão ficar definitivamente, tal transplantação não 
pode ler lugar pela certeza do que essas plantas morreráõ em pouco tempo.

Torna-se portanto indispensável elevar os terrenos encharcados, sem o que nem o Jardim 
ó susccplivcl de ser cmbcllezado, nem o restante poderá servir para as culturas experimen- 
tacs.

Considerando a necessidade urgente de remediar este estado de cousas, que cohibc de 
cumprir aquillo a que cila se obrigou, a Dircctoria deliberou mandar aterrar as superfícies 
varias comprchendidas na área<do Jardim, c depois o resto do terreno, hoje perfeitamente 
inculto.

Como trabalho preliminar, a Dircctoria fez levantar uma nova planta do Jardim, proceder 
aos necessários nivelamentos, c adquírio trilhos de ferro, wagons, travessas, ferragens, &c. 
Ella pretendia fazer estes melhoramentos com os trabalhadores ordinários; mas, para os não 
distrahir dos outros serviços, c ler de empregar um material, que depois ficaria inútil, julgou 
melhor recorrer aos empreiteiros, que, certamcnle, farão a obra cm menos tempo, c sem 
duvida com mais economia. Consequentemente cila autorisou ao Dircclor Fiscal para ajustar 
por empresa os aterros geraes do Jardim.

Mas, certa de que a elevação do terreno não remediará completamente o mal, a Directoria 
pretende dar esgoto âs aguas superabundantes, fazendo drainar de modo que as aguas de 
infiltração desção a um nivel tal que não possão tornar-sc nocivas ás plantas. Esta ope­
ração será feita por partes, á medida que os aterros progredirem, ou sob um systema geral, 
depois de feitos lodos os aterros.

Sómente depois disto feito é que será possível cmbellezar o Jardim, crear viveiros, e 
dar começo ás expericncias sobre as diversas culturas, que mais possão interessar ao paiz.

Não se pôde calcular em menos do um anno o tempo necessário para concluir os tra­
balhos de aterro e de drainage; longe porém de lastimarmos a perda desse lapso de tempo 
e o dinheiro gasto, devemos, ao contrario, congratular-nos pelas boas lições de que, com 
tanto fruclo se podem aproveitar os nossos lavradores.

Pelo resultado obtido ellcs se convencerão de que os benefícios feitos á terra são sim­
ples adiantamentos, c que mais vale melhorar uma pequena superfície do que cultivar mal 
uma mui grande.

O Imperial Instituto não tem nem podia ter cm vista tirar lucros que correspondão a 
juros razoaveis do dinheiro gasto e por gastar ; toda a idéa de lucro é falsa quando se trata 
de fazer expericncias: mas seria uma imperdoável negligencia não procurar tirar o maior 
partido possível do trabalho c do capital, e tanto mais pois que todo o augrnento dc renda 
lhe fornecerá maiores recursos para fazer progredir a agricultura do paiz.

renda actual do Jardim ó por ora miserável. Em cinco * mezes essa renda mal chega 
a 3005000 róis, da qual mais das duas terças partes resulta da venda das bananas.

Por falta de viveiros, de mergulhiase de enxertos, &c. mui poucas tèm sido as plantas 
vendidas a particulares, e essas plantas quasi na totalidade se compõem dc palmeiras im- 
periaes.

Não se_ tem feito catalogo das plantas vendáveis c dc seus preços, pela razão dc que tacs 
plantas não existem; logo, porém, que as houver a Directoria procurará cumprir o que se 
obrigou pelo seu contracto. Esse catalogo se reduziria a algumas palmeiras imperiacs, ven­
didas a 500 réis e a 15000 réis.

A Directoria terminará este rclatorio dizendo algumas palavras áccrca da crcação de uma 
escola agrícola. A crcação desta escola é o alvo dc seus desejos, o fim principal que ella 
teve em vista solicitando a onerosa administração do Jardim Botânico; a Dircctoria julga, 
porém, prematura uma tal instituição cm quanto as cousas não estiverem convenicnlemenle 
preparadas; c porque, demais, faltão accommodações para os mestres, c os educandos que o 
Governo Imperial sc cornpromcltcu a enviar.

Pouco tempo depois dc ter tomado posse, a Directoria, cm nome do Imperial Instituto, 
solicitou a annexação das duas chacaras n.° 14 c 15, contíguas ao Jardim, fazendo por 
essa occasião sentir ao Governo Imperial que ella tinha necessidade dessas duas chacaras,
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não somente pela conveniência do policia do mesmo Jardim c augmento de terreno, como 
também para aproveitaras casas das duas chacaras, convertendo-as ern alojamentos dos mestres 
e dos educandos.

E’ impossível ao Imperial Instituto edificar casas com as convenientes accommodaçoes 
sem desfalcar o seu fundo capitalisado, de modo que a renda se reduza á cousa insignificante. 
O Instituto espera que o Governo Imperial, que o creou expressamente para fornecer os 
progressos da agricultura, o auxilie com os meios necessários, de modo que clle possa pre­
encher os seus fins. Sem um tão poderoso auxilio, o Imperial Instituto Fluminense d’ Agri­
cultura pouco ou nada poderá emprehcndcr de util c duradouro. Se esse auxilio lhe faltar, 
ficará mallograda a tentativa que tão sabiamente quiz fazer o Governo Imperial, c per­
didos os géneros e os sacrifícios de tantos particulares, que pressurosos acudirão ao reclamo 
feito ao seu patriotismo camor do progresso.

Deus Guarde a V. Ex.— Rio de Janeiro, 13 de Fevereiro de 1862.— Illm. c Exm. Sr. Dr. 
Manoel Felizardo de Sousa e Mello, Ministro e Secretario d’ Estado dos Negocios da Agri­
cultura, Commercio e Obras Publicas, &c, &c, &c.— Marquez d'Abrantes, Presidente.—’ 
Dr. Frederico Leopoldo Cesar Burlamaquc, Secretario.
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SOGIEDABE AUXILIADORA DA INDUSTRIA NACIONAL.
■==-í-e-s-

da ci-

para amassaro fabrico dc um apparelbo, de sua invenção,

pedio ao Sr. Presidente da Província dc S. Pedro vários esclarecimentos, que já forão ministrados, 
tendo sido o oíficio deS. Ex. recebido ha poucos dias.

Do Manoel Bezerra de Albuquerque e sua mulher, residentes na província do Ceará, pedindo 
privilegio para que elles e seus descendentes possão usar dc um processo chimico que inventa­
rão, e por meio do qual fabricão assucar de garapa de canna no periodo de 20 a 30 horas;

Do Francisco da Silva Marques c D. M. Ferwerberd Júnior & C., pedindo um prémio 
pecuniário ou privilegio por 10 annos para fabricarem ferros de engommar, que dizem ler in­
ventado c introduzido no Império ;

Do Dr. Oito Linger e Jorge Abicb, pedindo a concessão de vários favores para fundarem na pro­
víncia de Santa Catbarina um estabelecimento destinado a cultura de um bicho de seda indígena.

No mesmo periodo a Sociedade Auxiliadora devolveu ao Governo Imperial competentementoinfor- 
madas as seguintes prelençõcs:

Ulm. eExm. Sr.— Temos a honra de submetler á apreciação de V. Ex. o relalorio dos 
trabalhos da Sociedade Auxiliadora da Industria Nacional, no periodo decorrido do Io dc Janeiro 
a 31 de Dezembro de 1861.

No decurso do anno proximo passado o Governo Imperial dignou-se remelter á Sociedade 
Auxiliadora as seguintes prelençõcs, solicitando o seu parecer sobro cada uma delias:

De Francisco Campy, pedindo privilegio para- a collocação de indicadores nas ruas 
dade do Rio dc Janeiro, e numeros nas casas, conforme o modelo que apresentou ;

Do Capitão Henrique Gonçalves da Justa, para a fabricação e venda de um dcspolpador por­
tátil de café, segundo o systema por ellc inventado;

De Hugb Mulleneux Lawrence, para introduzir no Império apparelbos do sua invenção, destinados 
a obter líquidos refrigerantes ;

De Augusto Hufer, pedindo o auxilio dc 1:0001$000 para a construcção de uma machina de­
nominada perpetuo movei;

Dc Henrique Clark, pedindo privilegio para importar canos do barro vidrado, destinados á 
conducção das aguas limpas c esgoto das sujas;

De João Casanova, para o fabrico e venda dc um apparelbo, dc sua invenção, para seccar 
o café ; •

Dc David Henrique Pinna, para o fabrico o venda de torneiras de sua invenção;
Francisco Senador Landot, para o fabrico o venda de camas dúplices de sua in-De João 

venção;
De Joaquim Barbosa Leite, para

a. farinha de trigo ;
De Guilherme Scully, para importar c vender canetas de sua invenção ;
De Eduardo Von Barouski, colono dc Santa Cruz na província dc S. Pedro, pedindo um pré­

mio pecuniário pela descoberta que fez de ura especifico para impedir o desenvolvimento do gor­
gulho, da borboleta, c outros inseclos que atacão os legumes. Sobre esta pretenção a Sociedade
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collocação de indicadores nas ruas e numeração nas

resultados práticos dos methodos empregados no fabrico da borracha, e que são co-

De Hugo Mulleneux Lawrence, com parecer favoravcl á concessão do privilegio para a intro- 
ducção no Império de machinas e apparelhos destinados ao fabrico de gelo por meio de ether ou 
outro volátil:

De Francisco Campy, idem idem para a 
casas com chapas de porcellana ;

De João Francisco Senador Landot, idem idem para o fabrico de camas dúplices;
Do Guilherme Scullv, idem idem para a importação c venda de canelas do sua invenção ;
De João Casanova, idem idem para o fabrico e venda de apparelhos para seccar o café em 30 

horas;
De David Henrique Pinna, idem idem para o fabrico c venda do torneiras ;
Do Capitão Henrique Gonçalves da justa, da província do Ceará, idem idem para a conslrucção 

de machinas de despolpar o café, de sua invenção;
De .V. Charolais, idem idem para a construcção dc machinas de seccar café, de sua invenção:
De Joaquim Barbosa Leite, sem parecer definitivo acerca da concessão de privilegio, por não 

estarem juntos ao requerimento os elementos necessários para conhecer-se da cfficacia doappa- 
relho, dc que se diz inventor, para amassar farinha de trigo ;

Dc Augusto Hufer, com parecer contrario ã prestação do auxilio dc 4:000^000 para pôr em 
pratica a machina, de sua invenção, denominada perpetuo movei.

O Governo Imperial dignou-se também consultar a Sociedade acerca dos seguintes assumptos:
Sobre o merecimento da obra intitulada Annaes dc Agricultura das Colonias e das Regiões 

Tropicaes, publicada periodicamente em Paris sob adirecção de Paulo Madinier, e sobre a con­
veniência de se tomarem algumas assignaturas delia para serem distribuídas pelos nossos princi- 
paes lavradores.—A Sociedade respondeu que a obra era bem escripla e tinha merecimento, mas 
que não julgava adoptavel a idóa dc tomarem-sc assignaturas por conta do Estado, pois que seria 
onerar-se o Governo com uma despeza improfícua, porque a vulgarisação de um escripto em lín­
gua estrangeira por pessoas que ignorão essa lingua, nenhuma vantagem poderá trazer, entretanto 
que as pessoas illustradas que a quizerem consultar poderáõ fazê-lo á sua custa ecom pequeno dispêndio.

Sobre o estado da cultura do chá no Império, c seu preço no mercado, afim de satisfazer-se a 
requisição da Administração Central dc industria e commcrcio dc Stuttgart. — Forão immediata- 
mente ministradas as informações que a Sociedade pôde colher acerca dc semelhante assumpto.

Sobre o modo mais conveniente de restabelecer entre nós a cultura do algodoeiro. — A pro- 
posito desta consulta o secretario geral da Sociedade escreveu uma memória, que foi logo remeltida, 
dignando-se o Governo Imperial declarar em um aviso que muito a apreciara o tomaria em consi­
deração as idéas emillidas nesse escripto.

Sobre o merecimento de uma memória escripla pelo veterinário francezFelix Vogolie, a respeito 
da necessidade de fazer da agricultura a base do melhoramento das raças do animaes domésticos, 
e do projecto de uma fazenda modelo com uma caudelaria anncxa, apresentado pelo mesmo veteri­
nário. —Forão remelfidos estes trabalhos á secção de melhoramento das raças animaes, o aguarda-se 
o respectivo parecer.

Sobre os melhores meios de aclimatar entre nós a raça dos camcllos, altendendo-seás observa­
ções feitas em um oflicio dirigido ao presidente da província do Ceará pela pessoa encarregada 
do tratamento dos que forão para ahi importados. —A mesma secção, foi ouvida acerca desta 
consulta.

Sobre os
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nhecidos pelas denominações de —fumigação de Urucuryc de II. A. Slrauss, tendo em vista as res- 
pectivas amostras e observações feitas cm um oíTicio do presidente da província do Pará. —Foi 
ouvida a este respeito a secção de chimica industrial, c aguarda-se o r. spcctivo parecer.

Sobre o merecimento do relatório em que Chavanel e Desgranges descrevem as vantagens da 
nova machina que intitulao divisor, para separar os mineraes das substancias com que se acbão 
misturados na natureza, c oíTereccm-sc para contratar com o Governo Imperial o fornecimento deum 
certo numero de machinas desse gcncro.—Foi ouvida a secção de machinas e apparelhos, e aguar­
da-se o respcclivo parecer.

Foi lambem a Sociedade Auxiliadora consultada acerca dos seguintes assumptos:
Pelo Sr. presidente da província do Rio de Janeiro, a respeito não só da invenção de Manoel 

Rodrigues Borges para o fabrico do chá preto doponlas brancas, denominado peckoé, como também 
dos meios apropriados de executar as leis provinciaes ns. 1056 c 1187 de 6 de Novembro de 1837, 
e 23 de Agosto de 1860, que concederão prémios pecuniários ao mesmo Borges pela referida in­
venção, com a condição de vulgarisa-la.—A Sociedade deu-sc pressa cm satisfazer á requisição do 
Sr. presidente da província do Rio do Janeiro, rcmellcndo-lhc por cópia o parecer da secção de 
Agricultura, no qual forão solvidas ambas as questões propostas; S. Ex. dignou-se agradecer 
á Sociedade a coadjuvação que lhe prestara.

Pelo Sr. presidente do Ceará, sobre a creação de uma fazenda-modelo para a criação do gado, 
que fora autorisada pela respcctiva asscmbléa provincial com o íim de melhorar essa industria.— 
Foi immcdiatamcntc prestada a informação solicitada, remettendo-so ao Sr. presidente do Ceara 
uma indicação dos titulos das melhores obras impressas c publicadas na Europa, a cuja leitura 
devia S.Ex. recorrer para obter os mais amplos esclarecimentos acerca de semelhante matéria.

Além disso foi a Sociedade consultada por vários cidadãos acerca de assumptos relativos á in­
dustria c agricultura, c recebeu diversas communicações sobre a cultura de plantas uteis, sujeitando as 
consultas ao exame das rcspectivas secções, c mandando publicar no Auxiliador da Industria Nacio­
nal todas as noticias cuja propagação pareceu conveniente.

Em Julho de 18G1 dirigio a Sociedade uma representação á Asscmbléa Geral Legislativa, pedindo a 
isenção dos direitos de tonelagem para os navios que importarem no Império gado cm pé das raças 
typos, c isenção dos direitos de consumo c expediente para todos os animaes que forem introduzidos 
com o destino especial do melhoramento das raças, favor este que já fora concedido peio artigo I l 
da lei n. 70 de 22 de Outubro de 1836, annullado posteriormcnle peio decreto n. 376 do 
12 de Agosto de 1844, que impòz a taxa do 2 porcento, a qual pela tarifa actual foi elevada 
a 5 por cento.

Em Agosto do mesmo anuo representou lambem a Sociedade ao Corpo Legislativo, solicitando a 
modificação do algumas disposições da lei de 28 de Agosto de 1830. relativa á concessão de pri­
vilégios aos inventores ou introductores de industrias uteis.

Nenhuma das referidas representações foi tomada cm consideração durante a ultima sessão da camara 
dos Srs. deputados; mas allcndendo aos benéficos resultados que é dado esperar da adopção de 
qualquer dessas propostas da Sociedade, rogamos encarccidamcntc a V. Ex. que haja de inter- ■ 
pôr os seus bons oílicios para que cilas não sejão condcmnadas ao sotuno eterno dos archivos.

Tratando dos factos occorridos durante o anno de 1861, c natural que occupo o primeiro c 
proeminente lugar o da Exposição Nacional, inaugurada nesta còrlc no dia 2 de Dezembro desse 
anno c encerrada cm 16 de Janeiro ultimo.

Ha 17 annos, cm 1845, a Sociedade Auxiliadora tentou realisar cm larga escala uma expo­
sição de productos naturaes c industriaes, o em 1847 repetio essa tentativa, que ainda foi renovada
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em lSo4. 18oo e 1857 : porém a exiguidade dos seus recursos pecuniários não consentio que 
passasse de projeelo, louvável em todo o caso, mas inexequível, não só por falta dc animação 
das classes industriosas, como porque carecia do braço forte do Governo para sustenta-lo no 
meio da descrença que. nessas épocas, dominava o espirito de muitos acerca da possibilidade, ou 
pelo menos da opportunidade da execução dc semelhante idea.

Veio porém o grande facto da Exposição Nacional destruir todas as apprcbensõcs dos incré­
dulos e pessimistas, ainda mais porque a sua realisação foi quasi uma maravilha.

Proclamada a idéa nesta curte. em poucos mez.es, cm poucas semanas, c até cm poucos dias 
tizerão-se importantes collecções de produclos naluraesc induslriaes de quasi todas as províncias do 
Império, e em algumas delias, como nas da Bahia, Pernambuco. Pará, Minas Gcraes e S. Pedro, 
elTectuàrâo-se exposições parciaes, vindo também mais tardo figurar na Exposição Nacional todos 
os produclos que tinhão sido ahi expostos á apreciação publica.

O que provara este fado senão que o Brazil possuo já os elementos necessários para tornar-se 
uma nação forte o independente? Chamado repenlinamente ao combate pacifico da industria 
e das artes, elle apresentou-se. não ataviado com as galas do polido Europèo, más apenas vestido 
como o modesto camponez, que, medindo o espaço, calcula ográo de força que tem ainda dc 
empregar para poder hombrear com os paizes mais cultos e ricos do inundo.

A sábia providencia do Governo Imperial quiz que a Exposição Nacional servisse dc núcleo 
para o primeiro apparecimcnlo dos produclos do Brazil no concurso universal, que deverá cílec- 
iuar-se cm Londres no mez de Maio proximo futuro.

O voto mais sincero que podemos manifestar é que os produclos remellidos cheguem cm per­
feito estado, o que la encontrem quem os saiba acondicionar, c expôr dc um modo vantajoso á apre­
ciação universal.

Se esse voto se realisar, parece-nos corto que as nações do velho mundo não deixaráò de apre­
ciar a concurrencia do Brazil, e dc reconhecer a riqueza dos seus produclos naturacs, e o progresso, 
já em alguns pontos notável, da sua industria.

Estudando os variados syslemas dc trabalho, c comparando-os entre si, as classes induslriaes 
do paiz devem necessariamente colher proveitosas lições da arena que lhes foi aberla; e o Governo 
Imperial, aproveitando o ensejo dc poder avaliar approximadamenle os elementos de riqueza do 
Brazil, não deixará de promover, conveniente c opporlunamenle, o progresso das industrias já esta­
belecidas, eacreação de outras novas, que as condições do nosso clima e solo puderem acolher 
vantajosamenle.

Vários eorollarios podem ser deduzidos da Exposição Nacional, tanto cm beneficio da nossa industria 
agrícola como da fabril: uma e outra carecem de melhoramentos, aliás dc facil introducçâo, e queentre- 
tantonão têm sido realisados, ou por falta da conveniente inslrucção, principalmenle da parte dos que di­
rigem os trabalhos ruraes e mecânicos, ou porque os processos costumeiros, resentindo-se de defeitos 
e imperfeições, estão por tal fôrma arreigados no animo dos agricultores e industriosos, que seria muito 
diflicil, senão impossível, abandona-los e substitui-los pelos que a aclividade do engenho humano tem 
descoberto e adoptado nos paizes mais adiantados em civilisação.

Não nos cabe neste escriplo indicar quaes sejão esses melhoramentos, comquanlo fosse isso uma ta­
refa muito grata e gloriosa; mas conforta-nos a esperança de que não terá escapado esse estudo ás 
magnanimas vistas do Governo imperial.

A cultura do café está ameaçada de uma crise grave, e cumpre acudir em tempo com remedios enér­
gicos e efiicazes, uaraqueos males produzidos pela praga de que foiultimamcnte acommcltido não se
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repilão por fórma que o seu apparccimenlo constante, ou periódico, determine a necessidade do com­
pleto abandono de uma cultura, que indubitavelmente constituo a fonte principal (la nossa riqueza.

O Governo imperial, cm sua solicitude pelo bom do paiz, nomeou uma commissão de pessoas habili­
tadas para estudar a moléstia do cafezciro, cpropòr as medidas que devião ser adoptadas pelos culti­
vadores para dcbcllarcm-a com proveito. Essa commissão tem procurado desempenhar o seu mandato, 
c continua a aprofundar mais os seus exames e estudos.

Entretanto a Sociedade Auxiliadora, não só com o intuito do animar os cultivadores, acenando-lhes 
com uma esperança bem fundada, como lambem por estar convencida da necessidade de renovar as 
sementes do cafezciro que, não sendo planta indígena do paiz, está sujeita á degeneração no fim de 
certo período, acaba de dirigir aos fazendeiros da província do Rio de Janeiro uma circular, pedindo- 
lhes o seu concurso para poder levar a efieiloa empreza de mandar vir da A rabia dircclamenlc uma boa 
porção de sementes c mudas dessa planta, afim de serem distribuídas por clles, logo que chegarem a 
esto porto.

Na mesma circular a Sociedade Auxiliadora iniciou a idea do erigir-se uma estatua ao chanceller 
João Alberto de Caslello Branco, introductor da semente do cafezciro no Rio de Janeiro, como um justo 
tributo do gratidão á memória desse digno cidadão, que assim contributo de um modo tão cfiicaz para o 
augmenlo e prosperidade do paiz.

E’de esperar que os cidadãos que merecerão a preferencia da Sociedade Auxiliadora para o fim de 
obterem o assentimento dos seus conterrâneos para semelhante empreza, aceitem de bom grado esse . 
honroso encargo, c que unse outros, compenetrados das patrióticas intenções da Sociedade Auxiliadora, 
c mais ainda da utilidade que dahilhes deve provir, acudão pressurosos ao seu reclamo, concorrendo 
lodos com o seu contingente para levar-sc a efleito um fim que até parece do necessidade indeclinável.

Não podemos deixar de chamar a altenção de V. Ex. para a cultura do chá, que parece querer sahir 
das fachas cm que tem andado envolvida, desde que foi importada para o Brazil a primeira semente dessa 
planta.

Na Exposição Nacional figurarão com vantagem varias amostras de chá cultivado cm differentes lu­
gares das províncias do Rio de Janeiro, Minas Gcracs c S. Paulo.

E’ tão avultada a importação que fazemos desse artigo, que conviria animar a propagação da cultura 
por lodos os modos possíveis c convenientes. Ainda quando o resultado dos esforços empregados para 
o desenvolvimento dessa cultura se limitasse ao abastecimento dos mercados do Império, grande, muito 
grande já seria o lucro que poderíamos auferir.

Já se vô que o clima do paiz c a natureza do solo não repugnão, antes são favoráveis á cultura 
do chá: aprovcitem-sc esses preciosos elementos, haja confiança no futuro, c mais tarde talvez pos­
samos alargar o circulo de nossas aspirações, exportando para o estrangeiro o chá do Brazil, que tão 
pouco differe do da índia, cpáde até iguala-lo, se forem convenienlcmcnle adoptados os melhoramentos 
de que carece o processo da sua manipulação.

Das entranhas da Inglaterra já rompeu o grilo da fome, produzido pela falta de trabalho assiduonas 
multiplicadas fabricas de tecidos de algodão. Milhares de operários, que liravão dahi os meios precisos 
para sustentar a vida, veem-se hoje reduzidos á penúria, porque as fabricas forão obrigadas a diminuir 
as horas c os dias do trabalho, em consequência da falta, cada vez maior, da matéria prima que lhes 
dava alimento.

Os Estados-Unidos da America tinbão-sc apoderado quasi do privilegio exclusivo do exportar o al­
godão em rama para as fabricas de tecidos da Europa; mas infelizmente para essa grande União, in­
vadida pelo genio máo das revoluções, aquelle exclusivismo acha-se, senão abalado já, ao menos amea­
çado de ser por longo tempo diminuído.
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Não $o a Grã-Bretanha, como a França e a Allomanha, procurando conjurar o mal da cessação do 
trabalho nas suas iramensas fabricas, lem appcllado para os produclores do algodão da Asia, África o 
do Brazil, e manifestado assim a intenção de renunciar o antigo exclusivo americano, c do oílercccr 
prompto consumo ao algodão de lodos os paizes que fòr levado aos seus diversos mercados.

Em laeseireumslancias corria-nos o dever de dar o maior impulso a um ramo dc cultura que já 
prosperou no Brazil, e que reanimada hoje terá de augraentar consideravelmente a riqueza publica.

A Sociedade Auxiliadora lem pois estimulado por todos os meios aos fazendeiros do Brazil para 
que se dediquem com esmero á plantação do algodão, demonstrando-lhes os grandes lucros que 
podem esperar da exportação desse artigo, c geralracnlc se manifesta o afan com que uma grande 
maioria do cultivadores lem tomado a iniciativa na adopação do tão razoavcl estimulo.

Tudo no Brazil favorece a cultura do algodoeiro, segundo acaba do provar dc um modo incon­
cusso a Exposição Nacional. De Iodas as províncias que concorrerão á Exposição, e forão quasi todas 
as do Império, vierão amostras dc algodão branco, pardo o algodom ; c dc algumas as amostras 
erão de superior qualidade, cspecialmcntc as dc Pernambuco, Rio dc Janeiro, Pará, Bahia c Pa- 
rahyba do Norte.

Se os cultivadores não esmorecerem no seu empenho, ó natural que antes dc pouco tempo 
a exportação do algodão do Brazil cresça grandcmcnlc, c assim teremos atlendido a uma das 
maiores necessidades da época, contribuindo ao mesmo tempo para o augmento da prosperidade 

. publica.
O que convém muito é propagar o uso das machinas próprias para o processo do descasca- 

mcnlo:sem cilas corre-se o risco do depreciar o genero, adulterando a sua boa qualidade primi­
tiva, c dahi resultará, alem do dosar, um prejuízo notável para os cultivadores.

Cumpre attender a esta necessidade, que parece-nos de grande valor, considerada por todos 
os lados.

E’ aos cultivadores principahnento que compete proverem-so dessas machinas, para que possâo 
auferir maior lucro; mas se clles o não fizerem, ou por ignorância, ou pela classica indolência, 
é preciso que, acima da boa vontade c dos conselhos da Sociedade Auxiliadora, haja um pro- 
tector cfiicaz que os anime c auxilie,

Ac!ualmentesobe de ponto a necessidade do dar largo desenvolvimento á cultura do algodoeiro, 
porque temos na Bahia, no Rio dc Janeiro c era Min-as-Geracs, fabricas dc tecidos que se achão 
em via dc grande progresso.

Delias vierão á Exposição Nacional excellentes amostras de lona c dc outros tecidos menos grossei­
ros. que já provão adiantamento de industria.

Seria realmenle deplorável que essas fabricas não progredissem, ale o ponto de concorrer vantajo­
samente com as da Europa. E’ incalculável o germen do futura riqueza para o Brazil, que 
esta plantado em cada um desses estabelecimentos fabris.

lem sido feitos á Sociedade pelos presidentes das províncias, c pelas camaras municipaes de 
algumas delias, innumeros pedidos de sementes do algodão, trigo, tabaco, café e outras: uns 
forao satisfeitos; outros, porém, não o lèm podido ser, porquo ainda não chegarão as cncom- 
mendas que a Sociedade fez de algumas das referidas sementes. Logo que isso aconteça, serão 
altencidas todas as requisições do modo compatível com os recursos da Sociedade.

Continua a publicar-se regularmente o Auxiliador da Industria Nacional, c ó pena que a 
leitura desse periodico não se dissemino com proveito por todas as províncias do Império. Desse 
modo evitaria a Sociedade o trabalho de estar constanteraente indicando as paginas cm que forão 
transeriplas laes e laes memórias sobre taes e taes culturas. O que prova esta repetição de per-
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í

gunlas da parle das presidências é que a leitura do Auxiliador é pelo menos pouco cultivada, c 
talvez que em algumas se ignore até a existência desse periódico, apezar da remessa que com 
regularidade ó feita a todas.

Deos guarde a V. Ex.— Rio de Janeiro, 5 de Março de 1862.— lllm. cExm. Sr. conselheiro 
Manoel Felizardo de Souza e Mello, Ministro c Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, 
Commercio c Obras Publicas.— Marquez de Abrantes, presidente.— Antonio Luiz Fernandes da 
Cunha, secretario geral.



ÃNNEXO

Instrucções aos Snrs. presidentes de províncias para a collecta de productos destinados 
á exposição.



Iiistrucçõcs para as Exposições Agrícolas nas Províncias do Império.

ãnstrucçoes.

i lol-.\Ua ^a6eSta<1? 0 VnPcrador Ha por bem que na Exposição dos productos naturaesein- 
u iiaes, a que se vai proceder cm algumas Províncias do Império, se observem as seguintes

' Art. 7.°
nove a doze membros, nomeada pelo Presidente da Província.

Art. 8.°
§ Io
§2? 

talogo annexo.
§3.° r

Receber os que lhe forem enviados de fóra da Província, colloca-los conveniente­
mente, c acondiciona-los.

Escolher o local para a Exposição, e propô-lo á approvação do Presidente da

Fazer o orçamento das obras indispensáveis ao edifício destinado á Exposição.
Fazer a policia do edifício, requisitando do Presidente da Província todas as pro-

Èscolhcr d’cntrc os objcctos expostos os que forem mais proprios para a Expo-

Os Presidentes das Províncias marcarão também o tempo que deverá durar a 
Exposição, não podendo o prazo de duração ser maior de quinze, nem menor de oito dias.

Art. 6.° Nos oito dias anteriores ao da abertura da Exposição serão recebidos os objcc­
tos c artigos constantes do catalogo annexo, e bem assim os que forem da mesma natureza, 
embora não classificados nclle.

A Exposição será dirigida por uma commissão composta de um Presidente, e de 
Esta commissão é gratuita.

Art. l.° Nas capitaes das Províncias do Pará, Pernambuco, Bahia, Minas Geracs c S 
Pedro haverá, no principio do mez de Novembro do corrente anno, uma Exposição dos pro­
ductos naturaes, e industriacs, no lugar ou cdificio que fôr préviamente escolhido.

Art. 2.° As demais Províncias, que quizerem concorrer para a Exposição, deveráõ enviar 
para as capitaes das designadas no artigo antecedente os artigos e objcctos que pretenderem 
expôr.

Art. 3.° A Exposição nas referidas capitaes será aberta c encerrada nos dias marcados 
pelo respectivo Presidente da Província, e os objectos que tiverem de ser remettidos para a 
Exposição da Côrte deveráõ sê-lo por todo o mez de Novembro futuro.

A Exposição da Côrte deverá começar, sendo possível, no dia 2 de Dezembro.
Art. 4.° Nas Províncias em que houver navegação por vapor, subvencionada pelos cofres 

públicos, quer geraes, quer provinciaes, os objectos que tiverem de ser transportados para a 
Exposição das Províncias, e para a da Côrte, por conta do Governo, ou ainda dos exposito­
res, serão considerados como carga do Estado, se vierem por intermédio das autoridades 
competentes.

Art. 5.°

Organisar um catalogo de tudo com as declarações, c as especificações necessá­
rias para se fazer uma idéa exacta de cada objecto.

“ e impresso á custa do Governo
a Côrte, e para todas as Províncias do

§ G.° 
Província.

$ 7.°
§ 8.° ____ . , .

vidências que julgar necessárias para a boa ordem c regularidade do serviço.

sição da Côrte, ajustando-se os preços com os rcspectivos proprietários, c comprando-os, logo 
que para isso fôr autorisada pelo Presidente da Província.

A compra só terá lugar quando os donos dos objcctos os não quizerem remetter por conta 
própria, forem raros, c não houver quem envie artigos semelhantes independentemente de 
indemnisação. , , . . , ..

§ 10. Propor todas as medidas que julgar convenientes para o desenvolvimento do* di­
versos ramos da industria das Províncias expositoras.

§ 11. Prover, por todos os meios a seu alcance, a segurança dos objectos que iorem ex­
postos de sorte que sojão preservados do fogo, furto, roubo ou qualquer outro risco.

Incumbe á Commissão:
Decidir sobre a admissão dos objectos apresentados.
Classificar os que tiverem de ser expostos, conforme a ordem estabelecida no ca-

Collocar nos objcctos, que forem admittidos, rotulos, que indiquem o nome dos 
expositores, e o dos objectos, seu genero, espccic, uso, applicação e procedência.

§ 4.° r ~ ■ ’ _ ’ • ' ’ ’ ~

rias para se fazer uma idéa exacta de cada objecto.
Este catalogo será publicado nas gazetas da eapital, 

para ser distribuído pelos visitantes, c enviado para 
Império.

Será conveniente que nos mesmos catalogos sejão indicados os preços dos artigos expostos.
§ 5.° Receber os que lhe forem enviados de fóra da Província, colloca-los conveniente-



2 —

as

Exposição, sómente

Manoel Felizardo de Souza e Mello.

ou que pesarem muito, deveráõ 
um mez antes da abertura da

§ 12. Prestar seu apoio contra os que snblrahiro.in qualquer objeclo da Exposição so- 
licitando~lo Presidente da Província, e das outras autoridades todas as medidas c providencias.

§ 13. Promoverem todas as Províncias expositoras uma subscripção para coadjuvaras 
despezas da Exposição, c donativos de produclos para a da Côrtc.

ti. Escrever um relatorio de tudo quanto occorrer na Exposição, indicando nellc 
alterações que fòr de mister fazer nestas Inslrucções, para servirem ás futuras Exposições.

$ 15. Solicitar das Gamaras Municipacs da sua Província, c das que ficarem vizinhas, seu 
auxilio e concurso para a Exposição.

Art. 9.° As despezas de frete, de embarque c desembarque, c quaesquer outras que se 
fizerem com o encaixotamento, c enfardamento dos objectos dos expositores, que os quizerem 
enviar para a Corte por intermédio da Commissão, correrão por conta do Governo.

Art. 10. O prémio, que fòr designado para qualquer produclo industrial pelo Jury da 
('.orle, será conferido ao productor pelo Presidente da Província, na presença da Commissão, 
c das pessoas gradas do lugar, que serão convidadas para este acto.

Art. 11. Dos géneros e objectos expostos, que a Commissão julgar conveniente remetter 
para a Corte, por conta do Governo, deverá sóinente vir a quantidade, ou o numero, que 
for indispensável para se poder apreciar bem sua qualidade, c natureza.

Os produclos agrícolas serão acompanhados de uma noticia succinta, porém completa, 
sobre o modo porque são cultivados, as épocas da cultura, os cuidados que requerem até 
serem levados ao mercado, c bem assim sobre a qualidade do terreno, c a natureza do clima 
que lhes convém.

As amostras de madeiras não deveráõ exceder de seis palmos de comprido sobre toda a 
largura.

Na noticia que as acompanhar se deverá declarar o máximo comprimento c grossura da 
arvore.

Art. 12. Será conveniente que nos artigos expostos sejão declarados seus preços, salvo 
se não forem artigos de commcrcio.

Art. 13. Os objectos que occuparem grande extensão, 
achar-se na Capital da Província, ás ordens da Commissão, 
Exposição.

Art. 14. Sob a vigilância, e inspecção da Commissão, ou dos seus delegados, poderáõ 
vs expositores collocar seus objectos como melhor lhes convier, ficando sempre salva a ordem 
ca reguralidade dos trabalhos.

Art. 15. Aos expositores entregará a Commissão um recibo dos objectos que lhe forem 
confiados, contendo a declaração do estado cm que se acharem, e qualquer outra circumstan- 
cia que julgar necessária, a íim de evitarem-sc contestações futuras.

Art. 1G. Não obstante a disposição do artigo antecedente, nem o Governo, nem a Com­
missão se responsabclisão por qualquer damno ou prejuízo que soflrerem os objectos durante 
a Exposição.

Art. Aos expositores incumbe tomar as providencias necessárias para resguardar seus 
artigos do pó oxidação ou qualquer outro agente que possa damnifica-los

Art. 18. No edifício da Exposição não poderáõ. ser vendidos os objectos e artigos ex­
postos dentro do prazo marcado para a mesma Exposição, porém, finda esta, a Commissão 
poderá permettir a venda, se não houver inconveniente

Art. 19. Também não se poderá retirar nenhum objeclo, ou artigo exposto dentro do dito 
prazo; c ainda depois de finda a Exposição, sómente o serão por licença cscripta da 
Commissão. 1

Art. 20. Aos expositores de machinas concederá a Commissão licença para faze-las tra­
balhar para o publico, se entender que do emprego delias não poderá resultar mal algum.

Art. 21. Não serão ad.mittidos á Exposição.
§ 1.° Anjmaes vivos.

2. ° Plantas, vegetaes verdes sujeitas á deterioração.
3. ° Substancias animacs sujeitas á deterioração.

S \ Artigos perigosos, e de explosão, salvo licença especial da Commissão.
Art. 22 A Exposição da Córte, onde serão admittidos lodos os objectos, que tiverem 

sido expostos nas Províncias, será regulada por Inslrucções cspcciaes.

Palacio do Rio de Janeiro em 8 de Agosto de 1861.
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trabalhos da exposição nacional.
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Differentes inslrucções regulando os



EXPOSIÇÃO NACIONAL.)

Presidente da com missão, e Jury da exposição da Gôrle.

Não será permittida a entrada de pessoa alguma sem que apresente o respeclivo

§ 1-

Art. l.°

insírucçajes para exccwçtío dos arís. 4®, 14, ®3, ®4, ®7 e seguintes 
do regulamento de de Setembro de 18G1.

HT. 15. Mfiiuãsterio dos i^cgocios do Agricultura, ('ommcrcio c Obras 
fi ubiicas, em®7 de Kovessibro de 1801.

Entrar com bengala ou guarda-chuva.
Fumar dentro do edifício.
Tocar nos objectos expostos.

A’s pessoas mandadas pelos expositores para conservar em 
dar explicações aos visitantes, como faculta o art.

11. Os visitantes são responsáveis pelos damnos que causarem em qualquer objecto.
Art. 12. 0 guarda que fizer a policia da sala, em virtude de reclamação do expositor 

ou conhecendo o autor do damno causado cm qualquer objecto, o conduzirá á presença dos 
Inspectores, os quaes, ouvindo as partes, apreciaráõ o facto e farão lavrar termo de todo o 
occorrido para ser entregue ao expositor, no caso do autor do damno não pi estar-se a satis­
fazer o valor do objecto conforme o arbitramento feito nos termos do art. 8.° 4,° dore-

A Exposição Nacional estará aberta todos os dias desde as 10 horas da manhã 
até as 3 da tarde, durante os quinze dias que se seguirem ao dia 2 de Dezembro do cor­
rente anno: no fim deste só se abrirá as mesmas horas nas quintas feiras e domingos, até 
o dia 16 de Janeiro de 1862.

No dia 2 de Dezembro só será permittida a entrada do publico meia hora depois da

A entrada terá lugar pelas portas da frente do edifício, e a sahida pela do

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador dignou-se de approvar as instrucções 
que pela Com missão directora da Exposição Nacional forão organisadas para a policia interna 
e externa do ediíicio da mesma exposição e submettidas por V. Ex. á consideração do Go­
verno Imperial com oílicio de 18 do corrente mez. 0 que communico a V. Ex. para seu 
conhecimento.

Deus guarde a V. Ex.—Manoel Felizardo de Souza e Mello — Sr. Marquez de Abrantes

retirada de Suas Magestades e Altezas Imperiaes
Art. 2.°

fundo, fronteira ao theatro de S. Pedro de Alcantara.
Art. 3.° 

bilhete.
Art. 4.° Durante a l.a quinzena os bilhetes de entrada para visita da Exposição serão 

gratuitos nos domingos, e custaráõ 1#000 nas segundas, quartas e sextas feiras, e 500 réis nas 
terças e quintas feiras e sabbados. D’ahi por diante até o encerramento da Exposição a en­
trada custará 13000, continuando porém a ser gratuito nos domingos.

Art. 5.° Haverá duas classes de bilhetes, especiacs e geraes.
§ l.° Os bilhetes espcciaes darão entrada franca aos membros da commissão directora 

e seu delegado, aos do Jury e aos expositores que, no conceito da commissão, devão guar­
dar ou explicar os objectos expostos.

§ 2.° Os geraes serão distribuídos ou vendidos no lugar para isso designado, e que 
será próviamente annunciado nas folhas diarias.

Art. 6.° O producto da venda dos bilhetes será applicado a prémios conferidos a lavra­
dores que obtiverem as melhores qualidades de algodão, fumo, chá e seda, e ás pessoas que 
apresentarem memórias sobre estes ramos de cultura. As condições da distribuição dos 
prémios serão fixadas cm regulamento do Governo.

Art. 7.° No dia da abertura da Exposição fechar-sc-ha o ediíicio ás quatro horas da 
tarde, e nos demais dias ás tres. Um toque de sineta annunciará um quarto do hora antes 
o encerramento da Exposição do dia, e á hora precisa haverá segundo toque.

Art. 8.° Os visitantes que não se portarem dignamenlo serão advertidos ou mandados 
retirar do ediíicio, sem que tenhão direito de rchaver a importância da sua entrada.

Art. 9.° He permittido aos visitantes conservar o chapéo na cabeça dentro do edifício, 
porém he expressamense prohibido:

§ 1-o "
§ 2.°

3.° ___ ___ d_____ - ______
Àrt. 10. A’s pessoas mandadas pelos expositores para conservar em ordem os seus ob­

jectos, o dar explicações aos visitantes, como faculta o art. 14 do regulamento, não <; 
permittido sahir de junto dos objectos que estiverem sob sua guarda. t

Art. '
0 guarda que fizer a policia da sala, em
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gulamento, e na falta deste proccder-sc-ha a uma avaliação por pessoas nomeadas pelas parles 
de aecordo com os Inspectorcs.

ArL 13. Satisfeito o valor do damno causado, sc fará entrega do objecto a quem o 
tiver damniíicado, caso queira receber.

ArL 14. Tendo o guarda conhecimento que algum objecto se acha damniíicado por 
qualquer motivo deverá dar parte aos Inspectorcs, os quacs lavraráõ um termo, em que se 
declare a causa do damno, o dia c hora cm que tiver occorrido.

Art. 15. O expositor que não retirar os seus objcctos, lindos os quinze dias marcados 
no art. 23 do regulamento, será intimado pelas folhas diarias para íazc-lo dentro do prazo 
unprorogavel de "ires dias, sob pena de serem remcltidos, â sua custa, para o deposito 
publico.

Art. 16. Para policiar o edifício, como determina o art. 24 do regulamento, a com mis­
são dircctora requisitará a presença de uma autoridade policial, e da força indispensável para 
a boa ordem do serviço, e para segurança pessoal c dos objcctos expostos.

Art. 17. A policia das salas c do edifício durante o dia ficará á cargo da autoridade 
policial, de aecordo com os Inspectorcs da exposição.

Art. 18. A policia interna c externa do edifício, depois de fechada a exposição, até o outro 
dia ao abrir-se, será confiada ao delegado da commissão, para o que poderá ter guardas que. 
assistão durante a noite dentro do edifício, vigiando pela conservação dos objcctos expostos.

Art. 19. Encerrada a Exposição diaria, os Inspectorcs verificarão, á vista dos bilhetes 
recebidos pelo porteiro, o numero de visitantes daquelle dia, e lançarão esse numero em um 
livro especial, assim como farão menção dos acontecimentos que mereção ser notados, assig- 
nando essa nota os ires Inspectorcs.

*Art. 20. Fica revogada a primeira parte do’art. 30 do regulamento de 9 de Setembro

Rio de Janeiro, 18 de Novembro de 1861. — O Presidente, Marquez de Abranlcs.— Os 
Secretários, Dr. Frederico Leopoldo Cesar Burlamaquc.--Antonio Luiz Fernandes </<; Cunha.



Presidente da Commissão direclora da exposição nacional.

ihisjtfrucçwes pawia ©xecwça® dos arís. 1®, 3 7 e ÃS do IReguIamcuío
d© de Setembro de

No caso de empato o presidente de cada Jury terá voto preponderante ou de

AJ.SS'.—IMrectorBa ©e? tfi’^3.— $3i3rô$terio do.M FKegocios da Agricultura^ 
fljommercic» e ®fcira« E>ub2icaíS> ©em ® de Dezembro de Í&G11.

Illm. c Exm. Sr. —Ficào approvadas pelo Governo Imperial as instrucções para a execu­
ção dos arts. 1G, 17 e 18 do Regulamento de 9 de Setembro ultimo, organisadas pela com­
missão direclora do exposição nacional c por V. Ex. remettidas com seu oíficio de 26 do passado; 
o que communico a V. Ex. para seu conhecimento.

Deus Guarde a V. Ex.—Manoel Felizardo de Souza e Mello.—Sr. Marqucz de Abrantcs

Art. 9.°

Art. l.° A commissão geral da exposição subdividir-se-ha cm cinco commissões espe- 
ciacs correspondentes aos grupos de que trata o art. 5.° do Regulamento de 9 de Setembro.

Art. 2.° Sob proposta das commissões cspeciaes, a commissão geral convidará pessoas 
competentes para auxilia-las na apreciação e julgamentos dos objcctos que forem expostos, de­
vendo cada commissão especial ficar composta de novo membros, c o Jury geral de quarenta 
c cinco.

Art. 3.° Cada commissão constituirá um Jury especial de qualificação, que julgará e 
avaliará os productos expostos, proporá os prémios c menções honrosas para os productores e 
expositores que mais se distinguirem, c escolherá os objcctos que devem ser rcmeltidos para 
a exposição universal cm Londres.

Os prémios o menções honrosas serão conferidos pelo Jury geral composto dosArt. i.°
Jurys cspeciaes.

Art. 5.° Cada Jury especial terá um Presidente nomeado pela commissão geral da ex­
posição, c um Secretario nomeado pelo repectivo Jury para servir do relator.

Art. 6.° As decisões sobre propostas e concessões de prémios c de menções honrosas 
serão tomadas por maioria de votos.

Art. 7.° 
qualidade.

Art. 8.° Quando qualquer objecto de um grupo tiver afiinidado com o de outro grupo, 
poderá o Jury especial, a que cllc pertencer, convidar algum ou alguns dos membros do 
outro Jury para auxilia-lo na apreciação c julgamento desse mesmo objccto, mas esses membros 
auxiliares só terão em tal caso voto consultivo.

Nenhum expositor ou associado seu poderá fazer parte do Jury especial corres­
pondente ao grupo cm que fôr expositor.

Art. 10. Durante a exposição, os membros do Jury terão um bilhete de entrada livre 
no cdificio c salas da exposição, para o exame, estudo c comparação dos objcctos expostos.

Art. 11. Os prémios consistiráõ cm medalhas de ouro, de prata, de cobre ou liga me- 
tallica, e cm menções honrosas.

Art. 12. As medalhas do ouro serão conferidas aos inventores c introductorcs de qual­
quer industria nova no paiz, o aos productores de artigos que se rccommendarcm pela sua 
reconhecida utilidade, ou que pela sua perfeição possão competir com os dos paizes mais 
adiantados, c íinalmcnte, aos que pelos processos empregados na producção ou fabricação 
possão influir para a diminuição dos preços conhecidos no mercado.

Art. 13. As medalhas de prata serão conferidas aos productores, cujos artigos forem qua­
lificados de muito perfeitos, sem todavia realizarem complctamcntc alguma das condições do 
artigo antecedente.

Art. 14. As medalhas de cobre ou liga metallica serão conferidas aos productores, cujos 
artigos forem simplesmente qualificados de perfeitos ou uteis.

Art. 15. As menções honrosas serão conferidas aos productores de artigos que embora 
não sejão qualificados de perfeitos ou uteis, revelem todavia a aptidão industrial, boas dis­
posições e esforços da parte dclles, que mereção ser animados.

Art. 1G. Os prémios serão conferidos aos productores quando forem conhecidos, e no caso 
contrario conferir-se-ha uma menção honrosa aos expositores.

Art. 17. Nas propostas que fizerem para a concessão de medalhas e menções honrosas 
deveráõ os jurys cspeciaes indicar as qualidades c circumstancias que observárão nos produc­
tos, e que fizerem no seu conceito o produclor ou expositor digno da medalha ou menção 
honrosa.
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ArL 18. Se o prémio proposto pelo jury especial não fòr approvado pelo Jury gera!, 
s^rá posto a votos o prémio immediatamcnte inferior, c assim successivamonte até a ultima 
classe de prémios.

Art. 19. Além da proposta para a concessão dos prémios, deveráõ os Jurys cspcciacs, 
logo que terminarem seus trabalhos, apresentar um relatorio circumslanciado do que tiverem 
observado nas industrias que fazem parto do rcspectivo grupo, indicando o que convirá fazer- 
se para dar-se-lhes desenvolvimento, e esses relatórios parciaes servirão de base para o rela­
tório da com missão geral da exposição.

Art. 20. Se entre, os productos expostos algum apparcccr que, no conceito do Jury es­
pecial, a cujo grupo pertencer, c no do Jury geral torne o productor digno de inaior r 
inais elevada distineção que a medalha de ouro, a commissão geral o fará constar ao Governo 
Imperial, rccommcndando o productor á sua munificência, c disto se fará particular menção 
no relatorio da commissão geral.

Rio de Janeiro, 25 de Novembro de 18G1.—Manoel Felizardo dc Sousa c Mello.



Regulamento organisado pela Commissào Dircciora da Exposição Nacional, que deve
realizar-se nesta Côite em 2 de Dezembro proximo futuro.

Disposições preliminares»

Admissno e classificação dos prodticíos»

com os productos dc sua industria, tanto os 
tanto que os objectos que houverem de ser expostos

l.° 
9 o
3. *°
4. °
5. °
6. °
7. °
8. °
9. °

l.°

17. Diversos productos e substancias vegctacs c animaes; café c seus cxtractos; chá; 
tabaco cm folha e em rolo; transformado cm rapé, charutos, cigarros, &c.; oleos ou azeites, 
e as substancias d’ondc forem extrahidos; barbatana, borracha c seus artefactos; mel, efiras, 
sebos vegetaes c animaes; velas stearinas, de carnaúba, cera, sebo, &c. ; assucar branco, 
mascavo, refinado ou crystalisado; objectos dc palha, redes, &c.; chifres e seus artefactos; 
objectos dc tartaruga; cacáo, baunilha e chocolate; cascas, plantas, madeiras c raizes arc- 
maticas, medicinaes e de tinturaria; gommas c resinas, &c.;

18. Algodão em rama e seus tecidos;
19. Lã e seus tecidos;
20. Linho e seus tecidos ;
21. Casulos de bichos de seda, seda fiada c tecida;
22. Objectos mixtos e tecidos dc qualquer natureza;
23. Couros, arreios, pcllcs, pcnnas, cabellos e seus artefactos, marroquins, encerados e 

oleados; vehiculos de conducção e dc transportes ;
24. Papel, impressão e encadernação; objectos dc escriptorio;

0 Poderáõ concorrer á Exposição 
Nacionaes como Estrangeiros, com 
tenhão sido feitos no Brasil.

Art. l.° A Exposição Nacional começará dia 2 dc Dezembro dc 1861. O local des­
tinado para ella c o edifício da Escola central, situado no Largo dc S. Francisco dc 
Paula.

Art. 2.

25. Tapeçaria, fitas, rendas, bordados, flôrcs dc pcnnas, de escamas, de conchas, de 
seda, &c.;

26. Artigos de vestuário c dc modas;
27. Artefactos tecidos c fiados, fcltros, &c., como amostras de impressão e de tinturaria ;
28. Chapéos de pcllo, de seda, dc lã e dc palha ;
29. Aves, reptis, insectos o outros animaes desccados, proprios para musêo e gabinete 

de historia natural ;

Art. 3.° Todos os productos naturaes e os do industria humana serão admittidos na 
Exposição, exceptuando os animaes vivos, plantas c os vegetaes frescos sujeitos a deteriora­
ção, uma vez que não estejão cm vasos com espirito de vinho. As matérias inflammaveis 
ou detonantes, com exclusão dos fuhninatos, sórnente serão admittidas com assentimento 

dos Inspectores da Exposição, mediante as necessárias cautelas.
Art. 4.° Os diversos artigos e productos serão divididos cm quarenta classes a saber: 

Mineraes brutos applicavcis á industria e ás artes:
Artefactos cm mctacs preciosos : joias, moedas e medalhas;
Artefactos em mctacs usuacs, utensis, ferramentas, machinas c apparelhos agrícolas ; 
Machines, apparelhos, ferramentas e utensis empregados nas artes e oíTicios; 
Machinas, apparelhos e utensis empregados nas fabricas;
Mecanismo de engenharia civil e dc architectura;
Mecanismos de engenharia militar e naval—armas;
Instrumentos scientificos, musicacs c cirúrgicos; relojoaria;
Cutelaria c serralheria ;

10. Ferragens em geral;
11. Objectos mineraes empregados na edificação c decoração ;
12. Vidros;
13. Porcellana e louça de barro ;
14. Productos chimicos e pharmaccuticos;
15. Substancias animaes e vegetaes que entrão na alimentação ;
16. Productos brutos de agricultura (com a limitação do art. 3.°), productos agrícolas 

melhorados ou fabricados, e estrumes artificiaes;
17. Diversos productos c substancias vegctacs c animaes; café
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lEeeepçao c arranjo dos productos»

locald a

Jury e recompensas.

30. Moveis, objectos de armador, papeis pintados, objectos envernizados;
3t. Amostras de madeiras de construcção civil, marítima e de marcencria.
32. Objectos diversos e mercearias;

Art. 1G. A Commissão Geral da Exposição se subdividirá cm tantas Commissões cspeciaes 
quantos são os grupos designados no art. 5.° Essas Commissões formaráõ o jury de qualifi­
cação, que julgará e avaliará os productos expostos, proporá os prémios para os expositores 
que mais se distinguirem, e escolherá os objectos que deveráõ ser remeltidos para a Exposição 
Universal cm Londres. Sob proposta das Commissões cspeciaes, a Commissão Geral convidará 
.pessoas competentes para auxilia-las no julgamento dos objectos que forem submettidos a seu

Art. 6.° Os productos que houverem de ser expostos, serão recebidos no 
exposição desde o dia l.° até 25 de Novembro do corrente anno.

Art. 7.° Os carretos c outras despezas miúdas serão pagas, por ordem dos Inspectores da 
Exposição, pelo Agente nomeado pelo Governo Imperial.

Art. 8.° Os expositores entregaráõ os seus objectos aos Inspectores da Exposição, os quaes 
passaráõ recibos cm que se declare:

1. ° O nome do expositor;
2. ° O lugar de sua residência;
3. ° A natureza dos objectos;
4. ° O seu valor, arbitrado pelos expositores, de accordo com os Inspectores do dia.
Art. 9.° As declarações exigidas no artigo antecedente serão lançadas, cm presença do 

expositor, ou de seu representante, cm um livro, c transcriptas em um cartão, que será-posto, 
do modo mais conveniente, junto aos objectos a que se referirem.

Art. 10. Qualquer expositor, cujos artigos puderem sem inconveniente ser collocados juntos, 
terá a faculdade de arranja-los á sua vontade, com tanto que o faça de uma maneira compa­
tível com a conveniência dos outros expositores, a juizo dos Inspectores.

Art. 11. Os expositores, ou seus representantes, poderáõ cobrir os seus artigos com quacs- 
quer invólucros, afunde preserva-los da poeira ou de outros accidentes.

Art. 12. Os Inspectores terão todo o cuidado em resguardar os objectos do fogo, roubo e 
outros riscos; mas dahi não se segue que serão responsáveis por elles.

Art. 13. Os objectos pouco pesados serão postos sobre mesas, o os pesados sobre o chão; 
sendo permittido aos expositoros trazer ou fazer construir á sua custa armarios. balcões, re­
domas, ou outro qualquer arranjo que julgarem melhor, com tanto que não atravanquem o 
local.

Art. 14. Nos dias de exposição os expositores poderáõ mandar pessoas de sua confiança de 
qualquer sexo para conservar em ordem os seus artigos, c dar explicações aos visitantes; mas 
não poderáõ vendê-los emquanto estiverem expostos.

Art. 15. Nenhum objecto poderá ser tirado do local da Exposição sem expressa licença 
dos Inspectores.

33. Conservas alimentares, fruclas cm caídas o seccas; substancias animaes c vegetacs 
conservadas, &c.;

34. Líquidos: ácidos, álcool, aguardentes, cerveja, licores, vinhos, vinagre, &c.;
35. Esculplura; cunhos, modelos, mosaicos, obras de gesso, &c.
36. Modelos e desenhos de architcctura ;
37. Pinturas a oleo, aquarcllas e desenhos;
38. Gravuras; lilhographia, chromolitographia;
39. Apparelhos pholographicos c photographias;
40. Galvanoplastia; objeclos dourados c prateados por] outros mcthodos.
Art. 5.° Estas quarenta classes serão distribuídas cm cinco grupos, a saber :
1. ° Industria agrícola ;
2. ° Industria fabril e manual;
3. * Industria metallurgica, artes e productos chimicos ;
4. ° Artes mecanicas e liberaes ;
5. ° Bei las-Artes.
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geraes.

Art. 22. Os objcctos escolhidos para a Exposição Universal cm Londres, com o con­
sentimento expresso dos Expositores, terão transporte gratuito de ida c volta, c o Go­
verno os fará segurar á ordem dos rcspcctivos proprietários, até sua entrega, se os Expo­
sitores não quizerem dispôr dellcs na Europa.

Art. 23. Acabada a exposição, todos os objcctos não escolhidos para a Eposição Uni­
versal serão tirados do local pelos proprietários dentro do prazo de 15 dias.

Art. 24. Para o arranjo dos objcctos expostos, assistir â Exposição c fazer a policia do 
edifício, a commissão geral se dividirá cm grupos dc tres membros que, com o nome 
de Inspectorcs, c por seu turno, manteráõ a ordem nos dias de exposição, tendo debaixo 
dc sua dirccção os guardas que o Governo puzer á sua disposição.

Art. 25. Cada grupo dc Inspectorcs escolherá entre si um Presidente, que deverá as- 
signar os recibos dos objcctos entregues pelos Expositores, c fazer inscrever no livro com­
petente e nos cartões tudo quanto foi mencionado no art. 8.° Para poder dar-se execução 
a estes encargos, haverá alguns çscripturarios e serventes.

Art. 26. Os membros da cominissão geral, que forem designados, formularão o catalogo 
dos objcctos que deverem ser remmcttidos para Londres, c os farão encaixotar do modo 
recommendado nas instrucções dos cnmmissarios de Sua Magcstade a Rainha da Grã-Bre­
tanha. Quanto aos productos agrícolas, ter-se-ha cm vista as noticias que os devem acom­
panhar, na forma determinada no art. 11 das instrucções do Governo, dc 8 dc Agosto 
do corrente anno, colhendo-se para isso os necessários esclarecimentos dos Expositores.

Art. 27. A exposição diaria durará desde as 10 horas da manhã até as 3 da tarde.
Art. 28. O edifício da Exposição será franqueado ao publico durante os quinze dias 

que se seguirem ao dia 2 de Dezembro: no fim deste só se abrirá duas vezes por semana, 
até o dia 16 dc Janeiro de 1862.

Art. 29. Nos dias da exposição os Inspectorcs cscolhcráõ d’cntrc os guardas nomeados 
pelo Governo, alguns que sirvão dc porteiros.

Art. 30. Para conhcccr-se o numero dos visitantes o Presidente dos Inspectorcs do dia 
entregará aos porteiros da entrada um certo numero dc bilhetes, c estes o distribuirão 
pelos visitantes, á medida que forem entrando, rogando-lhes que os entreguem aos porteiros 
da sahida.

Encerrada a exposição do dia, os Inspectorcs verificarão, á vista dos bilhetes, o numero 
dc pessoas que a visitarão naquellc dia, c lançaráõ esse numero cm um caderno especial, 
assim como farão menção dos acontecimentos que mereção ser notados. Rio de Janeiro, 9 
de Setembro de 1861.—Marquez de Abranles, Presidente.—Dr. Frederico Leopoldo Ccsar 
BurlamaqiiCy Secretario.—Antonio Luiz Fernandes da Cunha, Secretario.

Essas pessoas formarão parte integrante do jury, c concorrerão para a organisação do rc* 
latorio, que cada Commissão especial deverá apresentar logo que terminar o seu trabalho.

Art. 17. Serão conferidos prémios aos expositores que sobresahirem pela perfeição de seus 
productos. Os prémios consistirão cm medalhas dc ouro, prata, cobre ou liga mctallica c 
menções honrosas.

Art. 18. Os prémios serão conferidos pelo Jury Geral da Exposição, sob informação das 
Commissões cspcciacs.

Art. 19. O julgamento final para os prémios será feito depois que forem recebidos os pro- 
duclos das Exposições Provinciaes.

Art. 20. A distribuição dos prémios será feita com a maior solemnidade possível, no dia 
e pelo modo que o Governo Imperial houver por bem designar.

Art. 21. Os prémios conferidos aos Expositores das Províncias, que não estiverem presentes 
no acto da distribuição, serão remettidos ao Governo; porém o nome do Expositor premiado, 
a localidade dc sua resdcncia e a natureza do objecto serão proclamados na occasião da so- 
lemnidadc dc que trataio artigo antecedente.
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exposição dos produclosInstrucções ao Snr. ministro em Londres para regular-se na 
do Brasil.



Knstrucçues.

tem no Império, ou podem ser

sidcnte e ao Di. Joao Manoel Pereira cia Silva e ao Barão dc Mauá membros da Commis- 
sao que tem de assistir a mesma Exposição.

Tornar o Império mais conhecido e devidamente apreciado, apresentando alguns cspecimens 
de seus multiplicados c valiosos produclos naluraes, com o fim de permuta-íos c de excitar 
os capitaes, braços e inlelligcncia da Europa para suacxlracçâo e preparo: dar idéa, posto 
que fraca, dc nossa actividade c civilisação, fazendo assim desvanecer preconceitos que se 
ha.jão lormado contra nós, tal ó o alvo principal a que visamos, rcmcllendo diversos pro­
ductos á Exposição Ingleza. 1

Ao zelo e luzes da Commissào confia o Governo o procedimento que deve ter na grande 
Exposição Universal em Londres, tanto na parte relativa aos objectos que tem de lhe ser 
enviados pela Commissào Dircctora da Exposição Nacional no Rio dc Janeiro, como aos da 
producção estrangeira, esforçando-se para tornar as primeiras bem conhecidas c estudando 
as outras para aproveitar o que dcllcs nos pódc ser vantajoso, procurando comludo cingir-se 
ás seguintes

Art. l.° A Commissào fará receber e transportar para o lugar da Exposição destinado aos 
objectos remettidos pelo Império todos aquclles que lhe forem enviados desta Côvto pela 
Commissào Dircctora da Exposição Nacional.

Art. 2.° As relações, que acompanharem esses objectos, serão impressas nas linguas por- 
tugueza, ingleza, franceza e allcmãa, c publicadas nos jornaes e gazelas de maior circulação 
na Inglaterra, França, Bélgica c Allemanha.

Art. 3.° A Commissào poderá reunida lazer os trabalhos de que ó incumbida, ou dividi-los 
por cada um de seus membros, se esta divisão for julgada mais proveitosa.

Art. á.° A Commissào examinará minuciosamente os produclos vegetaes, os alimentares c os 
artigos ou produclos industriacs, que sejão similares dos do Império, v. g. assucar, café, tabaco, 
algodão em rama, chá e seda, procurando obter sementes, mudas e amostras destes produclos, e 
informações do lugar de sua procedência, dos processos dc sua cultura, manipulação c acon­
dicionamento; e bem assim a descripçãp dos machinismos empregados cm sua preparação 
e os últimos melhoramentos que nella tiverem sido introduzidos.

Deverá informar-se do preço destas machinas, c do mercado onde se podem adquirir 
com mais vantagem.

Examinará também qual o preço porquccrão vendidos tacs artigos nas principacs praças 
da Europa antes dos melhoramentos introduzidos, e quaes os que ora obtem : enfim colherá 
todos os esclarecimentos que ao illustrado patriotismo aconselhar em ordem a sc poder in­
troduzir com conhecimento dc causa c com reconhecida vantagem, quaesquor melhoramentos 
na cultura e preparação dos generos similares aos do paiz.

Art. 5.° A mesma recommendaçào deverá observar a respeito do quaesquer produclos da 
industria manufactureira, indagando quaes as matérias primas empregadas no seu fabrico, 
para qucscpossào conhecer quaes das existentes no Império podem substitui-las com vantagem, 
ou nelo menos sem grande inconveniente.

Se apparecercm productos novos ou novas applicações c usos das (pie crào já conhecidas, 
fará delles minuciosa discripção, procedendo na conformidade do que sc acha disposto na 
primeira parte deste artigo.

Art. G.° A Commissào, além dc fazer descripçào minuciosa dos processos empregados na 
producção*, dos objectos do reino mineral, e das machinas ahi usadas, sc esforçará por alcan­
çar amostras dos diflerentes estados, por que passão taes productos em seu fabrico.

Sc porém os objectos forem do reino vegetal, além das necessárias informações sobre sua 
producção, adquirirá sementes e plantas rcspectivas para serem cultivadas no Império, no caso 
dc haver n’islo vantagem. . .

\rt 7 o Dará noticia circumslanciada do machimsmo empregado para aproveitamento e 
anriicacão cios productos naluraes, principalinentc daquelles que a Commissào souber que exis­
tem no Império, ou podem ser nello acclimados ou substituídos por outros de natureza se­
melhante • eflnalmentc de tudo quanto possa interessarão desenvolvimento da nossa industria,
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e bom assim de iodas as allocações ou innovações feitas ãs machimis motoras, sobretudo ás

con­

ta

fc

que servem á navegação, estradas ordinárias e de ferro e á agricultura.
Art. 8.° Não sendo bastantes as descripções do machinismo para se poder ter conheci- 

mento completo delle, a Commissão procurará obter o respeclivo desenho ou modelo.
Neste caso, e sempre que fòr possível, se entenderá com os respectivos inventores, 

soltando previamente o Governo acerca das exigências dos mesmos inventores.
Art. 9.° Deverá outrosim enviar o desenho e mesmo modôlo de qualquer machina de nova 

invenção. que se repute mais aperfeiçoada para descaroçar algodão herbáceo, descascar c pilar 
arroz,* café, serrar madeiras, c para aproveitamento de outros géneros alimentícios e indus- 
triaes cultivados no Brasil.

Os desenhos deverão ser lilographados c remeltidas as estampas com todos os esclareci­
mentos que possão contribuir para o seu aproveitamento c applicaçâo

Art. 10. O Governo Imperial rccommenda igualmente á Commissão as pequenas indus­
trias, de cujas applicaçõcs dependem outras mais importantes.

Art. 11. Chama lambem sua attenção sobre os melhoramentos introduzidos na roteação e 
preparo das terras, c sobre quaesquer novos instrumentos empregados na lavoura com mais 
vantagem, dos quacs enviará desenhos, modelos c descripções: assim como sobre processos que 
tenhão sido adoptados com o fim de destruir ou evitar certas enfermidades, inales c pragas 
que costumão atacar as plantas de cultura, c finalmcnlc sobre tudo quanto possa interessar 
à salubridade das povoações c das casas, como por exemplo, esgotos, desinfecção, calçamento 
e illuminação.

Art. 12. Os objcctos e artigos enviados pela Commissão Directora da Exposição Nacional 
serão devolvidos para o Império, ou vendidos cm Londres, conforme as declarações feitas 
no oflicio de remessa. A Commissào encarregará este duplo serviço a quem melhor lhe pa­
recer.

As despezas que se fizerem para o retorno dos objcctos expostos correráõ por conta do 
Governo Imperial, e as da venda dos mesmos objcctos recahirão sobre os particulares, a quem 
pertencerem, ficando sujeito ao respcctivo pagamento o preço que obtiverem.

Art. 13. Fica aberto na Legação Imperial cm Londres um credito de 18:000# para oc- 
correr ás despezas que a Commissão tiver de fazer em execução do que lhe é incumbido.

Terminando, devo declarar a V. Ex. que nesta data remetto copia destas Instrucções aos 
outros membros da Commissão.

Deus Guarde a V. Ex.—Manoel Felizardo de Souza e Mello.—Sr. Francisco Ignacio de 
Carvalho Moreira.



I

1

4NNEX0

Decreto n. 2882 A de 29 de janeiro de 1862.—Regula a distribuição de 
fardamento, etc., tis praças do corpo de bombeiros.



DECRETO N. 2.882 A- DE 29 DE JANEIRO DE 1862.

n.° 2.387 <lc 30 de Abril

Com a rubrica de Sua Magestade 0 Imperador

Manoel Felizardo de Souza e Mello.

TABELLA — A.

Peças de fardamento.

Fardeta de panno azul 128000Um anno

Dita de brim 48500Idem

88000Calca de panno azul Idem
38500IdemDita de brim
18280IdemCamisa de algodão

28800Quatro mezes....Par de sapatos
38500Um anno...Bonet

800IdemGravata de couro envernizado
12#í00Quatro annos....Capote

ki

Palacio do Rio de Janeiro, cm 20 de Janeiro de 1802.— Manoel Felizardo de Souza e Mello.

r. 
í

Tempo 
de duraçao.

Valor 
de cada peça.

*

Altera a Tabella n.« 1 auuexa ao I»eci cto 
*le 1SGO.

TIci por bem Approvar, e Mandar que se observem de ora cm diante as Tabcllas de du- 
raçao e valor de cada uma das peças de fardamento e equipamento, que forem distribuídas 
as pjaças Coipo de Bombeiros, em substituição á que se acha annexa ao Decreto n.° 2.587 
de 30 de Abul de 1800 ; as quacs com este baixão, assignadas por Manoel Felizardo de 
Souza e Mello, Conselheiro de Estado, c Ministro c Secretario de Estado dos Ne^ocios dt 
Agricultura, Commcrcio e Obras Publicas, que assim o tenha entendido, c faça "executar. 
Palacio do Rio de Janeiro, em vinte nove de Janeiro dc mil oitocentos seessenta e dous 
quadragésimo primeiro da Independência e do Império.
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TABELLA — B.
r
n

8SOOOQuatro annos....

3*000Idem

3í?!500Seis annosCinto gymnastico

3SOOOIdemEspada

8-7000Idem

3S000Idem

oroc

Palacio do Rio de Janeiro, cm 29 de Janeiro de 1862.— Manoel Felizardo de Souza e Mello.

PORTARIA DE 29 DE JANEIRO DE 1862.

que tiver lugar a primeira distribuição depois do seu engajamento.

as
I
I

Tempo de duraeao. Valor de cada peça.

li Pistola.................................................... .

fl Cinturão com cartucheira c porta pistolal>

Dá■ iusíreçoes para a distribuição do fardamento íts praças do Corpo 
de Bombeiros.

Veras de armamento e 
equipamento.

A distribuição das diíTercntcs peças de fardamento de que trata o artigo ante- 
Lwduj as praças, c feita tres vezes ao anno, e pela fôrma seguinte : 

cm Janeiro, constará de uma fardeta c uma calça de brim, uma camisa de algodão,

í
| Capacete.........

í: Par de platinas

Sua Magestade O Imperador Ha por bem que, na distribuição do fardamento ás praças do 
Corpo de Bombeiros, se observem as seguintes Instrucções:

Art. l.° Cada praça vencerá annualmente uma fardeta e uma calça de panno azul, duas 
fardelas e tres calças de brim, tres camisas de algodão, tres pares de sapatos, um bonet, 
e uma gravata de couro envernizado. O tempo de duração para cada uma destas peças 
será o marcado na tabclla A, anncxa ao Decreto n.° 2.882 A de 29 de Janeiro do corrente 
anno.

Art. 2.° : ‘ ‘
cedente será geral para todas as

A 13, < ‘
e um par de sapatos;

A 2.a, em Maio, constará de uma fardeta e uma calça de panno azul, uma dita de brim, 
uma camisa de algodão e um par de sapatos;

A 33, em Setembro, constará de uma calça c uma fardeta de brim, uma camisa de algodão e 
um par de sapatos;

Art. 3.° Na 23 distribuição de cada quatriennio a praça receberá mais um capote: o tempo 
de duração desta peça será o fixado na tabclla A, junta ao Decreto n.° 2.882 A de 29 de 
Janeiro do corrente anno.

Art. 4.° O prazo do vencimento de fardamento será contado para cada praça do dia 1 
do mez cm que tiver lugar a primeira distribuição depois do seu engajamento.

Art. 5.° Ao individuo que se engajar abonar-se-ha, desde logo, e sem prejuizo das peças 
que lhe forem competindo nas distribuições geraes, um fardamento completo, constando de 
uma fardeta e uma calça de panno azul, uma fardeta e uma calça de brim, uma camisa de 
algodão, um par de sapatos, um bonet, uma gravata de couro envernizado, e um capote.

Art. 6.° No acto do engajamento será entregue á praça uma caderneta, na qual sc notaráõ 
peças de fardamento que então sc lhe abonarem. Esta caderneta ficará cm poder da praça,
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e por cila será apresentada, sempre que tiver de receber soldo ou fardamento, a fim de que 
sejão lançadas as competentes notas.

Art. 7.° Haverá em cada sccçào um livro especial do cscripuracão do fardamento das res- 
pcctivas praças.

Art. 8.° A praça, que obtiver baixa do serviço, não terá direito do reclamar as peças de 
fardamento que não tiver recebido em tempo competente.

Art. 9.° As peças de fardamento abonadas no acto do engajamento serão restituídas pela 
praça, nas hypolhcscs c pela fôrma seguinte : l.° Se a praça obtiver baixa antes de ter ser­
vido um anno, restituirá todo o fardamento, exccpto a calça de brim, a camisa o o par de 
sapatos. 2.° Se tiver servido mais de um anno, e menos de tres restituirá só o capote.

Art. 10. Em caso nenhum se arrecadará o fardamento da praça que fallcccr.
Art. 11. As peças de fardamento, que forem restituídas nos termos do art. 9.°, entraráó 

para a arrecadação da secção respcctiva, e delias se tomarão notas cm livro também especial.
Art. 12. A praça que inutilisar alguma das peças do seu fardamento cm incêndio, ou em 

qualquer serviço extraordinário, receberá outra semelhante cm substituição da inutilisada. Es­
te fornecimento será feito com as peças arrecadadas na fôrma do art. 9.°: se tacs peças não 
existirem, então se darão novas ; não ficando porém cm caso algum prejudicado o que lho 
competir nas distribuições geraes.

Art. 13. A praça que inutilisar antes do termo do vencimento qualquer peça do farda­
mento, pagará o seu valor, deduzindo-se a depreciação, a qual será calculada em relação 
ao valor da peça, ao tempo de duração marcados na tabclla A, anncxa ao Decreto n.°2.882A 
de 29 de Janeiro do corrente anno, e ao tempo que tiver de uso. Sc porém a peça perdida 
ou inutilisada fôr tal que não possa a praça deixar de a possuir, então receberá outra se­
melhante, a qual será tirada das de que trata o art. 9.°, c, quando isso não seja possível, 
receberá outra nova: cm ambos os casos pagará o valor da peça que receber.

Art. 14. Os pagamentos, de que trata o artigo antecedente, serão feitos pelo desconto da 
quinta parte do rcspectivo soldo.

Art. 15. A praça que, nas épocas marcadas para as distribuições, não reclamar as peças 
que lhe competirem, e não lho houverem sido entregues, perderá o direito ao recebimento.

Art. 1G. O armamento c equipamento distribuídos ás praças terão o valor c duração mar­
cados na tabclla B, annexa ao Decreto n.° 2.882 A de 29 de Janeiro do corrente anno. Com- 
tudo as respectivas peças poderão ser substituídas, quando se inutilisarem no serviço ; ficando 
porém a praça obrigada a indemnisar, na fôrma do art. 13, as que por negligencia ou in- 
intencionadamente inutilisar ou perder.

Art. 17. As presentes instrucções começaráõ a vigorar desde já.
Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Janeiro de 18G2.— Manoel Felizardo de Souza c Mello.
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Contracto com W. Fox para a compra cie uma boraba de extinguir incêndios.
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I.

II.

III.

A bomba será importada por conta do Ministério d Agricullura, c, como tal, não pagara nenhum 
direito dc consumo.

José Agostinho Moreira Guimarães, direclor da directoria central da Secretaria de Estado dos 
iXegocios da Agricultura, Commcrcio e Obras Publicas, por parte do Governo Imperial, e o Sr. W. 
Fox, coníratão o seguinte :

O Sr. W. Fox obriga-sc :
1. ° A mandar vir de Londres uma bomba de extinguir incêndios, segundo o syslema de Roberls 

e o modelo que apresentou nesta directoria com a sua proposta dc 4 de Outubro do anno passado, e 
cntrcga-la na Alfandcga ao Governo, ou á pessoa por esto aulorisada, dentro do prazo dc 5 mezes, con­
tado da data deste contraio.

2. ° A receber a mesma bomba, no caso delia não preencher os resultados descriptos na referida 
proposta, ou não estar fabricada com a necessária solidez, e conforme o modelo, pelo que se res- 
ponsabilisa.

3. ° A submellcr-se á decisão resultante do exame, a que se deverá proceder na bomba, antes 
dc ser pelo Governo aceita. Este exame será feito paio direclor-geral do Corpo dc Bombeiros, com 
recurso, se assim fòr pelo Sr. W. Fox requerido, para algum dos machinistas do Arsenal dc Marinha 
da còrlc, que será nomeado pelo Governo, c cujo juizo será cm todo caso definitivo.

4. ° A não exigir a nenhum pretexto, qualquer que soja, quantia alguma, além dc 920^)000 rs., 
-na qual se incluem o custo da bomba com todas as suas pertenças,—menos mangueiras,—o frete, com-

missão, c todas as despezas dc transporte.

O Governo obriga-se pela sua parle a mandar indemnisar a W. Fox da supradita quantia, logo que a 
bomba lhe fòr entregue nas condições referidas.

Em fé do que sc lavrou o presente contrato, que, é assignado pelo l)r. José Agostinho Moreira Gui­
marães, pelo Sr. AV. Fox, c pelas testemunhas Francisco Xavier da Silva Moura, c Manoel Francisco 
Damasceno. Directoria-Central da Secretaria dc Estado dos Negocios dc Agricultura, Commercio 
cObras Publicas, em 20 dc Fevereiro dc 1862.-W. Fox-José Agostinho Moreira Gumarães.- 
Francisco Xavier da Silva Moura-Manoel Francisco Damasceno.-Conforme,-Jose Agostinho

M o re i ra G u i m urdes.

Contraio celebrado eníre o Governo imperial eo Sr. VV. Fox para a 

acqiiisicao de mna bomba de apagar incêndios, segundo o svslhema 
W. Roberis.
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RELATORIO

DO

CMH MS MffiMIMS.
DirectoHa Geral ale Corpo de Bombeiros, de Fevereiro de 180^.

Brgsmssaçao, força

considerarei no presente relatorio tudo 
indispensável para attingir o fim a que me. 

j em sua alta sabedoria se digne relevar os

e movifiaaeiato pessoal do Corpo.

0 Corpo propriamente dito compõc-sc de um Estado-maior e de duas Secções; existem, 
porém mais Ires, as quaes se denominâo—Secções auxiliares—, e pertencem: a designada 
por 1? ao Arsenal de Guerra, a por 2.a ao de Marinha, e a por 3.a á Casa de Correcção 
da Curte. Estas Secções somente coadjuvão as do Corpo nas occasiões de incêndios, ficando 
então sujeitas ao Dircctor Geral; e como a sua administração, economia, instrucção, c íinal- 
monte tudo quanto lhes diz respeito se acha á cargo dos chefes das respeclivas repartições, 
esta Dircctoria não pódc por esse motivo apresentar no presente relatorio informações que 
habilitem a V. Ex. a formar um juizo, qualquer que seja, sobre o seu estado.

Posto que o estado completo da força do Corpo fosse fixado na tabella n.° 2 do seu 
Regulamento, todavia o Governo Imperial por Aviso do Ministério da Justiça de 24 de Ou­
tubro do anno de 1860 houve por bem temporariamente altera-lo, talvez porque os cofres pú­
blicos não podião comportar maior despeza, ordenando que por emquanto o numero das praças 
de pret fosse reduzido a cincocnla ; mas, não estando este numero de praças evidenlemente 
em relação com as exigências do serviço publico, rogo a V. Ex. se digno, caso não exista 
actualmcntc a razão que apresentei, ou a que realmente obrigou o Governo Imperial a tomar 
tal medida, autorisar-mc a levar a força do Corpo ao seu estado completo.

Os mappas de n.oí 1, 2 e 3 indicão: o primeiro o pessoal da l.a Secção existente cm 31 
de Dezembro do anno proximo findo, com a explicação dos diflerentes destinos; o segundo c 
o terceiro o mesmo cm relação, aqucllc á 2.“ Secção e este ao Corpo. 0 que diz porém res­
peito ao movimento pessoal durante o anno que findou, V. Ex. verá do mappa designado 
peio n.° 4.

Devo ainda communicar a V. Ex. que, cm virtude do Regulamento, a Secção que per­
tencia ao antigo Corpo Provisorio de Bombeiros e que se denominava—Secção das Obras 
Publicas, foi extincta ; e que apezar desta Dircctoria já ter feito, cm observância ao supraci ­
tado Regulamento as’ devidas requisições, a fim de que a sua extineção se tornasse cílectiva, 
cila continua a funccionar. Entretanto é de meu dever, e com satisfação o cumpro, declarar 
a V. Ex. que essa Secção tem prestado e continua a prestar valiosos serviços; sendo por isso

Illm. e Exm. Si. Como me cumpre, tenho a honra de levar ao alto conhecimento de 
V. Ex. as occurrcncias c alterações que se derão durante o anno proximo findo no Coroo sob 
o meu commando; e dp submetter á judiciosa consideração de V. Ex. algumas medidas, cuja 
adopção julgo necessária, para que o Corpo vá progressiva mente preenchendo os fins da sua 
instituição, até que os cofres públicos e os conhecimentos adquiridos por uma maior pra­
tica e experiencia possão conduzi-lo a um estado, no qual nada mais de essencial havendo 
a adoptar-se, cllc satisfaça perfeita c complctamente as exigências do importante ramo do ser­
viço publico a que se destina. Nesse intuito, pois, 
quanto supponho digno da attenção de V.Ex., e i 
proponho ; rogando ao mesmo tempo a V. Ex. que 
erros deste mesquinho c insignificante trabalho.

Isto posto, começarei pela
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Alistamento alo pessoal.

Insírtsccíto.«*

Imperial

■

-.

Os indivíduos que sc alistão são obrigados cm virtude do Regulamento a servirem por 
quatro annos. c durante esse período só podem ser escusos do serviço por ordem do Governo 
Imperial. Esta medida altamente proveitosa á economia, instrucção, disciplina c subordinação 
do Corpo, e da qual não ó possível prescindir-se sem grave prejuízo destes princípios, preen­
che completamente o objecto que o Governo Imperial teve em vista, quando pelo Decreto 
n.° 2.587 de 30 de Abril do anuo de 1860 reformou o serviço da cxlincção dos incêndios; 
mas nâo tendo o mesmo estabelecido compensações equivalentes ás obrigações c perigos a 
que ficâo sujeitos os indivíduos que sc engajào, acontece que essa medida, aliás indispensá­
vel para a existência de um Corpo regular, apresenta obstáculos aos engajamentos, sendo 
disso a prova pratica o facto de nào sc achar completo, como V. Ex. verá do mappa n.° 3, 
o insignificante numero de cincoenta praças a que, em virtude do supra-mcncionado Aviso do 
Ministério da Justiça dc 24 de Outubro dc 1860, deve o Corpo por ora limitar-se, quando 
todavia a população desta capital é lâo considerável.

Esse fado, cuja realização demonstra praticamentc a existência dos obstáculos acima refe­
ridos, nào era, entretanto, c nem seria necessário para tal demonstração, á vista da prova 
racional que passo a exhibir.

As praças deste Corpo são, como já disso, obrigadas á servirem por quatro annos, cilas estão su­
jeitas á um regimen quasi militar, pernoitão no quartel, o serviço ordinário que prestão é cm 
tudo analogo ao que cm idênticas circuinstancias prestão as dos corpos policiacs c do exercito, 
o seu tempo c todo absorvido em serviços peculiares do Corpo, os vencimentos que percebem 
são insignificantes, e, finalmente, nos incêndios se achão expostas á graves perigos e á moléstias 
que em taes occasiões com facilidade se podem adquirir; entretanto, o serviço eílcctivo do Corpo 
nào as isenta legalmente do recrutamento, porque, nâo se achando sanccionado o art. 9.° do 
Regulamento, que com tal condição estabelece essa isenção, esta não pódc ser considerada le­
gal, mas, sómenlc, quando muito, tolerada; além disso, qualquer que seja o tempo dc serviço 
que tenhão, nâo adquirem o direito de serem escusas do serviço do exercito, nem dc serem 
reformadas, ainda mesmo que se inutilizem por moléstias ou contusões recebidas em incêndios 
ou em outro qualquer acto do serviço publico. A’vista, pois, do exposto, vê-se, que o in­
divíduo que se alista, ao passo que se submctlc ás obrigações, privações c perigos acima re­
feridos, nenhum direito adquire que garanta o seu futuro c que de* algum modo compenso 
os serviços que presta; e dahi, portanto, se origina o que cspeculativamcnte tentei provar, 
isto é, a existência dos obstáculos aos engajamentos.

Na convicção de que estas considerações mercceráõ a altenção dc V. Ex., julguei conve­
niente deixar ao critério de V. Ex. nào só decidir o modo porque esses obstáculos cumpre 
ser removidos, mas ainda marcar a occasião em que as medidas tendentes a tal fim devão 
ser adoptadas c postas em execução; sendo, porém, de meu rigoroso dever pedir a V. Ex. 
que, com proporção, sejão taes medidas também extensivas aos oíficiaes paisanos do Corpo, 
porque estes, já como bombeiros, já como empregados públicos, são merecedores da valiosa 
e paternal protecção do Govorno Imperial.

conveniente a sua conservação, tanto mais porque a força do Corpo não está completa, como 
acima se disse, e è cila uma das que mais auxilião nas occasiões de incêndios ás suas 
Secções.

/ Secção instruc-se em gymnastica e nas manobras dos diversos apparelhos destinados 
a exuneção dc incêndios e á salvação de pessoas o objectos no Arsenal de Guerra, e a 2.a 
na casa de Correcçào da Côrtc ; estando, porém, estes estabelecimentos algum tanto distantes 
Gas Secçõe^, c além disso obrigados a observarem certo regimen, do qual não é possível se 
alastaiem, os exercícios não podem ser feitos diariamente, nem á horas que mais conviessem 
aos pieceitos hygienicos e á cominodidade das praças. Estes inconvenientes que facilmente 
oesappaiecerião com a conslrucção dc um gymnasio cm um dos quartéis de qualquer das Sec- 
çoea, não podem por ora sor removidos, porque nenhuma destas se acha estabelecida em pro- 
p.io nacional, e ainda assim as casas que occupão não possuem capacidade suíficiente para 
a conslrucção de tal obra; c por isso tenho julgado conveniente nada representar ao Governo 
mpenal a esse respeito, aguardando occasião opportuna.
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Sen*vãco.•*

Escaípísairaçu©.
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Os livros adoptados para a escripturação do Corpo são os seguintes: o do Ordens do dia, 
geraes lembranças e detalhe do serviço; o de registro dos oíTicios dirigidos pelo Dircctor Ge­
ral • o livro indicc destes oíTicios c dos Avisos o oíTicios recebidos; o de registro dos venci­
mentos dos oíHciaes c praças; o da carga c descarga do material, fardamento, armamento,

A força das guardas o dos destacamentos está cm relação ao pessoal das respcctivas Sec­
ções, c tanto estas como os postos são rondados todas as noites pelos oíliciaes, para que as 
praças não sc descuidem c estejão alerta.

Antes c depois da reforma deste Corpo a l.° Secção, que então se denominava—Posto Cen­
tral—dava guardas para o Theatro de S. Pedro de Alcantara nas noites de bailes e de cspec- 
taculos; mas, ordenando o Governo Imperial por Aviso do Ministério da Agricultura, Com- 
mcrcio e Obras Publicas de 16 de Abril do anno proximo findo que essa pratica cessasse, 
salvo se o empresário do theatro, julgando-a conveniente, requeresse a sua continuação, cila 
effcctivamcntc cessou na data do mencionado Aviso, visto o referido empresário não ter, ao 
que parece, feito requisição alguma a esse respeito ao Governo Imperial. A mesma Secção tem 
dado c deu durante o anno proximo passado guardas para algumas Igrejas por occasiào das 
suas festividades, sendo esse serviço requisitado pelas respcctivas irmandades.

A 2.a Secção, além do serviço que lhe é peculiar, presta-se, tanto quanto possível c sem 
detrimento deste, a serviços policiacs na freguezia cm que sc acha estabelecida, coadjuvando 
as autoridades cm suas diligencias, prisões, rondas, &c., c tem a seu cargo dous xadre­
zes, nos quacs são recolhidos temporariamente os indivíduos presos á ordem dessas autorida­
des o do Sr. Chefe de Policia.

A coadjuvação prestada pela Secção á policia da freguezia provém do ponderoso motivo 
de achar-se esta situada a uma distancia considerável dos pontos em que estão estabelecidos 
os destacamentos, guardas c companhias do Corpo Policial, a companhia de pedestres, a casa 
de detenção c o xadrez da policia; sendo além disso essa coadjuvação obrigatória á vista do 
art. l.° do Rcgulamcito. Desde 22 de Dezembro do anno de 1860, data em que a Secção 
começou a funccionar até 31 do mesmo mez, porém, do anno que findou, cila recebeu c sa­
tisfez entre escriptas e verbaes 109 requisições das diversas autoridades policiacs da freguezia, 
o durante o mesmo período entrarão nos xadrezes á seu cargo 209 presos e sahírão com di­
versos destinos 208, como V. Ex. verá do mappa sob o n.° 5.

Cumpre-me ainda participar a V. Ex. que as praças deste Corpo já estão eíTcclivamente 
isentas do serviço da Guarda Nacional, conforme determina a primeira parte do art. 9.° do 
Regulamento, c V. Ex. sc dignou communicar a esta Directoria cm Aviso de 4 de Setembro 
do anno proximo pretérito; o que, apezar do que dispõe o art. 59 do referido Regulamenta 
c das requisições feitas por mim nesse sentido, as Secções auxiliares ainda não conservão, sw- 
gundo me consta, uma guarda no deposito, do respcctivo material, prompta a seguir ao primei­
ro aviso ou signal do fogo.

Devo ainda declarar que não tenho solicitado de V. Ex. as convenientes ordens, para que 
sejão definitivamente estabelecidos todos os postos ou estações destinadas ao serviço da ex- 
tineção de incêndios, porque o pessoal e material de que o Corpo por ora dispõe, não com- 
porlão as exigências de um serviço superior àquelle que actuahncnle prestão.

Devo ainda participar a V. Ex. que as Instrucçõcs de que trata o art. do Regulamen­
to, o que me forão exigidas cm Aviso do Ministério da Agricultura, Commcrcio e Obras 
Publicas do l.° de Julho do anno proximo passado, já sc achão promptas; e que brevemente 
as terei de apresentar a V. Ex., não o tendo já feilo porque ainda não estão passadas á lim­
po; outro sim, que, ha tempos á esta parle, ordenei que o pessoal da 2.a Secção sc instruísse 
com o da l.a no Arsenal de Guerra, porque não estando completo o seu pessoal acontece 
que, dcduzindo-sc do total das praças as que sc achão de serviço c doentes, o numero das 
promptas que resta é insuflicientc para formar-se quakpier das escolas de ensino ; c por isso 
dei ordem para que as praças não ficassem sem instrucção, posto que reconheça que o seu 
cumprimento lhes seja penoso, tendo, porém, em vista revoga-la, logo que o pessoal da Sec­
ção sc complete.
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Todas as praças deste Corpo se achão fardadas; mas, estando todo o fardamento vencido, 
;i excrpçâo do que pertence á uma unica praça, e cm máo estado, o que acontece menos 
pelo tempo que tem de uso do que pela natureza do serviço que as praças prestão, e de- 
vendo-sc além disso á maior parle destas as peças pertencentes ao ultimo semestre do anno 
proximo findo, caso se cumprisse o que despõe a tabclla n.° 1 do Regulamento; fui por isso 
obrigado a pedir a V. Ex. cm oílicio de 9 de Janeiro do presente anno que se dignasse ex­
pedir as convenientes ordens, a fim de que á este Corpo fossem fornecidas as peças de farda­
mento constantes da relação que acompanhou o citado ofiicio; e sendo conveniente que a 
distribuição dessas poças se faça segundo regras fixas c determinadas, ouso aqui rogar a V. 
kx. que haja por bem remetter á esta Directoria, com a precisa antcccdcncia, as instrucções 
tendentes á esse fim. Cumpre-me ainda participar a V. Ex. que cm 31 dc Dezembro do anno 
proximo passado só existião nas arrecadações Ires peças dc fardamento novas, a saber : uma 
calça de brim, uma camisa dc algodão c um par dc sapatos; c que as outras que ahi se 
«chavão ja estavào usadas, porque tinhão pertencido á praças que furão escusas do serviço; 
sendo esse o motivo, porque deixei de apresentar no presente rclatorio o mappa do fardamento.

correame» ferramentas, utensílios o objectos pira a conservação o limpeza das Secções c do 
dito material: o da distribuição do fardamento ás praças; o livro mestre, c, íinalmenlc, o da 
revita e desneza feita em c.mforinidade ao Aviso do Ministério da Agricultura, Gommercio e 
O iras Publicas, de 23 d? Outubro do anno proximo prelerito. Estos livros estão regularmcn- 
u* cscripturados e toda a sua escripturação se acha em dia: quanto, porém, ao da distribui­
ção do fardamento, ordenei que nelle sómenle se dessem os traços principacs o que assim 
se conserve, até que sejào integralmente approvadas, ou com as modificações que V. Ex. jul­
gar comenientes, as instrucções que regulão essi distribuição, c que a V. Ex. forão presentes 
e:n ofiicio de 7 de Junho do anno proximo findo, visto que elle tem de ser escripturado se­
gundo o plano das instrucções; todavia, dessa medida não resulta inconveniente algum, por­
que esta escripturação está em dia, sendo feita com toda a clareza e regularidade em um pe­
queno livro, do qual facilmente se passará para aquellc, logo que fòr necessário. Por economia 
dos cofres públicos concentrei toda a escripturação do Corpo na Secretaria, ordenando que as 
Secções não tivessem livro algum, mas, apenas cadernos, nos quaes copiassem, como eíTectivu- 
mente copião, as Ordens do dia, geraes, lembranças c detalhe do serviço, que lhes dissessem 
respeito.

As Secções remetlcm diariamente á Secretaria do Corpo o mappa diário da força com os 
seus difíerentes destinos, e uma parle do occorrido no dia anterior ao da sua entrega, referin­
do com minuciosidade tudo quanto se deu em relação ao pessoal, ao material e ao serviço 
publico; e no principio de cada mez o mappa da carga c descarga do material, fardamento, 
armamento, correame, ferramentas, utensílios e objectos para a conservação e limpeza da 
Secção c do material: as escalas do serviço dos inferiores, chefes de bomba c bombeiros, e, 
fir.almcnle, a folha dos vencimentos das praças, tudo do mez anterior, sendo estes previamen- 
ie tirados pela Secretaria do Corpo á vista das alterações de cada praça durante esse período.

Estes papeis e mappas, á cuja vista se formão os geraes do Corpo, c se escripturão os res- 
peclivos livros, são feitos cm duplicata, para que as primeiras vias fiquem archivadas na Se­
cretaria do Corpo, c as segundas tenhão o mesmo destino nas das Secções.

Todos os objectos incluídos nos dizeres do titulo deste artigo se achão cm geral cm bom 
estado, e delies só tem tempo marcado de duração o armamento e correame, os quaes jâ 
contão pouco mais de um anno.

Em virtude do pedido que esta Directoria teve a honra de dirigir a V. Ex. cm oíficio 
de 7 de Junho, forão cíTectivamente fornecidas ao Corpo por W. Fox cm Agosto, tudo do 
anno que findou, os seguintes objectos, os quaes já se achão incluídos no rcspectivo mappa: 
trinta (» seis baldes de gomma ciastica, dous saccos dc salvação c doze mangueiras de lona ; 
mn virtude do mesmo pedido c em cumprimento das ordens exaradas no Aviso dc 31 de 
Agosto, esta Directoria ciliciou ao Sr. Direclor da Casa dc Corrccção da Corte cm 6 de Se-

MaíeriaL e wÉeiÈsnEios e tófeeéos
u eanservêa&So e Eiaaapexa do Bianaeriaí.
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Quartéis.

Cuceiidios.

i

dos compartimentos do pavi- 
insuílicientes para

uma moradia regular.
Concluindo o presente artigo, julgo conveniente- pedir a V. Ex. que se digne autorisar- 

me a contractar com aquclla das companhias de limpeza publica que mais vantagens olfe- 
rcccr aos cofres públicos a limpeza dos postos acima mencionados e da 2.a Secção ; não sendo, 
porém necessário conlractar-se esse serviço para a primeira, porque esta, como já disse, es­
tando estabelecida na Secretaria da Policia a despeza com clle feita é paga pela referida 
Repartição.

Durante o anuo proximo findo manifeslárão-sc nesta cidade 38 incêndios, dos quaes sete 
forão consideráveis c 31 insignificantes, sendo destes 14 de chaminé.

A impossibilidade de mencionar-sc no Corpo deste relatorio todas as circumstancias que 
acompanharão a estes sinistros, obrigou-me a apresentar o mappa annexo de n.° 10, no qual 
se achâo descriptas as circumstancias mais notáveis que nelles se derão.

O bom exilo da extineção de um incêndio dependendo principalmente da celeridade com 
que os soccorros lhe são prestados, e ainda dos recursos que a força tem a seu dispôr, o 
(Joverno Imperial debaixo desse ponto de vista consignou no regulamento do Corpo alguns 
artigos que preenchem perfcitamcnle esse fim; mas, como destes artigos nem todos se achâo 
em pratica, rogo a V. Ex. que me releve aqui apresentar aquelles que não forão ainda dados 
á execução.

O art. 26 do cap. 5.° determina que o toque dos sinos possa ser executado independen­
temente de entrar-se na torre das igrejas; e a esse respeito cumpre-me communicar a

2

lembro, tudo do anno proximo pretérito, pedindo ao dito Sr. que mandasse confeccionar 
no estabelecimento, que dirige, duas escadas de gancho c um carro para conduzir material 
aos incêndios; estes objectos, porém, ainda não forão entregues ao Corpo, por não se acha­
rem promptos.

Cumprc-mc ainda communicar a V. Ex. que a despeza feita com a illuminação a azeite 
dos xadrezes de presos paisanos á cargo da 2.a Secção, despeza que era incluída no geral do 
Corpo, passou a ser paga de Outubro cm diante pelo Ministério da Justiça, conforme V. Ex. 
se dignou ordenar cm Aviso de 23 de Novembro; c que por outro de igual data, porém, 
de Outubro, tudo do anno proximo pretérito, este Corpo obteve do Thesouro Nacional para 
occorrer ás despezas com pequenos concertos c reparos do seu material, fardamento, arma­
mento e correame a consignação de cincoenta mil réis mensaes.

Os mappas ns. 6, 7, 8 c 9 indicão: o primeiro a classificação, a quantidade, o estado e 
o lugar em que se acha o material; o segundo o mesmo cm relação ao armamento ccor­
reame; o terceiro ás ferramentas e utensílios, e, finalmcnte, o quarto aos objectos para a 
limpeza c conservação do material.

A Secretaria c a 1.* Secção deste Corpo estão estabelecidas cm uma pequena meia agua 
de acanhadas proporções construída no pateo que se acha nos fundos da Secretaria da Po­
licia, tendo a sua entrada principal pela rua do Regente. A pequenhez deste quartel, o qual 
seria mais proprio para um simples posto do que para o aquartelamento da Secção, porque 
apenas accommoda o seu pessoal c material, não prejudica comtudo a saude das praças por 
ser bastante arejado e conscrvar-sc sempre cm um estado conveniente de limpeza.

A 2.a Secção se acha aquartelada em uma casa terrea, sita no Campo de S. Christovão n. ’ 
105 A. Esta casa, posto que não fosse construída para o estabelecimento de um quartel, 
todavia preenche rcgularmente esse fim.

O quarto posto da l.a Secção está estacionado no largo da Carioca cm uma casa terrea, 
onde antigamente existia uma guarda do Corpo Policial da Còrte, então Corpo Municipal 
Permanente, e posteriormente uma estação de bombas pertencente á Inspecção Geral das 
Obras Publicas, quando esta Repartição se achava á cargo do Ministério do Império. Este 
posto também satisfaz as condições de uma moradia regular, c as suas accommodações são 
suílicienlcs para o pessoal c material respectivo.

O quinto posto da l.a Secção se acha estabelecido cm um 
mento terreo do edifício do Jury; as suas accommodações são insumcientes para o respec­
tivo pessoal c material, e além disso não satisfaz as condições hygienicas indispensáveis á
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com

Ex. que mc au-

e julgo ainda necessário communicar a
torisc a mandar preparar por ora quatro toneis portáteis, senão um pma « aua u
teve,Fh’Í»radenSrra V° Ex^ànomJ’ díl^de Novènibro" dõ imno pro‘ximo findo as caí-

ao alto conhecimento de V. Ex., devo declarar a V. Ex. que os Officiaes deste Corpo 
muito me tem coadjuvado no desempenho das obngaçocs a meu cargo.

Deus Guarde a V. Ex.—Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Manoel Felizardo dc Souza e Mello, 
Ministro c Secretario dc Estado dos Negocios da Agricultura, Commcrcio c Obras I ublicas.

O Director Geral, Juvencio Manoel Cabral de Menezes.

) .rt do capitulo V ordena que no quartel década Secção, comprchendidas as auxi- 
liare se estabeleça um posto clectro-telegraphico, a fim dc transmittir-sc rap.damcnlc de umas 

a -i outras os signaes de incêndio. De todos os meios de commumcaçao, sendo este o mais 
•anido e ficando além disso a sua acção independente das distancias, consegumtemcntc nao 
sePòód’e oblei com qualquer outro maior promplidão na marcha dos soccorros para o ponto 
em m e elles se tornão necessários; e por isso julgo conveniente que V Ex. se digne expedir 
as sims ordens, afim dc que pelo menos as duas Secções do Corpo se possao desde ja com- 
,nUOCaItP?9 dTcaJituio 7.» estabelece que as bicas que fornecem agua ao publico, os rc- 
mstros as torneiras dc pipas d’agua dc carroças se adaptem com exactidao as mangueiras 
d! àfim^ação das bombas1 do Cofpo. Devo, porém declarar a V. kx que .cs e artigo nao 
póde por ora scr com vantagem posto cm execução, porque todo o niatuia! do Coipo nao 
Ó dJOul"^cXePniín?c,' á vista da morosidade com que as carroças de pipas d’agua acodem aos 
simne de incêndio, sobretudo quando este se manifesta a noite, pedir a V. Ex. que me au- 
.M._nai> m ukc loneis portáteis, sendo um para cada Secção c posto;



N. 1.
Mappa diário do Corpo de Bombeiros.

Estado maior. OfGciaes. nferiorcs

l

r*Promptos 11 13 I1 1 21 1 5

22Diflcrcntcs serviços 22163 3

Doentes.
1Presos 11

Estado cíTcctivo 361 221 1 4 1 11 1 5

Faltão para completar, 36301 3

Estado completo 73111 11 1 1 521 7 7

ExpEicaçao dos diUTcrciitcs destinos.

Inferiores.Estado maior. Oíliciaes.

QUALIDADE DO SERVIÇO.

INo 4.° Posto l 5 77

4 6 61 1

Empregados na Secretaria.
2 <2 2Ideni na arrecadação

1 11Camaradas
1G2 16o 11Somma

4 551f
1í 1

i 5 6

3 16 22fíoinma 'JToltil

Secretaria do Corpo de Bombeiros, cm 31 de Dezembro de 18G1.-0 Dircctor geral, Juvencio Manoel Cabral de Menezes.

SECÇÃO DO CORPO DE BOMBEIROS, EM 
31 DE DEZEMBRO DE 1861.
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iOÍTiciacs. Inferiores.

I p

1 1 1 3 G 6

2 3 5 5
n 3 3

Presos.

ausentes. ..

1 3 1 9 li
1 1 2 19 23 23

1 1 1 3 3 28 37 37

Explicação dos differeirtes desílaios.

Officiacs. Inferiores.

i
QUALIDADE DO SERVIÇO.

1 1 1

1 i 1

Sonnait 1 1 2 2

1 2 3 3

1 2 33Somina

2 3 5Sonuna total 5

Secretaria do Corpo de Bombeiros, 31 de Dezembro de 1361.—0 Directorgeral, Javencio Manoel Cabral de Menexes.
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j Promptos.............
; Diflercntes serviços
i Doentes. .............
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1 1 1 2 1 2 S 19 1 1
5 3 19 27

3 3

1 1 1Ausentes.

1 1 1 2 1 8 5 31 50 1 1
1 2 ò 59

1 1 1 2 2 10 10 109 1 1

Estado maior. OfiiciaesJlnferioresi

(hialidade do serviço.

 

i

I
i i 5 7 7
1 1 •1 G C
1 1I

3 3

1 1 1
Som ma 3 3 12 18 18

2 6 8

1 1
Somma...... 2 7 9
Sonnna total 5 3 27I

Dircctoria Geral do Corpo de Bombeiros,

i

I
De guarda nas secções...
Dc ordens á Secretaria...

Extra nu­
merário.

J,

I
8

l

i
E 
l

■19

80

I
Ò1,

110

*!

í

í
1

í
£

1

eiIí 
í

3

l
J

i 
-1

J 
í o

I
l ■ã

í

1
■s

í

2 I í g
8. 
► 
ã 
<73

l
l

i
l

I
3

1
.s
=

l
1
■§

I I
í

i 
■s

1

. . , .8
2 |

I
•§

I

ã
1

í
©

J 'I 
ã 
§!

f
<zj

•g

ã

20

27 I
3 I

Com licença.
Sem licença.

Estado cílecliYO  
Faltão para completar.... 
Estado completo

 J
Explgeaça® d®s «Weresíles

8

1 

zj 
27 |

31 dc Dezembro dc 1861.—O Dircctor geral, Juccncio Manoel Cabral de Menezes,

1^2
O

31____________   

Promptos.............

Diflercntcs serviços
Doentes
Presos 
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I mera rio. I

( No 4.° posto 
Destacados. ]
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N. 3.
io do Corpo de Bombei

B ------
jEslado maior.
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Corpo tle Bombeiros, em 51 de De­
zembro de 4861.



W. 4.— Mappa do pessoal e do movimento que nellc se cffccluou durante o anno de 4864.

RIORES

MOVIMENTO.

<

Estado effectivo em 31 de Dezembro de 1860 21 1 11 7 6 21 1 56

Assentarão praça 26 26 26

Voltarão de deserção 2 2 2

1Somma 1 1 2 1 7 6 63 82 21 84

Tiverão demissão 4 2 1 281 1

Tiverão passagem para o Exercito 11

33 3

1 1

1 12 25 32 ...4 1Somma

Estado eíTectivo em 31 Dezembro de 1861. 11 2 8 31 50 11 1 5 1

Secretaria do Corpo de Bombeiros, em 31 de Dezembro de 1861. — O Dircclor Geral, 
Juvencio Manoel Cabral de Menezes.

ESTADO
MAIOR

EXTRA* 
NUME­
RÁRIOS

O 
CD

C5 <
3

cS

I 3

....

oo 
•o
tf)a 
o
o

o 
'O
cn a 
o
O

tn 

á 
7S cn

C5 s 
ss

s

£
o
õ

-o g 
Õ 

rQ
o 

TZ
cr>

I
1
•g
c

í

OFFI-J ESFE- 
CIAES;

wi o
C
G5 
'O

Õ

S õ

W
P
O

íl o 
tD

s
1
F2 lo o 

tf.'
•- 5
2
§
51<

o

o

3 Í
O
"u 
s

c

r-l U3

c "O

*

CORPO DE BOMBEIROS.

S -O < oIIH
35 54

Al
33í
51!
_ I ’

3£xúau.-.ELa£*ãgzH^ n-T^gfraaa.'

I Desertarão

V Fallecêrão

20 27 ...

77:



N. 5.

MOVIMENTO.

i

Secretaria do Corpo de Bombeiros, cm 31 de Dezembro de 1861. —O Dircctor Geral, 
Juvencio Manoel Cabral de Menezes.

Entrarão durante o periodo acima mencionado.................

Sahirão durante o mesmo periodo com diversos destinos 

Ficao existindo em 31 de Dezembro de 1861..................

I
I

Mappa do moximcnlo dos presos paisanos nos Xadrezes que se aclião á cargo da 2/ Secção 
do Corpo de Bombeiros, a contar de 22 de Dezembro de 1860 a 51 de Dezembro de 1861.
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Mappa do material pertencente ao Corpo de Bombeiros, existente em 31 do Dezembro de 48B1,

OXDE SE ACHA.
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Esguichos compridos...............
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Bocacs de esguicho.................
Mangueiras de couro...............
Ditas de lona.........................

i Baldes de couro.......................
Ditos dc lona..........................
Ditos de gomma elastica........

í Mangotes.................................
: Saccos dc salvação.................
! Pares dc escadas....................
j Escadas dc gancho.................
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j Cisternas dc lona....................
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N. 7.
Mappa do armamento

ONDE SE ACIIÃO.

SOM MA.

Classificação.

50 21 15 7 7 50
50 21 15 7 7 50

Cartuchciras 50 21 15 77 50

Secretaria do Corpo de Bombeiros, cm 31 de Dezembro de 1861. — O Director Geral,
Juvencio Manoel Cabral de Menezes.
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N. 8.
utensílios, pertencentes
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Mappa das ferramentas e utensílios, pertencentes ao 
Corpo de Bombeiros, existentes cm 51 de Dezem­
bro de 1861.

■Fi-
Èit
Z '5-Ã

= -2

5íí 
líl 
fíS

J

Martellos..............................
Ditos de parafuso...............
Serrotes ................................
Pés de cabra........................
Almotolias............................
Funis....................................
Compassos............................
Alicates..............................
Verrumas..............................
Macacos................................
Moitões.................................
Cavalletcs de páo.................
Agulhas de marinheiro........
Suvellas de sapateiro...........
Limas de aço........................
Arame de cobre (quartas) ... 
Rampas de madeira.............
Pavio (maços)......................
Dito para as luzes dos xadrezes 

dos presos paizanos á cargo 
da 2.a Secção................

Barbante fino c grosso (nove­
los) ................................

Espanadores........................
Escovas................................
Vassouras de piassava.........
Cabos de linho (varas)..........
Solla (meios)........................
Pedras de amollar...............

ò
3 
o 
o
£ 
a

em 31 dc Dezembro de 1861.—0 Dircctor Geral, Juvencio

O

Q 

O

£

il...

Secretaria do Corpo de Bombeiros, 
Manuel Cabral de Menezes,



N. 9,

3

0XDE SE ACHÀO.

cão.

2112Camurça (pelles)
514
3’/22'A3
111Azeite doce (garrafas)
4134Tijolos inglezcs
2i/i2’/í2‘/o
555
444
7257

O Dircctor geral,31 de Dezembro de 1861.—

Lixa (folhas)................. .

Graxa de sebo (bexigas)

Lona (varas)................

Cabos de eslôpa (varas)

OBJECTOS I
PARA A LIM-I

PEZAECON- |
SERVAÇÀO DO

MATERIAL |
EXISTENTES 1

EM 31 DE DE­
ZEMBRO DE 

1861.
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No4.°Posto No 5.° Posto 
da l.a Sec-1 da l.a Sec­

ção.
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Na arreca­
dação da 2. a 

Secção.

Na arreca­
dação da l.a 

Secção.
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£
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í5

Happa dos objcclos para a limpeza e conservação do material pertencente aõ Corpo de Bom­
beiros, existentes em 51 de Dezembro de 1861.

i Canhamaço (ditas).... 

g Eslôpa desfiada (libras)II_______
Secretaria do Corpo de Bombeiros, cm 

Juvencio Manoel Cabral de Menezes.



N. 10.

SITUAÇÃO DOS PRÉDIOS. OBSERVAÇÕES.

8 </.,1.0 Bua Direita n.° 7

21 * «ú

I
10 8 'l>2 Bua do Rezende n.° 36...

12 11 1/4 Rua Direita n.° 12 <

22 2 '/•’ Rua do Hospício n.« 204..

1

Rua do Aterrado n.* oG..41/223

11 Vi27

DATAS 
DOS FOGOS.

Estabelecimento da Alfân­
dega

e Fo^on de chaminé 
----- ----------- ■ o anno

D *

l

o

(X)

O fogo manifestou-se cm um dos quartos do l.° 
andar do ediLicio por delcixo do morador do dito quarto, 
e com tal intensidade que destruío todo o prédio, 
podendo apenas garantir-se do pavimento terreo a ar­
mação da botica que nelle se achava estabelecida; 
communicou-se aos collateraes de n.°410 e 14, os quaes 
soíTrèrão alguns estragos e ficou completamcntc ex- 
tiucto ás 5 horas da manhã.

llappa synopíico e < 
que Me inanifcsíárilo 
de 1SG1.

/ O fogo manifestou-sc no travejamento e soalho que 
i supportão o fogão do pavimento terreo do prédio que 
1 é um sobrado de um andar, sendo o dito pavimento 
i occupado por um botequim; c foi immediatamentc ex- 
' tincto pelo pessoal do i.° posto, coadjuvado pelos em- 
i. pregados do mencionado botequim.

O fogo manifestou-sc cm um telheiro que serve de1 
deposito de caixões, c que se acha collocado nos fundos 
do prédio, que é uma fabrica de rapé, efoi immediata- ] 
mente cxtincto pelas pessoas da casa. Suppoem-sc que í 
foi mu preto que no dito telheiro dormia o causador, I 
por descuido, desse successo.

O fogo manifestou-sc cm um cesto que continha pau-j| 
nos, sendo ateado por uma vela acesa, que se achava il 
junto dellc, c foi immediatamente exlincto.

■1

O fogo começou no meio da casa, que é terrea e occu-í 
pada por uma taverna, e não pernoitando uella pessoa 
alguma, 3Ó foi descoberto quando as chammas atraves­
sarão o travejamento superior da cobertura que ficou; 
destruida; todavia, apezar da sua intensidadee vio­
lência, obstou-se a que se commnnicassc ás collateraes 
de n.°s 202 c 206, as quaes no entanto soíTrêrão alguns 
estragos nos seus telhados, porserdahi dirigido o Ira- i 
balho dacxtincção. O incêndio, cuja causa se ignora, j 
| ficou complclamcutc cxtincto ás 4 horas da manhã, j

HORAS EH QUE 
os Fogos se 
MANIFESTA­
RÃO.

£ 1

1)

clironologico dos incêndios c v
na cidade do 11 io de Janeiro durante

* H 5

;|í 5

O fogo manifestou-sc no travejamento que sustentai 
o macaco a vapor de fincar estacas, pertencente á S 
Alfandcga; foi immediatamentc cxtincto pelos vigias, | 
le dc tal insignificância que não produzio estrago algum | 
na maebina. I

Travessa do Rozario n.° 1. j

í Este fogo foi insignificante c immediatamentc extinc-, 
i to pelos moradores da casa, que é occupada com ne-

gocio dc comidas e bebidas cm pequena escala. Origi-Í
' i nou-sc de uma vela que, ficando acesa na alcova da sala

I dc jantar, conimunicou fogo á uns papeis c livros que 
\ se achavão junto delia.



OBSERVAÇÕES.

I ’/•>3

1Á 11

15

Rua da Quitanda n.° 1S8..28 11

4 2

16 lí 3Í4 • Tm essa do Senado n.° 6 A

19 10 Rua da Alfandega n.° 129..

I

22 Rua íki Carioca n.°lG...

23 12 Rua da Alfandega u.° 83..

r

/

I
1

f/
I

S i

I
Rua do Senado n.° 91

i---- ' SIWVO DOS PRÉDIOS.

e

DATAS
I DOS FOGOS.

... Rua Nova de S. Diogon.0
63 A.........................

1 

t ■

5

/ A casa cm que se deu este incêndio é terrea, pequena 
/ eoccupada por uma taverna; 0 fogo só foi descoberto, 

quando communicou-se á casa lateral de n.° 131, que é
1 um sobrado, e a que se acha na esquina da rua da Valia, 
1 onde está estabelecido um talho de carnes verdes. O so- 
1 tão daquella soflreu alguns estragos provenientes do fogo 
1 e de ser dahi dirigido o trabalho da extineção, c foi pre-

7 ciso para atalha-lo, cortar-se quasi á meio 0 viganiento 
desta, ficando completamentc destruída a cobertura da

1 casa em que se deu 0 sinistro. O incêndio ficou comple-
I tamente extincto á 1 hora da noite, e não tendo sido 

possível determinar-se 0 eerto se a sua origem fôra do • 
losa ou casual, 0 Exm. Sr. Chefe de policia mandou pôr i 
em custodia um dos socios da referida taverna, a fim de 
chegar ao verdadeiro conbccimento.da sua causa, inter- • 
rogando-o a tal respeito.

Este fogo, cuja causa se ignora, foi insignificante e| 
teve começo cm um colxão que se achava no quarto da 
saleta do sotão do prédio que é terreo.

Este fogo foi insignificante e deu-sena chaminé do | 
prédio que é de sobrado, em virtude da grande quanti-■ 
dade de fuligem queella continha.

2 i

Rua do Senhor <l«»s Passos!
n.° HO j

Rua Nova de S. Diogo n.0^
79 B............................... {

O fogo manifestou-se na sala da frente da casa que 
ê occupada por uma taverna, c estragou a armação, ' 
forro e travejamento da cobertura da dita sala, ficando 
intacto 0 resto da casa, e a maior parte dos generos 
contidos na venda. Originou-se provavelmente do pouco 
cuidado do caixeiro que ahi dormia, e ficou completa­
mente extinctoás3 </.> horas da manhã.

Este fogo foi insignificante, e manifestou-se na cha­
miné do fogãu do l.° andar do prédio, em virtude da’ 
grande quantidade de fuligem que cila continha, sendo 
logo extincto.

O fogo foi insignificante, c originou-se de combustão' 
de uma caixa de phosphoros que se achava cm um dos 
quartos da casa, que é uma estalagem.

O fogo manifestou-se em uns paunos de uso que esta- 
vão no chão juntos á pilha de pipas de vinho e aguar­
dente, pois a casa é occupada por uma taverna, e seria 
considerável se não fossepromptamente atalhado. 1

10 i 2

A casa em que se deu este incêndio é terrea e occu-1 
pada por uma taverna. O fogo manifestando-sc nas pi­
pas de espirito destruio toda a cobertura da casa, e parte 
da cobertura das den.°s61 B e 63 B, c do telheiro de 
n.° 63, entrada principal de uma estalagem que se acha 
nos fundos destes prédios, e que nada soflreu. O’ predio 
de n.°6l eo telheiro da estalagem de n.° 65 sóíTrêrão, 
alguns estragos, por ser dahi dirigido o trabalho da 
extineção. Os predios mencionados são terreos’, d, ái ex- 
cepção da frente que é de alvenaria com portadas de 
cantaria, todas as peças são de pinho, e por isso 0 fogo ; 
não só tomou um rápido incremento, mas: também 
communicou-se ás referidas casas. O incêndio ficou | 
completamentc extincto ás 4 horas da manhã, c a sua 
causa foi supposta dolosa.

O fogo manifestou-se na chaminé do predio. que é um 
sobrado de dous andares, em virtude da grande quanti-, 
dade do fuligem que cila continha, e foi immediatamente 1 
extincto.

HORASEMQIE 
OS FOGOS SE 
MANIFESTA­
RÃO.

T r 1; I . . H
; * • ;

11 * lj H



SITUAÇÃO DOS PRÉDIOS.

 

OBSERVAÇÕES.

7 < Largo da Sc n.° .1O 2
1

Becco dos Allticto.* n." 2..4 8

11

I 10 1/218 Rua fresca u u 7 

717

30 7</2 Rua do Núncio n7 

/ 3V220

29 10 1/i

3

i
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<

I
\

H 
\

5

5
5

í
'(

DATAS 
DOS FOGOS.
I__ _A___ .

■C .—
3

Rua do S. Nieoláo casa sem 
numero

í

i

j 
8

X

-c

?
5
3

■ç
5 *•

1

í2
5 
5

O fogo teve lugar em um caixão que servia de es­
tufa de seccar charutos c fumo, e foi promptaniente 
extincto.

Este incêndio tornou-sc considerável porque a posi­
ção da casa em qne ellc sc deu, obstava a que as bombas 
fossem convenientemente alimentadas. O fogo, cuja 
causa sc ignora, destruio o predio que era terreo, e ficou 
completamente extincto ás 7 horas da manha do dia se­
guinte, sendo insignificantes os daninos que soílrêrão as 
casas collateraes.

. Rua do Sabão da Cidade 
velha ii.n 159

Este incêndio foi insignificante, e teve lugar na cha­
miné do predio que é terreo, em virtude da grande quan- j 
(idade de fuligem que cila continha.

HORAS EM QUE 
OS FOGOS SE 
MANIFESTA’- 
RÃO.

Rua fresca n.u 1 i
O fogo teve lugar na chaminé do predio que é de so­

brado, tendo-se originado de uma porção de gordura 
que, achando-se dentro de uma frigideira uo fogão, in- 
fiammou-se, c foi promptaniente extincto.

O fogo teve lugar na chaminé, originando-sc de ter 
tomado fogo uma porção de pclles de toucinho quesc 
achava á derreter dentro de uma frigideira no fogão, e 
foi promptaniente extincto.

O fogo teve começo em uma porção de palhas que se. 
achava dentro de um cesto de xime* nos fundos da loja 
do predio que é de sobrado, sendo aquclla occnpada por 
um armazém de maçamos, e seria considerável, visto 
a natureza dos objectos pertencentes á este negocio, se 
não fosse promptaniente extincto. Attribuc-se á alguma 
ponta de charuto que, estando acceso, cahisse nas ditas 
palhas.

O fogo teve começo em um toucador que se achava 
na sala da frente do *2.° c ultimo andar do predio, e foi ' 
immediatamente extincto. Pelas indagações a que se 

[procedeu, forão recolhidas ao xadrez da Policia uma
• • • • 'J parda que estava ao serviço da família moradora da casa , 

I em que se deu este successo, e uma escrava da dita • 
’ .família, por se suspeitar (pie o fogo fora lançado por ' 
Jaquella.

O fogo originou-se de uma pequena explosão do en- ! 
canaménto de gaz do l.° andar do predio, e foi logo ' 
extincto.

7 l/2 Rua d.i Conceição n.°



SITCAÇÃO DGS PRÉDIOS. OBSERVAÇÕES.
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Rua do Cano n.°U9.«5 S

10

•24 ... 3</â

/

57 Rua do Cano n.° 10H Í2 l

I
30 ... 4

/
5 Rua da Lapa n.° 93...' 'íi

'22 12
9

24 4<fe

/ Io 12

19 9I/2

í.-I
í4

i

i

I

DVTÀS
■ DOS FOGOS.

$

O fogo manifcstou-sc na chaminé do prédio, e foi logo 
extincto.

O fogo manifestou-se na chaminé do prédio, e foi logo 
extincto.

O fogo manifcstou-sc na chaminé do prédio, e fui logo 
extincto.

•8

8
5
8
*

5 «J
8
*

X

§
Z 
X

V

k 
8 
M

8 
*

HORAS EM (JI K 
OS FOGOS SE 
MANIFESTA­
RÃO.

Rua do Núncio n.°

... Rua da Alfandcga n,° 323.

1 </2 ... Rua Nova deS. Bento n.® 23 j

13.. 1

Rua dos Barbonos n.° 21.. J

O fogo manifestou-se na chaminé do prédio, e foi logo 
extincto.

O fogo manifcstou-sc na chaminé do prédio que é te 
roo, c foi iinmcdiatamcntc extincto.

O fogo manifestou-se na chaminé das lojas do prédio 1 
que é dc sobrado de dons andares, cm virtude da grande 
quantidade dc fuligem que cila continha, c foi logo 
extincto.

O fogo hlanifcstou-se na chaminé do prédio que é dc 
sobrado, e foi logo extincto.

Campo d4Acc1amaçãon.° 61 f

Rua dcBragança n.°33*..5

Rua do Mercado n.° 49... j

O fogo manifcstou-sc na chaminé das lojas do predio 
que é dc sobrado, cm virtude da grande quantidade 
dc fuligem que cila continha, c foi logo extincto.

Este incêndio foi considerável, c tcVc começo no pavi- í 
mento terreo do predio que era dc sobrado dc um andar, I 
estando o dito pavimento occupado por um armazém 
do scccos a molhados. Não se achando pessoa alguma 
no armazem, c estando a dormir o morador do sobrado, 
o fogo só foi descoberto, quando communicou-sc a este, 
c lavrava com grande intensidade; todavia, apezar disso ’ 
e da falta d‘agua que por mais demeia hora sentio-se, 
pôdc-sc garantir os predios collatcracs, os quaes pouco 
soflfrêrtío. O fogo destruio a cobertura c o soalho do so­
brado. e ficou completamente extincto ás 5 horas da 
manhã do dia seguinte. As autoridades policiacs julgá-, 
rã o conveniente mandar conduzir á policia o dono c 

t Caixeiro do mencionado armazem, a fim de interroga-los 
x sobre a causa desse sinistro.

Este fogo foi insignificante, Ctcvc lugar no cortinado 
I do uma cama qne se achava em um dos quartos do 

Rua da Misericórdia n.°8., predio, sondo originado dc uma vela acesa que estava,
I sobre uma mesa, achando-se esta junto do dito cor-) 
\ li nado.

' Este incêndio foi insignificante, ca casa cm que clle ; 
| se deu é terrea c occupada por um armazem dc scccos i 
. e molhados. Manifcstou-sc em uns pannos que sc acha-' 
I vão em uma prateleira por detrás do canteiro das pipas, 
\ ficando a sua causa ignorada.

i 
<

I i

;i

I
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SITUAÇÃO DOS PRÉDIOS. OBSERVAÇÕES.

1G Rua da Ajuda n.“ 87....12

6 9 Rua Fresca n.° 7....

21 1 V2 .6...

5

> DATAS 
DOS FOGOS.

5

•S
3

fogo

0 
z

5
0 
s

íí
••
M

3 g õ 
N 
C

■m

/»•
•2
S
c
§

I
I X

*»—■■■■ w. l' „

DORAS EM QUE 
OS FOGOS SE 
MANIFESTA­
RÃO.

Rua das Violas n.°

O fogo manifcstou-sc cru uma estufa de soccar fumos 
c charutos, c foi logo cxlincto. A casa cm que o 
sedou é occupada por uma fabrica de charutos.

O fogo manifestou-se na chaminé do prédio que é um 
sobrado de tresandares, c foi logo extincto.

O fogo manifestou-se cm uma porção dc estopa que 
se achava em uma das prateleiras do pavimento terreo 
do prédio que é um sobrado de dous andares, sendo 
o dito pavimento occupado por um armazém de maça- 
mes, e foi logo extincto.

Secretaria do Corpo dc Bombeiros cm 31'dc Dezembro de 1861.— O Dircctor Geral, Juvencio Manoel Cabral 
de Menezes.
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Tabella comparativa das despezas deste ministério.
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Pessoal da Directoria.

Nenhuma alteração occorreu no pessoal desta Directoria, que continua o mesmo como 
consta da Tabella annexa sob n. 1.

0 chefe de secção o Sr. José Martins Pereira de Alencastre conserva-se na presidência da 
província de Goyaz.

Folgo ter de declarar a V. Ex. que a não ser o zelo e boa vontade, que encontrei cm geral 
nos empregados desta Directoria, impossível lhe fôra dar andamento aos difficeis c pezados 
encargos que a lei lhe confiou.

N’uma época em que se clama com razão contra o funccionalismo, que toma proporções 
gigantescas, devo justificar a minha asserção, de que o pessoal não corresponde ás necessi­
dades do serviço a seu cargo, e por isto chamo a attenção de V. Ex. para a synopsis do 
expediente da repartição e para a multiplicidade de livros que tem de escripturar que V. Ex. 
verá pelos annexos sob n. 1 e 2.

V. Ex. ainda não se dignou crear o corpo de Engenheiros e seus auxiliares, na conformi­
dade do art. 4.° do Decreto que organizou a nova Secretaria de Estado, os quaes são precisos 
para o exame, inspecção, execução e fiscalisaçãodas Obras Publicas á cargo deste Ministério.

No entretanto V. Ex. dignou-se pôr á minha disposição o Sr. Major de Engenheiros 
Marcolino Rodrigues da Costa, para me auxiliar no serviço technico de engenharia, attendendo

1

Em cumprimento do § 14 do art. 14, capitulo l.°, titulo 3.° do Regulamento desta 
Secretaria de Estado, tenho a honra de apresentar á V. Ex. o relatorio dos Negocios que 
correm pela Directoria á meu cargo.

Tendo o novo Ministério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas sido installado <111 
de Março de 1861, e tendo eu apresentado o meu primeiro relatorio aos 10 de Abril daquelle 
anno, comprehenderá este trabalho os successos occorridos desde esta data até o dia de 
hoje.
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da Directoria.nnicariioso

que emre os empregados da Directoria de Obras Publicas c Navegação, eu era o único formado 
na scieneia do Engenheiro.

Este Otlicial vence como Otlicial de Engenheiros em conimissão acliva. Os seus serviços 
de muito me tèm valido.

A Directoria de Obras Publicas e Navegação tinha a seu cargo :
t.° Os negocios concernentes ás estradas de ferro, de rodagem e quaesquer outros, e ás 

emprezas ou companhias encarregadas de sua construcção, conservação e custeio.
2. ° Os telegraphos.
3. ” Os que forem relativos á navegação fluvial e aos paquetes.

As obras publicas geraes no Município da Còrle e nas províncias, e quaesquer outras 
feitas por conta do estado, ou por elle auxiliadas, e as repartições encarregadas cie sua exe­
cução. Exceptuam-se as obras militares e as relativas a serviços espeeiaes pertencentes á 
cada um dos Ministérios, as quaes serão executadas por conta de cada um delles.

o.° A illuminação publica da Corte.
6.° O que é relativo ao serviço da extineção dos incêndios e ás companhias de Bombeiros.
Mas tendo uma experiencia de mais de sete mezes provado que o pessoal da Directoria 

era diminuto em relação ao serviço, V. Ex. reconhecendo esta verdade, e attendendo ao art. 
51 do Regulamento de 16 de Janeiro de 1861, que estatue que as diversas Directorias da 
nova Secretaria de Estado devem-se auxiliar mutuamente, determinou :

l.° Que os negocios relativos ailluminação publica da Corte, ao serviço da extineção dos 
incêndios e ás companhias de Bombeiros de que tratam os 5.° e 6.° do art. 10 do referido 
Regulamento passassem a ser expedidos pela l.a Directoria: 2.°, que da mesma sorte o que 
diz respeito a navegação fluvial e a paquetes de vapor, artigo citado § 3.°, ficasse á cargo 
da 4.a Directoria.

Esta ordem de ã . Ex, teve lugar em 26 de Outubro, e no dia l.° de Novembro já todos 
esses serviços corriam pelas Directorias á que foram distribuídos.

Devo ponderar a V. Ex. que a 4.a Directoria só se incumbio dos paquetes a vapor e barcos 
de vela, reservando para a 2.a os trabalhos de exploração de rios, e todas as obras d’arte 
que tendem a tornal-os navegáveis.

Apezar dealliviada de todos esses serviços a 2.a Directoria com o seu pequeno pessoal só 
com muita difficuldade póde ir dando andamento aos trabalhos que ainda estão a seu cargo.

A e.xperiencia cada vez vai confirmando mais o meu juizo emittido em meu relatorio 
anterior; que não ha conveniência em separar do Ministério da Agricultura, Commercio e 
Obras Publicas, as obras relativas a serviços espeeiaes pertencentes á cada um dos Ministe- 
rios ; que só se póde dar utilidade na separação das obras militares, porque o Ministério da 
Guerra tem o seu Corpo de Engenheiros organizado de maneira a poder bem desempenhai 
os serviços de obras militares, que lhe são espeeiaes.

V. Ex. me permitia que eu chame a sua especial attenção para este objecto.
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Orçamento para o exercício de 1862—1863.

Consultas do Conselho de Estado.

Escripluração da Directoria.

Com quanto ainda não esteja organizado o Regulamento interno da Directoria, forçoso foi 
estabelecer a escripluração cm harmonia com as necessidades do serviço, para isto existem 
actualmenle 27 livros que se escripturam, e que constam do annexo sob n. 2.

O annexo sob n. 1, que contém a relação dos Decretos, Portarias, Avisos e Ofticios expe­
didos por esta Directoria desde 12 de Março até 31 de Dezembro de 1861, mostra que se

Permitia V. Ex. que eu também inste pela creação do Corpo de Engenheiros, que o art. 
4.° do Regulamento concede á 2.“ Directoria, pois só depois de organizado este Corpo, 6 que 
poderá a Directoria desempenhar todas as funeções que pela lei lhe incumbe.

Diversas questões pela sua gravidade e importância tiveram de ser afteclas ao Conselho de 
Estado.

V.Ex. leve de recorrer ás luzes de todas as Seccões do Conselho de Estado, menos a da 
Guerra e Marinha.

A escripluração das consultas, cmquanto não se crêa a Secretaria do Conselho de Estado, 
continua ainda a ser feita pelas Secretarias de Estado.

Pela relação annexa sob n. 3 verá V. Ex. as vezes que consultou o Conselho de Estado, 
durante o anno de 1861, os objectos sobre que versaram as consultas, e a maneira por que 
foram resolvidas.

Para o pessoal da Directoria pede-se o mesmo que se despendeu no exercício anterior: 
32:200$>000, como V. Ex. verá da Tabella sob n. 1.

Para Obras Publicas Geraes e auxilio ás provinciaes pede-se Rs." 2.403:333^300, como 
V. Ex. verá pelas Tabellas sob n. 2 e 3.

Para obras publicas do Município da Côrte a quantia de 1.314:4680135, como se vê da 
Tabella sob n. 4.

Para lelegraphos 48:522^800 sorama inferior á votada para 1861 —1862 na quantia de 
26:651&300, como se vê pelas reducções constantes da Tabella sob n. 5.

Para limpeza publica e irrigação da cidade 205:200^000 o mesmo que o votado para o 
exercício de 1861—18G2, vide Tabella sob n. 6.

Importa o orçamento das despezas á cargo da Directoria do Obras Publicas e Navegação 
em 4.003:724^255, como se vê pela Tabella sob n. 7.
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expediram 3183 papeis e aitendendo á que

trabalhos públicos.

Estradas de ferro,

No meu i ' 
horizonte de al

expediram 3183 papeis e aitendendo á que década um teve do se fazer a minuta c o registro 
vè-se que os papeis escripios naquelle periodo foram em numero de 10.555.

Adjudicação aos

Dons sistemas se podem empregar para a confecção das obras publicas ; ou o de admi­
nistração. ou o de empreitada ou arrematação :

No primeiro caso o Governo por meio de seus agentes executa as obras de que ha mister; 
no segundo, entrega á actividade particular por meio de hasta publica as obras e ficalisa 
apenas a sua execução.

A theoria das compensações, aqui como em toda a parte, se observa : se no systema de 
administração se póde obter e obtem quasi sempre a perfeição, por outro lado observa-se 
morosidade nos trabalhos e uma grande carestia; no outro systema oblem-se barateza e 
rapidez no anda/nen/o dos trabalhos, mas sacrifica-se a perfeição, que só se póde conseguir, 
quando os emprczarios são de toda a confiança, e além disto se observa a mais severa 
íiscalisação.

V. Ex. deu preferencia ao systema de arrematações e o tem observado á risca em todas 
obras, que tem mandado executar, exceptuados apenas os encanamentos d’agua ; e estabe­
leceu um systema rigoroso na marcha ou processo das arrematações, que vem á ser o 
seguinte:

Organiza-se o plano e orçamento da obra que se quer executar; a Directoria a vista destes 
dados annuncia que recebe propostas para a obra, que se descreve minuciosamente sem 
comludo apresentar o orçamento, e só recebe as propostas no dia fixado; as propostas são 
apresentadas a V. Ex. na junta dos direclores; depois de se verificar se ellas estão devi­
damente fechadas, são abertas em presença de V. Ex., epor V. Ex. rubricadas. O Director 
organiza o quadro comparativo das propostas na sessão seguinte, eV. Ex. escolhe aquella 
que offerece fazer a obra pelo menor preço. Acceita a proposta, lavra-se o respectivo con­
tracto com todas as condicões de segurança.

Com este systema rigoroso, tem se conseguido que nenhuma só queixa se tenha levantado 
contra as immensas arrematações que se tem feito; mas o Governo tem-se visto diversas 
vezes em embaraços; alguns concurrenles, cujas propostas tem sido escolhidas, tém-se re­
cusado á assignar os contratos, allegando difiereníes motivos.

ã. Ex. delerminou-me que eu organizasse as condições e clausulas geraes para as arre­
matações ; eu já tive a honra de apresentar a V. Ex. este trabalho confeccionado de accordo 
com o que se acha estabelecido em França.

relatório apresentado a V. Ex. em 10 de Abril de 1861 eu lamentava que o 
" guinas companhias de estradas de ferro não fosse tão prospero, como fôra para
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Instrucçôes para os Engenheiros Fiscaes.

Aulorisação ao nosso Ministro em Londres, para realisar o pagamento 
nos prazos fixados, embora as contas não estejam liquidadas.

Convindo regularisar o serviço á cargo dos Engenheiros Fiscaes, Sua Mageslade O Im­
perador Houve por bem approvar as instrucções annexas sob n. 6.

A’ vista do grande numero de questões, em que se achava envolvido o nosso Ministro
2

desejar. Com effeilo, c sabido o dcpreciaraenío, a que chegaram em Londres coes 
das nossas companhias de caminhos de ferro; é sabido que tratava-se nada menos, do quede 
eliminar estas acções da colação oflicialna bolsa de Londres: úconhecido o protesto fe^opela 
directoria da estrada de ferro de Pernambuco contra o supposto acto do Governo á respeito 
da não realisação das chamadas feitas que não linhão garantia de juros, protesto redigido em 
lermos muito energicos contra o Governo do Brasil, tornando-o responsável pelos prejuízos, 
perdas e damnos, que semelhante proceder do Governo causasse á empreza (vide annexos 
n. 4 e 5); é conhecida a longa serie de reclamações das directorias das estradas de ferro de 
Pernambuco e Bahia, queixando-se de que os dividendos da garantia de juros não eram 
pagos nos seus devidos tempos, que a liquidação das contas levava annos a effecíuar-se, que 
o regulamento de policia das estradas de ferro creava novos onus á companhia de Pernam­
buco, a que ella não se achava ligada pelo seu contracto.

Felizmenle este estado de cousas se acha muito modificado, as circumslancias mudaram, 
as reclamações cessaram, e as que existiam foram quasi todas solvidas; as acções das es­
tradas de ferro subiram muito do valor na praça de Londres, e as companhias marcham 
todas á porfia para a conclusão dos caminhos de ferro como mais detalhadamente mostrarei, 
quando tratar de cada um. O Governo já teve occasiões de elogiar ao presidente da directoria 
da estrada de ferro da Bahia, e na confecção do systema de tomada de contas no Brasil, 
que estabeleceu em substituição ao seguido de se proceder á sua tomada e verificação em 
Londres encontrou a maior benevolencia e prompla acquiescencia da parte das directorias 
das companhias.

Este estado de cousas é devido ao estudo incessante, que se tem feito de tudo, o que 
póde interessar as ferro-vias, ao cumprimento exacto dos contratos, á intelligente e dedicada 
coadjuvação do Sr. Carvalho Moreira, e á convicção que pelo seu proceder incutiu o Governo 
do Brasil nos accionistas das estradas de ferro, de que o seu maior desejo é ver realisados 
quanto antes estes poderosos agentes do progresso c da civilisação, para o que o Governo 
está disposto a cumprir religiosamente os seus compromissos, e empregar os meios ao seu 
alcance, que sem onerar os cofres públicos além do que marcam os contratos, possam 
contribuir para o bom andamento dos trabalhos dos caminhos de ferro.

Tenho o maior prazer em consignar aqui esses factos, porque os considero de um alcance 
immenso para o bem do paiz.
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em Londres á respeito das estradas de ferro,

Novo syslema de tomada de contas.

Contracto Lane.

em Londres a respeito das estradas de lerro, sem autorisaçao para poder rcsolvel-as, 
lembrou o presidente da direeíoria da estrada de lerro da Bahia, que o único meio de 
tirar o Governo e as companhias dos incessantes embaraços, que occorriam, era aulori- 
sar o Ministro Brasileiro em Londres á resolver as questões incidentes, que se originassem 
entre o Governo e as companhias, uma vez que se não alterassem os fundamentos dos 
contratos.

0 Governo mandou ouvir a Secção do Império do Conselho de Estado sobre se : convém 
e em que termos autorisar o Ministro Brasileiro em Londres para resolver as questões 
incidentes, que occorressem entre o Governo e as companhias, que tomaram a si a construc- 
ção das estradas de ferro brasileiras, e que tem ali o sua sede.

A secção opinou que se podia auclorisar o Ministro Brasileiro a realisar o pagamento 
dos dividendos nos prazos devidos, embora as contas ainda não estejam liquidadas, mas 
com a clausula de se compensar a difierença para mais ou para menos nos pagamentos sub­
sequentes. Sua Magestade Dignou-se Conformar com o parecer da secção por Sua Resolução 
Imperial de 22 de Maio de 1861.

Até aqui a tomada de contas se effectuava em Londres, para o que se remettiam das 
províncias os documentos comprobatorios das despezas effectuadas e tinha o Sr. Carvalho 
Moreira o Engenheiro Lane, e o Sr. Morgan para auxiliarem, o l.° como Engenheiro Con­
sultor, e o 2:° como Contador. Contra este systema reclamava a direeíoria da estrada de 
ferro de Pernambuco, mas estava satisfeita a da Bahia.

Parecendo ao Governo que a tomada de contas devia se verificar nos lugares onde 
se fazem as despezas, determinou V. Ex. que as contas se tomariam nas províncias, 
onde se estão construindo as vias íerreas, para o que o Governo e as Directorias 
nomeariam Commissarios. Quando os Commissarios de ambas as partes concordassem, fi­
caria decidida a questão, mas quando divergissem se remetteriam para Londres ao 
nosso Mmistro os pontos de divergência para S. Ex. revolver de accordo com as res- 
pectivas Directorias. Para este fim nomeou o Governo seus Commissarios o Engenheiro 
Fiscal e um Empregado de Fazenda, e as Directorias nomearam os Superintendentes 
.das estradas de ferro.

Quando se organizou o Ministério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas es­
tava Mr. Lane funccionando em Londres como Engenheiro Consultor da Legação para 
auxilial-a na solução das immensas questões sobre estradas de ferro, de que o Go­
verno encarregara ao Sr. Carvalho Moreira, e mesmo sobre outros assumptos de En­
genharia. Mas entendendo o Governo que a tomada de contas que se effectuava em
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Contracto Morgan.

os

I

Estrada de Ferro de Pedro M.

SITUAÇÃO FINANCEIRA DA COMPANHIA.

Segundo

38.000:000^000

20.466:666^666

6.147:106^550

j 
I

Capital
«
«

«
«
«
«

7.027:134^896
56:876^169

206:728^163
1.524:470^801

estatutos
es-

realizado . 
despendido 
existente .

20.466:666^666 
14.962:318^583 
5.504:348^083

Do capital garantido : ... .
Já se acha realisado até o dia 31 de Dezembro de

1861 a quantia de
Sendo: correspondentes as entradas rcalisadas das

60 mil accões emittidas  ♦

Empréstimo feito em Londres
Das acções emittidas é o Governo possuidor de

Deste capital tem-se
«
«
«
«

os dados fornecidos pelo Engenheiro Fiscal.

Londres devia ser feita nas localidades cm que as despezas se realisavam, recommcn- 
dou ao Sr. Carvalho Moreira, por Aviso de 18 de Setembro de 1861, que dispensasse 
os serviços do Sr. Lane logo que fosse possível ; o Sr. Carvalho Moreira concordou

os
po-

0 Sr. Carvalho Moreira em virtude da aulorisaç.ão que lhe conferem 
das estradas de ferro, nomeou seu Delegado para examinar as contas das 
Iradas de ferro da Bahia e Pernambuco o Sr. John Morgan, cargo este que come­
çou a

Lane logo que fosse possível ;
que apenas passasse para o Brasil a tomada de contas podia a Legação dispensar 
serviços do Sr. Lane, mas que cm virtude de seu contracto, a sua rescisão não 
deria ter lugar senão cm Outubro de 1862.

exercer quanto a esta estrada de ferro em Agosto de 1838, e quanto á pri­
meira desde Maio de 1860. Mas em virtude do novo systcma de tomada de contas 
adoptado pelo Governo ; tornam-se desnecessários os serviços de Mr. Morgan, que fl- 

capitaes consu-cará dispensado logo que tenha concluído o trabalho do exame dos 
midos na estrada de ferro de Pernambuco, de que está incumbido.

7.800:000^000
12.666.666^666

35.483 pelo troco das Apólices ao 
par, pagando cada um accionista o que faltava para complemento de suas entradas, 

gasto na l.3 Secção. . . t 
no Ramal dos Macacos, 
material em ser . 
proprios da Companhia, 
na 2.3 Seccão c estudos 

da 3.“ e 4.a. . . .
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Companhia 4.658:15041710 depositados com destinos

4.658:15041710Somma.

Empréstimos.

a

5.940:86941837

Fundo de Reserva.

O fundo de 152:65441643reserva até o ultimo semestre montava a.

Commissões de inquérito

í

Alem desta quantia possue a 
especiaes. como sejam : 
Prémio de acçòes  
Difterença de câmbios. . . . 
Valores depositados .... 
Emprezario do ramal. . . • 
Fundo de reserva  
Clark........................................
À. Ellison Júnior
Credores diversos
Letras á pagar
Pagamentos em suspenso . .
Vendas em leilão  
Cauções de empreiteiros . . . 
Juros do empréstimo. . .
Ámortisação  
Dividendos  
Saldo por dividir

5,

Ao Governo Imperial emprestou a Companhia.
A’ Província do Rio de Janeiro . .
Aos empreiteiros Roberts Harvey e C
A’ extincta Companhia do Mucury á debito do Governo Imperial. .

Somma. . .

2:50741000 
338:99641837 

3:18341599 
5:52441550 

33:07641493 
3:53941683 

9 1 041325
3:40541315 

15941000
3:70941955 

99^820 
870:44741)588 

2.158:47141000 
944:86241328 
286:97141100 

2:28641117

b. Ex. o Sr. Conselheiro Almeida Pereira, por occasião da estada nesta Còrle, do

Os empréstimos feitos pela Companhia até o fim do anuo de 1861, montam a 
940:869§837, quantia que excede ao capital em ser em 436:52141954.

4.563:67041885
828:23041136
201:37741777
347:59141039
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Directoria.
1

Reducção das tarifas.

estudos necessários c opporlunamente V. Ex.

Transporte de passageiros e mercadorias.

533 «

978« «««

i

Tendo o Sr. 
da estrada de 
vedo Paiva.

Dr. José Jorge da Silva resignado o cargo de Director da Companhia 
ferro, foi escolhido para substituil-o o Sr. Domingos Thcodoro de Aze-

«

3

Mudança de pessoal na

445 trens de viajantes.
«

Sr. Dr. Manoel Buarque de Macedo, incumbio-o de proceder á uma syndicancia na 
administração da Companhia e nas obras da 1." Secção.

0 relatorio apresentado por este Engenheiro, fazia tão graves accusações ao systema 
seguido em diversos ramos do serviço daquella Companhia, que o Governo julgou dever 
ouvir sobre as mesmas accusações a Directoria da Companhia, e o Engenheiro Fiscal 
do Governo perante a estrada de ferro.

Os relatórios apresentados quer pela Directoria, quer pelo Engenheiro Fiscal, con­
trariaram por tal fôrma as incrcpaçõcs do Sr. Buarque, que o Governo julgou de rigorosa 
necessidade nomear uma Commissão composta de pessoas proíissionaes da maior con­
fiança, para que, comparando os diílérentes relalorios, e examinando a estrada de ferro 
e a sua administração, com a maior imparcialidade averiguasse os factos. Esta 
Commissão, nomeada por aviso de 3 de Abril de 1861, e composta dos Srs. Marechal 
de Campo Pedro d’Alcantara Bellégarde, e Engenheiros Charles Neate c Henry Law, 
deu o seu parecer em data de 18 de Novembro de 1861. V. Ex. encontrará annexo sob 
letra— A — o relatorio da Commissão.

A Commissão de inquérito presidida pelo Sr. Marechal de Campo Bellçgarde, pensa 
que a tarifa actual não se acha ainda sufficientemente reduzida para trazer com abun- 
dancia ao mercado generos que não podiam vir pelos antigos meios de transporte.

A Directoria da estrada de ferro teme fazer as reducções aconselhadas, com receio 
de diminuir a receita da Companhia.

O Governo procede actualmenle aos 
procederá como entender melhor.

Percorreram a linha no 1.° semestre de 1861.
« « no 2.° « «

no anuo de
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«
<i110 2.°\\

396no anno de « «

«
«í7««

no anno de 154 ««<<

9.766 «V.

18.086 ««

mercadorias.«
«« « «

no anno de 14.982V. « « ««

« « « « >-
« « « «

no anno de 3.914« << « « «

«

« anno 279.380 % «

« « «
« «

« anno 75.099— 7 «

o « « «
« « « «

« anno 15.089 ««

« « «
« « «

« anno . 1.777.048—12 «

125.883
153.497 7»

lastro.
«

lastro.
«

mercadorias.
«

168
228

viajantes.
«

2.125
1.789

6.908 
8.074

« «
Estes trens conduziram no l.°semestre .

no 2.° «

Total dos trens que percorreram a linha .
Sendo no 1.° semestre  

o o

no í." semestre
no 2.° «

'nol.° semestre 
no 2.° «

inb. lib.
751.232—14 de mercadorias.

. 1.025.815—30 «

Estes trens conduziram no 1.° semestre de 1861
«

« 1.'
« 2.°

no 2.°

« 1.
« 2.°

Percorreram a linha no l.° semestre de 1861.
«

??o l.° semestre os trens conduziram.
« «

7.296 animaes e carros.
7.793 « «

1.528
690
838

8.320 carros de viajantes.
«

« 2.°

« l.°
« 2.°

arb. lib.
35.627—31 de bagagens.
39.471— 8 «
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273.298 «« «« «

418.330« anno « ««

C01T.«
««

326.313« anno « ««

«

1.919.176—14« anno « « ««

No anno . 383:923^426

Bagagens .
32:872^728No anno .

Animaes e carros .
17:406^840No anno .

Mercadorias.
684:525^440No anno .

!

Multas .
834^000No anno .

1:027^550No anno .

1.121:830.t?934

Rendimento total no anno de 1861 
Passagem do Governo no l.° semestre

«
«

«
«

«
«

282:810^790
401:714^650

7:955^620 
9:450^220

579&100
448^)450

1.120:588íi>984
1:241 WO

18.624
307.691 

166:466^)660
217:456^766

465&000
369^000

«
«

14:241^)240
18:631^488

Elcceita.

1. ° semestre .
2. ° «

1. ° semestre
2. ° «

1. ° semestre
2. ° «

1. ° semestre
2. ° «

1. ° semestre
2. ° «

Passageiros.

arb. lib.
888.006— 2 de café.

1 .031.170—12

Armazenagem .

135.032 palmoscub. de mercadorias.
«

No l.° semestre os trens conduziram.
« 2.°

Estes transportes produziram o seguinte rendimento :
1. ° semestre
2. ° «

No 1.° semestre de 1861 os trens conduziram.
« 2o « « « «

« l.°
« 2.°
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semestres.

Deduzido o rendimento do ramal dos Macacos no 2/ semestre.
1.072:811^619Rendimento bruto no anuo.

Sendo.

Despeza.

726:404^073anno de 1861 t<

Receita e Despeza.

346:407.^546

Isto é, a despeza foi 67, 7 °/0 da receita.

Garantia de juros.

181:560^196Somma.

104:402^864
No 285:963^060

o

Governo Imperial concorreu com.
provincial

129:963^061 
155:999^999

semestre.
«

104:201^292
77:358^904

25:761^769
78:641<?095

1,072:811^)619
726:404^073

357:576$! 14 
368:827^959

I . 123:552^559
50:740^940

1.121:830^934
1:72l$625

473:859^412
598:952^207

No 2.° 
«

semestre o

o 2.°

no 1."
« 2.°

anno concorreu o Governo Geral e Provincial. . .

Sendo o Governo Geral com ... , 
« Provincial com.

Á receita foi de 
 A despeza.

Receita liquida.

4 despeza foi no í.
« «

Transporte
Produeto das varreduras de café o indemnisaçòes no I

° semestre 
2.° « 

No I: semestre o Governo Imperial concorreu para estrada com.
O Governo Provincial  .
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2.’ Secção.

perfuração feita

Modificação quanto a direcção de uma parte da 2/ Secção.

com Roberls

t

de 
produzirá

Innovação do contracto de 10 de Maio de 1858, 
Harvey & Comp.*.

Tendo a Directoria da companhia communicado por oíficio de 20 de Junho de 1861, 
a innovação que fizera no contracto de 10 de Maio de 1838 com Roberls Harvey & 
Comp.” pelos motivos que dclalhadamente expoz, retirando aquella firma social da res-

4

Tendo a Directoria da estrada de ferro proposto uma modificação quanto a direcção 
de uma parle da 2.“ secção c tendo o Engenheiro Fiscal concordado com a mudança 
proposta, attendendo ás considerações seguintes: l.°, que com a alteração proposta, 
evitam-se profundos cortes e altos alterros, o que trazia em resultado uma economia 
nunca inferior a duzentos contos de réis, no custo primitivo dos trabalhos e dimi­
nuição de despeza na conservação depois de construídos: 2.°, que a economia feita 

um juro muito superior a qualquer despeza exigida pelo augmento de força 
motora necessária a conducção das cargas. 3.", que obter-se-ha um lugar distante 
dos Mendes apenas dous mil pés com todas as acommodações para uma boa estação, 
cm substituição da que se poderia construir em Brandão, a mais de uma milha de 
distancia daquelle lugar, sem as mesmas condições de espaço para o trafego; o Gover­
no, por Decreto n. 2811 de 24 de Julho de 1861, houve por bem approvar a modificação 
proposta.

A 2.n sessão está hoje entregue a Ires emprezarios, a 1parte, na extensão de treze milhas 
aos empreiteiros, Roberls Harvey & Comp.a; a 2.a na extensão de duas milhas compre- 
hendendo o grande tunel, a Jacob Humbird; e a ultima parte com onze e meia milhas 
a Nicoláo Nello Carneiro Leão e Jacob Humbird.

Desta secção, que contém vinte e oito milhas e meia inglezas, já estão entregues ao trafego 
duas milhas, que precedem a parle contractada com Roberls Harvey e Comp.0.

O Snr. Engenheiro Fiscal calcula que até o Gm do corrente anuo se poderá en­
tregar ao trafego a parle desta secção até o grande tunel.

Este tunel, segundo o novo contracto, deve ficar concluído dentro de trinta mezes 
a contar de 31 de Janeiro findo, isto é, prorogou-se o prazo para a sua conclusão de 
qualorze mezes.

Nos mappas annexos ao relalorio do Sr. Engenheiro Fiscal vê-se a 
em todos os túneis, e a que resta por fazer.

Por aquelle quadro vê-se que o grande tunel está em mais de um terço de adian­
tamento.
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Passagem superior para peões na direcção da rua Formoza.

Ramal dos Macacos.

Tarifa do Ramal dos Macacos.

Telegrapho Electrico.

anno de 1861 foram transmittidas pelo telegrapho da companhia as ser

de particulares 
do Governo 
do telegrapho

palavras.
»

»

»

»

»
»

com
»

»

»

181,852
9,093

352
2,790

7 encontrará V. Ex. o contracto feito pela Directoria com Nicoláo 
a çonslrucção das onze e meia milhas que

Appcnso sob n.
Nelto Carneiro l.eào e Jocob Humbird para 
completam a 2.a Secção,

Durante o ;
guintes comrnunicações:

32,786
477

8
245

Sua .Magestade 0 Imperador, allendendo ao < 
bem approvar, por Portaria de 10 de Dezembro de 1861, 
de mercadorias, animaes, 
que V. Ex. encontrará annexa sob n. 8.

ponsabilidade pela conclusão do grande tunci, e adjudicando-o a Jacob Humbird com 
o augmento de preço de 2í?3S0 por jarda cubica; V. Ex. dopois do ouvir ao Enge­
nheiro Fiscal, juteou convenientes os novos contractos, que vão annexos sob n. 6 A.

No decurso do anno de 1861, só pode a 
dos Macacos e duas milhas da 2.a

ern serviço da companhia 
»

»

»

Companhia entregar ao trafego o ramal 
Secção, o que teve lugar no dia l.° de Agosto.

A despeza effectuada com este ramal foi de Rs, 56:878<?169, que não tem garantia 
de juros.

que representou a Directoria, Houve por 
, a tarifa proposta do frete 

carros bagagens e viajantes de Belem a Macacos e vice-versa,

A Directoria da Companhia no intuito de diminuir os males que soíTreram com 
o fechamento da rua Formoza os moradores e proprietários circumvisinhos, propoz 
construir uma passagem superior para peões na direcção da rua Formoza. V. Ex. por 
aviso de 23 de Agosto de 1861 approvou o plano da referida passagem superior.

Contracto para a constrncção das onze e meia milhas que completam a 
2.“ Seccào com Nicoláo Nelto Carneiro Leão c Jacob Humbii <1. 9 4
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Accidentes.

oito ferimentos causados pelos trens, durante o anno de

Engenheiro Fiscal.

Questões pendentes.

ani-

Applicação do rendimento dos dividendos não reclamados, ao monte 
pio de soccorros mutuos dos empregados e operários 

da estrada.

Continua a exercer 
Viriato de Medeiros.

Entendendo a Direcloria que podia applicar, em beneficio do monte pio de soccor­
ros mutuos dos empregados e operários da estrada de ferro, os dividendos não recla­
mados, solicitou do Governo Imperial a necessária approvação para a deliberação 
que tomara de fazer a entrega ácima mencionada, mas V. Ex. por Aviso de 20 de 
Setembro c 28 de Outubro de 1861 declarou que não podia ter lugar semelhante ap- 
plicação.

Houve duas mortes e 
1861.

O Sr. Conselheiro Presidente da Direcloria desta estrada de ferro, em seu relatorio 
apresentado ao antecessor de V. Ex., o Sr. Conselheiro Almeida Pereira, declarou que 
pendiam da decisão do Governo Imperial as seguintes medidas c projeclos:

1. ° Sobre a necessidade de punir os que por negligencia deixarem introduzir 
maes no recinto da estrada de ferro, visto que o regulamento só impõe multas á 
quem de proposito inlroduzil-os ; sendo quasi sempre impossível verificar-se a inten­
ção, não se póde impor as multas, com grande prejuízo da estrada de ferro.

2. " A idéa de communicar-se a Estação Central da estrada de ferro com um ponto 
do littoral, que foi desenvolvida em um projecto completamente estudado pelo Enge­
nheiro Henry Law, e submettido á approvação do Governo Imperial cm data do 9 de 
Marco de 1860.

O

Que este projecto por insinuação do Exm. Sr. Ministro da Fazenda, comprchende os 
meios necessários para reunir-se no mesmo lugar do embarque o serviço da estra-

o cargo de Engenheiro Fiscal o illuslrado Sr. Dr. João Ernesto 
Os seus ajudantes são os Srs. Capitães de Engenheiros Alonso 

Limpo de Abreu e Antonio Augusto Monteiro de Barros.
O importante relatorio apresentado pelo Sr. Dr. Viriato acha-se annexo sob a letra B.
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semestre de 1858 e as dos seguintes estão pendentes de ap-

r

o

dotação do empréstimo deve

i

da de ferro, e o da repartição publica,, que percebe os impostos sobre a exportação; 
e que tal circumstancia elevou o orçamento ácerca de 2.500 contos.

Que não entrando lai verba nas previsões da empreza, e excedendo manifestamenle 
as faculdades do capital autorisado, pedio a Directoria um augmento equivalente de 
garantia.

3. c Os planos da 3.a Secção foram cm data de 20 de Outubro de 1860, e os da 
4.a em 17 de Janeiro de 1861, sujeitos ao exame do Sr. Engenheiro Fiscal, por cujo 
intermédio foi solicitada a approvação do Governo Imperial.

4. a Outra necessidade da Companhia, para que possam os accionislas conhecer a ver­
dadeira situação de seus negocios, é a approvação pelo Governo das contas semes- 
traes.

Que desde a fundação da Companhia em 1855 até o l.° semestre de 1858 inclu­
sive, as contas foram sempre dadas, examinadas e approvadas, expedindo-se ordem 
ao Thesouro para pagar o saldo de garantia de juros, necessário para fazer lace aos 
dividendos das accòes. o

Que as contas do 2.°
provação que respeitosamente solicita.

5.° A representação datada de 7 de Dezembro contra a Resolução de Consulta de 
20 de Outubro, cuja matéria foi declarada suspensa pelo Aviso de 17 do mesmo mez, 
abrange também outra questão de grande importância, em parte pendente de so­
lução.c

Á Resolução isentava a província do Rio de Janeiro do pagamento de 2 por °/0 das 
sommas realizadas pelo empréstimo até que se empreguem cflecíivamente nas obras. Tal 
decisão acreditou a Directoria no primeiro momento, que importava privar a Compa­
nhia de uma parte dos recursos votados pela Lei de 26 de Agosto de 1857 para a 
dotação do empréstimo, cuja applicação foi regulada pelo contracto de 11 de Fevereiro 
de 1858, e nesse sentido representou; mas que o estudo posterior e a fé que a Di­
rectoria tem na reclidão do Governo Imperial, lhe fazem crer, que o poder geral, 
isentando o provincial de uma parte do encargo, á que estava obrigado a tomou sobre 
si para desempenho de seus contractos.

Deliberação eminentemente justa até porque os capitaes em ser estão rendendo 8 
por /o que se creditam integralmente ao Governo Geral até cobrir a sua garantia.

Por estas razoes, e por virtude da disposição contida na 2.a parte do Art. 55 do 
contracto de 10 de Maio de 1855, a questão no que toca ao direito da Companhia, 
está effecthamente resolvida, faltando sómente a approvação do modo pratico, pelo 
qual a Directoria tem organizado as contas da garantia de juros. Nestas contas pelo 
que toca ao capital emitlido no paiz e em acções, são sempre separadas as do Go-

Geral das do provincial; na parte porém relativa ao empréstimo, em que o 
esouro de facto despende em Londres os 7 por % com juros e amortisação, en- 

en e a Directoria dever debitar o estado pela garantia integral, deixando á equidade 
0 oierno o decidir qual seja a quota com que para a dotação do empréstimo deve
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0 secção, não havendo ainda a província de S. Paulo le- 
arantia de juros de 2 por °/c sobre o capilal que se despender nas 

a mesma província, e não havendo
ressa

contribuir a província, á vista d® compromisso que assumio pela Lei provincial de 13 
de Outubro de 1854.

6." Finalmente em o íli cio de 23 de Janeiro passado, assignalando as causas dc uma 
desordem e scena de violência occorrida na estação central, pedio a Directoria áV.Ex. 
se dignasse declarar á Illustrissima Gamara Municipal, que a estrada de ferro, esta­
ções, cruzamentos ao nivel e todas as dependências cspeciaes ao serviço dos trilhos, 
não estão sujeitos á jurisdição municipal e sómente á fiscalisação do Governo, na fôr­
ma dos contractos vigentes.

Que tal é a doutrina, que, a exemplo de todos os paizes que tem caminhos de ferro, 
foi consignada no Regulamento n. 1931 de 26 de Abril de 1837, o qual tem força 
de Lei, porque foi autorisado pela dc 26 dc Junho de 1852.

« Que a declaração pedida é neeessaria, como unico meio seguro de evitar con­
didos entre a Directoria e as Gamaras Municipaes dos Districtos que a linha atravessa c tem 
de atravessar. »

Apezar de toda a solicitude que tem dedicado o Governo ao exame e estudo de todas 
as questões que .interessam as vias ferroas, não foi possível solver todas estas duvi­
das, e apenas conseguio realizar o seguinte:

Quanto ao l.° ponto. —Ainda nada decidio V. Ex. — Quanto ao 2.° —O Governo 
depois de ouvir o Engenheiro Fiscal, o Engenheiro Law, c a Secção do Império do 
Conselho d’Estado, julgou conveniente nada decidir á semelhante respeito. A questão é 
de certo momentosa: porque além de tratar-se dc augmenlar o capital garantido cerca 
de 2.500 contos, tem de resolver a importante questão de um caminho de ferro nas 
estreitas ruas desta cidade, e finalmente fixar de uma maneira permanente o local da 
estação final. — Quanto ao 3.°—Já foram os planos da 3." Secção approvados pelo 
Decreto n. 2810 de 24 dc Julho de 1861.

Por occasião da approvação dos planos da 3.a Secção deu-se no seio da Directoria c 
na imprensa uma renhida discussão sobre o melhor traço a dar a 3.a Seccão. O Pre- 
sidente e a Directoria opináram que o melhor traço era o que tinha sido submettido 
á approvação do Governo, por proposta do Engenheiro em Chefe da Companhia, c com 
a plena acquiescencia do Engenheiro Fiscal e da Directoria ; o Sr. Director João Bap- 
lisla da Fonseca apresentou um projecto para se abandonar o traço preferido, e pro- 
poz que a via ferrea seguisse em direcção ao centro de Minas em demanda do \ alie 
do Rio Grande.

Com quanto já o Governo tenha approvado os planos da 3.a Secção, julgo conveniente 
annexar aqui quer a proposta do Sr. Director João Baptisla da Fonseca, quer os pa­
receres que deram á respeito a Directoria da Companhia e o Engenheiro Fiscal ( Do­
cumento n. 9. )

Quanto aos planos da 4. 
gislado sobre a g 
obras da estrada de ferro, na parte que interessa 
mesmo a menor urgência na approvação dos planos, o Govçrno não se tem dado p 
em approvar os mencionados planos.
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Passagem de nível em Belem.

Quanto ao 4? ponto que se refere á approvação das contas da estrada de ferro de 
1858 em diante, o Governo mandou ouvir a Sceção do Conselho de Estado dos Nego­
cias do Império por Aviso de 9 de Novembro de 1861. A Consulta ainda não se acha 
resolvida.

V. Ex. me permitia que

o empréstimo de

Tendo a Diréctoriã representado contra a opposição que fazem os moradores de Belem 
ao fechamento da passagêm de nivel sobre os trilhos, permittida provisoriamente pela 
mesma Directoria, mandou o Governo ouvir o parecer da .Secção do Conselho de Estado 
dos Ncgocios do Império.

eu chame a attenção de V. Ex. sobre este lacto. Tres annos 
se passaram sem que se approvassc as contas desta estrada; e se ncgocios de seme­
lhante ordem estavam tão atrazados, V. Ex. deve conhecer quantos esforços têm sido 
necessário que a segunda Directoria tenha empregado para estar com elles quasi em 
dia. ou pelo menos em andamento regular.

Quanto ao 5.° que trata da isenção que o Governo entende que compele á província, 
de não contribuir com a garantia de juros de 2 por ’/„ sobre 
í2.666:GG6í?660, que contrahiu, senão á medida das quantias que forem sendo eflecli- 
vamente empregadas nas obras, decisão esta que o Governo tomou em virtude da 
Consulta das Secções reunidas do Império e Fazenda do Conselho de Estado, e que 
foi reso/vida á 20 de Outubro de 1860; julgou o mesmo Governo conveniente ouvir 
novamente a Secção dos Ncgocios do Império do Conselho de Estado, por occasião 
de reclamar contra aquella Resolução de Consulta o Presidente da Directoria da mesma 
estrada; que pretendia recorrer ao juizo arbitrai nos termos do contrato de 10 de 
Maio de 1835, visto julgar prejudicados os interesses da Companhia pela mencionada 
Resolução de Consulta, e

A Consulta de 24 de Dezembro de 1860 não foi resolvida, posteriormente mandou 
o Governo ouvir á respeito a Secção de Fazenda.

Esta Consulta foi resolvida em 7 de Agosto de 1861, mandando subsistir a Reso­
lução da Consulta de 20 de Outubro de 1860 na parte relativa á questão de garantia 
de juros; levando-se porém nas contas semeslraes da receita e despeza a quantia 
despendida com a inauguração da estrada.

Quanto ao 6.° ponto, que tratava de descriminar os poderes e direitos da Munici­
palidade dos da Companhia da estrada de ferro por occasião do fechamento da rua 
Formosa. O Governo, depois de ouvir ao Sr. Consultor, mandou também ouvir a Secção 
do Império do Conselho de Estado; e em data de 21 de Agosto de 1861, Dignou-se 
Sua Magestade O Imperador Resolver a Consulta no sentido do parecer.
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Tomada de contas.

Directoria da Companhia da estrada de ferro de Pedro II

a

listrada de ferro da Bahia.
I

Por Decrctò n. 2882—B—de 29 de Janeiro findo, approvaram-se as inslrucçôes 
organizadas para o exame semestral da conta da receita c despeza feita pela Directoria 
da Companhia. V. Ex. encontrará annexo sob n. 10, quer o Decreto, quer as inslrucçôes 
á que ellc se refere.

Foi nomeado o Tenente Coronel de Engenheiros Dr. Francisco Antonio Raposo, para 
fazer parle da Commissão á que se refere o art. 1das mencionadas instruecões.

se declarou que o praso de um 
n. 1299 de 19 

os casos de forca maior devidamenle o

Aulorisado pela Lei de 26 de Junho de 1852 e Decreto n. 725 de 3 de Outubro 
de 1852, o Governo concedeu ao Sr. Dr. Joaquim Francisco Alves Branco Muniz Barreto 
privilegio exclusivo pelo tempo de 90 annos para a construcção de uma estrada de 
ferro na província da Bahia, partindo da cidade de S. Salvador ou de qualquer ponto do 
littoral, ou de rio navegavel proximo delia, e terminando na villa do Joazeiro ou em 

se julgar mais conve-oulro lugar na margem direita do rio de S. Francisco, que 
niente.

Por Decreto n. 1344 de 11 de Marco de 1854. o 

anho marcado no art. l.° das condições que baixaram com o Decreto 
de Dezembro de 1853, não comprehendia 
provados

Pelo Decreto n. 1602 de 14 de Maio de 1855 fixou-se provisoriamente cm 1.800.000 L. 
o máximo do capital garantido.

O Decreto n. 1615 de 9 de Junho de 1855 approvou a convenção feita com o Sr. 
Joaquim Francisco Alves Branco Muniz Barreio, transferindo á uma Companhia os seus 
direitos e obrigações como concessionário da estrada de ferro.

Pela Lei n. 816 de 10 de Julho de 1855 c Decreto n. 1664 de 27 de Outubro 
do mesmo anno, se regulamentou sobre as desapropriações para a construcção das 
obras da estrada de ferro.

Os planos e orçamentos da estrada foram feitos pelo Engenheiro Inglez Vignolles, 
e depois de examinados pelos Engenheiros Firmo José de .Mello e C. B. Lane foram 
approvados. O Decreto que approvou a planta é de 14 de Maio de 1856. O Decreto 
n. 2123 de 13 de Março de 1858 alterou a disposição contida no final da 1." parte

Sob a letra — C—achará V. Ex. o relatório do Sr. Conselheiro Presidente da Di­
rectoria, do qual tive conhecimento sómente depois de ler escriplo o que expuz 
respeito dos ncgocios desta estrada.
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Direcloria da estrada de ferro.

Contracto entre o empreiteiro e a companhia.

os

1." Seccão.
O

Capilalisação da l.a Secção.

A

i

cm
ser

A primeira secção com onze c meia milhas de extensão, que foi aberta ao trafego 
28 de Junho de 1860, tem funccionado regularmente. A receita, porém, continua a 
inferior á despeza do custeio.

O contracto celebrado entre a companhia e o emprezario da obra, John Watson, é 
na opinião do Sr. Engenheiro Lane, um documento redigido com toda a clareza, sem 
equivoco algum; dão as condições nelle estipuladas ao Engenheiro em chefe lodos 
necessários poderes para exigir a execução de uma excellente estrada.

A Direcloria desta estrada de ferro, cujo Presidente é o Sr. John Samuel, tem mar­
chado de uma maneira digna. O seu Presidente foi elogiado pelo Governo por seu 
procedimento justo e zeloso pelos verdadeiros interesses da companhia, que se achavam 
de accordo com os do Governo.

Sc em alguma das outras companhias tem apparecido uma nuvem de questões, como 
que para emmaranhar a marcha dos trabalhos, por parle desta companhia nada disto 
se tem observado.

despeza effectuada na 1.* Secção foi de L. 507.409; mas como esta quc.nia 
excedesse á que resulta da proporcionalidade da condição, 20 do contial 
proporção do capital garantido em relação ao numero de léguas da 1. ecçao, 1 . • $ 
a Direcloria que por e.xcepção, a capilalisação fosse autorisada sob o 
peza cflèclivamenle realisada, c não da proporcional estipulada pelo con

Depois de ouvida a secção do Império do Conselho d Estado, autoiiso 
em Londres a pagar o juro do capital que fosse fixado na con ermida 
concedeu á estrada de ferro de Pernambuco, incluindo se

do arl. 3.° capitulo 2.' dos Estatutos da Companhia approvados pelo Decreto n. 1614 
de 9 de Junho de 1853, e explica a clausula 4." do arl. 2.° da convenção approvada 
pelo Decreto n. 1613. combinado com o art. 39 dos estatutos approvados pelo 
Decretou. 1614.
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Ex.

principio cia milage rate.

Total. 455.000

pedida pela companhia, que montava

Garantia addicional.

Receita e despeza deduzida dos relatórios do Engenheiro Fiscal.

Déficit. 14:179^826
O

Déficit. 22:788^769

IDéficit. 28:538^627

Isto é, a despeza foi 182 °/0 da receita,
6

20:969^765
35:149^591

45:679^027
74:217^)654

16:544^930
39:333^699

270.000 
50.000 
57.000 
50.250 
27.750

L.
»
»

»
»

L.

62:233^)957
113:551^353

semestre de 1861 foi de 
» » »

Durante o anno de 1861 a receita foi de 
» » » a despeza foi de 

A receita no 1. 
» despeza .»

1." Secção segundo o
Despezas preliminares 
Metade do trem rodante. .
Ires quartas parles dos edifícios . ■
Estacão da Bahia  •>

Esta quantia é L. 112.409 menos do que a 
a L. 567.409.

A receita no 2.° 
» despeza »

A Província da Bahia 
.addicional de 2 por °/0, a 
em que se tem achado, de sorte que o Governo geral tem adiantado

pezas preliminares constantes de quatro verbas na importância de L. 55.573. O Sr. 
Carvalho Moreira desempenhou esta imcumbencia pela maneira porque V. Ex. verá 
no seu oílicio annexo sob n. 11, do qual consta que a importância da capitalisação 
foi de L. 455.000 para os seguintes itens:

A receita no semestre de Julho a Dezembro de 1860 foi de.
A despeza » » » » »

semestre de 1861 foi de 
» » »

não pôde até hoje fazer pagamento algum da garantia 
que se obrigou, por causa das difficuldades financeiras, 

os fundos precisos.
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Receita.

46:571^07(1

15:627.^887No anno.

Despcza.

o

No anno . 113:551^353

Trafego da linha.
r

semestre foi de.O

28.252

43.950 

Áccidcntes.

Os accidentes produzidos pelos trens,

e
o

7 «« «

Sendo
4

semestre .
«

758.P700
14:867.^187 

21.444
5.499
1.309

39:333^699
74:217^634

13:761.^230
30:809^840

A receita proveio dos seguintes itens:
Passagens no l.° semestre . . . . 

>\ >> 2.° » .

3.
2.a
l.a

7 contusões
no 1.

«

No anuo 
Fretes de mercadorias no l.° semestre.

» » » 2.° semestre.

17 ferimentos
8 «
9

de 1861, constaram de
8 mortes, 
o « 
3 4

A despeza foi no 1.
« « 2.°

Sendo da
«

«

Durante o anno. .

15.698 

semestre..
2.° «

ou em serviço da via ferrea durante o anno
3

a classe.
« .

« .

O numero de passageiros no 1.

Sendo da 3.“ classe  10.568
« 2.a 4.157
« l.a «  993

o que corresponde á 86,73 passageiros por diae a 21,68 por comboi.
No 2.° semestre foi de ................................................... .
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dc

2.° Secção.

Secção.

D

res-

i

0

18 ao grão, destribuidas pela

I

Seccão.
O

»
»

8,8
13

»

»

3,1
4,6

4. “
5. a
6. a

Tendo a Direcloria da estrada de ferro da Bahia pedido para 
duas Secções a quantia dc L. 473.000, c lendo o Sr. Morgan,

I

3,1 legoas.
»
»

que o Engenheiro Fiscal enu- 
o l.°

Julgo conveniente annexar sob n. 12 o relaíorio cm 
mera os diversos accidenles que occorreram neste caminho dc ferro desde 
Julho de 1860 aló 31 de Julho dc 1861.

Q 3

espaço que vai da Feira Velha a Alagoinhas, contém 
cerca dc trinta milhas, proximamente 10,7 legoas, dc 
seguinte forma:

a capitalisação destas 
Delegado do Governo, 

arbitrado a quantia dc L. 499.86í, Sua Magestadc O Imperador mandou ouvir a 
peito a Secção do Império do conselho d’Estado.

8,8 milhas ou
»
»

A 2." Secção com onze e meia milhas du extensão, que comprehende a parte da 
linha que vai do Aralú até junto da Aldèa do Rio dc Joannes, foi aberta ao transito 
publico em 10 de Setembro de 1861.

Os trabalhos destas secções progridem com bastante aclividade, c ha fundadas es­
peranças, dc que todas as Ires secções sejam entregues ao trafego por todo o corrente 
anno.

Estas secções comprehendendo

A 3.3 Secção, que tem 12,75 milhas dc extensão desde a Aldèa do Rio dc Joannes até 
a Feira Velha, foi franqueada com a 2.a Secção no dia 10 dc Setembro de 1861.

O Sr. Presidente da Província abrio estas duas scccões debaixo das condicões esti­
puladas no aclo annexo sob n. 13, e V. Ex. determinou o que consta do Aviso dc 
30 de Outubro de 1861, annexo sob n. 13 A.

O curto periodo dc tempo, durante o qual tem funcionado estas duas secções, não 
permilte formar um juizo seguro sobre a receita que ellas produzirão.

5.a c 6.3 Secções.

Capitalização da 2.a c 3.a Secções.
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Registro especial de cada locomotiva.

companhia

Collocação dos marcos.

'Fornada de contas.

do presidente da província.

Tendo o Engenheiro Fiscal representado que a companhia nao tinha uma esciiptu- 
ração especial para cada locomotiva,’ como terminan temente exige o Alt. 68 do Re­
gulamento de 26 de Abril de 1857, determinou V. Ex. ao Presidente da Província 
que intimasse ao Superintendente para cumprir a exigencia do Engenheiro 1’iscai, pois 
que a ninguém era dado dispensar na lei.

Reclamou o Superintendente contra a resolução de \. Ex., mas V. Ex. nao achou 
procedentes as razões do Superintendente e determinou novamente ao Presidente da Pro­
víncia, que fizesse cumprir fielmente o Regulamento.

A verificação e tomada de contas das estradas de ferro da Bahia e Pernambuco era 
eflectuada em Londres, desde que se começou á construir aquellas vias de communicação, 
e para isso o Sr. Carvalho Moreira tinha por seus auxiliares o Sr. Lane, como En­
genheiro Consultor, e o Sr. Morgan como Contador. Mas não sendo conveniente que 
a tomada de contas se eíTectuasse fóra do lugar, em que se fazem as despezas, re­
solveu V. Ex. que desta maneira se procedesse depois que, por intermédio do Sr. 
Carvalho Moreira, se conseguio a annuencia da Directoria da estrada de ferro da Ba­
hia, que não queria admittir este systema, com o qual aliás concordara a de Pernam­
buco.

Para a tomada de contas da estrada de ferro da Bahia instituio V. Ex. uma Com- 
missão composta do Engenheiro Fiscal e do l.° Escriplurario da Thesonraria de Fa­
zenda Francisco Bruno Pereira, cujos pareceres leem de ser submettidos á approvação

Tendo o Engenheiro Fiscal suscitado a duvida se os marcos devem ser collocados 
de 730 em 730 braças, que é um quarto de legoa de 3,000 braças, ou se de 701,46 
em 701,'>6 braças, que c um quarto de legoa de 18 ao gráo; visto que as primeiras 
distancias são fixadas pelo art. 155 do Regulamento de 26 de Abril de 1857; no 
entretanto que as plantas da estrada de ferro approvadas por Decreto de 14 de Maio 
de 1835, referem-se a legoas de 18 ao gráo, resolveu V. Ex. que fossem os marcos 
collocados de 730 em 750 braças, como determina o Regulamento de 26 de Abril 
de 1857.
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Projccto de verificação de contas do rendimento.

Superintendente da estrada.

Exerce o cargo de Superintendente da estrada Mr. Alfred Carrington Dick.

Engenheiro Fiscal.

I

relatorio annual, que o Engenheiro

Estrada de ferro de Pernambuco.

t

I

0 Superintendente da estrada de ferro da Bahia apresentou um projccto para, a ve­
rificação de contas da estrada de ferro (annexo n. 14), mas tendo o Governo Im­
perial em vistas concentrar nas províncias, cm que se estão construindo taes estradas, 
todo o processo de verificação de contas, quer de receita, quer de despeza, seja do 
trafego, seja de conslrucção, está prejudicada a questão de tomada de contas em Lon­
dres. -

Ex. mais

E’ esta a estrada de ferro que maiores difficuidades tem encontrado na sua marcha, 
que maior numero de reclamações tem apresentado, e que por sua administração pouco 
feliz, maiores males tem causado aos seus accionistas c ao credito do paiz.

Foi esta a única Companhia, que protestou contra o Regulamento de policia das es­
tradas de ferro, approvado pelo Decreto n. 1930 de 26 de Abril de 1857; as duas 
secções que ella entregou ao transito publico, o foram por uma maneira tão compli­
cada, que só annos depois c que se concluirão as obras á que se compromelleu a 
Companhia; foi ella a unica que diz ter já esgotado o capital garantido, sem ler con­
cluído as abras de seu contracto; foi a unica que protestou em Londres contra os 
aclos do Governo do Brazil, declarando-o responsável por quaesquer prejuízos que pro­
viessem á Companhia.

Felizmente o proceder do Governo sempre generoso, apezar de lodos estes acíos da
7

Continua a bem merecer o conceito do Governo o Sr. Capitão d’Engenheiros Bacharel 
Firmo José de Mello, no cargo de Engenheiro Fiscal. Elle é auxiliado pelos seus dons 
ajudantes C. L. Teste, e l.° Tenente d’Engenheiros Bacharel Glycerio Emloxio de Al­
meida Bomíim.

No relatorio do Engenheiro Fiscal, annexo sob letra—D—encontrará V. 
detalhadas informações sobre a via ferrea da Bahia. E’ de sentir que esta Secretaria de 
Estado não tivesse recebido até a presente data o 
Fiscal tem de remetter, de maneira que o que acompanha refere-se apenas ao ultimo 
semestre do anno de 1861.
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Organização da Companhia.

V

secção desta

() Governo Imperial por Decreto n. 1030 de 7 de Agosto de 1832 concedeu a Eduar­
do de Mornay e Alfredo de Mornay, privilegio exclusivo pelo tempo de 90 annos para 
a construccào de um caminho de ferro na província de Pernambuco entre a cidade 
do Recife e a povoação denominada—Agua-Preta.

O Decreto n. 1245 de 13 de Outubro de 1853 modificou algumas das condições do 
Decreto acima mencionado; e o de 13 de Outubro de 1853 sob n. 1246 approvou 
os estatutos da Companhia.

Pelo Decreto n. 1215 ficou determinado que a estrada de ferro, em lugar de termi­
nar na povoação d'Agua-Preta, seria levada até o Rio de S. Francisco ácima da Ca­
choeira de Paulo Affonso, no ponto que se julgar mais conveniente depois das inves­
tigações á que se deverá proceder.

Também ficou determinado que em lugar de se dirigir a estrada á povoação d’Agua- 
Preta, deverá o primeiro lanço terminar na confluência dos rios Una e Pirangy, como 
propoz o Engenheiro Borlhuick na planta por elle levantada e apresentada pelos con­
cessionários.

Ficou porém dependente de novas estipulações a continuação de lodo o prolonga­
mento da linha desde este ponto ; para o que deverão os concessionários apresentar 
e sujeitar á approvação do Governo os planos da obra c prestar os esclarecimentos, 
que forem necessários no prazo de seis mezes, contados do dia em que se abrir ao 
serviço publico todo o lanço, que deverá terminar na jmicção dos dons mencionados 
rios.

A garantia de juros não se faz extensiva á este prolongamento da linha.
A inauguração dos trabalhos teve lugar em Pernambuco no dia 7 de Setembro de 

1853 na Ilha do .Aogueira sob a direcção de George Furness, agente da Companhia 
por ella autorisado para aquelle acto.

A 8 de Fevereiro deste anno, foram lançadas no mercado as acções da Companhia, 
e tal foi a demanda, que 48,000 se venderam logo cm Londres, sendo reservadas para 
o Brazil 12,000. Das 12,000 foram distribuídas em Pernambuco mais de 4,000, e to­
madas nesta Corte todas as restantes.

O Decreto n. 1629 de 11 de Agosto de 1855 elevou a 1.200.000 £ o capital de 873,123 
£ que se tinha estipulado pelo Decreto n. 1243 de 13 de Outubro de 1833 como má­
ximo de capital sobre o qual o Governo garantira os juros.

Ao dia 9 de Fevereiro de 1858 foi aberta ao transito publico a l.a 
estrada, a qual se estende da capital á villa do Cabo.

As obi as desta secção não foram construídas com a necessária segurança. Uma das
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Companhia, deo-lhe tal força e incutio tal convicção no animo dos accionistas, que a 
Companhia tem podido utlimamente vencer os embaraços financeiros, cm que se tem 
visto e dar impulso notável aos trabalhos.
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Lane,

ó1

I

" seccão, < O 9

desejando os

A Direcloria representou em 6 de Junho de 1860 pedindo augmento do capital ga­
rantido. Esta pretenção foi indeferida aos 17 de Setembro do mesmo anuo.

Segunda vez requereu a Direcloria augmento de capital garantido, em data de 7 de 
Março 1861. 0 Governo, depois de ouvir a respeito deste pedido aos Srs. Carvalho 
Moreira, Consultor, Presidente de Pernambuco e Engenheiro Fiscal, resolveu nomear 
Comniissões de inquérito para verificar se o capital de 1.200.000 £ linha sido leal 
e conscienciosamente applicados na construcção da via ferrea, pois que infelizmenle 
pelos contractos em vigor não póde o Governo saber as despezas que se fizeram com 
a sua construcção, á vista do que dispõe o Decreto n. 1203 de 13 de Outubro de 
1833 no art. 11 § 3.°, o qual diz assim: « As condições 16 e 17 do Decretou. 1030 
de 7 de Agosto de 1832, ficam cm vigor sómente na parte relativa á despeza do cus­
teio e á receita para se calcular o rendimento liquido da estrada, » o que importa

Augmento do capital garantido.

mais importantes, o viaducto do Cabanga, foi por tal modo feita, que se reconheceu 
a necessidade de sem demora substituil-a por um aterro. O Governo conveio nesta substi­
tuição, declarando porém, que não concorreria com quantia alguma, visto que aquella 
obra fora sempre reprovada pelos seus agentes.

Os trabalhos deste aterro foram logo começados, porém tantas delongas houve da 
parle dos agentes da Companhia, que ainda hoje não se pódem dar por concluídos. 
As pontes que atravessam os rios Capibaribe, Molocolombó, Jaboalão e Pirapama, 
apresentaram lambem defeitos que preciso foi corrigir.

Estes defeitos de construcção foram notados não só pelo Engenheiro C. B. 
como pelo antigo Engenheiro Fiscal do Governo junto á estrada, o Sr. Ernesto Diniz 
Street como consta do seu relalorio de 10 de Fevereiro de 1860.

Achando-se quasi concluidas as obras da 2.“ secção, da villa do Cabo á Escada, 
faltando apenas alguns aperfeiçoamentos, e desejando os agentes da Companhia abrir 
a secção ao trafego publico no fim do anno de 1860, por se avisinhar a época da 
safra do assucar, e tendo informado o Engenheiro Fiscal do Governo que as obras 
feitas, embora não de todo concluidas, offereceriam bastante segurança e commodo para 
o trafego, o Presidente da Província determinou que ella se abrisse no dia 2 de De­
zembro de 1860, obrigando-se a Companhia a concluir e aperfeiçoar até Junho de 1861, 
as suas obras, com a condição porém do ser essa parte da linha considerada como 
recebida desde o dia cm que foi aberta ao trafego, contando-se de então a garantia 
de juros; ao contrario não teria a Companhia direito á sobredita garantia, senão a 
datar da entrega e recebimento definitivo das mesmas obras.

Uma convenção loi para este fim assignada entre o Engenheiro Fiscal e os agentes 
da Companhia, a qual vai anncxa sob n. 13.

Na 2.a secção collocaram-se Ires estações intermédias, distantes uma das outras 
4 1/2 milhas, c com a denominação de Ipojuca, Olinda eTimboassú.
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I

Reclamação do Superintendente da estrada de ferro de Pernambuco 
contra as disposições do Oecreto n. 1939 

de 26 de Abril de 1857.

dizer que o Governo não póde fiscalizar 
construceão das obras, 

« 16.'
na

O Superintendente da estrada de ferro de Pernambuco reclamou contra o Decreto 
n. 1930 de 26 de Abril de 1857, que approvou o Regulamento para a íiscalisação 
da segurança, conservação e policia das estradas de ferro, na conformidade do que lhe 
permitte o art. 137 daquelle Regulamento; o que consta do ofíicio do Presidente de 
Pernambuco de 1 de Setembro de 1857, que acompanhou o do Superintendente datado 
de 21 de Agosto.

A 15 de Fevereiro de 1858 remelteu o mesmo Presidente o officio do Superinten­
dente de 6 daquelle mez, em que este menciona os artigos do Decreto, que não con­
trariam as concessões feitas á Companhia.

O Engenheiro Fiscal deu parecer sobre a reclamação em data de 3 de Abril de 18o8.
A Secção do Império do Conselho de Estado, a quem se mandou ouvir por Aviso de 3 de 

Julho de 1860, emiltio j.á o seu juízo sobre este assumpto cm 8 de Janeiro de 1 61.

as
pois as condições 16

O Governo garante á Companhia o juro de 3 por 7» do capital que empregar 
construceão do caminho de ferro da linha principal. Por um regulamento especial 

do Governo será designado o modo de vcrificarcm-so as despezas de construceão de 
custeio e a receita realizada; bem como as épocas e fôrma do pagamento do juro. » 

« 17.' A Companhia franqueará ao Governo, para o cumprimento do artigo anterior, 
o exame de lodos os seus livros, proporcionando-lho quaosquer outros esclarecimentos 
de que possa precisar. »

Foram nomeados os Srs. Dr. Manoel Buarque de Macedo, Engenheiro Fiscal da es­
trada de ferro de Pernambuco, W. Martineau, Direclor das Obras Publicas da Província 
e José Francisco de Salles Baviera, empregado da Thesouraria de Fazenda para exa­
minar e verificar as contas da despeza feita em Pernambuco com a construceão da 
estrada de ferro, e determinou-se ao Sr. Carvalho Moreira que verificasse as despezas 
feitas em Londres, serviço que o Sr. Carvalho Moreira incumbio aos Srs. Lane e Morgan.

Devo accrescentar que a Direcloria acceitou da melhor vontade este acto do Governo, 
e mandou facilitar todos os livros da Companhia, c acha-se, disposta á fornecer todos 
os esclarecimentos, para que as Commissões do inquérito fiquem habilitadas a apre­
sentar ao Governo as mais amplas informações.

Emquanto se davam estas ordens, apresentou-se no Rio de Janeiro o Sr. S. P. Vereker, 
membro da Direcloria da estrada de ferro de Pernambuco, requerendo o augmento do 
capital garantido. O Governo decidio que não tomaria em consideração qualquer pedido 
de augmento do capitai garantido antes que obtivesse as informações que tinha man­
dado colher pelas Commissões do inquérito.

despezas que fizer a Companhia com a 
c 17 são as seguintes:
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8

Contracto para o transporte de generos e mercadorias entre a estação 
das Cinco Ponlas e o bairro do Recife.

0 presidente da província de Pernambuco approvou provisoriamente o contracto celebrado 
entre o Superintendente da estrada de ferro de Pernambuco e os negociantes Manoel José 
Dantas, e José Velloso Soares para o transporte de generos e mercadorias entre a estação 
das Cincos Pontas e o bairro do Recife, devendo o referido transporte ser cftectuado por 
conta da receita da estrada.

V. Ex. depois de ouvir a Secção do Império do Conselho de Estado determinou, por Aviso 
de 15 de Setembro de 1861 ao presidente de Pernambuco, que deixava ao seu critério fazer 
as alterações que fossem convenientes aos donos dos generos.

O Sr. S. P. Vereker, membro da dircctoria da estrada de ferro de Pernambuco, que como 
já disse anteriormente, veio commissionado ao Brazil para conseguir diversos favores do 
Governo, requereu em data de 18 de Setembro de 1861: l.° que o Governo permiltisse a 
conversão das acções da estrada de ferro em apólices da divida publica; 2.° que as som- 
mas pagas como juros aos accionistas antes de completa a linha fossem consideradas como 
capital, para serem addiladas á somrna despendida na conslrucção, afim de gozar de ga­
rantia de juros.

O Governo julgou conveniente ouvir a Secção do Império do Conselho de Estado, e Sua 
Magestade O Imperador Conformando-se por Sua Imperial Resolução de 23 de Novembro 
de 1861 com o parecer da Secção, Dignou-se Determinar que fossem indeferidos ambos os 
pedidos.

V. Ex., antes de submetter á Resolução Imperial a Consulta, julgou conveniente que 
o presidente da província informasse quaes os pontos da reclamação do Supcrilendente que 
estavam ainda em pé, pois está provado que a companhia posteriormente ao protesto accei- 
(ou muitos dos artigos do Regulamento, contra os quaes linha reclamado.

As ordens de V. Ex. foram expedidas em data de 23 de Julho de (861, ecomo cilas não 
se achassem satisfeitas, V. Ex. as reiterou em data de 27 de Dezembro do mesmo armo.

Pedido da dircctoria para que o Governo permitia: l.° a conversão das 
acções da estrada de ferro em apólices da divida publica; 2 ° para 
que as sommas pagas como juros aos accionistas, antes de completa a 
linha sejam consideradas como capital para serem addiladas á somma 
despendida na conslrucção, aíim de gozar de garantia de juros.
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1.

Remessa para Londres das contas da estrada de ferro de Pernambuco 
sem os documentos comprobalorios.

e 2.° Secção.Capitalisacào da l.a I *

O Presidente de Pernambuco cm cilicio de 3 de Junho do 1861 communicou que 
rcmctlera para l.ondres as conlas da estrada de ferro daquella Província, relativas a.o 
semestre de Fevereiro á Julho do anuo de 1860, as quaes deixaram de ler cm tempo 
o conveniente destino, porque, determinando o Aviso do Ministério do Império de 11 
de Setembro de 1860, que ellas sejam acompanhadas da copia dos documentos com­
probalorios, o Superintendente da referida estrada até aquclla data nao tinha minis­
trado essa copia, não obstante havel-a aquclla Presidência requisitado repetidas vezes, 
pelas razões constantes de seu officio de 22 de Maio de 1861. V. Ex. entendeu con­
veniente ouvir a respeito a Secção do Império do Conselho de Estado, e Sua Mageslade 
O Imperador, por Sua Imperial Resolução de 16 de Setembro de 1861, Dignou-se 
Conformar-se com o parecer da Secção, ficando estatuído que não se devia insistir na 
exigência da remessa dos documentos comprobalorios das contas das estradas de ferro 
para l.ondres, onde não se póde ter conhecimento algum da utilidade c bom emprego 
das sommas despendidas, convindo antes que se exerça aqui a mais severa fiscalisação 
nas ditas conlas, visto que as copias daquelles documentos traziam infructiferamente 
augmento de despeza.

Grandes diíficuldades se apresentaram para se poder calcular o capital despendido 
na 1 .a e 2.a Secção desta estrada, e a data em que devia começar acorrer a garantia 
de juros, porque ambas ellas foram entregues ao trafego sem estarem concluídas todas 
as obras, de maneira que, quer quanto á l.a, quer quanto á 2.’, foi preciso empre­
gar-se meios convencionaes para se calcular a data, desde que começaria a correr a 
garantia de juros. Quanto á l.° Secção foi o Aviso de 13 de Fevereiro do 1858 que 
estabeleceu a data em que devia começar a garantia de juros, como se vê do mesmo 
Aviso junto por copia, sob n. 16.

Por occasião de se eíTectuar o empréstimo de £ 400.000, estipulou-se : « Que 
navendo grande risco em ser outra vez suspenso o trafego da estradei em consequên­
cia de ofierecerem muito pouca segurança e solidez o viaducto do Cabanga e as pontes 
de Matacolombó e do Pirapama, as obras do aterro em substituição daquelle viaducto, 
bem como as obras de ferro addicionaes á todos os pilares das sobreditas pontes na

Secção, e finalmente todas as demais obras que fossem necessárias para a segu­
rança daquelle aterro e pontes, seriam consideradas como obras da maior urgência em 
iciação a l.a Secção, e concluídas á contento do Engenheiro do Governo, antes do que 
nao poderia a Companhia reclamar do Governo Imperial quantia alguma por conta dos 
juros pertencentes ao l.° semestre de 1860. »
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de

í

desenvolver muito zelo e muita

Linha Telegraphica.

Engenheiro Fiscal.

Por oílicio de 13 de Julho de 1860 communicou o Presidente da Província ter o 
Engenheiro Fiscal, de accordo com o Superintendente, franqueado ao publico a linha 
telegraphica da estrada de ferro; V. Ex. approvou a deliberação do Presidente da Pro­
víncia por Aviso de 2l de Novembro de 1860. A Tabella em vigor para as cominuni- 
cações telegraphicas acha-se appensa sob n. 19.

prorogação do prazo foram as que constam do Aviso de 19 
de Setembro de 1861 annexo sob n. 17.

O allestado passado pelo Engenheiro Fiscal, dando as obras da 2? Secção por ter­
minadas, vai lambem annexo sob n. 18. Ainda não foi capilalisada esta Seccão, segundo 
communicou o Sr. Carvalho Moreira no oílicio de 7 de Novembro de 1860.

l.° Tenente de Engenheiros JoséO

O prazo, porém, para a conclusão das obras foi postcriormenle prorogado de 30 de 
Junho até 31 de Dezembro de 1860.

Apezar de tantas transferencias ainda não se póde dizer que estão concluídas as 
obras da 1." Secção ú contento do Engenheiro do Governo. Sendo assim, é claro que 
o procedimento que tem tido o Governo pagando effectivamente os dous semestres de 
1860, como consta do oílicio do Sr. Carvalho Moreira, de 30 de .Agosto deste anuo, 
foi da mais completa generosidade. O capital dado como despendido na 1 .* Secção 
foi de 375.000 £.

Quanto á 2.* Secção, para evitar as complicações que tiveram lugar na primeira, 
o Engenheiro Fiscal do Governo empregou outro meio. Consistio este na convenção 
com os agentes da Companhia, que se acha annexa sob n. 13, pela qual se pactuou 
que todas as obras da mesma Secção deviam concluir-se no dia l.° de Maio de 1861, 
ao passo que os juros começariam a correr desde 3 de Dezembro de 1860. No dia 
l.° de Maio não estavam concluídas as obras, mas á vista do requerimento do Supe­
rintendente c das observações do Engenheiro Fiscal, com as quaes conformou-se o Pre­
sidente da Província, o Governo prorogou o prazo para a conclusão ate o dia i.° 
Outubro, cm que leve lugar a sua conclusão.

As condições para a

O Sr. Dr. Manoel Buarque de Macedo continua a 
intelligoncia no desempenho do seu espinhoso cargo.

. Tem tido efléctivamente como seu ajudante o Sr.
Carneiro da Rocha. Foi ultimamente nomeado também para ajudante o Engenheiro Civil 
Bacharel Firmino Rodrigues Vieira, que tendo sido demittido por se ler retirado da 
Província por occasião da morte do seu pai, íoi substituído polo 2." Tenente de Enge­
nheiros Eugênio Adriano Pereira da Cunha Mello.



Supprimento de deQcit pelo excesso da receita-

Modificação do contracto de Mr. Waring. Brothers.

Tendo a Companhia nas contas da receita e despeza de diversos semestres, supprido 
pelo excesso da receita os déficits que appareceram em diflérentes mezes contra o dis­
posto no Aviso de 8 de- Outubro de 1860, V. Ex. pelo de 29 de Novembro de 1861 

nosso Ministro em Londres qual a doutrina a seguir-se a semelhantedeterminou ao
respeito, como se vê pelo annexo sob n. 21.

Tendo-se 
entendeu o
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lVolon2,ainen(o da estrada dc (erro desde a estação das 
Cinco Ponlas até ao Recife.

Tendo o Engenheiro em Chefe da Companhia solicitado por intermedio do Engenheiro 
Fiscal autorisacão para despender por conta do capital a somma necessaiia com os 
estudos preparatórios para o prolongamento da estrada de ferro desde a estação das 
Cinco Tontas até ao Recife, conforme communicou á V. Ex. o Presidente da Provín­
cia por oílicio de 13 de Outubro, V. Ex. determinou, por Aviso de 29 de Novembro 
de 1861, que por ora não convinha tomar deliberação alguma; e que só depois dc 
verificadas as contas da estrada de ferro, por meio da Commissão de inquérito que 
tinha nomeado, ó que tomaria uma decisão definitiva sobro estas c outras questões 
relativas á mesma estrada que se achão pendentes.

As consequências de não ter a Presidência de Pernambuco mandado satisfazer ás 
chamadas feitas pela Companhia de 2 £ por acção, embora de capital não garantido, 
foram diversos; Além do protesto feito pela Directoria da estrada de ferro de Per­
nambuco publicado em vários jornaes de Londres (annexo n. í e 5), os empreiteiros 
ou contracíadores da Companhia vendo os seus embaraços financeiros propuzeram tuna 
modificação no seu contracto, a saber: abandonar as obras da 4.a secção na parte 
situada entre o engenho Cuiambuca e o rio Una; c com eíleito estiveram paralizadas 
as obras desde Março até Novembro de 1861, embora fosse um dos primeiros passos

zlberíura da 3." Secção.

suscitado duvidas e embaraços por occasião da abertura da 1 .a c 2.a Secções, 
Engenheiro Fiscal que devia com a necessária antecedencia solicitar do 

Governo as instrucções por que se devia proceder a abertura da 3.a Secção, que podia 
ser entregue ao trafego no mez de Janeiro do corrente anuo. V. Ex. por Aviso de 4 
de Outubro de 1861 expedio as instrucções convenientes, que vão annexas sob n. 20.
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Transporte de passageiros.

114.539Percorreram a linha no anno de 1861. passageiros.

Receita.

Á receita foi, durante o anno de 1861, de. 305:923^031

Despeza.

244:710^964

9

%

I
I

do Ministério aclual mandar cfiectuar as chamadas que se fossem fazendo, como consta 
do relatorio do Ministério da Fazenda, apresantada ao Corpo Legislativo na Sessão de 1861.

»
»

11.341
23.396
78.802

161:787^670
8:119^)245
4:320.^200

59:063^878
71:896^403

473^735
261^)900

46:625^)919 
58:756^785 
47:342^191 
39:4348937 
10:5458296
38:812^936 

2:577í?440
175^)000 
441^460

» 2.°
» 3.a

A saber: de passageiros.
de bagagens . . . . 
de cavallos e cães .
de mercadorias diversas. 
de assucar  
,de gado  
de armazenagem . .

Sendo da 1.a classe.
» 

»

A despeza foi de

Sendo nos reparos e conservação da via permanente, 
pontes, túneis, viaductos, estações, etc .

Serviço das locomotivas
Trafego dos carros de passageiros

« dos wagons  
Reparos de carros e wagons  
Despeza de escriptorio e superintendência . .

« sanitaria  
Generos sobre deposites .
Telegraphos eleclricos   .
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Receita e Despeza.

61:212^067Saldo.

0

*

No triénio a receita foi de . 461:791 $>571438:270^291 «

anno de 1861 areceita não chegou para a despeza, ao passo que no

Accidentes,

Suspensão do trafego

prisão de um machinista, que não pôde parar

«
«

«
«

80:568^042
99:561 $426

Receita 
Pespeza

305:923^031
244:710^964

53:576^982
60:942^124

75:057$592
94:490^992

74:426^726 
75:624$! 51

54:707^220
63:863^610

76:226^010
90:926$987

Por occasiâo da prisão de um machinista, que não pôde parar a locumotíva ao 
approximar-se do cruzamento de uma estrada, do qúe resultou a morte de uma pobie

Isto é, a 
despeza foi de 79,9 por °/0 da receita.

No l.°
« 2.°

semestre de .
2.° «

Isto é, 
o que 
tem tido a receita, 
se deprehende da Tabella sob n. 8, 
ceita :
No 1.

« 2.°
a despeza

«
semestre de  

«■ 

No anno de 1859 a receita foi: 
semestre de  

« 

No anno de 1860 a receita foi :
No l.°

«

Âs locomotivas esmagaram um trabalhador e uma mulher.
O trem de materiaes desencarrilhou-se perto do Engenho Ribeiros, resultando desta 

occurrencia diversos ferimentos graves.
Houve dous ataques contra os empregados da Companhia que conduziam dinheiro 

para pagamento dos operários, dos quaes resultou a morte de dous empregados. Feliz­
mente foram presos os criminosos, e descobrio-se a somma roubada.

1858 foi a re-

a despeza foi de 79,9 por % da Receita. Se compararmos este resultado com 
se deu nos annos de 1858, 1859 e 1860, observa-se a serie ascendente que 

crescimento em relação á despeza como melhor 
qual se vê que no anno de

e mesmo o seu
na
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tarde

não é o primeiro que se tem dado nas nossas vias ferreas merece

Empréstimo de fjOO.OOO £.

Funccionalismo exagerado da Companhia.
=

..

Sociedade desapropriadora dos terrenos necessários á construcção da 
estrada de ferro.

Tendo chegado ao conhecimento do Governo a noticia de que a companhia tinha admiltido 
ao seu serviço um pessoal por demais numeroso e pago com grande generosidade na pro- 
vincia de Pernambuco, V. Ex. determinou ao respeclivo presidente que procurasse re­
duzir as despezas supérfluas que se estavam «fazendo.

A Companhia da estrada de ferro de Pernambuco coníractou com uma Sociedade a 
desapropriação de todos os terrenos necessários para a construcção da estrada; mas 
tendo constado que a Companhia passara uma quitação á esta Sociedade, sem com 
tudo acharem-se desapropriados todos os terrenos necessários, como por exemplo, os 
do Engenho Cuiambuca, o Governo mandou syndicar o que havia de positivo a seme­
lhante respeito, quer por intermédio do Presidente da Província, quer por intermédio 
do nosso Ministro em Londres, que informou que tal quitação não se tinha passado.

a prisão dos machi- 
os entrega ás Justiças ordinárias. Talvez 

e sem as 
commettidos pelos

mulher que atravessava a via ferrea, reuniram-se todos os machinislas, e declararam 
que não trabalhariam mais em quanto o seu companheiro não fosse solto.

Apezar das reclamações do Engenheiro Fiscal, que declarou a Companhia responsá­
vel pela suspensão do trafego, que leve lugar durante 3 dias do mez de Fevereiro 
ultimo, em virtude do conloio dos machinislas, só no dia 6 á tarde recomecou o 
trafego.

Este caso que já 
seria consideração. 

O

O Regulamento de Policia das estradas de ferro determina 
nistas, embora elles estejam innocentes, c 
fosse conveniente estabelecer um Juizo privativo, que com menos demora 
delongas do nosso processo judiciário, julgasse dos delictos e crimes 
machinislas e mais operários das vias ferreas.

Julgo conviente annexar aqui o contracto effecluado em Londres para o empréstimo 
de 400.000 £, visto que convém ter presentes e reunidas todas as peças que obrigam 
o Governo e lhe dão direitos para com uma Companhia, cuja marcha tem sido tão 
complicada. (Vide annexo n. 21—A—).
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»> a

só cm dala do l.° dc Outubro de 18G1

o

Zi.a Secção.

i

Estrada de ferro de S. Paulo

l.a Secção.

no
»

»
»

Secção.

1.*
2. a
3. a
-í.°

A 2.a Secção que vai da Villa do Cabo á Escada foi inaugurada no dia 2 dc Dezembro 
de 1860: mas como não se achavam concluidas todas as obras da I. Secção, quando cila 
foi entregue ao transito: para este lim o Engenheiro Fiscal fez uma convenção com os 
agentes da Companhia, que vai annexo sob n. 15; só em dala do l.° dc Outubro de 1861 
é que se deram por concluídas.

Esta estrada de ferro, cujos trabalhos foram inaugurados em 24 de Novembro de 1860, 
marcha com regularidade e actividade.

A linha, partindo de Santos, atravessa S. Paulo, e vai á Jundiahy, percorrendo 88 milhas 
inglezas, a saber: 30 de Santos á S. Paulo, e 38 desta cidade a Jundiahy.

3.a

Os trabalhos desta Secção, que tinham parado entre o engenho Cuiambuca e o rio Una 
por causa da má intelligencia dada á medida tomada pelo Ministério transacto sobre as 
chamadas de capitaes que não tinham garantia de juros, foram novamente encetados, 
depois de muitas reclamações, no dia 2 de Novembro de 1861. Esta Secção deve conter 
apenas duas estações intermédias, uma no engenho Cuiambuca, outra nas immediações do 
engenho Cuiabá, sendo o termo da linha contractada no sitio das mortes a margem do rio 
Una, onde se tem de collocar a estacão terminal.

Quanto á parte technica solicito a attenção de V. Ex. para o relatorio do Engenheiro 
Fiscal annexo sob a letra—E—, onde V. Ex. encontrará mais amplas informações sobre 
alguns topicos, que eu tenho apenas esboçado.

A 3.’ Secção contém as seguintes estações:
lugar denominado  Frecheiras.
engenho denominado  Aripibú.

» »  Ribeiros.
» »  Gamelleira.

As condições para a abertura desta secção constam do Aviso annexo sob n. 20.

Aa 1. Secção de Santos á raiz da serra t'om cerca de 13 milhas, o leviano pouca ou
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Secção.

Secção.

Caos em Santos.

1

Engenheiro Fiscal.

nenhuma diíliculdade oíferece; a linha ferrea acompanha mais ou menos até a proximidade 
do Cubalão o aterrado actual, occupando um de seus lados.

Nesta secção notam-se Ires pontes importantes sobre os rios Casqueiro, Cubalão eMugy.

A 3.a Secção de S. Paulo á Jundiahy com 38 milhas de extensão não apresenta as grandes 
diíficuldades da 2.a, sendo as obras mais importantes um tuncl com í.700 e tantos pés, 
de extensão, e uma ponto sobre o rio Tietê com 240 de largo.

Pelo relatorio do Engenheiro Fiscal ficou informado o Governo de que os trabalhos pro­
grediam com aclividade na extensão de 56 milhas.

A 2.a Secção encerra a parte mais espinhosa da estrada a vencer a serra, cuja difierença 
de nivel entre a raiz e o alto é de 2.600 pés; sendo a distancia entre estes dons pontos 
de cerca de 5 milhas.

Existe apenas um tunel com 700 e tantos pés, porque dons, que estavam figurados no 
plano geral approvado pelo Governo, poderão ser evitados depois de mais minuciosos 
estudos.

A elevação tem de ser vencida em 41ançantes com um declive de 1 por 10, empregando-se 
machinas fixas.

Esta Secção comprehendida entre a raiz da serra e a cidade de S. Paulo, contém cerca de 
37 milhas. A estação tem de ser collocada junto ao Jardim Botânico.

Continua a exercer o cargo do Engenheiro Fiscal o Bacharel Ignacio Walace da Gama 
Cochrane, lendo por seu ajudante o l.° Tenente de Engenheiros Henrique Luiz de Aze­
vedo Marques.

A companhia, desejando levar os seus trilhos até ao mar, mandou construir um caes de 
maneira que os navios possam atracar e receber os productosque vierem do interior pela 
via ferrea, ou entregar os que importarem do exterior.

A Companhia requereu que a despeza effecluada com esta obra corresse por conta do 
capital garantido, ou da receita e despeza, mas o Governo indeferio a petição depois de 

10

o n O.
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Proposta de Robert Sharp c Filhos.

Desapropriações.

Estrada do Cubatão.

A Companhia linha direito á metade da estrada do Cubatão na conformidade dos

À Companhia está de posse da maior parle dos terrenos de que precisa, para o es­
tabelecimento da linha ferrea entre a cidade de Santos e S. Paulo, tendo eíTecluado 
geralmente estas compras por meios amigaveis.

ouvir a Secção do Império do Conselho do Estado, cuja Consulta foi resolvida cm data de 2 
de Xovembrode 1861. c determinou que a despeza devo correr por conta dos concessio­
nários. Ha esperanças de que a í.’e 2.’Secções sejam entregues ao trafico em Dezembro 
de 1863.

Devo consignar aqui que esta Companhia, como a da Bahia, não tem apresentado duvidas 
e questões, e que parece possuída do melhor animo para levar ao cabo os trabalhos sem 
incommodar o Governo ou seus agentes; e que o seu proceder tem por tal fórma satisfeito 
os accionistas, que já houve quem sepropuzesse a fazer a entrada integral de suas acções 
até o valor de .£ 10.000, quando apenas as chamadas feitas eram de 2 £ por ação.

Robert Sharp e Filhos,, contractadores da estrada, dirigiram ao Governo um requeri­
mento fazendo ver:—Que pela condição 42.a do seu contracto, obrigaram-se a construirá 
estrada com todas as suas dependencias no prazo que se finda no l.° de Janeiro de 1868, 
que então pareceu indispensável para serem as obras construídas com toda a segurança e 
perfeição d’arte; porém que com o estudo profundo e meditado que hão feito acerca dos 
meios de vencer o grande empenho que contrahiram, estão convencidos de que, com a 
applicaçào de meios extraordinários, é possível dar impulso ainda mais vigoroso ás obras, 
e concluil-as em um prazo menos remoto, do que aquelle que foi marcado no contracto. 
Assim pois compromeltem-se a diminuir por um, dons, ou tresannos, o tempo de seu con­
tracto, com tanto que se lhes abonasse o prémio equivalente a 50.000 £, para cada anuo 
que conseguissem anticipar, com referencia ao seu contracto, a entrega ao transito publico 
da estrada de ferro.

Em virtude da Resolução tomada sobre Consulta da Secção do Império do Conselho 
de Estado de 28 de Dezembro de 1861, communicou V. Ex. ao Presidente de S, Paulo 
que ficava dependente da approvação da Assembléa Geral a quantia que houver de ser 
contraclada, como prémio, pela anticipação da época em que a estrada de ferro, se­
gundo as condições existentes, deve ficar terminada.
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Numero de trabalhadores.

I

Materiaes.

Despezas.

Dá-se como despendido durante o anno com a construcção da linha Rs. 2.243:029^820.

Accidcntes.

gados,

Estrada de ferro de Mauá.

Esta estrada entrou numa era de prosperidade que é de suppor seja permanente, 
altendendo-se ás circumslancias que tem concorrido para isto.

Os capilaes empregados nesta empreza, que estiveram sete annos improductivos para

I

Os empreiteiros contão 2.500 operários empregados em suas obras; constantemente 
afflue grande numero de operários nacionaes; do que resultam vantagens incontestáveis, 
porquanto são elles geralmente mais ordeiros e morigerados; além de estarem aíTeitos 
ao clima e aos costumes do paiz.

Tem chegado 19 navios com materiaes para a estrada de ferro, sendo 8 durante o 
anno de 1861. Vieram nelles, além de grande quantidade de trilhes, dormentes, os 
materiaes para a ponte do Cubalão, para parle da do Casqueiros e caes junto do Con­
vento de Santo Antonio, etc., etc.

Os accidentes occorridos durante o anno constaram de 10 mortes c 7 ferimentos, dos 
quaes 3 leves e 2 graves; as mortes foram uma por queda, Ires afogados, quatro esma- 

um queimado e um assasinado, como V. Ex. verá pelo quadro annexo ao re­
latório do Engenheiro Fiscal, que vai appenso sob a letra — F.—

planos approvados pelo Governo Imperial. No mez de .lunho de 1861 começou ella 
os seus trabalhos ao longo desta estrada cercando a parte que lhe deve ser reservada.

A estrada que se achava em mau estado de conservação reduzida á metade tornou-se 
péssima.

A Companhia procedeu aos reparos á que se obrigou para tornal-a transitavel.
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realizar dividendos. Dos quatro

Passageiros.

Receita e despesa.

Accidenles.

«
«

♦«

«

«

«

«

«

Presidente da Província 
occorrido nesta

anno.
«

«

«

8
9
9

494:627^567
254:880^005
239:747^562 

Cargas.

que corresponde a 12 por % sobre
À. despeza effectiva corresponde a 

seguio ainda apresentar estrada de ferro alguma do Brazil.

o capital da Companhia.
51 1/2 por °/0 da receita, resultado que não con­

de ferro no anno de 1861, 53.087 passageiros, que deixaram 
havendo assim um augmenlo de 2.637 passageiros e de

O 2."
O 3.°
O i.°

Percorreram a estrada 
de renda 126:598b000, 
6:887^500 de renda, relaíivamente ao anno anterior, o que corresponde a 5,44 por °/0.

O movimento das cargas foi de 2.832.767 arrobas que deixaram de frete 339:932<?100; 
sendo da Corte para o interior 1.001.527 arrobas e do interior para Corte 1.831.240 
arrobas, comprehendidas 425.067 saccas com 1.700.000 arrobas de café. Houve por 
tanto relaíivamente ao anno anterior um accrescimo de 361.767 arrobas na massa 
das cargas e de 4 1:015£>600 nos fretes, que equivale a 12 por %.

A receita geral montou no anno findo a. 
E a despeza effectiva a  

Sendo o liquido

Pelo reiatorio apresentado pelo Presidente da Companhia ao 
do Rio de Janeiro, annexo n. 21, verá V, Ex. os accidenles que tem 
estrada desde a sua origem.

seus accionistas, ha dons annos que começaram a 
dividendos semeslraes já distribuídos toram :

O 1." na razão de 5 por °/0 ao

«

«
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Estrada de ferro de Cantagallo.

o ca-

Vassageiros.

No anno que decorreu de Abril de 1860 á Abril de 1861, percorreram a linha:

«

48:18í$750«

Cargas.

Da Caxoeira

o

o

161:359^796714.303—11

Somnxr. 167:848^953

Receita.

225:531^256Somma.
i 1

Encommendas 
Varreduras .

59:682^303
165:848^953

6:334^)849
154^308

2.390
6.305
3.952 1/2 Total 12.647 1/2. .

440.^250 
3:065^760 
5:991^)543 

57:682*303

Passageiros .
Cargas. .

avb. libw
437.982— 2
108.649—11
42.014—14

117.543— 5
5.602—28
2.511—15

Trem especial 
Animaes 673 
Bagagens .O o

Passageiros
«

de l.a classe.
« 2.a
« 3.a

para o Porto das Caixas.
De SanCAnna « « « . .
Do Porto das Caixas para SanCAnna .
« « « « Caxoeira .

De SanCAnna para Cachoeira . . . .
Da Cachoeira para SanCAnna . . . .

Total .

Esta estrada de ferro foi construída e ó administrada por uma Companhia com 
pitai de dous mil contos, divididos em dez mil acçôes de 200Í5000 cada uma.

A Província do Rio de Janeiro garante o juro de 7 por °/0 e possue 3.680 acçôes.
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167:399.*56tSomma.

Bcceila c Despeza.

 58:131-7693

Contracto para

se-

Accidcnlcs.

serviço (em

terminal cm trolys.

Nos 7 mezes de Maio á .Novembro de 1861 a receita foi de Rs. i 40:078^043 proveniente de 
passagens em numero de 7601, e de cargas no peso de 441.208 arb. c 7 iib. A despeza 
foi de 29:3920263. Regulou a despeza sobre a receita nas seguintes proporções :

«

«

115:000^000 
140:000^000 
144:000^000 
156:000^000

66
78

113:000^000
43:971^696
8:427^865

225:5317256
í 67:399^561

armo, saldo a favor da Companhia

Pago a Cox e Williams pelo movimento de 1 anno. 
Com o custeio propriamente dito  
Não consideradas

O contracto 
uinte modo:

1.*
2. ’
3. °
4. °

72 por
«
«

« .

« .

I

sido

1. ° semestre de 28 de Abril á 28 de Outubro de 1860.
2. ° « de 28 de Outubro á 28 de Abril de 1861.
Nos 7 mezes de Maio á Novembro de 1861. .

Despeza.

o movimento c coiíscrvacào’da estrada.
Q

feito com regularidade; só uma vez parou, porque

anno á razão de 
«
« 
«

A receita durante o anno social foi de.
A despeza « « « «

No 1.’

para o movimento da estrada foi leito com Cox c Williams pelo

0 serviço tem sido feito com' regularidade; só uma vez parou, porque auebenla- 
íam-sc dons tubos da caldeira, c foi necessário buscar outra locomotiva Pa^a conduzii 
as cargas, porque os passageiros foram transportados até a estação t-
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Seccão.*

Secção.

milhas, -lá

Estrada de ferro de Paraguassú.

■

Quadro do estado de adiantamento das estradas de ferro.

|S

V

No corrente anuo as 
estragos na estrada; os 
possibilitou o trafego

2n.

grandes chuvas de Janeiro produziram inundações que cansaram 
atlerrados de Japuibe c Iguá ficaram em tal estado, que im- 

nos dias 6 e 7.

estrada de ferro, 
direccão ao sertão, 

O z

A Companhia emprezaria desta estrada de ferro ainda não conseguio inaugurar os 
seus trabalhos.

Tendo um dos emprezarios requerido novos favores, o Governo imperial, tendo ou­
vido a Secção do Império do Conselho de estado, concedeu os terrenos de Marinha 
requeridos, e approvou a planta da Cidade de Tamandaré apresentada, com as modi­
ficações propostas por uma Commisão de Engenheiros, de conformidade com a Reso­
lução Imperial de 13 de Novembro de 1861.

Estrada de ferro de Tamandaré.

A 1.* Seccão com vinte e cinco milhas dc extensão está entregue ao trafego desd 
28 de Abril de 1860.

folheto contendo esclarecimentos sobre a 
com 

e recommendando as van- 
nem no do Império 

mesmo Presidente os esclare- 
a presente data não chegaram ainda estes esclarecimentos.

Pelo annexo n. 22 verá V. Ex. o estado de adiantamento, em que se acham as di­
versas vias ferreas em conslrucção; qual o numero delegoas que cada uma delias tem 
entregue ao trafego, qual o que está em conslrucção e o que ainda está por construir.

O Sr. Presidente da Bahia remelleu um 
que diversos capitalistas pretendem construir nesta Província, 
em procura dos terrenos diamantinos, 

lagens da faclura desta estrada; mas não existindo neste Ministério, 
as plantas e orçamentos da obra, V. Ex, requisitou do 
ei mentos indispensáveis. Até

A 2.’ Secção, que vai da cachoeira até Nova-Friburgo (cm trinta e uma 
estão feitos os estudos e o orçamento desta Seccão. o •>
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Os passageiros que percorreram as vias fcrreas do Brasil no anuo de 1861 foram.

PASSAGEIROS. receita.

«
u

503.603 «;aSomma total. 778:562^469

«

«

Receita total. . 1.564:022^629

Receita e despeza das estradas de ferro.

DESPEZA.RECEITA.

1.506:945^9562.322:9155102

Relação da Receita para a Bíespeza.

a
«

«

«

estrada de Canta-Devo observar referem os dados sobre aque o tempo, a que se

«

«
«

«

«

«

«

«

«

«

«
«

«

«
«

«

«

«

«
«

de Pernambuco de . 
da Bahia de . . . 
de Mauá. . . . • 
de Cantagallo. . .

383:923^426 
101:787>670 
46:571^070 

126:598^000 
59:682í>303

«

«
a
«
«

726:404^073
244:710$964
113:551^353
254:880^005
167:399^561

1.072:811^619 
467:710^701 
62:2335959 

494:627^567 
225:5315256

«

«
«
«

736:665$658
305:923^031
15:652^887

339:932^100
59:682^303

despeza foi
«

«

de Penambuco .
da Bahia .
de Mauá
de Cantagallo .O

279.380 >/s
114.539
43.950
53.087
12.647 

Estrada de ferro de D. Pedro II .
«
«

Aa estrada de ferro de D. Pedro II, 
« 

« 
« 

«

67,7 por 0/° da Receita.
79,9
182
51,5
72

À receita proveniente de transporte de mercadorias foi : 
Na estrada de ferro de D. Pedro II de

« Pernambuco
« Bahia
« Mauá

« Cantagallo.

De D. Pedro II, excluindo o ra­
mal dos Macacos....

De Pernambuco
Da Bahia
De Mauá
De Cantagallo

Totaes.
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Caminho de ferro da Tijuca.

Companhia União e Industria.

n.

'•

anno que vai desde Abril de 1860 até Maio de 1861; e por 
considerados desfavoráveis á Companhia, que deve ter aug-

!|

»

I

garantia á 20 annos.
o contracto, a que se obri-

gallo, compnehende o 
conseguinte devem ser 
mentado o seu trafego.

H$
li

1

A Companhia do caminho de ferro da Tijuca continúa a prestar importantes ser­
viços aos habitantes desta Capital.

Pelo Decreto n. 2828 de 21 de Setembro de 1861 autorisou-se o emprego da lo­
comotiva, dentro dos limites da Cidade, em substituição do motor animal, no serviço 
de transporte de passageiros e conducção de generos. V. Ex. encontrará no annexo 
sob n. 22 A, o mencionado Decreto, bem como as condições para a construcçao o 
uso das locomotivas que se tem de empregar.

O Governo Imperial concedeu ao Sr. Marianno Procopio Ferreira Lage, por Decreto 
de 7 de Agosto de 1852, privilegio exclusivo pelo tempo de 50 annos, para incor­
porar uma Companhia, com o fim de construir, melhorar e conservar á sua própria 
custa, duas linhas de estrada, que começando nos pontos mais appropriados á margem 
do rio Parahyba, desde a Villa deste nome até o Porto INovo do Cunha, se dirigissem 
uma á barra do rio das Velhas, passando por Barbacena, e com um ramal desta 
Cidade até S. João d’El-Rei: outra pelo Município do mar de Hespanha com direcção á 
Cidade de Ouro Preto.

A Lei n. 839 de 12 de Setembro de 1855 aulorisou o Governo a garantir á Com­
panhia, que se tinha de organizar em virtude da Lei Provincial do Rio de Janeiro 

51 de 25 de Outubro de 185'1, para construcçao e custeio de uma estrada de 
carros, que partindo de Petropolis se dirigisse á margem do rio Parahyba um mínimo 

^de juro até 2 por °/0 addicional á garantia concedida pela referida Lei Provincial, 
não excedendo o capital a tres mil contos, e o prazo da

O Decreto n. 1.735 de 19 de Março de 1856 approvou 
gou a Companhia.

A Lei n. 897 de 11 de Julho de 1857, autorisou o Governo a innovar o contracto 
celebrado com o emprezario da Companhia, á que se refere o Decreto de 7 de Agosto 
de 1852, afim de supprimir o privilegio exclusivo para o transporte de mercadorias.

Em 21 de Outubro de 1857 o Governo Imperial, usando desta autorisação mandou 
que se executassem as condicçòes que baixaram com o Decreto n. 1998 da mesma 
data para a construcçao de uma estrada de rodagem na Província de Minas Geraes, 
garantindo 2 por pelo espaço de 20 annos até a somma de tres mil contos.

12
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Empréstimo de (>.000:000#)000.

Garantia de juros.

V Tei n 1013 <le ■><' de Setembro <lo 18S9, autorisouo Governo a garantirá Com- 
n-mhia Vnião e Industria, ou a eontrahir elle mesmo, dentro ou fóra do Império, um ímorèstimo .me náo excedesse a seis mil contos de réis, dos quacs seriam applicados 
Lóres mil nà eonstrueeáo da estrada de rodagem de Petropolis á Cidade da Parahybuna, 

o restante no pagamento do que a Companhia devesse por letras caucionadas com 
lindos garantidos pelo Governo, o por letras endossadas pela Thesourarm da Província 
l’^kuJTdX autorisacão, baixou o Decreto n. 2S0Õ de 16 de Novembro de 1839, 

approvando o contracto celebrado em 7 do mesmo mez e anuo entre o Governo e o 
presidente da Campanhia. . , , .

O empréstimo de seis mil contos, foi, sob garantia do Governo Imperial, contraindo 
em 16 de .Março de 1S60 na Praça de Londres.

A somma despendida com esta estrada importa em 8,511 :u!2$9eo.
O Decreto n. 2803 de de 1861 approvõu o Regulamento de Policia

^rtr^estradcvVffião é Industria, o qual vai anne.w sob n. 23.

O Governo consultou as Secções reunidas do Império c Fazenda se a garantia de 2 
por 0 0, concedida á Companhia e a que se refere o decreto n. 1735 de 19 de Março 
de 1856, deve ser calculada sobre 3,000:0007000, visto ter-se despendido na parle da 
estrada pertencente á Provincia do Rio de Janeiro somma supperior á essa quantia, con­
forme foi estipulado na condicção 9.a do contracto que acompanhou o citado Decreto,, 
ou sobre o equivalente ao produclo de 160:0007000 multiplicados pelo numero de léguas 
qu? tem aquella parte da estrada, segundo o disposto na condição 12a do mesmo con­
tracto. Sua Magestade O Imperador Dignou-se Resolver a Consulta em data de 26 de 
Outubro de 1861, Determinando que os juros seriam pagos sobre o equivalente ao produclo 
de 160:007000 multiplicados pelo numero de legoas de 18 ao grão, que tivesse de de­
senvolvimento a estrada, porém nunca, sobre quantia superior a 3,000.0007000, embora 
c numero de legoas seja tal que multiplicado por 160:0007000 se eleve acima dos 
ditos 3,000.0007000.

Em data de 16 de Julho de 1861, fez 0 Presidente da Companhia um requerimento pcdindo( 
a intervenção do Governo para remediar os males da Companhia, epropoz a desapropriação 
da estrada, mediante certas condiccôes. 

0

Em 19 de Agosto, novo requerimento foi apresentado, propondo a sessão sómente da 
parte da estrada construída, mediante a reduccão de 1,500:0007000.

Ouvidas as Secções reunidas do Império e Fazenda do Conselho d’Estado foram estas de 
parecer,, com 0 qual Sua. Magestade 0 Imperador Houve por bem conformar-se pela Sua;
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Extensão da estrada.

Obras Publicas.

1*1

t

-

Resolução Imperial de 12 de Outubro de 1861, que taes propostas não eram acceita- 
vcis á vista do estado do Tliesouro.

i

I

J

Esta estrada tem de extensão 23 legoas, e 2226 braças de 18 aográo, sendo: It legoas 
1659 braças c 8 palmos desde o alto da Serra da Estrella, onde começa, até a ponte 
de Entre Rios sobre o rio Parahyba; 4 legoas, 2570 braças deste ponto até a ponte 
sobre o rio Parahybuna; e finalmente 7 legoas, 996 braças na Provinde de Minas Ge- 
raes, desde a ponte do Parahybuna até o Juiz de Fóra.

Era de esperar, que com a creação deste Ministério, grande impulso recebessem as 
obras mddiCaS'ô' Ae vulto apparecessem immcdialamenlc. Semelhante ex-
peclativa, porém, não se realizou a vistatUaas7mim?2v.ê^s financeiras que suigiiam.

Releva que fique bem patente, que a receita do Império c ^l^n’nuld cm ie~ 
lação ao sem numero de necessidades urgentes, que nos rodeiam, sobretuu!^1^;'?^'-80 
altende que cila (em de ser distribuída por um território tão vasto como o do BraziL

Concedeu o Corpo Legislativo para obras publicas geracs e auxilio ás Provinciaes, 
a quantia de 605:681^806 O que se pódc fazer com tão mesquinho algarismo a di­
vidir por 20 Províncias?

Pela distribuição feita pelo antecessor de V. Ex., coube ás províncias a somma de 
410:000^000, como V. Ex. verá pelo mappa annexo sob n. 24.

Attendendo que da verba 605:681^806, se destacaram 50:000^000 para as obras que 
ficaram a cargo do Ministério do Império, que com os fiscaes c seus ajudantes nas 
diversas estradas de ferro se despende a scmma de 51:495^984; o que resta? 94:185^822.

Será isto suíficientc para se cmprehcnder alguma obra geral de vulto, ou será, 
apenas suflicientc para fazer os concertos das obras existentes.

0 que se diz á respeito da quantia, que ficou á disposição deste Ministério, appli- 
ca-se perfeilamente ás Províncias. O que pedem os Presidentes fazer de grandioso 
em obras publicas com 15, 20, ou mesmo 2O:0CC£0f0, tendo cllcs de tratar do 
concerto das existentes.

Tratemos agora das Obras Publicas do Município.—Teve o Ministério fia Agricultura, 
Commcrcio e Obras Publicas á sua disposição no exercício corrente a quantia de 
1,336:128^000

Parecia que pelo menos, no Município Neutro, alguma obra de vulto devia ter surgido 
e estar cm andamento. Se a marcha do Gabinete não fóra a da mais severa economia 
rcalmente isto podia ter tido lugar; oPalacio Imperial, para o qual o Corpo Legislativo;
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cerca de

328:000^000
124:786^759

11:476^320
50:000^000

pre- 
que os

í* 
f

O canal do mangue no exercício de 1861—1862 tem de consumir.
O calçamento da rua de S. Christovão

a » de Mataporcos
O passeio publico cerca de

destinou 150:000^000 no actual exercício, podia estar começado; mas o Governo 
ferio lazer esta economia, e ir concluindo as obras, que estavam começadas, c 
Mi nisterios transados lhe deixaram em legado.

a que foi precisa para concertos da estrada da Penha, para 
a ponte dos Manguinhos, e auxilio prestado á 1 lima. Camara Municipal, quer para a es­
trada da Gavia, quer para a do Andarahy, e se conhecerá o contingente que resta ao Governo, 
que tem sempre diante de si o phantasma do Castello, que vê algumas ruas desta Ca­
pital ainda em péssimo estado, no entretanto que algumas delias podem ser considerada? 
corno secções de estradas geraes, e outras servem para o commercio exterior.

Se attendermos que foi necessário destacar desta verba 50:000^000 para as obras á 
cargo do Ministério do Império, e que houveram despezas forçadas, como a do abas. 
lecimento dagua, que consome perto de 400:000^)000 de rs.; ver-se-ha a que estreitos 
limites já se acha reduzida a verba, que que este Ministério teve á sua disposição. 
Deve-se mais considerar que no Passeio Publico, no Caes da Gloria, e nas ruas de 
S. Christovão e Nova do Conde, haviam obras a fazer, para- concluir o que tinham 
incetado os Ministérios anterioji^.--"

No Passeio^Jb^?. ^ indispensável fazer o alargamento da rua do Passeio se- 
rianta, pela qual se encarregára o Sr. Francisco José Fialho do aformosea- 

mento do Passeio Publico; era necessário collocar um gradil de ferro na frente, era 
preciso concertar os pavilhões e as grades de ferro do terraço e outras muitas obras 
miúdas não comprehendidas no contracto do Sr. Fialho.

No Caes da Gloria era urgente proceder-se ao calçamento de fórma que elle estivesse em 
harmonia com o novo caes, e podessem as aguas pluviaes escoar-so sem formar o charco que 
se observava, era conveniente grammar uma praça triangular que se tinha feito, e plantar 
arvoredo.

Depois de feito o calçamento nas ruas de S. Christovão e Nova do Conde, era impres­
cindível acabar com as duas gargantas, que existiam, uma ao sahir no Largo de Mataporcos, 
e outra em frente á casa de Correcção; para este fim tinha-se de demolir grande numero de 
casas, e calçar o espaço accrescido. Estas obras complementares, por assim dizer, no Passeio 
Publico, no Caes da Gloria, e nas ruas Novas do Conde e de S. Christovão, importaram 
em perto de 150:000^060.

Temos pois que dos t .336:1283000 este Ministério só tinha disponíveis 
250:000^000.

Destaque-se desta somma
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Obras geraes c auxilio ás Provinciaes.

e

Amazonas.

13

u
1

í

I

o paiz dc boas estradas não podia passar

O Gapitão de Engenheiros Bacharel João Martins da Silva Coulinho, encarregado de 
examinar alguns pontos da província do Amazonas, e especialmente o rio Madeira apre­
sentou o rclatorio que vai appenso sob a letra G.

A necessidade palpitante que sente todo 
desapercebida.

Falla-se ha muitos annos constanlemenle em vias de communícação, e em meios de 
transporte; os preceitos da sciencia economica á semelhante respeito são frequentemente 
enunciados, porém na pratica, o que se tem feito neste sentido? pouco ou muito pouco.

Não existem estudos alguns, nem se quer sobre os meios de communicar as capitaes 
das províncias entre si, c nem mesmo com a Capital do Imp” rio.

Algumas estradas, que se estão abrindo, como foram estudadas? o seu traço por acaso 
teve por norma algum pensamento commercial, estratégico ou político? Parece-me que 
se póde responder afoutameníe que não.

Se a estrada de D. Pedro II, que tem sido a mais estudada e a mais amplamente 
discutida, tem apresentado e apresenta ainda hoje tantas duvidas sobre pontos cardeacs 
do seu traço; o que diremos das outras?

Assim pois, já era tempo, mais que tempo de dirigir os estudos da alta adminis­
tração para tão importante assumpto, examinar o que ha de mais urgente a fazer, 
procurar leval-o á effoilo com a perfeição possível.

Parece que o primeiro passo que convém dar, é communicar a-xíapilal do Império com 
as capitaes das províncias por meio dc boas estradas; para isto é necessário estudar-se 
traço destas estradas, e applicar todas as quantias, de que se puder dispor na sua abertura 
e construcção.

Para este fim dirigio-se V. Ex. a todos os presidentes dc província, aos quaes recom- 
raendou que propuzessem o melhor traço de estrada para communicar as capitaes das 
respeclivas províncias com a do Império, lendo em atlenção as províncias limilrophes.

Logo que se possua lodos estes estudos, poder-se-ha determinar que o auxilio dado ás 
provincias, para obras geraes c auxilio ás provinciaes, seja exclusivamente applicado ao 
traçado e abertura destas estradas.

Ainda desta vez os Srs. presidentes de província não ministraram as informações exi­
gidas sobro as obras publicas c exploração dos rios das respeclivas provincias. Poucos, 
bem poucos satisfizeram a circular de V. Ex.de 9 dc Setembro de 1861, em que exigio 
estes esclarecimentos.

Ex.de
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Pará.

Maranhão.

*

Piauhy.

Ceará.

ía i” provmciaes. 
de communicação

Não se receberam todas as informações exigidas; apenas vieram algumas sobre as 
estradas da província acompanhando o oflicio da presidência de 27 de Janeiro findo.

Xo relaíorio do Exm. Sr. Francisco Primo de Souza Aguiar, apresentado á assembléa 
provincial em 3 de Julho de 1861, lê-se: « A respeito do canal do Arapapaliy, tive de 
admirar a imperfeição dos estudos constantes da longa serie de pareceres, regulamentos 
e relatórios, que.de tanto apparato cercaram aquella obra; e então concebi como tão 
inutilmente se consumiram tamanhas sommas. » Pelo oíficio da presidência acima men­
cionado, vê-se que na immensa província do Maranhão desde o exercício de 1835—1836 
até o de 1860—1861, apenas se despendeu^@rêsFradas 176:573^809, quer por conta dos 
cofres geraes, quer pelo dos~es-.~ " ‘n prova á toda a luz a pouca attenção
que se prestayi^5u^<^y'piovinciaes. Isiv x aíar&filllS,_um^qfos_principaes meios 
de«SKrr ríãnta, pela rde. communicação, reconheciaufo— 
mento do F rrogresso.

Do relaíorio apresentado pelo presidente á assemblea provincial no dia l.° de Julho 
dp 1861 vê-se que S. Ex. applicou a consignação, dada por este Ministério para obras

Ainda não foram ministradas as informações pedidas, e do relaíorio apresentado pelo 
presidente da província á asssmbléa provincial cm 17 do Agosto de 1861 nada pude 
colher de interessante sobre tão importante assumpto.

Xão ha estradas propriamente ditas nesta província.
O presidente, respondendo a circular de \. Ex. diz : « As estradas nesta província em 

geral são más, porque não passam de veredas abertas pela continuação do transito de 
animaes  não existe estrada alguma que tenha sido auxiliada pelos cofres geraes.

Se no Maranhão alguma quantia, ainda que diminuta, foi empregada nas estradas 
da província da consignação que o Governo dá para auxilio ús obras geraes c auxilio 

ás provinciaes, nesta nada se despendeu.
Informa o mesmo presidente que não existem canaes na província, e que o único rio 

navegavel é o Parnahyba, que dividindo a província do Piauhy da do Maranhão as ba­
nha em mais de 200 léguas de extensão.

que.de
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Parahyba.

Verifica-se á respeito da Parahyba o mesmo que eu disse acima á respeito do Pará.

Pernambuco.

Sergipe.

presidente da província, baseando-se nas informações do Sr. I)r. 
a despeza com a conclusão e melhoramento da estrada de Ba- 

1.000:000-^000.

A obra geral, que se está fazendo nesta provincia é o palacio da presidência no Aracaju. 
O contracto para esta obra acha-se annexo sob n. 25.

O presidente da provinda em oílicio de 24 de Janeiro ultimo, em resposta á circular de 
V. Ex. de 9 de Setembro de 1861, informa que não existe na provincia estrada nas con­
dições necessárias: que a mais urgente é aquella, que deve ligar a capital com a Villa de 
Simão Dias, entreposto mais importante das producções do centro; que o canal mais ur­
gentemente reclamado é o de Japaratuba, sobre o qual existem feitos os necessários estudos.

geraes c auxilio ás provinciaes, á estrada de Baturité, a mais importante da província, 
e na qual já se tem despendido 80:000-;t>000. Para a conclusão desta estrada autori- 
sou a assembléa provincial ao presidente a contrahir um empréstimo de 240:000^000 
ao juro de 7 por °/0, e bem assim a incorporar uma companhia, á qual se conce­
deria o privilegio exclusivo por 50 annos para o emprego de vehiculos de conducção, 
com garantia de juros até 8 por °/0 por 10 annos, não excedendo o capital da companhia 
a 1.200:000^000.

Devo notar que o 
Capanema, entende que 
lurité excederá a Rs.

na mais acom-

indispensavel, V. Ex. auto- 
mandar construir uma ponte para peões, não cxce- 

que o Sr. Marlineau, Direclor da.s

O Governo ainda não recebeu as informações exigidas. A ponte de ferro sobre o rio 
Capiberibe, entre o thealro de Santa Isabel e a rua da Aurora, conirâClada em 6 de Março 
de 1861 com Horace Greem&C.'* pela quantia de 250:000^000, conforme autor 
lei do orçamento vigente no § 18 do art. 11, já está em andamento.

O presidente da provincia remeteu diversas propostas para a conslrucção de uma ponte 
entre os bairros de Santo Antonio c Recife, em substituição da antiga, que está em des ­
moronamento, mas, á vista da avultada somma de 628:000^000 pedida 
modada, que se offereceu; resolveu V. Ex. adiar esta obra até que o Corpo Legislativo 
forneça os necessários fundos. 

O

Como, porém, a communicação entre os dons bairros era 
risou ao presidente da provincia a 
dendo o seu preço a quantia de 29:231^000, em 
Obras Publicas da provincia, tinha orçado o projeclo, que apresentou.
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Bahia.

Espirito Santo.

Estrada dc Santa Thereza.

Estrada de Itapemerini á Minas.

A presidência desta província ministrou os esclarecimentos exigidos em seu officio 
de 31 de Janeiro ultimo. Neste officio e no relatorio apresentado á Assembléa Pro­
vincial em 23 de Maio de 1861, colhem-se minuciosas Jnformações sobre as estradas 
que tem sido abertas com o fim de çostinúnicar esta província com a de Minas Geraes.

Estrada de S. Pedro d’Alcanlara.

Esta estrada tinha por fim chamar para o porto da Viciaria o commercio e a ex­
portação dos generos de Itabira, Caylhé e outras povoações da província de Minas; 
porém, pouco ou nada se tem conseguido neste particular.

Esta estrada communica a Villa de Itapemerim com a cidade de Ouro Preto; tem unia 
extensão de 72 legoas, e é a mais frequentada das que ligam o Espirito Santo á pro­
víncia de Minas.

Além da quantia dc 30.*000^00, posta á disposição da presidência da Bahia para 
obras geraes e auxilio ás provinciaes, concedeu V Ex. mais a quantia de lOffiOO.^OOO 
para ser applicada ãs obras dc segurança da montanha, erecommendou que desta 
quantia se tirasse a que o presidente julgasse conveniente para gratificar o Major de 
Engenheiros Francisco Pereira de Aguiar, Fiscal d’aquellas obras.

Sobre os rios navegáveis, sua profundidade, correnteza e largura, referc-sc o mesmo pre­
sidente ao relatorio do Capitão do Porto, que junta ao seu mencionado officio.

Sobre a conveniência desta estrada aberta desde 1814, ainda até hoje não se pódc 
formar juizo seguro. Se tem havido tenacidade em querer melhoral-a, tem-se obser­
vado constantemente, que o trafego não augmenta. O presidente da província encar­
regou ao Engenheiro Street de fazer os estudos desta estrada. Logo que se possuam 
os dados precisos poder-se-ha talvez emittir juizo mais seguro sobre as suas van­
tagens.
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Picada de Santa Clara.

7

Rio de Janeiro.

Minas Geracs,

Paraná.

li

V. Ex. authorisou o Sr. presidente da província a despender a quantia de 1:400^)000 
mensaes com a exploração do Rio Parahyba, encarregando desta importante commissão 
aos Engenheiros Keller pai e filho.

O Sr. presidente cxpedio as inslrucções repectivas.

Se cm quasi todas as províncias do Império pouco ou nada se estuda a respeito 
de abertura de estradas, o mesmo não succede na província de Paraná.

A presidência de Minas ainda não remelteu os esclarecimentos exigidos; mas do 
relalorio por ella apresentado á assembléa provincial cm 4 de Agosto de 1861,vè-se 
que grande numero de estradas c de pontes se estão construindo; sendo a mais im­
portante a estrada de Passa Vinte, com a qual já se despendeu a quantia de rs. 
219:287^)292, e ainda se hade gastar, na forma dos contractos asomma de rs. 118:788^828.

Achando-se explorado o rio de S. Francisco desde a cachoeira de Pirapóra até o 
Oceano Atlântico por uma maneira tão completa, que V. Ex. julgou conveniente mandar 
distribuir pela Europa alguns exemplares do importante trabalho, feito pelo Engenheiro 
Halfeld, determinou V. Ex.. na conformidade da resolução do corpo legislativo, que se 
explorasse o mesmo rio desde a cachoeira de Pirapóra até as suas vertentes, c encarregou 
desta melindrosa commissão o Sr. Dr. Emmanucl Liais, a quem V. Ex. deu as inslruc­
ções que se acham annexas sob n. 20.

Esta picada dirige-se da cidade de S. Matheus ao ribeiro dc Pedras afluente do Mu- 
cury, se entronca na estrada, que vai de Santa Clara para Philadelphia e segue para 
Minas Novas, onde se encontra a estrada geral do Rio á Bahia. O fim que se mirou 
com a abertura desta picada foi ligar a cidade de S. Matheus com a colonia do Mu- 
cury, Tem vinte e oito legoas de extensão.

Existem na província tres canaes, mas todos incompletos c de pouca utilidade, a 
saber: o do rio Una no Município da Serra; o dc Ilaúna c o denominado Marinho, 
aberto em tempos coloniaes.

Appenso ao officio do Sr. presidente, veio o relatorio do Engenheiro da Província 
E. dc la Martinière, com interessantes noções sobre os rios da província.
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S. Paulo.

Rio Grande do Sul.

Obras Publicas do Município Neutro.

As Obras Publicas do Município Neutro, que 
acham-se confiadas ao Sr. Engenheiro Charles Neate,

Fizeram-se estudos completos sobre o melhor traço de estrada, que devo comnm- 
nicar a capital da província com o porto de mar. 0 Engenheiro Mariue T. W. Chan- 
dler apresentou a planta o orçamento do melhoramento da estrada da Graciosa, con­
vertendo-a em boa estrada de rodagem e bem assim do um novo traço, que lhe parece 
preferível, por encurtar a distancia entre Coritiba e Antonina, cerca de 3675 bracas. 
O novo traço tem 33.445 bracas, ao passo que o da Graciosa (em 37.188; mas ao 
mesmo tempo o orçamento dos melhorametos da estrada da Graciosa é de 994:646^100, 
emquanlo que a nova estrada importaria cm 1.291:807^100.

Procurou-se lambem o melhor meio de communicar o núcleo Colonial do Assumguy 
com a capital e com o littoral, mas mo parece que ha despezas muito mais urgentes 
do que as que se fizerem com estas duas communicações.

este Ministério tem a seu cargo, 
e á Inspecçâo Geral das Obras

Do relatorio apresentado pelo Sr. Conselheiro Joaquim Antâo Fernandes Leão ao seu 
successor, em 17 de Outubro de 1861, consta que grande numero de estradas e de 
pontes se estão construindo, ou concertando, mas que os fundos disponíveis para este 
fim estão muito longe de satisfazer as necessidades.

O presidente da província, em solução á exigencia de V. Ex. remetteu diversas ex­
plorações tendentes a estabelecer uma navegação interna entre as províncias de Santa 
Calharina e do Rio Grande, feitas pelo Tenente Coronel d’Engenheiros José Maria 
Pereira de Campos, l.° Tenente d’Armada José Nolasco da Fontoura Pereira da Cunha 
e Engenheiro Demolv.

Sobre o estado da navegação fluvial na província de S. Paulo, numero de canaes e 
de rios navegáveis, e destes os que convêm desde já melhorar, abrir ou explorar, existe 
um trabalho muito minucioso do Sr. José Joaquim Machado de Oliveira.

Sobre a navegação do Paraná, e^sens-afluentes Parahyba e Mogy-guassú existe a 
memória do Sr^Dp-tViiiónio Joaquim Ribas, que vai annexa sob letra —II.

G^Eh^T^uTO Frederico Belmonte Brockenhuns que eslava na província como encar­
regado das obras geraes, por nomeação do Ministério do Império, foi dispensado da 
commissão em que se achava.
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allerrar o espaço que fica entre ellas

I

Caes da Gloria.
I ■

■

I

Publicas. 0 Governo lambem (cm contribuído com diílerentes quantias para auxiliar 
algumas obras que pesam sobre a Illm. Gamara Municipal.

As obras confiadas ao Sr. Charles IXeale são as do canal do mangue da Cidade Nova, 
e as do Caes da Gloria.

Canal do Mangue.

c acceita pelo Governo em data de 26 cie MarçoEsta obra importante foi concluída 
de 1861.

A sua construcção fora conlractada com o finado Dr. Ignacio de Barros Vieira Ca­
jueiro, na conformidade do Decreto n. 2062 de 23 de Dezembro'de 1837.

Tendo as fortes resacas do mez de Junho de 1861 causado graves damnos no caes, 
que apresentou fendas em diversos lugares, o Governo Imperial mandou consultar a 
secção do Império do Conselho d’Estado, se deviam correr as despezas com os concertos 
daquelles estragos, por conta do emprezario, como entendeu o Sr. Inspector das Obras 
Publicas, ou se por conta do Estado, como entendeu o Sr. Engenheiro Charles iNeatc, autor 
do plano executado e fiscal da obra durante o seu andamento, que as considerou 
como addiccionaes; Sua Magestade o Imperador Conformando-se com o parecer de con­
sulta, determinou, por sua imperial resolução de 26 de Outubro de 1861 que, não se 
podendo considerar as obras, de que se tracta, como de simples conservação das que 
foram entregues ao Governo e por elle acceitas, corresse a despeza com taes obras por

As obras deste canal, contractadas em 5 de Março de 1838, tem progredido com 
bastante perfeição e celeridade. As despezas que com ellas se fizeram durante o anno 
de 1861 foi de 422:998^000, sendo 380:988^000 com a construcção do cáes do canal, 
boeiros, atterros etc., e 42:000$000 com as pontes. Ficaram concluidas as pontes das 
ruas do Atterrado e da Illuminação, e principiaram a da rua do Bom Jardim, c a 2.a 
das duas pontes pensis. As obras acham-se muito adiantadas faltando apenas, para 
sua conclusão, assentar o remate de uma parte do cáes; terminar as duas pontes, 
cavar entre as paredes do canal c allerrar o espaço que fica entre ellas e as ruas 
contíguas.

A importância total das obras do contracto foi de 1.378:000^000. Gastou-se até o 
fim do anno de 1861 a quantia de 1.297:513^000, e como das prestações mensaes 
do Agosto cm diante tem-se relido 10 por 0/° existe no Thesouro asommade 102:851^800, 
sendo 22:364^800 do desconto feito, e 80:487^000 para as obras que restam. Ha 
fundadas esperanças de que ficarão todas concluidas antes do mez de Agosto do corrente 
anno.
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800:000^000,

Obras a cargo da Inspecção Geral das Obras Publicas.

vere-

suas

o plantio de grania e arvoredo, e a col-

Inspecção das Obras Publicas não exista uni ni- 
se possa saber até que altura póde

A Inspecção das obras Publicas soffreu desde a creação deste Ministério grandes modi­
ficações.•

O systenia por ella adoptado de fazer todas as obras por administração, foi substituido 
pelo das arrematações. E’ para nota» que ntojinna_cle_ 1860 sendo de 910; 12-0)69 a 
soturna despendida por esta.repartição nas obras á seu cargo, só se eníregassemaem- 
prezarios obras no 47:107^700, de maneira que Rs. 863:016^369 foram des­
pendidos administrativamente. 0 clamor geral que havia contra a lentidão dos serviços á 
cargo da Inspecção é uma prova de que aquella quantia não produzia todos os resultados 
de que era susceplivel.

Hoje na Inspecção das Obras Publicas só se fazem por administração os serviços re­
lativamente aos encanamentos d’agua.

Esta repartição está bem longe do gráo de adiantamento, a que deve attingir.
E’ para notar que na Inspecção das Obras Publicas não exista a planta da rede dos 

encanamentos, que abastecem d’agua a cidade, pois c um facto; é sem duvida lamen­
tável que tão importante assumpto esteja entregue á memória de um individuo, e que 
só este, segundo consta, esteja ao fado da qualidade dos encanamentos, da sua collo- 
caçâo, de seus destinos e origem ; de maneira que, se nos faltar este individuo, se se quizer 
saber quaes os encanamentos existentes, e onde estão collocados, será preciso revolver 
todas as ruas da cidade.

E’ sem duvida extraordinário que na 
velamento geral dos encanamentos, de maneira que 
chegar a agua deste ou daquelle encanamento.

A’. Ex. exigio do Sr. Inspector das Obras Publicas estes trabalhos, os quaes, de certo 
pela sua magnitude, não foram ainda realisados.

Se encararmos os abusos commettidos pelos concessionários de pennas dagua, 
mos que o espirito fiscal desta repartição não está muito desenvolvido.

Concessionários de pennas d’agua houve, que não pagavam arrendamento de

coma da Fazenda publica, do mesmo modo porque correria, se sendo prevista, fosse 
como devia ser, acautelada no plano primitivo'

Estes concertos foram orçados pelo Sr. Engenheiro Ncale na quantia de 46:800^000, 
da qual tem-se despendido até o corrente mez a do 15:000^000.

As obras contractadas com o fallecido Dr. Cajueiro importaram em 
e devendo o enrocamento da muralha importar cm 46:800ír?000, teremos que o custo 
total da obra será de 846:800^000.

Como obras complementares contractou-se 
locação de bancos de pedra com Herbst e Rossister, bem como o calçamento e col- 
locaçào de lagedo ao longo do parapeito com o Sr. Francisco de Paula Mattos.
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concessões desde 1849; outros, cujos lilulos já tinham caducado, e que no entanto es­
tavam gozando em toda a mansidão daquillo, a que já não tinham direito; outros havia 
que, em lugar de uma que lhes fôra concedida, tinham o gozo de grande numero de 
pennas d’agua; outros tinham repuxos, c torneiras para diversas casas, tanques, etc., 
c um grande numero as tinha distribuídas por diflerentes prédios.

Seria um nunca acabar se fosse agora enumerar os abusos que se coinmelliam neste 
ramo de serviço.

Ao passo que a população, cm occasiõcs de secca, sentia falta d’agua, alguns pri­
vilegiados pela incúria, tinham agua na maior abundancia.

E isto c tanto mais de estranhar que o numero de Guardas dos encanamentos e chafa- 
farizes era exagerado. V. Ex. reduzio o numero quer dos Guardas, quer dos Biqueiros. No 
primeiro Districto foram supprimidos seis Guardas dos encanamentos c nove Biqueiros, 
e no segundo cinco Biqueiros (interior da Cidade', fazendo-se a destribuição das bicas 
de modo que nenhum Biqueiro tenha no primeiro menos de sete bicas a seu cargo, e 
no segundo (S. Chrislovão e Bemtica) seis pelo menos cada um.

As quantias que entraram para o Thesouro, provenientes dos arrendamentos de pennas 
d’agua nos mezes decorridos de Marco a Dezembro de 1861, sommam em 37:751^850, 
como V. Ex. verá pelo mappa sob n. 27 organisado no Thesouro pelos dados a Rece­
bedoria do Município.

O homem marcha para a perfeclibilidade com allracção incrivel. Ainda ha bem poucos 
annos a falta d’agua nesta Capital era uma verdadeira calamidade; lodos se recordam 
das laminas da Carioca, cm que se presenciava o largo dcslc nome, cheio de prelos 
á espera de que lhe tocasse a vez de encher o seu barril; todos se recordam de que 
nestes dias de angustia pagava-se um barril d’agua a 400 e 500 réis; c assim mesmo 
só com muita difliculdadc se podia obter; hoje ha torneiras em quasi todas as esquinas, 
pennas d’agua em mais de duas mil casas, e não obstante o clamor é geral contra a 
falta d’agua, c a imprensa não cessa de bradar.

O Governo sempre solicito por satisfazer á uma necessidade tão indeclinável, desde lon^a 
data estuda os meios de abastecer d’agua a Cidade, quer no presente, e quer para o fu­
turo.

A Commissão de Engenheiros, de que era presidente o fallecido General Antonio Eli- 
ziario de Miranda c Brito, apresentou um projeclo importante sobre a questão; o Sr. 
Inspeclor das Obras Publicas lambem apresentou o seu; o Engenheiro Francez Lenoir, 
á quem o Ministério passado consultou sobre o abastecimento d’agua, ofiercceu um plano 
inteiramente em oposição á tudo o que se tem feito; o Sr. Conselheiro Paula Cândido, 
que foi ouvido sobre o plano do Sr, Lenoir, reprovou-o, e propòz diversas medidas. V. 
Ex. nomeou uma commissão composta dos Conselheiros Pedro de Alcanlara BeUegarde 
como presidente, Antonio Manoel de Mello, e Engenheiros William Ginly, Henry Law,

15
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hoje aproveitadas

Morro do Castello.

■

As chuvas domez de Janeiro, causaram grandes estragos no Morro do Castello; 
desabou uma parle da montanha contígua á muralha, que encheu parte da subida, 
que communica a rua de S. José com o Hospital Militar, e entupio os quintaes de di­
versas casas da rua da Mizericordia, resultando do desmoronamento o ficarem em pe­
rigo eminente diversas casas. V. Ex. nomeou uma commissão composta dos Srs. 
Generaes, Marechal de Campo Pedro de Alcantara Bellegarde e Brigadeiros Antonio 
Joaquim de Souza e Polydoro da Fonseca Quintanilha Jordão. A commissão deu im- 
mediatamente parecer sobre as obras que commais urgência se deviam fazer, e V. Ex. 
mandou in continenli proceder á sua execução. Consistiram ellas no seguinte: 1.° Taludar 
convenientemente a cristã que ficou acima do desmoronamento e da demolição hoje 
já feita; com o correr do trabalho deve o talude abranger algumas das casas de um 
dos lados da rua do Castello: 2.° Remover a parle desmontada, que ameaçava ins- 
taneamente as casas da rua da Misericórdia: 3.° Intimar os moradores da rua da 
Mizericordia do lado da montanha, em frente a toda a zona que comprehende o des­
moronamento, para que mudassem de residência, attenlo o perigo imminente em que 
se achavam, e da mesma forma os moradores da rua do Castello, proximos ou com- 
prehendidos na aresta que teve de se desmontar: 4.° Trabalhar simultânea e conslán-

c Charles Neatc. para que, examinando os referidos projeclos, interponha o sou parecer 
a respeito. O Governo aguarda a resposta da Commissão para proceder como entender 
mais acertado.

Segundo os exames feitos pela Inspecção das Obras Publicas, o volume das aguas, 
hoje aproveitadas nos encanamentos públicos, ó de 736.520 palmos cúbicos, no tempo 
secco, em2i horas. Podem-se ainda aproveitar 980.676 palmos cúbicos, o que prefaz uma 
massa dagua de 1.737.196 palmos cúbicos, ou 868.598 barris.

Devo ponderar que c muito para receiar que decresçam os mananciaes, attendendo 
á devastação das malas e do arvoredo, que se observa nos arrabaldes desta Cidade.

V. Ex. já determinou ao Sr. Inspector das Obras Publicas para entrar quanlo antes em 
ajuste com os proprietários dos mananciaes, cuja aequisição convém fazer. Logo que ellc 
satisfaça a determinação de V. Ex., irão se abastecendo os encanamentos públicos com as 
aguas destes mananciaes.

Feia Tabella n. 5, que acompanha o relalorio do Sr. Inspector das Obras Publicas, 
annexo sobre letra—I—vè-se o contingente com que contribuem para o abastecimento 
d agua da Capital os encanamentos actuaes, a saber: Maracanã, Carioca, Andarahy Gran­
de, Laranjeiras e Cabeça.

Contém a cidade 437 torneiras nos cantos das ruas; 221 bicas nos diversos chafarizes, 
e 2023 pennas dagua. O Decreto n. 2898 de 12 do corrente, annexo sobn.—28—, 
estabeleceu a maneira de se concederem pennas d’agua, alterando os Decretos n. 39 
de 15>_Jíuicík! de iSíO e n. 295 de 17 de Maio de 1843. 

---



— 63 —

i
Passeio Publico.

i

Alargamento das ruas de S. Christovão e Nova do Conde.

I

i

r.

■5?

O Ministério passado, lendo contraclado com o Sr. Francisco José Fialho o ajar- 
dinamento e embelezamento do Passeio Publico, não contractou com clle diversas obras 
complementares, e que se tornam indispensáveis, tacs como a collocação de um gracu 
em substituição do muro da frente, a collocacão de uma balaustrada de mármore cm 
lugar da de ferro, que está inteiramenle estragada pela oxidação produzida pela agua 
do mar; a deslocação da valia da rua das Marrecas, que atravessava o Passeio, o que 
foi preciso dirigir exteriormente; o concerto dos pavilhões, emfim, diversas obras que 
acarreta a modificação que soíTreu o mesmo passeio.

Depois de se proceder pela forma já explicada anteriormente para adjudicação dos tra­
balhos públicos, contrataram-se as novas obras com o Sr. Francisco de Paula Mattos, e 
a valia com o Sr. Manoel José Pinto Bastos.

Em frente á Casa de Correcção na rua de S. Christovão, ao entrar no Largo de 
Malaporcos, havia duas gargantas, que dificultavam o transito de vehiculos, de maneira que 
podia-se dizer que apenas havia uma artéria para communicar a cidade com os im­
portantes bairros de S. Christovão, Engenho Velho e Andarahy; forçoso portanto era 
preparar outra artéria. Foi que V. Ex. leve em vista determinando o alargamento da 
das duas gargantas, ácima referidas.

temente, revesando-se os operários em ambos os serviços, designados nos artigos I." e 
2.°, de modo que não cessasse o serviço dia e noite até que se removesse a imminencia 
do perigo.

A actividade com que se procedeu a estes trabalhos, para os quaes concorreram, 
além dos operários disponíveis da Inspecção das Obras Publicas, diversos contingentes 
do Batalhão de Engenheiros e de outros corpos do Exercito e Armada, operários da 
nova Casa da Moeda e cem Africanos da Casa de Correcção, contribuio para que não 
tivéssemos que lamentar maiores desastres.

Foi especialmente incumbido destes trabalhos o Sr. Major de Engenheiros João de 
Souza Mello c Alvim auxiliado por seis Oíficiaes do Corpo de Engenheiros e do Estado Maior.

Quanto ás casas, que corriam perigo, communicou-se ao Ministério da Justiça para 
que fizesse desocupal-as pelos seus moradores, e a Illma. Gamara Municipal para man­
dar proceder a sua demolição.

Em menos de um mez acharam-se concluídos todos os trabalhos determinados pela 
commissão.

Eu não tive ainda occasião de ver o relatorio apresentado pela commissão para 
acautelar de uma maneira permanente a segurança do morro.
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Florestas.

cargo duas Florestas, adaTijuca

Secção de Bombeiros.

Movimento do pessoal.

A Inspecção das Obras Publicas tem actualmente a seu 
e a das Paineiras.

V. Ex. expedio em data de 11 de Dezembro de 1861 as inslrucções para a conser­
vação, policia e plantação das matas, que vão annexas sob n. 29.

O pequeno pessoal, que o zelo da economia pelos dinheiros públicos fez destinar 
para este serviço, não póde satisfazer ao perigoso encargo de impedir que os lenha­
dores, carvoeiros e falquejadores devastem as matas.

Nas Paineiras continha a plantação de arvoredo já encetada ha annos. Na Tijuca 
está-se tratando da criação de um viveiro de mudas para se começar a plantação.

Lm Janeiro de Í86Í existiam 1.155 operários empregados pela Inspecção das Obras 
Publicas; no decurso do anno foram admitlidos 670, e despedidos 1.318: ficavam exis­
tindo em Dezembro 507.

No anno de 1861 a despeza com o pessoal foi de 389:6405339, notando-se uma reducção 
de 54:1065833, neste anno, comparada como de 1860; e não é mais sensível a difíerença, 
porque as reducções não começaram logo do principio do anno, mas- sim do mez de 
Marco, em que foi installado o Ministério da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.

Com o Decreto n. 2389 de 30 de Abril de 1860, que deu nova organização ao 
antigo Corpo provisório de Bombeiros, foram extinctas as secções que delle faziam 
parle, entre as quaes se contava a das Obras Publicas, composta de quarenta homens.

Apezar disto continua esta secção desligada do dito Corpo, attendendo aos serviços que 
ella presta, e a que no orçamento em vigor para as Obras Publicas do Município, vem um 
artigo contemplando esta secção; e que o orçamento do Corpo de Bombeiros não com­
porta esta despeza.

4. Ex. reduzio o pessoal desta secção a 20 praças, c no orçamento que sujeita ao 
Corpo Legislativo não contempla este serviço de sorte que elle terá de cessar.

Para o alargamento da rua Nova do Conde tornou-se indispensável a demolição dos 
prédios ns. 214, 216, 218, 220, 222, 224, 224 A e 226. Quanto á rua de S. Chris- 
tovão, também todas as ordens já foram expedidas para a compra e demolição dos 
prédios ns. 2, 4, 6, 8, 10 e 14.
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§)espcza.

1

35:145^382

K
Andamento dos trabalhos.

16

I 
1

Por conta do Ministério do Império despendeu-se 43:059^968, com as obras do Inter­
nato do Imperial Collegio de Pedro II c outras.

Tabella dos preços dos objectos arrematados para a Inspecção 
das Obras Publicas.

103:136.^509
69:991^127 

1
H

910:124^069
856:129^360

53:993^o_

Com a irrigação da Cidade:
Despendeu-se no anuo de 1860. .....

« « de 1861 

DiHerença para menos .

Os carros 
teriaes.

Fizeram-se durante o anno de 1861 763.153, 50 palmos cúbicos de alvenaria; ditos 
de pedra secca 37.103 ; desaterro 1.398.319 ; aterro 1.072.311; emboço e reboco 409.646, 
5 palmos quadrados; cantaria lavrada 31.614, 75 ditos; calçadas 331.844. Aprompta- 
ram-se e concertaram-se na ferraria 35.473 peças de difierentes ferramentas.

Na Pedreira de S. Diogo, que estava arrendada á Inspecção das Obras Publicas, e nas 
diversas obras a seu cargo, dcu-scfogoá 6.860 minas.

de transporte da Inspecção deram 4.796 caminhos na conducção de ma-

O syslema por V. Ex. seguido, pondo em concurrencia o fornecimento de todos os 
materiaes necessários para a inspecção das Obras Publicas, produzio os melhores resultados 
quanto a economia. Annexo sob n. 30 encontrará V. Ex. anota dos preços dos objectos 
arrematados, e os nomes dos fornecedores; e por ella V. Ex. verá a modicidade dos pre­
ços que se conseguio.

No anno de 1861 despendeu a repartição das Obras Publicas com as obras por admi­
nistração 627:654$370, sendo com o pessoal Rs. 389:640^339, e com o material 
238:004^031. As obras contractadas importaram em 228:474^990.

No anno de 1860 as obras por administração importaram em Rs. 863:016^369, e as 
feitas por contracto em 47:107^700.

Despcza total durante o anno de 1860 ....
« « « « 1861 ... ,

DiíTerença para menos .
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Caixa d’agua da Tyjuca.-■

Muralhas do Alio da Boa Vista.

Caixas de distribuição d’agua no Barro Vermelho.

1

Açude do Bío Rfaracanã.

altura conveniente, afim

i

Nesta obra fizeram-se 298.794 palmos cúbicos de escavação para a construcção de 
duas muralhas; 189.976 ditos de alicerce para as mesmas; 99.746 ditos do aterro, 
assentou-se capeamento, lagedo, ladrilhos de mármore e outras muitas obras miúdas.

i

■

*

Aqui limitaria o que tinha de dizer sobre os trabalhos a cargo da InspeCção dás Obras 
Publicas, mas como a cifra despendida com clles é muito avultada, forçoso se torna 
especifical-os mais detalhadamente, o que passo a fazer.

Na margem do rio constçuiram-se 4.101 palmos cúbicos de paredão de pedra e cal, 
no meio do rio 960 ditos revestidos de cantaria com registro: no sentido longitudinal 
da estrada 11.125 ditos de parapeito de pedra e cal, 14.360 de paredão de pedra seeca, 
uma rampa, e não pequena porção de aterro e desaterro.

►

Conslruio-se uma nova caixa para receber as aguas com 82 palmos de comprimento, 
38 de largura, c 18 de altura, Fizeram-se ao lado da caixa e outros pontos da obra 34.069, 
25 palmos cúbicos de alicerces, paredões, parapeitos e boeiro, tudo de pedra e cal.

Nos fundos do l.° sobradinho existente no lugar das caixas d’agua construio-se uma 
cozinha com 23 palmos de comprimento, 13 de altura e 19 de frente.

Apouca distanciado sobradinho fez-se um telheiro com 30 palmos de frente, 19 de 
fundo e 13 de altura para os trabalhos da ferraria, e um telheiro com 23 de compri­
mento, 20 de frente para os de canteiros.

Construiram-se 2.728 palmos quadrados de sargelas em diversos pontos, 19.490 ditos 
de calçada; 2.943 ditos de ladrilho de tijolos hamburguezes; 5.484 de cantaria; 249 
ditos de meios fios; 4.106 palmos quadrados de emboço e reboco a cimento; 19.488 
ditos ditos de cal; 816 de soalho. Fizeram-se mais 13.252 palmos cúbicos de aterro, e 
43.451 de desaterro, e outros muitos serviços, que seria fastidioso enumerar, equecons- 

_.t'UU. do relatorio do Sr. Inspector Geral das Obras Publicas.

Fez-se no rio Jlaracanã um açude para elevar as aguas á
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Muralhas junto ao Chafariz do Lagarto.

Antigo encanamento do Maracanã.

Procedeu-se a diversos concertos e á conservação deste encanamento.
O

Pontilhão no Rio de S. João.

Encanamento das aguas do sitio de D. Felicidade.

Limpeza das bicas.

V

Guarda dos chafarizes, Caixas, Encanamentos e Matas Coutadas.

Estes empregados desempenharam os seus deveres.

Caixa do Andarahy Grande.

Goncluiram-se as caixas do Andarahy Grande, para o que fizeram-se 55.69-í palmos

I

1 í

/ I

de poderem ir á Quinta Imperial por um encanamento já ahi construído em outros 
tempos.

Conslruiram-sc estas muralhas para resguardar o chafariz da ponta do morro de Paula 
Mattos. Fizeram-se 52.011 palmos cúbicos de muralha de pedra c cal, 13.78G ditos 
de escavações e outras diversas obras, o

•I

Tendo abatido o pontilhão deste rio, construio-se outro de maiores dimensões, com 
13 palmos de vão, 13 1/2 de fi&eha;''de- volta inteira, c com todas as condições de se­
gurança. 

Construio-se uma caixa de treze palmos de comprimento, seis de largura e sele e 
meio de altura; e sobre ella uma abóbada de tijolo de volta inteira, e encanaram-se 
as aguas ale fazer junccão com o encanamento geral de ferro.

O pessoal encarregado do asseio e limpeza das bicas publicas constando de um feitor 
e cincoenta e sete serventes, cumprio as suas obrigações.
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Substituição do encanamento do Andarahy Grande.

Assentaram-se 162 tubos de ferro de seis pollegadas de diâmetro interno.

Encanamento para a rua da Alegria e Travessa de Bonifica.

bem como para a Travessa de

Encanamento para a estrada da Penha.

para o que se assentaram 960

no derivante
O

u frnc *

Aqueduclo da Carioca.

Encanamento da Lagoinha.

I

Procedeo-se a diversos trabalhos neste encanamento, que eu não declaro por se acha­
rem referidos no relatorio acima citado.

Differentes obras nas Paineiras.

Construiram-se 26.339 palmos cúbicos de muralha de pedra e cal; 1.443 ditos de 
alicerces para a nova casa em construcção e para muralhas; 86.724 de aterrro, 9.924 
de desaterro, 6.381 palmos quadrados de sargetas, assentaram-se 131 telhões, betu­
ma ram-se diversos, apparelharam-se 62 calhas; apromptaram-se 110, fez-se uma esta­
cada para sustentar o aterro no caminho qve vem do lado da Tijuca, concertou-se 
a caixa das Paineiras e o encanamento, e fizeram-se muitos serviços de pequena monta.

Fez-se o
braças de tubos de chumbo de 
cantaria com cèpos, lages, torneiras 
do tubo areral.

cúbicos de muralha, 17.200 ditos de escavação para alicerces da mesma, 98.691 
de aterro e 10.983 palmos quadrados de calçada ordinaria c outras obras de menos 
importância.

Para conclusão das caixas do aqueduclo da Carioca, c concertos do encanamento, 
fizeram-se diversos trabalhos, que vem enumerados no relatorio do Sr. Inspector das 
Obras Publicas.

Concluio-se o encanamento para a rua da Alegria, 
Eemfica.

encanamento para a estrada da Penha, 
meia pollegada de diâmetro interno; tres pilastras de 

e tres registros de meia pollegada
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Volantes dentro

Heconstruccâo das calcadas, d o

Ferraria da Repartição.

Pedreira de S, Diogo.

Companhia de Bombeiros.

Esta Companhia acudio a 40 incêndios

Desobslrucções e muralhas no rio dos Coqueiros.

bemol io-se

r

de Calumby Grande por não ler e eseoanle neces-
17

A Ferraria fez grande quantidade de ferramenta, e concertou também um avultado 
numero, como se pódever detalhadamente descriplo no relatorio do Srlnspector das Obras 
Publicas.

o pontilhão na rua

e fóra da Cidade.

e prestou outros muitos serviços.

Desde longa data que estava arrendada á Inspecção das obras Publicas a Pedreira 
de S. Diogo, com o fim de extrahir-se pedra para algumas obras e preparar também 
a cantaria que fosse mister para o serviço, mas V. Ex. entendeu conveniente acabar 
com o arrendamento desta Pedreira, e comprar a pedra e a cantaria necessária a quem 
a offerecesse por menos preço, o que já se verificou.

Concertaram-se 682 arrebentamentos nos diversos encanamentos; assentaram-se 18 
registros, 12 ventosas, 552 bracas de tubos de chumbo, 59 ditas de ferro. 50 torneiras, 
14 tampões e 2 parafusos; rebaixou-se 41 braças de encanamentos, assentaram-se 32 
tampas de registros, 10 pilastras de cantaria, 2 cêpos, 3 tacos, 3 sapatas, 3 grades 
de ferro; descobrio-se e reconstruio-se parte do telhado da Bibliotheca Nacional; con­
certaram-se 59 caixas de registros e construiram-se 20 e fizeram-se outros trabalhos que 
seria longo citar.

Conslruiram-se 202.139 palmos quadrados de calçada em torno de pilastras, por 
cima dos encanamentos e em outros lugares onde foi isso necessário; 9.310 palmos 
ditos de calçamento de parallelipipedos e assentaram-se 848 ditos de lagedo junto ao 
muro da Ferraria da repartição.
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Prédio onde funcciona a Secretaria d’Estado dos Negocios d’Agricullura.

Prédio onde funcciona a Inspecçào das Obras Publicas.

1

Rua de Monte Alegre.

I

No lugar denominado—Manguinhos—construio-se uma ponte com os pegões de pedra 
e cal, o vigumento e guardas de ferro, e o assoalho de madeira.

a rua
e na
maiores dimensões, isto ó, 12 de largura e

Ponte na estrada da Penha.

De dous prédios separados um com frente para o Campo de SanCAnna, e outro com 
frente para a rua do Senado fez-se um único, onde hoje funcciona a Secretaria de 
Estado dos Negocios d’Agricultura. Grande quantidade de obra foi necessário fazer para 
converter dous prédios particulares em uma Secretaria d’Eslado, composta de quatro 
Directorias separadas e independentes.

Á Inspecçào das Obras Publicas funccionava em um dos prédios occupados boje pela 
Secretaria d’Agricultura, de maneira que foi necessário preparar uma nova casa, onde se 
accommodasse a Inspecçào das Obras Publicas, e o deposito dos materiaes; para isto 
fez-se no prédio Nacional do Campo de SanCAnna n. 33, importantes obras.

sario e construio-se outro com maiores dimensões, a saber; 7-2 palmos de largura, 
17 de vão e 5 12 de flecha. Os encontros são de pedra e cal, revestidos de cantaria 
e o arco de tijolo.

Uterrou-se toda a rua dos Coqueiros; alargou-se e aprofundou-se o leito do rio desde 
dos Coqueiros até a do Bom Jardim. Fizeram-se sargelas na praça do cemilerio 
rua dos Coqueiros. Na rua nova do Conde reconstruio-se a valia, dando-se-lhe 

7 de altura, e cobrindo-se com lajões.

Concluio-se a abertura desta importante via de comunicação, que 
Mattacavallos aos canos da Carioca no Morro de Santa Thereza, por 
que admitle o transito de carros. Fizeram-se na rua 
vação, de calçamentos, de boeiros etc, como detalhada mente se 
Inspeceão das Obras Publicas.

liga a rua de 
um declive, 

trabalhos importantes, de esca- 
declara no relatorio da
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Encanamento da rua Bambina

Conservação da estrada de S. Christovão á Pavuna.

Limpeza das valias da Cidade.

Encanamento para o Instituto dos Meninos Cegos.

■

Concerto da estrada de S. Pedro de Alcantara.

Muralhas na estrada de Andarahy pequeno e na ponte da Cachoeira.
X

Calçamentos.

Comecou-se e concluio-se 
0

F-

Procedeo-se á conservação desta estrada até o dia 30 de Junho, 
suspensos os trabalhos de conservação.

Aterrou-se 
o esgoto das

•' II

ih
1

/ j

a

H

is

Começou a collocação de um encanamento de chumbo de duas pollegadas de dia- 
metro para abastecer d’agua o Instituto dos meninos cégos.

Fizeram-se muralhas de pedra e cal, na estrada do Andarahy Pequeno, e na ponte 
da cachoeira, em substituição de outra de pedra sccca. Ê

i l

Pelo Ministério do Império se tinha expedido ordem á Inspecção das Obras Publicas 
para proceder á limpeza das valias da cidade, mas como este serviço era da com­
petência do emprezario da limpeza publica, V. Ex. determinou que a Inspecção das 
Obras Publicas cessasse de proceder á limpeza das valias, ficando a seu cargo vigiar 
se o emprezario da limpeza publica cumpria o seu contracto.

grande parte desta estrada; procedeu-se a abertura de valias lateraes para 
aguas e fizeram-se outros differentes serviços.

em que foram

e Travessa de S. João.

o calçamento de parallelipipedos das ruas de S. Chris-

Assentaram-se 272 braças de tubos de chumbo de uma pollegada de diâmetro 
sobre calhas de alvenaria de tijolo. Construíram-se 5 caixas para registros e assenta­
ram-se 5 pilastras com torneiras.
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imperial Quinta da Boa Vista e

telegraphos, quer da Imperial Quinta da

I a e 2.* Scccões da estrada díi Cascatinha-

Ponte da rua do Cruguay.

com-
l

Estrada de Santa Cruz.

Estrada da Tijuca para o Jardim.

parte que falta para chegar ao Jardim Bo-

Termos de contracto.

Annexos

Teve rápido andamento 
primento e 20 de vão.

tovào. Nova do Conde desde a casa 
Aterro.

!

Continuou a abertura desta estrada na [ 
tanico, e conserva-se a parte já aberta da estrada.

ao relatorio do Sr. Inspector Geral das Obras Publicas vão os lermos de 
contractos celebrados na Inspecção das Obras Publicas.

Concertos dos telegraphos aereos na
Fortaleza de Villegaignon.

Peu-se regular andamento aos trabalhos destas duas secções da estrada da Cas- 
catinha.

Dous emprezarios arremataram a conservação desta estrada, os quaes tem luctado 
com a grande quantidade de chuvas que tem cahido.

Procedeu-se aos concertos precisos nos 
Boa Vista, quer da Fortaleza de Villegaignon.
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de correcção até o Quartel da Policia e rua do

a construcção desta ponte que tem 70 palmos de
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TELEGRAPHOS

Telegraphos Electricos.

a

Pessoal.

i i

Orçamento,

Operários.

A reducção que

í

*

I ’

1

Continua na dirccção dos telegraphos electricos o illustrado Sr. Dr. Capanema.
Fizeram-se diversos cortes no pessoal creado pelo Decreto n. 2614 de 21 de Julho 

de 1860. O zelo da economia por tal forma maiúfeslou-se em relação aos telegraphos 
electricos, que quasi acabou com semelhante serviço. Supprimiram-se sele estacionários, 
sele adjuntos e dous carteiros. Dos estacionários, venciam Ires, 1:200^000 cada um, e 
quatro 600$000; dos adjuntos Ires, 900^000, c quatro 360^000; os dous carteiros 
venciam o ordenado annual de 360^000 cada um. Resultou desta diminuição do pes­
soal uma economia annual de 10:860^000.

A reducção que se deu no pessoal dos Telegraphos electricos não se operou só nos 
empregados, foi até os operários. Dez Africanos livres, adestrados já neste serviço, foram 
retirados para a casa de Correcção. V. Ex., porém, para remediar este mal mandou pôr 
á disposição do Sr. Director dos Telegraphos 10 escravos da nação, que foram sahiram 
do Jardim Botânico.

1 o

A quantia votada pelo Corpo Legislativo para telegraphos, quer electricos, quer 
aereos, para o exercício de 1861—1862, foi de 75:174^100, no entretanto que a quantia 
pedida para o de 1863—1864 é de 48:522^800,• o que mostra que ha neste ramo de 
serviço uma economia de 26:651^300, proveniente não só da diminuição do pessoal, 
como da somma pedida para a despeza do material.

Por ora só possue o governo telegraphos electricos na côrte c na Provincia do Rio 
de Janeiro. Diversas propostas têm sido apresentadas ao Governo, já com o fim de li­
gai* a Capital do Império com as Capitaes das Províncias á beira mar c mesmo 
com a de Minas Geraes, já para communicar o Império com a Europa c com os Es­
tados Unidos, por uma rede telegraphica. Sobre estas diversas propostas foi ouvida 
Secção do Império do Conselho d’Eslado, mas a consulta ainda não foi resolvida.
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Gabo submarino.

Fio aereo,

Prolongamento da linha.

a

Transmissão de recados.

■

l
í

de Petropolis até 
para 12 léguas.

t

I
A

ella foi reduzida ao custo de annuncios 
esta taxa e o Governo attendendo a 
2889 de 15 do corrente anno sob

O Sr. Director trata actualniente de prolongar a linha telegraphica desde a Cidade 
Parahyba do Sul, para o que tem os fios c isoladores nescessarios

r a linha telegraphica desde

Telegraphos aereos.

O cabo submarino collocado entre a Saúde eMauá lem estado constantemente entregue 
aos alarmei das ancoras dos navios. Apezar das reiteradas recommendações que se tem 
í iio ri Capitania do Porto, os navios não respeitam as botas de amarrações do cabo 

submarino, c ás vezos delles se servem para sua amarração própria. O Sr. Dtrector 
em seu relatório appenso sob letra-J-declara que o cabo submarino acha-se em tal 
estado iá nelas emendas que tem soffrido, já pela deterioração da guita percha que o 
envolve, que ebe nãopóde responder pela sua duração senão se empregar medias muito 
severas para que os navios não lhe toquem.

V. Ex. não contente de se dirigir ao Ministério da Marinha pedindo providencias 
eflicazes para proteger o Cio eleelrico acaba lambem de solicital-as do Ministério da 
Fazenda.

A direceão dos Telegraphos aereos na corte acha-se confiada ao Sr. Coronel Antonio

Emquanto esteve suspensa a linha electro-telegraphica de Petropolis, cahiram diversos 
esteios que sustentavam o fio electrico, c este foi cortado em alguns lugares ; V. Ex. 
chamou a attenção da Policia para os roubos que se praticavam dos esteios e do fio; 
mas as medidas por V. Ex. tomadas não produziram resultado efficaz.

A laxa estabelecida para a transmissão de recados ó tão diminuta, que a receita pro­
veniente desta fonte de renda não póde avultar. Como muito bem diz o Sr. Director, 

f  j nos jornaes. O Sr. Director já reclamou contra
esta reclamação acaba de promulgar o Decreto n.

n. 31.
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Pessoal.

Orçamento,

Illuminação publica.

i

I

s

0 pessoal dos empregados nos telegraphos aereos soffreu uma reducção; foram sup- 
primidos 4 guardas, cada um dos quaes vencia Rs. 360^000 annuaes.

I '

I

João Fernandes Pizarro Gabizo. O serviço dos telegraphos aereos ainda não tem regu­
lamento. A Directoria que me está confiada já leve occasião de apresentar a V. Ex. 
um projecto neste sentido, o qual pende de approvação de V. Ex.

Pede-se para as despezas deste serviço no exercicio de de 1863—1864 a quantia de 
20:409$000, sondo 16:629^000 para a Côrle, e 3:780^000 para as provincias, conforme 
V. Ex. verá pela Tabella n. 5.

Com quanto o serviço da illuminação publica passasse para a l.a Directoria desde o 
dia l.° de Novembro de 1861, em virtude de ordem de V. Ex. de 26 de Outubro pa-, 
rece-me comtudo que devo enumerar os serviços que correram pela 2.“ Directoria neste ramo 
de administração, desde a apresentação do meu ultimo relatorio em 10 de Abril até aquella 
data.

A avultada somma de 530:760qt000, que dispende com a illuminação a gaz, chamou 
immediatamente a attenção do Governo sobre a necessidade de reduzir esta despeza.

Um dos primeiros actos de V. Ex. foi supprimir os lugares de tres Inspectores, cada um. 
dos quaes vencia 1:800^000 de ordenado, e 400^000 para cavalgadura, e de 30 Guardas 
que percebiam 600^000, realisando deste modo uma economia de 24:600^000 annual- 
mente.

Procurou V. Ex. reduzir o numero de lampeões existentes, e para isto determinou 
que se supprimissem 32 no passeio denominado do Caslello, mas o emprezario recla­
mou contra esta medida, allegando que os lampeões tinham sido collocados por ordem 
do Governo; determinou então V. Ex. que passassem 15 daquelles lampeões para o novo 
cáes da gloria, e depois de ouvir o Sr. Procurador da Coroa e Soberania Nacional, de­
terminou V. Ex. que se indemnisasse a Companhia pelas despezas de remoção, transporte, 
e mais aquellas que fossem annexas.

Mas entendendo V. Ex. que estas reducções não eram sufficientes, mandou organizar 
as Tabcllas—A e B—-, em vista das quaes os lampeões não se acenderiam em algumas 
noites, que precedem a lua cheia, e nas subsequentes; mas a Companhia representou 
contra esta medida, que não podia ser applicavel ao estabelecimento de gaz. V. Ex.
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Limpeza publica.

Irrigação da Cidade.

Conclusão,

Desejando V. Ex. que este serviço fosse feito por arrematação, mandou pôr em hasla 
publica a irrigação da cidade, devendo os emprezarios cumprir as condicções estipu­
ladas pelo governo. Compareceu um grande numero de licitantes, mas como os preços 
pedidos eram lodos superiores á quantia que tinha sido fixada no orçamento para se­
melhante serviço, nenhuma das propostas foi acceita, eV. Ex. determinou que o serviço‘ 
continuasse a ser feito pela Inspecção das Obras Publicas. Em data de 22 de Outubro 
de 1862, expedio V. Ex, as instrucções para este serviço, as quaes vão annexas, sob n, 33,

então nomeou uma commissâo composta de S. Ex. o Sr. Marechal do Exercito João 
Paulo dos Santos Barreto, como presidente, e dos Srs. Drs. Francisco Antonio Rapozo, 
Guilherme Schuch deCapanema e Ezequiel Corroa dos Santos, para interpor o seu pa­
recer a respeito.

O Decreto n. 2809 de 20 de Julho de 1861 approvou as instrucções para a fiscali- 
sação e regimen do serviço da illuminação a gaz da Côrlc como V. Ex. verá pelo annexo 
sob n. 32.

Continuou a limpeza publica a ser feita pelo respectivo emprezario na conformidade 
do seu contracto. Este serviço está muito longe do que se deve esperar na capital do 
Império. Tendo o emprezario Vicente Rodrigues se retirado para a Europa, e feito cessão 
e traspasse do seu contracto a Antonio Luiz Bandeira de Gouvêa e Manoel José de Farias, 
V. Ex. mandou ouvir as Secções reunidas do Império c Justiça para saber se se devo 
considerar rescindido ou annullado o contracto pelo facto de semelhante cessão,

Aqui Analiso o relatorio que em virtude da Lei sou obrigado a apresentar a V. Ex, 
Espero que V. Ex. relevará as immensas íaltas que ha de encontrar,

Deus Guarde a V. Ex. Segunda Directoria da Secretaria d’Eslado dos Negocios da 
Agricultura, Commercio e Obras Publicas em 27 de Março de 186-,

nim. Exm. Sr. Manoel Felizardo de Souza c Mello, Ministro e Secre ano d Estado 
dos Negocios d’Agricultura, Commercio c Obras publicas.



TABELLA 1\'. i

I

LEGISLAÇÃO. OIIDF.NADC». TOTAL.

ss
1:0008000Dcc. de 5 de Março dc 18G1. I ooosoooDircctor 5:0005000 5:000§G001

3:0008000 GOO^OOOChefes de Sccçflo, cada um.. 7:200S000 7:-2008000»v »n

SOOgOOO 10:2008000 10:20080002:0005000Primeiros Ofliciacs3 » »»M

500,$000 3:0005000 5:00050002:0005000Segundos ditos2 »>» »
4008000 3:2005000 3:2005000Porl. 1:20080110Amanuenses2 )>» » »

1:60050002008000 1:600,$0006005000Contínuos2 » »» »

32:2005000 32:200,$000

em

Manoel da Cunha Galeão.

f :

í

1 ■

I!

1

M

GRATIFICA­
ÇÃO.

OKÇAhO 
PARA 

1SG2 a 1863.

{ 
1

3
2

Segunda Dircctoria da Secretaria dc Estado dos Ncgocios da Agricultura, Commcrcio e Obras Publicas, 
li de Março dc 1862.

‘I1 j

Orçamento da dcspeza com 0 pessoal da Direcíoria das Obras Publicas e tagação, 
para 0 exercício de 1865 a 1864.

NATUKEZA l»A DESPEZA.



í Al^NEXO 1.

3.IS5

Scgur.da Directoria da Secretaria de listado dos Ncgocios da Agricultura, Commercio e
Obras Publicas, cm 27 de Fevereiro de 1862.— Manoel da Cunha Galeão.

»»
o

11

77
357
38
68
790
85
61
U

588
68
377
64
82
28
209

2
240
179
74
22
10
33
24

Ministério do Império....
da Justiça
dos Estrangeiros 
da Guerra
da Marinha ....
da Fazenda....

do Estado .

» 
» 

» 
» 

Conselho 
Gamara Municipal .. .

dos Senadores  
dos Deputados  

Obras Publicas ..................................
Policia .............................................
Presidências.:  
Legações  
Estradas de ferro  
Portarias diversas  
Ditas de pennas d’agua  
Typographia Nacional  
Diversos...........................................................
Decretos  
Companhia Brasileira de Paquetes a Vapor 
Companhias subvencionadas..........................
Tclegraphos electricos...................................

» aereos.........................................
Bombeiros .............................................
Companhia de illuminaçâo

IKelaçao dos Mecretos, EPoríarlas, Avisos e ©Slcios expedidos pela 
jÊflhrectoada do Manusteado da Aga*âc53ÍtssB*a, e Oba*as

publicas desde 'S.® de Março até 3S. de dezembro de

Á-Vl O



27

Segunda Directoria da Secretaria de Estado dos Ncgocios da Agricultura, Commercio <'
Obras Publicas, em 27 de Fevereiro de 18(12.— Manoel da Cunha Galvão,

ílela^So dos IJvros de E*egí§&a°os exísteaaíes asa SfcijpccíoHa das Obras 
a&ubMcas e Kavegaçao.

»
»
»

1 
1 
1 
1 

 1
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
L 
1 
1 
1
1 
l 
í. 
1 
f 

 2
2 
1

c eleclricos 

Ministério do Império  
da Fazenda  
da Guerra  
dos Estrangeiros  
da Justiça e Ma rinha

Cartas Imperiaes
Decretos numerados

» sem numero
Portarias
Assentamentos dos Empregados..
Quadro dos Empregados
Correspondência estrangeira ....
Presidências
Conselho de Estado
Estrada de ferro ..
Obras Publicas....
Telegraphos aereos
('amara Municipal 
Gamaras Legislativas
Entrada dos papeis
Contractos
Circulares
Protocollos da 1.a e 2.a Secções
Pro toco lios do Archivo
Diversos



TABELLA N.

NATUREZA DA DESPEZA. LEGISLAÇÃO. TOTAL.

§ 25.

Estrada dc ferro de D. Pedro 11.

Estrada dc ferro de Pernambuco.

Estrada dc ferro da fíahia.

S

de Outubro (10 1857. 120:0005000 1.803:3338300 634:318$1941.803:3333300

Lei dc 26 dc Agosto dc 
1857, c Decretos dc 
26 dc Abril, c 29 de 
Outubro dc 1859...

Lei dc 26 dc Junho dc
1852, c Decreto dc
10 dcMaio dc 1855. 350:0008000

VOTADO 
PARA 

1861 a 1862.
ORÇADO PARA

1863 a 1864.

9

Leis dc 11 dc Setem­
bro dc 1852, 2 de 
Setembro dc 1855, 
11 dc Julho de 1857, 
c Decretos dc 19 dc 
Março dc 1856, c 21

Cinco por cento sobre os rcspcc- 
tivos capilacs empregados nas 
obras, calculando-se sobre a mes­
ma base da de Pernambuco 
1.800.000 £.........................

Dous por ccntosobrc6.000:0008000 
garantidos pelo Governo para 
esta estrada áquem c álem do 
Parahyba ...............................

Cinco por cento sobre o capital 
realizado cm acç.õcs, deduzin- 
do-se o rendimento liquido pre­
sumível dacsirada, c os juros do 
empréstimo........................

Garantia de juros para as 
estradas de ferro e de ro­
dagem.

Estrada de ferro dc S. Paulo.

Nada se pede, por isso que a ga­
rantia dos juros durante a 
construcção da dita estrada deve 
ser paga* nos termos do Decreto 
dc 29 (íe Outubro de 1859, por 
meio dc uma emissão addicional 
tendente a augmentar o capital 
da rcspectiva Companhia......

Estrada dc rodagem União c In­
dustria.

Cinco por cento sobre os capilacs 
empregados nas obras que se 
achflo concluídas 1 .200.000 1 
ao cambio dc 27 dinheiros por 
mil réis...................................

O augmento dc 1.169:015$106 nesta verba provém dc se terem aberto ao trafego mais algumas secções das 
CStrsdcgundafDi?cctoria da Secretaria de Estado dos Ncgocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, em 14 de 

Março de 1862. Manoel da Cunha Gabão.

■Orçamento da despesa cem a garantia dc juros ás estradas dc ferro e de rodagem 
para o exercício de £365 a 1864.

Dita Lei, c Decretos de
19 dc Dezembro de
1843,14 dc Maio c9
dc Junho dc 1855, 
c 13 de Março dc 
1858 ...................... 800:000$000

Lei dc 26 dc Agosto de 
1857, Decretos dc 7 
de Agosto de 1852, 
13 dc Outubrd de 
1853, e 11 dc Agosto 
dc!855............... 533:333,8300



TABELLA N
h

IVaturcza da despcza. Legislação. Total.

§ 26.

305:6813800
Idem 300:0005000

G0õ:G81S80G605:681^806

Para occorrcr ás despezas com as 
obras publicas de utilidade ge­
ral, e cmprchendcr outras de 
igual natureza......................

Para auxilio ás Obras Publicas
Provinciaes...............................

Obras Publicas Geraes, c auxilio 
ás Provinciaes.

Lei de 17 dc Setembro de
1851, Art. 2.° §28.......

ORÇADO 
PARA 

18G3 a 1864.
VOTA DO 

PARA 
1861 A 1862.

3.
Orçamente da despcza com as Obras Publicas Geracs, c auxilio ãs Proxinciaes. para 

exercício dc 1863 a 1864.

Segunda Directoria da Secretaria dc Estado dos Negocios da Agricultura, Commcrcio e Obras Publicas, 
rm 14 dc Março de 1862.

Manoel da Cunha Galvão.



TABELLA AL 4.

 

Natureza da despcza. Legislação. Total.

 

s 1.336:1288000

42:6008000
44

15:9205000

400:0008000

12:0008000 766:4968155

150:0008000
12:0008000

nas
8:0008000

1:5008000

46:0008000

15:0008000
c encana-

50 18:0008000
66

547:9728000
1.314:4688155

A quantia de Rs. 21:6598845, que de menos

1.336:1288000

Inspecção Geral das Obras Publicas e 
seus auxiliares.............................

Encanamento do alto da Boa-Vista até 
a Cascatinha, caixa respccliva, e 
açudes..........................................

Encanamentos, aqucductos e obras 
accessorias.

Decreto n.°302 de 2 de Ju­
nho de 1843, e diversos 
Avisos

285:5698705
10:4068450

20:0008000
150:0008000
2:4008000
2:4005000

30:0008000
18:0005000

12:0008000
6:0008000 
12:0008000 
21:0005000

19:2728000
1:4008000

1:5008000 
l:500fi000

Leis de 23 de Setembro de 
1848, e 15 de Junho dc 
1850

VOTADO 
PARA 

1861 a 1862.

Orçamento da despeza com as Obras Publicas do Município da Còrle, para o exercício 
de 5865 a 4864.

Guardas dos Aqucductos, Chafarizes, e 
matas coutadas, sendo dons a 335333, 
e os mais a 308000 mensal...........

Obras Publicas do Município da Curte, 
comprehendendo as obras necessá­
rias para a segurança do morro do 
Castcllo, avaliadas cm 200:0005000; 
melhoramento das valias do Catcte, 
orçado cm 179:3885000, e o desmo­
ronamento do morro da rua do Se­
nado, c aterro do Campo, c outros ..

Calçamento das ruas da Cidade pelo 
systema dc parallclipipedos.. ....

Conservação dos mesmos....................
Com a continuação da estrada do Alto 

da Boa-Vista, na Tijuca, para o Jar­
dim Botânico, conlractada com o 
Dr. Thomaz Cockranc, a 1:0008000 
por mez.........................................

Conservação do encanamento velho do 
Maracanã.......................................

Substituição dos tubos dc ferro do 
encanamento geral do Andarahy 
Grande..........................................

Dita dos de S. Clemente......................
Guardas-vigias das Caixas da Tijuca ... 
Ditos das do Barro Vermelho...............
Construcçãu dc muralhas das mais ur­

gentes no aqueducto da Carioca....
Diflcrentes obras nas Paineiras...
Trabalho Florestal na Tijuca c 

Paineiras...............................
Conservação do encanamento do Sil­

vestre e Lagoinha..........................
Dita do das Larangciras.......................
Dito do do Rio dc Nossa Senhora da 

Cabeça .........................................
Volantes cm difierentes pontos dentro 

c fóra da Cidade...........................
Rcconstrucção de calçadas por onde, 

passão encanamentos...
Reparos nas bicas publicas 

mentos.......................
Ferraria da Repartição.......
Conducção dc matcriacs...
Africanos livres c sua Administração .. 
Guardas interinos, e de caixas dc puri­

ficação, a 1^000 diários..........._•••
Vigias empregados na limpeza das bicas 

publicas, a 800 réis diários  
Aluguel dc carros para os Pagadores...

A quantia de Rs. 21:659^845, que de menos se pede neste das Obras Publicas e^dc
despeza a consignação para a Companhia de Bombeiros, a cargo da Inspccçã ?

“U'“eS Ríft ‘'&EW&. *. Se8.d<. <la W» C»~.~ « «. M.W. » 
H do .Março do HS2.



TABELEA N.
Orçimenlo da despeza com os Telegraplios para o exercício de 1865 a 1861.

Natureza da despeza. Legislação. Total.

§ 75:1748100

Aviso de 24 de Março de 1858.

39 1857.» »
3

2

1:7008000» »»
16:6*29$000

Despezas nas Provindas,

1:2008000
3:780$000

Telcgraphos clectricos.

Director Geral 1

Ajudante do dito 1

1

Zelador de pilhas 1

Encarregado da arrecadação 1

3

3

3

3

1:1328800Aviso do 28 de Agosto de 1861..

10:0005000
28:1138800

48:5*228800

Observações.

»
)>
»

»
»

4508000 4208000 
4OO8OOO 
400,8000 4008000 
240^000 
1205000 
1505000

VOTA D O
PARA 

1861 a 1862.

» »»

» » 
n » » » ))» » »
D »

»»)>»»»»»)))>))»))

3:0015000
4805000
120S000
4805000
120S000
4805000
1205000

2:8805000
72050002:1605000
5408000

1:4405000
3605000
8645000
2168000

219$00029*28000
805000
70,5000

»
Adjuntos ...»

» 
)) » » » » 
» » » » 
» »

1:4408000
36050009605000
2405000

1
24

Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat. 
Ord.. 
Grat.

1:1285000

13:1405000

Por contracto
Decreto de 21 de Julho de 1860.

»
»
»
w
»
»
»
)>
»
»
»

» 
» 
»

Diversas Leis do Orçamento...

Decreto de 21 de Julho de 1860.
» » » »
)) n )) »
» )) » »

Estacionários a 9605000 
» 2405000  
» 7205000  
» I8115OOO......

Estacionários » 4805000 
» » 1205000 

Adjuntos ...» 2885000 
» » 725000 

Com 0 sustento c vestuário de escra­
vos da Nação............ .................

Para custeio destes Telcgraphos, 
compra de fio, apparelho, mão 
d’obra, &c..................................

A diminuição de 26:6515300 que se nota neste orçamento em relação ao vo ado para 1861 <1 8 n; 
obstante 0 augmento de 3 Imperiaes Marinheiros que servem no tclcgrapho da Fortaleza de ^dlcga^iwii, c (0 
sustento c vestuário de 10 escravos da Nação que ultimamentc forão postos, por Aviso de 28 dcj\°°^dc^5 
anuo, á disposição do Director Geral dos telcgraphos clectricos, provem da suppressão>dc 4 Suard^ 
graphos acreos, que vencião, cada um, 3605000, de 7 Estacionários, 7 Adjuntos, c 2 Carteiros dos telegrapho^ 
clectricos, que vencião os 7 Estacionários, 3 a 1:2008000, cia 6005000; 0» 7 Adjuntos, 3 a 9008000, e ± a 
3605000; c os 2 Carteiros que vencião, cada um, 0 ordenado annual de 360S000. Comparando-se com 0 orçado 
para 1862 a 1863, que foi de Rs. 55:9435500 ha ainda uma diminuição de Rs. 7:4205700.

Segunda Dircctoria da Secretaria de Estado dos Ncgocios da Agricultura, Commcrcio c Obras Publicas, cm 
14 de Março de 1862. , , „ . „ , Manoel da Cunha Galvao.

Pernambuco.........................................
Ceará.....................................................
Maranhão....................................... ... .
Bahia...............................................*...
Parahyba..............................................
S. Paulo...............................................
Alagoas..........................................
Rio Grande do Norte..........................
Reparos nos Telcgraphos destas

Províncias.......................................

Telcgraphos acreos.

Director  Grat.
Pessoas empregadas 110 serviço des­

tes telcgraphos, vencendo4 cada
uma por dia 15500 reis............................

Imperiaes Marinheiros, a 200 réis 
por dia....................................................

Africanos, a 400 reis por dia.........................
Vestuário para os mesmos........................
Despeza com 0 expediente..........................
Para reparos nos cdificios c bandei­

ras 

Ord..
Grat.
Ord..
Grat.

Ao encarregado da conservação das 
linhas....

Escripturario 



Natureza da despeza.» Legislação. Total.

§

72:0003000 205:2003000 205:2003000
Com a irrigação das ruas, á razão dc 

6:0003000 mensaes .....................

Decreto n. 2357 de 1G dc
Fevereiro dc 1850  133:2003000

VOTADO 
PARA 

1S61 a 1862.

Pelo contracto celebrado com Anto- 
nio Nunes dc Souza & C.a para 
a limpeza das ruas, praças, c praias 
da Cidade, á razão de 11:1003000 
mensaes.......................................

TABELLâ N. 6.

Segunda Directoria da Secretaria de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio c Obras Publicas, 
em 14 dc Março dc 1862.

Manoel da Cunha Galeão.

Orçamento da despeza com a limpeza c irrigação da Cidade para o exercício de 
1863 a 1864.



TABELLA N.

Pessoal da Direcloria 1 32:2008000 Total.

Garantia de juros ás estradas de ferro c de rodagem 2 l.S03:333S300

Obras Publicas Gcracs c auxilio ás Provinciaes 3 G00-.OOOítOOO

Obras Publicas do Município da Còrtc4 1.314:4088105
Tclegraphos5 48.522S800

Limpeza e irrigação da Cidade6 205:2008000

Evcnluacs S7
4.003:7245255

Segunda Dircctoria da Secretaria de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas, em 
14 de Março de 1862,

Manoel da Cunha Galeão.

Resumo dos orçamentos das despezas da Directoria das Obras Publicas e Kaxegação 
para o exercício de 1865 a 4864-

7.



MINAS GERAES.

ALAGOAS.

CONSULTA DE 2G DE FEVEREIRO DE 18G1.

CORTE.

CONSULTA DE 20 DE FEVEREIRO DE 18G1.

> Ministro Brasileiro 
Governo e as Coin-

tiver servido de Relator, c 5.°

ANNEXO N.

Relação das Consultas do Conselho de Estado proferidas no anno que findou, sobre os ne­
gócios concernentes ti Segunda Direcloria da Secretaria de Estado dos Negocios da Agri­
cultura, Conimercio eObras Publicas, contendo-os seguintes esclarecimentos: L°a data 
da Consulta e da Resolução Imperial; 2.° o sentido cm que foi resolvida a consulta; 3.° 
o objeclo da consulta; 4.° os nomes dos Conselheiros do Estado com designação do que 
tiver servido de Relator, c 5.° o nome do Ministro que referendou a Resolução Imperial.

Sobre a seguinte questão: — Sc convém e cm que termos autorisar o 
em Londres para resolver as questões incidentes que occorrcm entre o 1

5.

Sobre os Estatutos apresentados por Jacintho Paes de Mendonça c outros para uma em- 
preza do navegação a vapor nas duas Alagoas do Norte da Província. A Secção do Conselho 
de Estado foi de parecer que os estatutos não estavão conforme os requisitos do Decreto de 
10 de Janeiro dc 1849 c neste sentido foi resolvida a consulta pelo^ Exm. Sr. Conselheiro 
Manoel Felizardo de Souza c Mello cm 18 de Junho deste anno. Foi relator o Exm. Sr. 
Marquez dc Olinda o concordarão os Exms. Srs. Visconde dc Sapucahy e José Antonio Pi­
menta Bucno.

CONSULTA DATADA EM 25 DE JANEIRO DE 1861.

Sobre o requerimento em que o Barão do Campo Formoso o outros cidadãos residentes 
no Município de Uberaba pedem autorisação para incorporar uma companhia com a deno­
minação — União e Progresso — com o fim dc construir uma ponte dc madeira dc lei sobre 
o Rio Grande: esta consulta foi resolvida em 16 de Fevereiro do anno passado no sentido 
do parecer de que o requerimento veio desacompanhado de certos dados indispensáveis, o 
que fazendo menção dc seis indivíduos, apenas estão assignados dous. Acha inadmissível que 
como se pretende a concessão seja feita antes de se designar o lugar, a natureza e o custo da 
obra. Póde acontecer que os exames demandem muito tempo, e não convém que entretanto 
fique inhibido com outrem. Pouco importa que se prefixe um prazo, pedir-sc-ha prorogação, 
oeste de ordinário não he recusado. Quanto aos favores, que se pedem, entende: l.° que a 
duração do privilegio não deve exceder dc 20 annos, o que a prohíbição da construcção do 
outras pontes comprehende sómente cinco léguas convindo estabelecer outras clausulas ; 2.° 
que se modifique a redacção, supprimindo-se a 2.a parte. Além do que pondera sobre o § 
l.° propõe outras clausulas.

Os Conselheiros de Estado que derão o parecer forão os Exms. Srs. Visconde dc Sapu­
cahy, Relator; Marquez dc Olinda c Conselheiro Pimenta Bucno. O Ministro que referen­
dou a Consulta foi o Sr. João de Almeida Pereira Filho.
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CORTE.

CONSULTA DE 12 DE JUNHO DE 18G1.

CORTE.

CONSULTA DE 22 DE JUNHO DE 18G1.

CORTE.

DE JULHO DE 1861-CONSULTA DATADA DE 5

kti

i

José Antonio Pimenta Bueno, baixou
• em 21 de Agosto do mesmo

A Secção do Conselho de Estado composta de SS. Exs. os Srs. Marqucz de Olinda (Re­
lator), Visconde de Sapucahy e José Antonio Pimenta Bueno opinou que a Directoria da 
Estrada de ferro está autorisada para fechar a rua, dando-lho outra direcção; que as Ca- 
maras Municipaes nada tem que entender neste negocio, mas quo a Illma. Camara (como as 
demais) tem indisputavelmente o direito de inspeccionar a obra quanto ao exterior, &c.; 
que o fechamento de que se trata não é um facto simples, que a Directoria abrindo, ao mesmo 
tempo uma rua na montanha da Presidência, rua que nada tem com o serviço da Estrada re­
conheceu (c não podia ser de outra sorte) o direito fiscal da Camara, c que o transtorno que 
causa o fechamento da rua não é tão grande, como dizem os moradores do lugar, sendo muito 
maior o que causa ã Estrada o não fechamento da rua. Em conclusão entendeu a Secção que 
devia ser mantido o consentimento dado para a obra que se fez. Nesta conformidade foi re­
solvido o parecer, baixando a Resolução cm 21 de Agosto c referendada por Sua Ex. o Sr. 
Ministro Manoel Felizardo de Souza e Mello.

Sobre o requerimento cm que José Fernandos da Silva pede ao Governo que lhe compre 
o dominio directo, ou que lhe pague o fóro annualmente de uma situação na Tijuca no lu­
gar denominado—Cova da Onça—cujo dominio util foi pela Fazenda Nacional desapropriado 
por utilidade do encanamento do Maracanã. A Secção do Conselho de Estado pensa que o sup- 
plicante tem direito ao fóro do terreno, e que o Governo não he obrigado a remi-lo, podendo 

de Sapucahy, e José Antonio Pimenta Bueno, baixou a Resolução Imperial na conformidade 
do Parecer da Secção em 21 de Agosto do mesmo anno c referendada por S. Ex. o Sr. 
Ministro Manoel Felizardo de Souza e Mello.

fazer-se quizer: forão destes pareceres os Éxms. Srs. Marquez do Olinda (Relator), Visconde 
°--  ~ a Resolução Imperial na conformidade

referendada por S. Ex. o Sr.

A'cerca do fechamento da rua Formosa.

Sobre o officio do Commissario arbitro do Governo para a 
uscitado duvidas entre o Commissario arbitro do Governo 
-peito do art, 2.° do contracto de encampação foi ouvida a Secção

panhias que tomarão a si a construcção do estradas de ferro brasileiras, e que tem alli 
sua séde.

A Secção do Conselho de Estado — entendeu que não convinha dar uma autonsação ge­
mi.  Póde-so isto lazer sómente cm casos espcciaes: p. c. No caso de pagamento 
dos dividendos póde o .Ministro ser autorisado a realiza-lo, ainda que as contas não estejão 
liquidadas, mas com a clausula de se compensar a dilTcrença para mais ou para menos no 
pacamento futuro — assim foi resolvido no art. 9.° das Instrucçõcs de 10 de Novembro do 
1857, acerca do pagamento dos dividendos da estrada. Foi relator, o Exm. Sr. Marqucz de 
Olinda e assignárão o parecer os Exms. Srs. Visconde de Sapucahy c José Antonio Pimenta 
Bueno. Foi resolvida a consulta cm 22 de .Maio pelo Exm. Sr. Conselheiro Manoel Felizardo 
de Souza e Mello.

liquidação do Mucury : tendo-se 
c o Presidente da Companhia a 

do Conselho do Estado,
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CONSULTA DE 18 DE FEVEREIRO DE 18G1.

BAHIA.
I1

CONSULTA DE 12 DE AGOSTO DE 18G1- /';

j

PERNAMBUCO.

CONSULTA DATADA DE 1G DE AGOSTO DE 1SG1.
i
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que opinou do seguinte modo: que o Governo á vista desse artigo tornou-se senhor de todos 
os haveres da Companhia, e tomou sobre si todos os seus encargos, sendo exccptuados, quanto 
ao primeiro, certos c determinados objcctos que forão especificados, que para o reconhecimento 
do passivo não se marcou nem época, nem objecto, que a transferenciados direitos c obri­
gações hc geral e comprchcndc todos os encargos, todas as duvidas, c que por tanto a opinião 
do Commissario não póde ser adoptada. Isto quanto a l.a duvida.

Quanto a 2.a a Secção concorda com o Commissario que hc da seguinte opinião: que os 
objcctos separados do inventario, depois de avaliados, devem ser de novo entregues a Com­
panhia, pelo valor da avaliação, ao (pie se oppôe o Presidente da Companhia que quer que. 
taes objcctos depois de avaliados sejão vendidos, recebendo a Companhia seu producto liquido 
por conta dos 300:000^000.

Assignárão a Consulta os Exms. Srs. Marquez de Olinda (Relator), Visconde de Sapucahy, 
c José Antonio Pimenta Bueno.—Foi resolvida cm 31 de Agosto c referendada por S. Ex. 
o Sr. Ministro Manoel Felizardo de Souza c Mello.

Sobre o officio datado de 7 de Dezembro de 1860 cm que a Directoria da Estrada de ferro 
do D. Pedro II declara ter de recorrer ao juizo arbitrai, a que se refere o contracto de 10 
de Maio do 1855, visto julgar prejudicados os interesses da mesma Companhia pela Reso­
lução Imperial do 20 de Outubro ultimo, tomada sobro Consulta das Secções reunidas do 
Império c Fazenda de 8 de Fevereiro do anno proximo findo, rclativamcnte ao pagamento 
da quantia de 128:169^868 differença entre a garantia dos juros de 7 °/0, c o rendimento 
liquido da Companhia. Esta Consulta c da Secção do Conselho de Estado dos Negocios da 
Fazenda a qual hc composta dos Exms. Srs. Visconde de Itaborahy (Relator), Marquez de Abrantes 
e Visconde de Jequitinhonha que deu voto cm separado. À Resolução Imperial de 7 de Agosto 
de 1861, mandou subsistir a já referida de 20 de Outubro na parte relativa a questão da ga­
rantia do juros, levando-se porém nas contas semestracs da receita c despeza do semestre 
de 1858 a quantia despendida com a inauguração da Estrada. O Ministro que referendou a 
Resolução Imperial foi o Exm. Sr. Manoel Felizardo de Souza c Mello.

1

Sobre o officio cm que o Presidente da Província do Pernambuco declara ter rcmctlido ao 
Ministro Brasileiro cm Londres as contas da Estrada de ferro da mesma Província, relativas 
ao somestre de Fevereiro a Junho do anno passado sem ser acompanhadas dos documentos 
comprobatorios não obstante havê-los exigido do rcspectivo Superintendente, o qual deu as 
razões constantes do oflicio que foi enviado á Secção, e bem assim a informação do rcspectivo Enge­
nheiro Fiscal Esta Consulta foi resolvida no sentido do parecer da Secção cm 18 de Se - 
tembro findo’- que não se devo insistir na exigência da remessa para Londres dos documcn-

Sobro o requerimento e mais papeis que o acompanharão em que a Companhia de Na­
vegação Bahiana, tendo obtido do Governo a dispensa por seis mezes de uma das duas viagens 
para o Sul a que hc obrigada pelo contracto de 30 do Agosto de 1852, pede pelas razões que 
allega a prorogação desse prazo por mais dous a imos: a Secção foi de parecer favoravcl á 
pretenção da Directoria, servindo do relator o Exm. Sr. Visconde de Sapucahy, c membros os 
Exms. Srs. Marquez de Olinda o José Antonio Pimenta Bueno. A consulta foi resolvida cm 
18 de Setembro do mesmo anno c foi referendada por S. Ex. o Sr. Ministro Manoel Felizardo 
de Souza e Mello.
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CORTE.
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CONSULTA DE 29 DE AGOSTO DE 1861.

CORTE. F

CONSULTA DE 17 DE JULIIO DE 1861.

CORTE.

CONSULTA DE 27 DE SETEMBRO DE 1861.

i

i

os requerimentos cm que o Presidente da Companhia União e Industria pede re- 

cana emi que e>la, - 1 l I ° Estes requerimentos submettidos aos exames das Secções
réunidas do Impírio e Farendarrompostas dos Exms. Srs. Visconde de Jequitinhonha (Relator), 
MnZezes de Olinda e Abran es, Viscondes do Sapucahy e_ Itaborahy c Jose Antomo Pimenta 
Marquezes _ae uni ua mrécer nue tacs propostas nao erão aceitáveis, devendo ser in-

tos comprobatorios das contas da Estrada do Ferro, convindo antes que se exerça aqui a niT severa tiscalisação nas ditas contas, visto que as copias daquelles documentos trarião infruct'5 
feramente augmento de despeza. Quanto a reforma radical na escripturação opina a Secc'' 
que de accordo com o Engenheiro Fiscal se trate da organisação de um systema de cscripturac^n 
do trafego não só quanto a receita, como quanto a despeza, c que se procure por intclli^enc'10 
com a Directoria em Londres reformar para o futuro toda a parto relativa ás contas 'For'1* 
deste voto os Exms. Srs. Conselheiros Marquez de Olinda (Relator), Visconde de Sapucahv l° 
José Antonio Pimenta Bueno. A resolução da Consulta he referendada pelo Exm Sr Felizardo de Souza c Mello. ’ 1 oe

Sobre o seguinte : se á vista do contracto approvado pelo Decreto n.° 2.06^ de 23 de De­
zembro de 1857 deve correr a despeza com as obras que ora se fazem no caes da ylo™Pa 
conta do emprezario ou se por conta da Fazenda Nacional. A Secção do uonse io e Es;ta 
foi de parecer que a despeza com estas obras deve correr por conta da raz ma i unn , 
do mesmo modo que correria se, sendo prevista, fosse como havia de ser aca c a a no p a 
primitivo, neste sentido baixou a Resolução Imperial dalada11cmrTbr^ mrpcprnç Mnmhros 
por S. Ex. o Sr. Conselheiro Manoel Felizardo de Souza c Mello. De£a° j ó t ni0
da Secção os Exms. Srs. Marquez de Olinda (Relator), Visconde de S p Y 
Pimenta Bueno.

Sobre a pretenção de Joaquim Pereira Vianna de Lima e João Frederico RusscII, em- 
prezarios do serviço da limpeza das casas e esgotos das aguas pluviaes da^ Cidade do Rio de 
Janeiro, a certas alterações do contracto que fizerão com o Governo em 25 de Abril de 1857. 
Sendo ouvida a Secção do Conselho de Estado e designado o Exm. Sr. Visconde de Sapu­
cahy para Relator, de conformidade com o parecer da maioria da mesma baixou o Decreto 
n.° 2.835 de 12 de Outubro, referendado por S. Ex. o Sr. Manoel Felizardo de Souza c 
Mello. O Sr. Marquez de Olinda deu voto em separado.
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CORTE.

■i
CONSULTA DE 11 DE OUTUBRO DE 1861.

CORTE.

CONSULTA DE 6 DE SETEMBRO DE 1861.

S. PAULO.

CONSULTA DE 16 DE AGOSTO DE 1861.

Sobre : se a dcspcza com

conta dos concessionários, resolvendo a 
n.° 1.759 de 26 de Abril de 1856, nas 
pelo capital garantido e pela receita annua.

Todavia diz a Seccão havendo obras da mesma natureza na estrada de ferro de D. Pedro II 
será necessário examinar o que está resolvido para esta a fim de applicar á estrada de ferro 
de S. Paulo, se as circumstancias são as mesmas. — Este parecer loi icsolvido em - de No

2

Sobre o requerimento cm que o Gerente da Companhia de Navegação do Alto Paraguay 
pede permissão para alterar, na primeira parte da linha, os preços das passagens nos vapores 
da Companhia, estabelecidos na tabella approvada provisoriamente pelo Governo Imperial. 
A Secção do Conselho de Estado foi de parecer que o pedido da Companhia estava nos termos 
de ser attendido, c assim foi decidido, baixando a Resolução Imperial cm 5 dc Outubro de 
1861, referendada pelo Exm. Sr. Ministro Manoel Felizardo dc Souza e Mello. Forão Membros 
da Secção que derão o parecer os Exms. Srs. Visconde de Sapucahy (Relator), Marqucz do 
Olinda c José Antonio Pimenta Bueno.

Das Secções reunidas da Fazenda e Império do Conselho dc Estado acerca da seguinte 
questão. Sc a garantia dc juro dc 2% concedida á Companhia União c Industria, o a que sc 
refere o Decreto n.° 1.73o de 19 dc Março dc 1856, deve ser calculada sobre 3,000 contos, 
visto tcr-sc despendido na parte da estrada pertencente á Província do Rio de Janciro somma 
superior a essa quantia, conforme foi estipulado na condição 9.a do contracto que acompanhou 
o citado Decreto, ou sobre o equivalente ao producto dc 160 contos multiplicados pelo nu­
mero de léguas, que tem aquella parte da estrada, segundo o disposto na condição 12.a do mesmo 
contracto.

As Secções entendem que a condição estipulada no art. 12 do contracto que acompanhou 
o Decreto acima citado está subordinada à do art. 9.°

Naqucllc sc estabelece que o capital a que garantem juros nos termos do mesmo artigo, 
nunca excederá a 160 contos por legua ao gráo 18°, neste detcrmina-sc que em caso nenhum 
sc garantão juros de uma somma superior a 3,000 contos, ainda que o numero de léguas 
das duas secções da estrada seja tal que multiplicado por 160 contos, se eleve acima dos ditos 
3,000 contos. Assim suppondo que o desenvolvimento da parte da estrada pertencente á Pro­
víncia do Rio seja dc 14 léguas, a garantia dc juros será calculada sobre o capital dc 2,240 contos ; 
sobre o dc 3,000, sc a estrada tiver 18,7 léguas, c nunca sobre mais de 3,000 contos ainda 
que a estrada tivesse 19,20 ou mais léguas de extensão: este parecer dado pelas Secções da 
Fazenda c Império compostas dos Exms. Srs. Visconde dc Itaborahy (Relator;, Marquezcs dc 
Olinda c Abrantcs. Viscondes de Sapucahy c Jequitinhonha, e José Antonio Pimenta Bueno 
foi resolvido em 26 de Outubro, sendo a Resolução Imperial referendada pelo Exm. Sr. Ma­
noel Felizardo dc Souza c Mello.

Sobre : sc a dcspcza com o cacs que a Companhia da estrada de Santos a Jundiahy quer 
fazer, deve correr por conta do capital garantido, ou pelo da receita, ou se por conta dos 
concessionários.

A Secção do Conselho dc Estado foi de parecer que a dcspcza com o cacs deve correr por 
questão pelas condições que baixarão com o Decreto 
quacs estão especificadas as verbas que devem correr
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S. PAULO.

CONSULTA DE 14 DE SETEMBRO DE 1861.

1

PERNAMBUCO.

<

CONSULTA DAS SECÇÕES REUNIDAS DO IMPÉRIO E FAZENDA DO CONSELHO DE ESTADO 
DE 25 DE SETEMBRO DE 1861.

Sobre o requerimento cm que Roberto Sharpe e Filhos contractadorcs da estrada de ferro 
de Santos á Jundiahy se propõem a reduzir de um a tres annos o prazo estipulado na con­
dição 42? de seu contracto para a construcção c promptiíicaçâo daquella estrada e suas depen­
dências, mediante um prémio equivalente a cincoenta mil libras sterlinas em cada anno que 
conseguirem diminuir. A Secção do Conselho de Estado composta dos Exms. Srs Marquez de 
Olinda (Relator), Visconde de Sapucahy e José Antonio Pimenta Bueno, opinou que ha vantagens 
em se abreviar o tempo da construcção da estrada, vantagens para os contractadorcs, vantagens 
para a Província c para o Estado, mas que cilas só existirião para este ultimo fazendo-se 
algumas modificações nas condições propostas; que hc necessário que haja proporção entre a 
quantia com que o Governo ha de contribuir cm execução do contracto e a que terá de pagar 
proveniente dos juros da garantia, o que por certo não se dará com a quantia de cincoenta 
mil libras sterlinas da proposta que deverá por isso ser reduzida, que se conte sómente nas 
reducções anuuaes propostas annos por inteiro, não se admittindo fraeções de anno por incon­
venientes que nota; que tendo o Emprezario contractado com a Dircctoria da Companhia deve 
ser esta ouvida para que depois não venha com reclamações: subindo este parecer á Resolução 
Imperial, baixou esta em 28 de Dezembro nos seguintes termos. — Como parece á Secção, ficando 
porém dependente da approvação da Assembléa Geral a quantia que houver de ser contractada 
como prémio pela antecipação da época em que a estrada de ferro segundo os contractos 
existentes, deve ficar terminada.

■

Sobre o relatorio do Engenheiro Fiscal da estrada de ferro de Pernambuco enviado po o 
Presidente da Província em seu oflicio de 22 de Junho do mesmo a"no;-Cp^?Jdaonsd^ 
o relatorio opinão as Secções-Relator o Exm. Sr. Marquez de Olinda, membros os
Srs. Marquez de Abrantes, Viscondes de Sapucahy, do Haborahy e de Jequituihonha c osc 
Antonio Pimenta Bueno, que a somma de tres contos quinhentos noventa ® ®e,s nul tre 
zentos setenta c cinco réis foi gasta inutilmente com capotes, palitós, & •» ’ ’ a escrintu-
improprios para o clima do paiz; que esta verba foi lançada nicgu > de cada ann0
ração em gerai deve ser feita de maneira que as contas fiqucm fec i dc jineiro cstabclcci_ 
o que não tem acontecido; que aquella somma foi appl cada a 1 lançada> quando
mento que pertencem ao capital c nao a receita, cm cuja ve • 1S<C do contas: que
devia ser applicada em favor da garantia do Governo’ P°l’ umbem por semestre so
sendo o pagamento dos juros por semestre, seria conveniente que Jan Uv0SPordenados que 
fechassem as contas; que sao justas as gratificações dc 8 /„ sobre os lfliq-ercnças de cambio, 
a Dircctoria mandou, dar aos empregadosi da via ,c^ ^Xeíados no Brasil; que con- 
não considerando assim as que forão dadas aos empregados contrac Ciassjficadas nas diversas 
sidera onerosa a receita que as despezas geraes, que nao podem se as sommas despen_ 
verbas das contas da via ferrea sejão distribuídas cm partes iguac > naO devendo sê-lo, 
didas com a inauguração da segunda Secção forão lançadas na nroccdido irregularmente 
visto serem despezas inherentes ao capital; que a Companhia icr 1 sivas despezas do cus- 
ácerca do modo por que tem amortecido o déficit proveniente de - a contabilidade con- 
teio e conservação da primeira Secção e da insuíTiciencia da rccei , q devendo adoptar-se o 
cernente á receita da via ferrea necessita de alguns melhoramen , reformar as tarifas 
systema seguido na estrada de ferro de D. Pedro II; Que 110 "d COJI1 a Dircctoria, para que 
e regulamentos concernentes ao serviço da linha ferrea, de accoiu

vembro deste anno, e referendado por S. Ex. o Sr. Ministro Manoel Felizardo de Souza 
Mello, e forão de voto os Exms. Srs. Relator, Marquez de Olinda, Visconde de Sanueahv e
José Antonio Pimenta Bueno. 1
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PERNAMBUCO.

CONSULTA DA SECÇÃO DO IMPÉRIO DO CONSELHO DE ESTADO DE k DE NOVEMBRO DE 1861.

CONSULTA DA SECÇÃO DOS NEGOC1OS DO IMPÉRIO DATADA DE 3 DE AGOSTO DE 1861.

Resolvida a 13 de Novembro e communicada aos Conselheiros de Estado em 27 do mesmo 
mez relativa ao requerimento em que Manoel Salgado Accioli e Luiza Francisca Accioli re- 
clamão contra a concessão de seiscentas braças de terreno dc servidão da Fortaleza de Ta- 
mandarc, feita á Companhia da Estrada dc Ferro do porto de Tamandaré ao rio Una, na 
Província de Pernambuco, bem como ao Memorial do concessionário da mesma Estrada Hen­
rique Augusto Milct cm que pedia diversos favores, opinando as secções que como os ces­
sionários reconhecem, ao menos cm um decimo das seiscentas braças, a existência de ter­
renos que podem estar no dominio c posse dc particulares, c não é admissível a supposição 
de que a concessão involva doação do que não pertence ao Estado, não havendo no con­
tracto clausula nenhuma que o indique, porisso entende, que procedendo elles a demarcação 
a fim de discriminar o dominio publico do particular, lhe seja entregue a parte que se achar 
pertencente ao dominio publico, podendo desapropriar, se quizerem, o que se reconhecer de 
dominio particular. E que, como não c justo que os donos desses terrenos fiquem sujeitos 
â desapropriação por tempo indefinido, parece que se deve declarar o prazo em que os con­
cessionários hão dc gozar deste direito, podendo fixar cm quatro annos depois dc deter­
minada a discriminação: isto quanto ao objccto do requerimento dos dous peticionários; ficando 
também approvada a planta para a edificação da Cidade.

Quanto porém ao segundo ponto que o Governo Imperial reconheceu a utilidade da em- 
preza, como se manifesta pelos favores concedidos no contracto: que o mesmo Governo, se 
a Companhia não desmerecer, não deixará de continuar sua protecção, dc que a secção a 
julga digna actualmenle. Foi relator o Exm. Sr. Visconde de Sapucahy, signatários os Exms. 
Srs. Marquez de Olinda c José Antonio Pimenta Bueno, c referendou a Consulta o Exm. Sr. 
Manoel Felizardo dc Souza e Mello.

Relação das Consultas proferidas no anno que findou que ainda não forão resolvidas, c das 
que se achào ainda cm poder dos Exms. Srs. Conselheiros de Estado.

Consulta._ Sobre a representação do Presidente da Directoria da Companhia da Estrada
de Ferro de* I). Pedro II contra alguns moradores de Belém que com violência, se querem 
oppor ao fechamento das passagens sobre os trilhos permittidas provisoriamente pela mesma 
Directoria.—Foi relator o Exm. Sr. Marquez de Olinda.

Consulta._ Sobre o exame c verificação das contas da Estrada de Ferro da Bahia e Per­
nambuco Foi relator o Exm. Sr. Marquez dc Olinda.

Sobre o requerimento cm que a Companhia da Estrada dc Ferro de Pernambuco pede 
os seguintes- favores a saber: l.°, para que o Governo permitia a conversão das acções da 
Estrada dc Ferro da referida Província cm apólices da divida publica; 2.°, para que as 
sommas pagas com os juros aos accionistas antes de completa a linha, sejão realizadas como 
capital para serem additados á somma despendida na construcção a fim de gozar da garantia 
de juros.—Foi resolvida a consulta no sentido do parecer aos 23 de Novembro de 1861.— 
Foi relator S. Ex. o Sr. Marquez de Olinda e signatários os Exms. Srs. Visconde dc Sapu­
cahy, e José Antonio Pimenta Bueno. Referendou o Decreto S. Ex. o Sr. Manoel Felizardo 
de Souza c Mello.

quando se torne evidente o proposilo dc não se liquidarem as contas convenientemente possa 
o Governo resolver sobre o que cumprirá fazer. Este parecer subindo á Resolução Imperial 
baixou cm 23 dc Novembro. —Como parece—sendo referendada a Resolução Imperial por S. Ex. 
o Sr. Conselheiro Manoel Felizardo dc Souza e Mello.
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secções da Estrada de Ferro da Bahia.—
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Consulta — Da Secção dos Negocios do Império relativa ao requerimento de recurso q„e«Or do. Suassuna p^sor =do no g .U,
Largo ao Pelourinho na Cidadedo ecdo o i daimo
òreílm Srm“Snla Bueno,Cquo o proMdlde recurso não pódo sor atlendido por Isso que

Consulta. — Sobre a capitalisação da 2.a
Relator o Exm. Sr. Marquez de Olinda.

Consulta.—Sobre as contas da Estrada de Ferro de D. Pedro II.—Relator o Exm. 
Sr. Marquez de Olinda.

Consulta.—Sobre o contracto da limpeza publica a saber: se Vicente Rodrigues pela sua 
retirada para Europa perdeu o direito ao contracto.—Relator o Exm. Sr. Visconde de 
Uruguay.

não he fundado cm Lei, pelo que respeita ao l.° pedido é visto que ninguém perturba esse 
gozo, que se porém o que o supplicantc pede ao Governo ó que mande alterar a planta 
do melhoramento da Cidade adoplada pela Gamara Municipal respcctiva c consequentemente 
o projecto de desapropriação, quando isso podesse scr realizado, a supplica é inadmissível 
á vista do que dispõe o art. 10 § 3.° do Acto Addiccional que entrega a . decisão destas 
questões aos poderes locaes, e pelo que pertence ao 2.° pedido foi consequente a Presidência 
indeferindo á vista das razões que produzio.

Nesta conformidade foi resolvida a Consulta em 11 de Dezembro findo por S. Ex. o Sr. 
Conselheiro Manoel Felizardo de Souza e Mello c íizerão-se as competentes communica- 
ções em 23 de Dezembro do dito anno. Assignárão a Consulta além do relator já desig­
nado os Exms. Srs. Visconde do Sapucahy e Marquez de Olinda.

Consulta. — Sobre o contracto feito com a Presidência de Pernambuco para conducção dos 
generos das Cinco Pontas ao Recife.— Foi relator o Exm. Sr. Marquez de Olinda. (Esta Con­
sulta ainda não foi resolvida, mas o Governo cm virtude da Consulta tomou a deliberação 
que entendeu conveniente.)

Segunda Directoria da Secretaria de Estado dos Negocios da Agricultura, Commcrcio c Obras 
Publicas, cm 27 de Fevereiro de 1862.—Manoel da Cunha Galvão.

. A,n nnn Frederico R. Window propõe mediante certas Consulta.—-Sobro o rcquonnumto cm
do tclcgraphia clcctrica com os respec- condições encarregar-se da f.°l n Cidade' de Belém, Capital do Pará, até a Cidade do 

livos lios no litoral do Brasil des de a Cidadt oc , . )Ostas._Foi rclator o Exm.
1«» Grande do ^riíío os Bxms. Srs. Visconde de Sapueah, e José
Sr. Marquez de Olmda c uciao wtv i 
Antonio Pimenta Bueno.



AXVEXO A.

M.r Benson, in thc Chair.

4.

At a Board Mecting of lhe Recife and S. Francisco Pernambuco Raihvay Company limitei!, 
lield 011 Tlmrsdav lhe 14"' dav ol‘ March 1861. • •

The Directors having rocei ved from thc Manager a letter under date I3U| February 1861, 
stating that a dispach from thc Ministcr oí Financc at Rio addrcsscd to thc Chief of thc Trcasury 
at Pernambuco, had becn publishcd in thc oflicial columns ol* thc Diário de Pernambuco, lhe 
effcct of which publication was «intircly to destroy lho credit of thc Company » in Pernam­
buco.

And thc Government authorities in Pernambuco, in reply to an application by thc Menagcr 
for paymcnt of thc call last made on thc shares of the Company, having not only failed lo 
pay such call, but having publicly notified the sarne to be illegal.

And thc Company’s Solicitors having becn consultcd (hercon, and having rccommended 
that thc Directors do forlhwith give the Brazilian .Ministcr here, as well as thc Government 
in Brazil, its agents in Pernambuco, and all the other parties conccrned nolice that the Com- 
pany will hold the Government responsible for the domage that xvill most inevitably accruo 
to thc Company therefrom

Rcsolvcd
That thc noticc prepared by the Company’s Solicitors holding the Imperial Government 

liable for all conscqucnccs resulting to thc Company from thc procccding an dccision of the 
Imperial Government above referred to, bc, in accordance with thc rccommendation of lhe 
Company’s Solicitors, served upon His Excellency thc Brazilian Minister.

And that it bc referred to the Financc and Engincering Committics to confer xvithoul 
delay with thc eontractors Mess.crs Waring Brothers as to thc ncccssity or cxpedicncy of cur- 
tailing, if not putting an immediatc stop to, the furthcr progress of the works of thc Railway, 
in conscquencc of thc course of procccding of the Brazilian Government as above sctforth.—

II. Bcllany, Secretary.



ANNEXO N. 5.
To
The Governement of His Imperial Majesty the Empcror of Brazil.
To
His Excellcncy Francisco Ignacio de Carvalho Moreira, Envoy Plenipotcntiary and Ministei* 

Exlraordinary accredited by His Imperial Brazilian Majesty to the Courtof Hcr Majesty—Qucen 
Victoria.

And all others whom it may concern Take noticc that the Recife and São Francisco Per­
nambuco Railway Company limitcd hold His Imperial Magesty’s Governement in Brazil and 
all other persons whom it may concern, responsiblc for all domage thal has or may 
acerue to this Company in conscquence of the Public annoncement made by them or their 
agent in the Diário or elsewherc, that the reccnt call made by the Company is illcgal, and 
also will hold the Governement responsible for the non payment of any calls already or hereafter 
to be made on theshares purchased by or on their behalf. Dated this 14.1,1 day of March 
1861.— Rol1 Benson— (Chairman)— W. H. Bcllany.— (Secretary ).



AVXIAO N, 5.

Legação Imperial na Gram-Bretanlia. Londres
7 de Maio de 1861.

lllm. e Exm. Sr.—Incluso remetto a V. Ex., no impresso sob n.° 1, o rclatorio da 
Directoria da Estrada dc ferro da Bahia apresentado na reunião geral dos accionistas que 
teve lugar no dia 18 de Abril proximo passado; e no impresso sob n.° 2, que he um retalho 
do Herapath Ronhcay Jornal, um resumo do que se passou nesse meeting. O que esse e os 
outros-Jornaes referirão ao publico não he senão um exponente mui resumido e imperfeito do 
que teve lugar nessa reunião c dos incidentes que alli occorrérão. Posso porém asseverar a 
V, Ex. que esse meeting foi o mais violento e tempestuoso de todos quantos tem havido nas 
Companhias que aqui temos. A causa dessa vehemencia dos accionistas foi a Lei da Con­
versão, medida que produzio profunda desconfiança na boa fé do Governo Imperial, como 
tenho dito em outras occasiões, principalmente pelo que respeita á oflerta dos fundos de 4 i %. 
Questões e quisitos de toda sorte forão apresentados pelos numerosos membros presentes a esse 
meeting ao Presidente da Directoria o Sr. João Samuel; c um espirito pronunciado contra 
essa Lei prevaleceu em toda a sessão, denunciando-a como uma tentativa da parte do Governo 
Imperial para esquivar-se ao onus e compromissos que tem contrahido garantido 7 °/0 ás suas- 
estradas dc ferro. Parecia que o Governo do Brasil nessa numerosa reunião dc accionistas. 
não tinha senão adversários, e com effeito a unica vóz amiga que se ergueu no meio dessa, 
celeuma foi a do Presidente da Directoria, o Sr. João Samuel, o qual tendo podido dominar 
a tempestade com o tino, talento, espirito dc justiça c dc amizade para com o Governo do 
Brasil que tanto o recommendão á nossa estima, restabeleceu a verdade dissipando as arguições» 
explicando o verdadeiro alcance da Lei da Conversão; propugnando pela boa fé do Governo Impe­
rial, e mantendo a sua dignidade, e conscguio a final restabelecer a confiança dos—Sharcholdcrs— 
nelle proprio e na Directoria, accusados pelos accionistas nessa occasião dc sc haverem prestado a 
execução dessa Lei: Assim serenada a tempestade pelo que respeita aos Dircctores, nem por isso a 
confiança no Governo Imperial pareceu ficar restaurada, porquanto a proposta da Directoria para 
levantar por—debentures—o rosto do capital foj rejeitado pelos accionistas, e os fundamentos com 
que o foi revelão claramentc a verdade d’quella proposição, isto hc que a Companhia continua 
ainda sob a pressão da desconfiança a respeito do Governo imperial. Assim dizião os accionistas, 
que a posição da Companhia seria muito mais forte vis-a-vis do Governo quando tivesse com­
pletado a linha com seus proprios recursos, sem auxilio dclle, pelo que aceitar agora qualquer 
favor do Governo Imperial envolveria a Companhia em maiores obrigações ou diminuiria a 
importância da sua posição para com o mesmo Governo. Por conseguinte o espirito dos 
accionistas os levou nessa occasião a conservarcm-sc em uma atitude de afastamento do Go­
verno, mostrando-se entretanto desejosos de cumprir as suas obrigações, ficando ao Governa 
cumprir as suas. Neste sentido passarão as resoluções finaes do—meeting—-recusando-se, como 
já disse, o expediente de levantar por—debentures—com intervenção do Governo, ou com qual­
quer favor dclle, o rfesto do capital para complemento da linha, como tudo verá 5 . Ex. do 
impresso n.° 2. Não posso transmittir com toda a força de minha apreciação o importantís­
simo serviço que acaba, do prestar-nos nesta occasião solemne o Presidente da Directoria da. 
Companhia da Bahia, e outro que não fosse elle, com os seus recursos e influencia teria de 
certo succumbido no meio das accusações e invectivas contra o Governo Imperial. Em outras 
communicações que nesta data faço pelo Ministério da Fazenda direi ao Governo o mais. 
que se me offcrecc em relação aos assumptos connexos com a situação das mesmas empresa^ 
neste paiz.

Deus Guarde a V. Ex.— Francisco Ignacio dc Carvalho Moreira.

Cox\fovrnv.~Manod da Cunha Galvão.



AVXEXO X. 6.

AGRICULTURA, COMMERCIO E OBRAS PUBLICAS.

InslrucçScs aos Engenheiros Fiscaes das Estradas de Ferro.

um mappa que in-

rc-

Rio de Janeiro. —Ministério dos Ncgocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas 
em 22 de Agosto de 1861.

Sua Magestade o Imperador Ma por bem determinar que os Engenheiros Fiscaes das Es­
tradas de Ferro em suas informações ao Governo observem as seguintes instrucções:

Os Engenheiros Fiscaes deveráõ remetter ao Governo Imperial na Côrle ou aos Presidentes 
das respectivas Províncias:

Art. l.° Um relatorio mensal e descriptivo do estado e andamento de todas as obras em 
construcçâo na via ferrea, e da conservação c reparos operados na parte da linha aberta ao 
trafego.

Com este relatorio serão enviadas igualmente as seguintes peças: l.°, um mappa que in­
dique em medidas do paiz todo trabalho executado em obras de terra, alvenaria, via perma­
nente, e que será substituído no fim década trimestre por um perfil longitudinal de toda linha 
em construcçâo, indicando o adiantamento obtido nas ditas obras; 2.°, um mappa do movi­
mento da parte da linha em trafego e receitas realizadas por estações, natureza e quantidade 
de mercadorias, cspecic de tarifas, numeros de viajantes por classes, numeros de trens e milhas 
percorridas, &c.: 3.°, um mappa de despezas para cada ramo especial do serviço, com as 
porcentagens respectivas da receita e despeza milliar; 4.°, um quadro do todos os accidentcs 
que se derem durante o mez na Estrada de Ferro ou em suas dependências, como sejão os 
casos de morte, ferimentos, choques, desencarrilhamentos, &c., referindo em observações ge- 
raes quaes as providencias dadas para reprimi-los ou evita-los em conformidade da circular 
de 16 de Julho proximo findo.

Art. 2.° Um relatorio semestral, no qual serão mencionadas todas as irregularidades en­
contradas, quer na contabilidade central da via ferrea ou de cada uma de suas repartições, 
quer nas peças justificativas das contas da garantia apresentada ao Governo, e particularmente 
quaes as som mas que por indevidos lançamentos devem ser subtrahidas das ditas contas.

Este relatorio será acompanhado do balanço da receita e despeza do semestre, de confor­
midade com as contas apresentadas, fazendo-so porém menção das sommas a subtrahir, e de 
copia de toda a correspondência trocada entre os Engenheiros Fiscaes c os agentes das com­
panhias acerca dessas subtraeções.

Art. 3.° Um relatorio circumstanciado, que deverá ser enviado ate 3t de Janeiro de cada 
anno, do estado dos trabalhos de construcções e reparações, receitas, despezas, melhoramentos 
obtidos, &c., no decurso do anno anterior. A este relatorio serão annexos os seguintes do­
cumentos :

§ l.° Um mappa descriptivo de todas as obras executadas durante o anno, e das que ficão 
por concluir, acompanhado de copias dos planos das mais importantes e já construídas.

§ 2.° Um quadro rccapítulativo dos doze mappas do anno concernente ao movimento, 
ccitas, despezas geraes, despeza milliar, porcentagens, accidentes, &c.

§ 3.° Um mappa do estado do material fixo, oíílcinas, trem rodante por espccie, numero 
de vehiculos c reparações importantes nelle operadas.

§ 4.° Um balanço demonstrativo do emprego do capital das companhias, com designação 
da natureza dos diversos artigos adquiridos, despezas de administração, &c.

Art. 4.° Nas vias férreas onde tem o Governo igualmcnto o direito de inspcccionar o em­
prego do capital, deveráõ os Engenheiros Fiscaes, com a exactidão possivel, declarar em seus 
relatórios mensaes quaes as sommas despendidas por aquella verba.

Art. 5.° Os Engenheiros Fiscaes proporão cm seus relatórios os melhoramentos que se fizerem 
necessários para a boa marcha e regularidade do serviço das Estradas de Ferro.

Art. 6.° Os Engenheiros Fiscaes darão immcdiatamentc conhecimento ao Governo de quaes- 
quer circumstancias notáveis occorridas nas Estradas de Ferro, e infraeções ou abusos com- 
mettidos por suas administrações, tendo particularmentc cm vista a observância dos regulamentos, 
instrucções ou contractos já approvados.

Palacio do Rio de Janeiro em 22 de Agosto de mil oitocentos sessenta e um. — Manoel 
Felizardo de Souza e Mello.



AKJMEXO A,

apresentado pela Commissão presidida pelo Sr. General Bellegarde.

PARTE PRIMEIRA.

MATERIAL.

Aterros.— ILastro.

O traço da estrada de ferro da Corte á Belém dá lugar a alguns reparos no seu desen­
volvimento ; mas nesta parte, o facto consumado torna inopportunas administrativamente quaes- 
quer observações, que caberiâo melhor em um estudo tcchnico. Ha comtudo a fazer algumas 
ponderações, que podem ter uma applicação pratica. O extremo Occidental da 1? secção de­
veria ser levado ao principio da serra, meia Icgua adiante de Belém, lugar muito mais apro­
priado para o estabelecimento do uma povoação permanente. Mal collocada, cm lugar insa­
lubre c alagado, a povoação de Belém tende a desapparcccr, ou a reduzir-so á mesquinhas 
proporções; e não he indifferente para a riqueza do paiz a desnecessária destruição ou inu- 
tilisação de capitaes consideráveis que se aniquilão pela remoção do centros commcrciaes.

A extremidade oriental ou da Côrte deveria ter logo sido estabelecida no litoral para as 
cargas, tendo um ramal dirigido á ponto mais central da cidade para os passageiros. A actual 
estação do campo de SanfAnna não preenche bem os dous fins, c posto que tivesse cm vista 
concilia-los, sacrificou-os mutuamente. Os fretes dos generos são sobrecarregados pelo seu trans­
porte em carroças para os trapiches, e as tarifas dos passageiros aggravadas pela frequento 
necessidade de auxiliares. A prolongação até o litoral, que se acha adiada, terá necessaria­
mente de ser attendida talvez cm tempos que exijão mais pesados sacrifícios.

Hlm. e Exm. Sr.—Foi V. Ex. servido de ordenar-nos que, tendo em vista os relatórios 
dos engenheiros Dr. Manoel Buarque de Macedo e Dr. João Ernesto Viriato de Medeiros, e 
procedendo a um rigoroso exame, quer no terreno, quer na cscripturação da empreza do 
caminho de ferro de D. Pedro II, em sua l.a secção, informemos ao Governo sobre o estado 
da empreza, e proponhamos as medidas que julgarmos conducentes a bem do serviço pu­
blico. A circumstancia da ausência alternada de dous membros da commissão, c as occupa- 
ções de um delles na obra do dique da Ilha das Cobras, obstarão a que com brevidade nos 
fosse possível apresentar a V. Ex. o resultado de nossos trabalhos. Em cumprimento das ordens, 
passamos a fazer a descripção do estado da obra e de sua administração : á medida que formos 
desenvolvendo o resultado dos nossos exames, adduzircmos as reflexões que nos occorrcm, e 
terminaremos com a enumeração das consequências geraes.

O lastro he em geral de ar*a fina. Esta qualidade de material tem inconvenientes: a chuva 
e o vento o deslocão, e produ*. grande quantidade de poeira, incommoda ao transito e pre­
judicial ás machinas motoras e de transporte. Só com despezas consideráveis se poderia ter 
achado outro material mais proprio quando se construísse a estrada.

RELâTORiO SOBRE ft ESTRADA DE FERRO DE D. PEDRO li,
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3.°— TriEIsos.

4.° — Pontes.

Além disto, a cspccio de trilhos adoptada (de Barlow) não exige para a sua estabilidad 
outro mais grosso lastro. e

Os aterros ou cavallciros têm, em geral, as dimensões necessárias, depois que pela com 
panhia forão levantados em muitos lugares.

He verdade que nas grandes cheias tem sido alguns pontos assaltados pelas aguas; poréi 
o emprego simultâneo da elevação dos cavalleiros c da construcção de novos pontilhões livrj 
a estrada do insulto das aguas, salvas circu instancias extraordinárias e transitórias. Onde iná'i° 
sensível se torna a acção das aguas he na travessa do rio de S. Pedro e seus aílluenles a 
eanahsação deste rio até a sua confluência no de SanVAnna sanaria radicalmente o mal dn 
enchentes, e aproveitaria um extenso territorio, tornando-o assim mais salubre. Voltaremos 
a este objecto tratando das pontes. Os aterros e seus esgotos se achão geralmente em bom 
estado: c o lastro, tendo em vista a cspecic de trilhos empregados, que por sua lar,ra ba e 
repartem a pressão, preenche sufficientemente o fim.

Os trilhos empregados geralmentc pelo contractador Price forão os de Barlow. Este systema 
gozou por algum tempo de certa voga. A simplicidade da collocação, e a sua grande base, 
que se presta a um lastro menos compacto do que outros syslemas, são as suas vantagens’. 
A falta de certo jogo c elasticidade que facilitem as dilatações e compressões da temperatura 
e do transito, a diíficuldade de obter as curvaturas de pequenos raios, a imperfeição dos 
cruzamentos, e o seu grande peso, são os principaes inconvenientes do systema. Por isso outros 
são hoje preferidos, especialmente o americano, também chamado de Vignolles ou Croydon.

No entretanto a companhia, tendo disponível alguma porção de trilhos de JBrunel, que 
são um termo médio na qualidade, os tem empregado cm reformas, especial mente nos cru­
zamentos. A substituição completa dos trilhos Barlow pelos de Vignolles, antes que aquclles 
tenhão prestado todo o serviço, traria graves embaraços e despezas. O lastro, suíficiente para 
os trilhos actuaes, teria de ser também substituído por outro mais resistente para supporlar 
uma pressão menos repartida, e o material teria de vir do lugares remotos. Assim cremos 
que tal substituição ou reforma só póde ser vantajosamente effccluada gradualmente, primeiro 
nas intersecções, depois nas curvas de pequeno raio.

A idéa do Sr. Dr. Buarque de que um tão considerável trabalho, como a substituição com­
pleta, se poderia fazer com a compensação economica da menor despeza em poucos annosdo 
custeio, não supporta, já não dizemos analyse, porém a mais pequena attenção, especiahnente 
se accrescentarmos a condição, hoje essencial, da não interrupção do trafego. As curvas dos 
trilhos não são vigorosas, porém em alguns lugares substituídas por polygonos. Assim forão 
feitas, e a companhia vai successivamente corrigindo este inconveniente. Para facultar a cons­
trucção da via dupla, tem reservado a companhia uma zona de 10 braças de largura, incluindo 
a actual, espaço que nos parece suíficiente. Cremos comtudo que o trafego por alguns annos 
não poderá exigir senão parcialmente esse accrcscimo de construcção. Os telegraphos electricos 
assegurão a regularidade do transito actual, e mesmo muito maior, pela via singela.

O annexo n.“l contém uma nota descriptiva de todas as pontes.
A primeira ou do mangue, he a unica de cantaria, c sómente a que tem largura para 

dupla via. He obra monumental. Todas as outras pontes são de ferro ou de madeira, e de 
largura que admitte sóinente a via singela. As pontes de ferro são em geral de dous systemas: 
de travejamentos lateraes de varões de ferro, assentados cm caixas do mesmo metal sobic 
os encontros, ou de dous segmentos ôcos de folha grossa, da mesma fórma assentados.

As pontes do primeiro systema, especialmente quando o seu vão he consi eiavel, fazem 
flexas sensíveis pelo peso dos trens. Para remediar este inconveniente a companhia os tem 
reforçado provisoriamente por columnclos de ferro sustentando os penduracs dos ravejainentos, 
apoiados em marcos de cantaria, assentados no leito em sapatas transversaes. msíc retorço 
auxilia a resistência dos encontros e diminuo as flexas. E como algum dar111 '>JoaIguns
destes experimentado, quer pelo phenomeno apontado de flexão, quer p cfleefmdiA 
trucção, quer pela acção das aguas, e necessitavão de reformas, umas j 
outras se achão em execução.
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Existião treze locomotivas, das quaes uma inutilisada, duas cm concerto e dez em estado 
de prestar serviço regular. Não sómente se tem cuidado da conservação e concerto, corno também 
algumas modificações se tem introduzido tendentes a diminuir os attrictos c a cconomisar a 
despeza do combustível. Continua a manifestar-se o inconveniente da falta de abrigos ou te­
lheiros sufficientes, o que muito tem concorrido para tornar diílicil a conservação de todo 
o trem rodante.

As pontes do segundo systcma, isto he, dos segmentos de folha de ferro, são muito mais 
estáveis, e só tèm necessitado a reforma dos encontros, por má construcção primitiva ou cir- 
curntancias extraordinárias. A maior ponte da l.° secção he a do rio de S. Pedro. Tem nove 
lanços de travejamento de ferro sobre cavailetcs de madeira, perfazendo um vão total de quasi 
300 palmos. O rio de S. Pedro, desde que baixa da serra até aílluir no de SanfAnna, não 
tem leito certo ; uma grande bacia recebe as suas aguas cm direcção vacillante, produzindo 
grandes alagadas, contra-correntes, &c., &c. No lugar onde he atravessado pela linha ferrea 
tem cerca de G00 braças deste leito duvidoso, na construcção da ponte reduzido á estreita 
passagem de 30.

Emquanlo não ha cheias, o esgoto he sufTicicnte, posto que a um lado e outro do aterro 
se formem grandes lagôas ; porém quando as chuvas accumuião as aguas na parle superior do 
Norte, a ponte, pela falta de canalisação do rio, não pôde dar vasão. Por isso se manifes­
tarão em grande ponto as destruições de aterros da linha pelas aguas. companhia alteou 
os aterros, e nclles praticou pontilhões a um lado c outro da ponte grande, com o que muito 
se tem minorado o mal ; porém o remedio completo he a canalisação ou regularisação do re­
gímen do rio de S. Pedro. Em geral todas as pontes, com as modificações cffecluadas ou 

via de execução pela companhia, nos parecerão ficar com a necessária resistência.

Os regulamentos do Governo obrigão à collocação de marcos de i/r* cni V* de legua (legua 
de 3,000 braças). A companhia os colloca por milhas inglezas, por ser esta unidade mais usual nos 
caminhos de ferro e pouco diíTcrenle do </4 de legua estipulado. Não ha nisto notável inconveniente, 
mas releva observar que a referida milha ingleza ( statute mile ) equivale a 1,609,3 metros 
= 731,5 braças portanto menor 18 f braças do que o nosso quarto de legua (750 braças). 
Esta diíTercnça pouco importante cm uma ou duas milhas, no íiin de quasi 39, que tem a 
l.a secção do caminho de ferro, chega a ser de mais de 700 braças.

Se pois a milha ingleza tem sido considerada como </4 de legua para determinação das ta­
rifas, convém que ellas sejão reformadas em vista da diíTercnça notada.

He esta uma das consequências da anarchia inctrologica em que nos achamos, c de que 
se não póde sahir sem uma medida legislativa que regularisc o nosso antigo systcma, ou o 
substitua por outro, como agora se propõe.

O estado deste serviço he satisfactorio. Os fios conductorcs sustentavão-se em peças de ma­
deira, que nccessitavão de concertos frequentes. A companhia as fez substituir vantajosamente 
por postes ôcos do ferro, muito mais duradouros. Parece necessário o estabelecimento de uma 
tarifa para a correspondência do publico. A base dessa tarifa está na experiencia feita de que 
com o systcma adoptado, um recado de vinte palavras, incluindo a chamada c accuso, leva 
menos de cinco minutos na transmissão.

Na marcha regular em que se acha este serviço, não haveria necessidade dc augmento de 
pessoal para satisfazer a correspondência particular, além de um ou dous carteiros, no caso 
de não servirem para este fim os carteiros do Governo.

Ao principio não haveria receita notável ; mas a facilidade de correspondência he sempre 
um beneficio publico. Para uma correspondência regular c serviço da companhia o systcma tc- 
legraphico actual he suíTicicntc.
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PARTE SEGUNDAo

ADMINISTRAÇÃO.

fl.°«= Secrcáaria.

se acha

S.°— Contadoria.

ou transporte. Por meio de partes diarias 
semanaes destas, se escripturão cm livros os

Nesta repartição se acha a escripturação da companhia propriamente commercial a cargo 
de um guarda-livros, e a do expediente sob a direcção de um Secretario. A escripturacão 
commercial he conforme ao systema geralmente adoptado. Lançadas chronologicamente todas as 
trausacções e movimentos, á medida que se eíTectuão, no borrador, sâo dahi passadas para o diário 
que se acha legalisado na conformidade da legislação commercial. O borrador está em dia: 
o diário he regularmente escripto no fim de cada mcz. Do diário, como fundamental, se 
deriyão os livros de razao, caixa, e outros auxiliares para maior clareza da cscripturaçâo mer­
cantil, a qual toda se acha em jom estado, limpa e corrente. A secretaria propriamente tal 
tem todos os livros necessários, actas, registro da correspondência, contractos e todos os mais 
auxiliares. Todos esies livros se achão escripturados limpamento e em dia. Em alguns secun­
dários iaha a rubrica do Presidente, exigida pelos regulamentos, e que conviria substituir 
pela ae um empregado para isso commissionado pelo mesmo Presidente.

Os oíQcios recebidos e ordens do Governo são encadernados em períodos. Em geral a es- 
cripturaçao se acha em bom estado, a commercial he conforme aos estylos respectivos, aque 
deve conformar-se pela natureza da companhia. A’s pessoas pouco versadas no systema com- 
mercial de escripturação talvez pareça confusa, mas com attenção e algum conhecimento do 
methodo se podem uella obter todos os dados necessários sobre o movimento em receita, des- 
peza e fundo da companhia. ’

0 que he relativo a parte techmca, que não pôde alli entrar senão em globo, 
escnpturado em outra repartição, que he a contadoria.

Trata-so do desenvolver as ofllcinas, que têm sido insuflicicntcs para occorrcr aos renaroí 
Este objeeto merece com elleito mui séria attenção.

0 numero de locomotivas existentes he inferior ao estipulado no contracto; porém o <lo- 
carros do outras especies he muito superior. Parece que o numero actual de íocomotivas he 
suíliciente para a l.a secção, no estado actual do transito. A aequisição de outras, emquanto 
o trafego o não exigir, será uma sobrecarga na conta de capital da companhia, e consequente 
augmento de sacrifício na garantia do Governo. Os carros para passageiros parecem sulflcien- 
tes ao transito actual. Os antigos carros tèm sido reformados de um modo mais apropriado" 
ao nosso clima, c os carros de 8 rodas, de systema americano, são vantajosos, tanto sob este 
ponto de vista, como por seu jogo, mui adaptados ao trafego. Os carros de carga de generos 
agora suflicientes, devem seguir, como todos os outros, os augmentos e condições do estadn 
do transito.

Medidas regulamentares, a não ser a designação dc mínimos, não podem ser eílicazes • a 
conveniência do serviço e sua intensidade modiíicão as exigências. O combustível empregada 
nas locomotivas he o coke. O carvão do pedra, muito mais barato e de não inferior poder 
calorífico, será muito mais vantajoso sob o ponto de vista da economia.

A applicação deste combustível offerece alguns inconvenientes pelo fumo, e o seu uso obri­
gará a fazer modificações nas fornalhas; porém a razão capital de economia no custeio do 
trafego accresce que as fornalhas assim modificadas se prestaráõ melhor ao uso da linha que, 
circumstancias extraordinárias, no estado politico do mundo, podem tornar necessário em substi­
tuição ao combustível mineral que vem de fóra do paiz.

Esta repartição no seu estado actual não data do principio da admini ç , 
lecida depois. Nella se escriptura todo o movimento 
dos chefes de trem e estações, e pelas folhas 
resumos e se verificão com os talões dos bilhetes.

escripturão em livros os



pondcncia da companhia.

3.°— ABmoxíwifado.

4.° — EsíaeGes.<*

3.° — Trafego.

de 1858 .

2.412:670»9233 annos e 3 mezes .Som ma em

O augmonto annual he de cerca de 300:0005000. o*

Apezar de que pelo estabelecimento da contadoria a escripluração final das estações tenha 
lugar naquella repartição, forão conservados todos os antigos livros, o são regularmcnte escriptoso 
cm dia. Neste arbítrio, uma vez que não accarreta augmonto de pessoal, não vemos inconveniente. 
A historia das estações se acha localisada e completa em dez livros quo tem cada uma. Destes 
nove são destinados ao movimento dos passageiros, bagagens, animaes e cargas, caixa, receita, 
registros, &c. Alem destes ha um livro destinado para a inscripçõo das queixas. As pessoas 
quo tem qualquer motivo de censura sobre o trafego, conducta dos empregados, &c., podem 
ahi escrever a accusação com sua assignatura. Poucas e de pequena monta se achão exaradas, 
e a essas logo attendeu a administração, como se vc dos registros de ordens contemporâneas. 
He notável que, havendo tantas criticas individuacs sobre o trafego, os livros de queixas es- 
lejão pela maior parlo limpos. O publico he o melhor fiscal deste serviço, c quando elle se 
recusa a formular as queixas, onde se ha de ir buscar a verdade?

De Abril a Junho 
Em 1858 a 1859 
Em 1859 a 1860 
Em 1860 a 1861

71:92-20390
487:9885102
792:5925752

1.060:1675679

l.‘

Por modo que dahi se pódc obter tudo o que se desejar sobre o trafego em geral e para 
cada estação, e cada trem suas receitas, &c. ,&c. He uma escripluração completa no systema 
franccz, e como tal pecca talvez por minuciosidade, mas contém ccrtamcnte uma circumstan- 
ciada historia do trafego; c habilmente dirigida, como he, pódc satisfazer ao exame mais 
severo.

Os antigos bilhetes para o trafego dos passageiros passão a ser substituídos pelos cartões 
de que trata o Sr. Dr. Buarque, não por indicação deste, mas por cncommcnda dos objcctos 
necessários feita cinco mezes antes do seu rclatorio, como verificamos pelos registros da corres-

Acha-se cm dia a escripluração desta repartição c limpa. O processo de fornecimento e 
assentamento he cxcellentc, e nada inferior ao empregado cm nossos Arscnaes, com a simpli­
ficação quo resulta da escripluração em um só livro de todo o movimento dos generos, o que 
não tem lugar nas Repartições Publicas, onde a necessidade de revisão pelas contadorias torna 
necessária a escripluração por ternos duplos do livros.

O anncxo n.° 2 contém, por semestres, a receita o despeza, e a quota com que o Governo 
Geral c o Provincial tem entrado para garantia de juros.

O anncxo n.° 3 demonstra o movimento de passageiros. Se o primeiro representa o estado 
financeiro da empreza o a historia do movimento geral que se efiectua por esta importante 
via de commuicação, o segundo tem um alcance moral; cllc demonstra a crescente confiança 
com que uma grande massa da população se entrega a este meio de transporte, c o augmonto 
das relações individuacs, que he ccrtamcnte uma prova do progresso, não sómente pelo que 
toca ao commercio, como ao trato mutuo, um dos maiores auxiliares da civilisação.

Do 2.° anncxo resulta que o rendimento do transito da estrada foi nos annos contados do 
de Julho :



— 6 —

; em annos

668,561Somina

O augmcr.to médio annual hc do cerca de 40,000 passagens.

G.° — rE'nM'5fas.

em rc-

augmcnto das transacçõcs : só

distribuição da garantia em relaçãoa

de Julho :o

Somma

De Abril a Junho de 1858 . 
Eni 1858 a 1859 . . . .
Em 1859 a 1860 . . . .
Em 1860 a 1861 . . . .

Pelo cofre geral . .
Pelo cofre provincial .

»
»
»

. 887:628^995

. 526:348*354

35,031
. 164,479
. 219,688
. 219,363

annexo se deduz a marcha do numero do viajantes em toda a estrada, 
de Julho.

Do 3." 
também contados do 1."

diminuindo, brevemente aftingirá o algarismo que
construídas; c se a renda do trafego continuara

3 secção cm alguns annos não pesará
construídas;
annuacs, a 1.
2.a secção.

59:1763477— 83 % do rendimento do trafego.
■ • 354:1123207 — 72 °/0 »
. . 642:4933297 — 81 7„ »
. . 681:2133987 - 65 7, »

A despeza total feita pelos cofres geral c provincial do Rio de Janeiro com a garantia de 
juros de 7 7o foi nos sete semestres que terminarão com o ultimo de Junho do corrente anno 
de 1.413:9773349, a saber :

. 1.736:9863968 —(médio 72 %) 

, . . unha a porcentagem do custeio forSe, como hc de esperar, á vista do estado aclual da i «iradas bem adminislradase 
' ’ ’ ’ corresponde < cerca de os

aoXourâ.qi <ert enWo suportar»

As tarifas do caminho de ferro de D. Pedro II são um pouco pesadas, posto que 
lação aos outros meios de transporte por terra usados no paiz sejão vantajosos.

Como porém estas novas vias de communicação não devem somente ser substitutivas das 
antigas para os mesmos géneros e transacçõcs, convém icvcr as tarifas, afim de que r uitos 
objectos, quer do consumo do paiz, quer de exportação, possão aproveitar o novo meio de 
transporte.

O caminho de ferro deve produzir uma revolução salutar no < 
assim poderá elle compensar directa ou indirectamcnte os sacrifícios que custa.

Para que este fim se possa conseguir, mister hc fazer uma revisão das tarifas, cffcctuando 
uma pequena rcducção até quatro léguas, e outra maior, crescendo proporcionalmente pa'a 
as maiores distancias.

O máximo da garantia do Governo geral foi de 273:175#505 no primeiro semestie de 185!), 
e foi nulla no segundo semestre de 1860.

A quota semestral da garantia provincial foi pouco variavel, c o minimo de 60:730^751 
no referido segundo semestre de 1860.

O anne.xo n.° 2 mostra mais circumstanciadamenle 
aos differenles períodos.

a despeza em custeio tem sido em os annos, contados de 1.

i)e Abril a Junho de 1858 
Em 1858—1859 . 
Em 1859—1860 . 
Em 1850—1861 .
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Do exame a que procedemos, c da exposição que acabamos de fazer, se concluo que:
1. ° A maior paríe dos inconvenientes que apresenta c tem apresentado a l.a secção do ca­

minho de ferro de 1). Pedro II hc devida ao seu estabelecimento primitivo, c quasi inevitável 
consequência das condições em que foi contractada c construída.

2. ° Julgou-sc conveniente abrir o transito antes dc sc cíTectuarcm algumas obras e reformas 
necessárias, as quaes depois houverão de ser feitas sem interrupção sensível do trafego, pois que 
este logo que foi aberto se tornou indispensável.

3. ° Os trilh )s acluacs de Barloxv devem ser conservados nos alinhamentos c nas curvas de 
grandes raios até seu completo uso.

A substituição por outros mais apropriados deve ter lugar: t.° nos cruzamentos: 2.° nas 
curvas dc pequenos raios.

4. ° O trem rodante, que hc snfiicientc no estado actual do transito, deve acompanhar o seu 
movimento ascendente, e ainda mais sc se atlendcr á conveniência da rcducção da tarifa. Para 
sua melhor conservação sc deve providenciar na construcção dos abrigos c desenvolvimento 
das oíTicinas.

5. ° A tarifa actual, calculada como vantajosa em relação aos antigos meios dc transporte, 
não está ainda suíficientemcntc reduzida para trazer abundantemente ao mercado géneros que 
não podião vir por aquelles meios. Parece necessário entrar afoutamente neste caminho.

G.° Os sacrifícios que o Governo Geral c Provincial tèm feito para a garantia dc juros, se 
não podem brevemente cessar considerando toda a empreza, cm vista do augmento do trafego, 
hc de esperar que deixem de existir cm poucos annos para a 1 .a secção.

A garantia attingirá certamcntc ao ponto de ser sobejamente compensada pela maior ra­
pidez, multiplicidade, c economia nos transportes, que devem indubitavelmente influir sobre 
a renda publica.

7. ° A í.a secção da estrada de ferro de D. Pedro II 
sito seguro c corrente; c tanto na parte technica como 
cessarias garantias ao publico c ao Governo.

Algumas irregularidades que tem havido achão sua explicação nas considerações l.a c 2.“ 
O que deixamos dito não impede de redobrar dc vigilância c actividadc para as evitar.
8. ° Se a despeza do custeio tem sido considerável, acha-se a explicação deste phenomeno 

nos frequentes serviços de reformas dc pontes, aterros, esgotos c outros, c parece que d’ora 
em diante deverá diminuir.

Os serviços que podem perturbar o transito não devem ser feitos por empreitada.
9. ° Convém que a companhia estude a questão do combustível, procurando substituir o coke 

pelo carvão dc pedra, muito mais barato c não inferior em poder calorífico, buscando reme­
diar os inconvenientes do seu emprego.

10. ° Convém que se resolva deíinilivamente o prolongamento da linha, na Côrtc, ate o 
litoral, que nos parece indispensável para o maior desenvolvimento dos fins da empreza. A de­
mora da solução traz grandes inconvenientes : a companhia carrega com um considerai em­
pate de capital, pelos edifícios desapropriados: crescem os valores dos prédios a desapropriar, 
e creão-se interesses no eslado actual do transito.

11.0 O engenheiro Sr. I)r. Buarque parece ter (ido em vista na sua informação mais um 
typo de caminhos dc ferro do que o estado pratico do que examinou, c não altendeu ás 
circumstancias. Em geral, das suas idéas, as que erâo immediatamcntc applicavcis se achavão 
prevenidas; as possíveis em via de estudo; outras envolvcrião uma completa reforma da 
l.a secção, despeza enorme, e sem conveniência pratica correspondente.

As respostas do engenheiro Sr. I)r. Viriato dc Medeiros, cm geral ajustadas, resentem-se 
comtudo dc certa animosidade inconveniente.

São estas, Exm. Sr., as conclusões que a commissão tirou do estudo que foi ordenado, 
que ora tem a honra dc apresentar á consideração do V. Ex.

Deus Guarde a V. Ex.— Rio dc Janeiro 18 de Novembro dc 18G1.— Illm. c Exm Sr. Con­
selheiro Manoel Felizardo de Souza c Mello, Ministro e Secretario de Estado dos Negociosda 
Agricultura, Commcrcio c Obras Publicas. — Pedro de Alcantara Bellegardc.—Charles Ncatc. 
— IJcnrij Law.— Confere, Manoel da Cunha Galvão.



ANNEXO N.°l,

PONTES DA EST3IADA DE FERRO DE D. FEDRO II.

N.° 1. Esta ponte he construída de cantaria rústica e lavrada. Tem dous vãos de 9,02 me­
tros cada um, separados por um pegão cuja espessura he de 1,60 metros: duus arcos plenos, 
tendo suas origens nos encontros e pegão, vencem estes vãos c sustcnlão o tabuleiro da ponte • 
a linha da chave de cada arco he de 8,62 metros. A sua largura he sufficiente para via dupla.

N.° 2.— Matadouro.—Compõe-se esta de dous encontros de cantaria rústica, sobre que 
sc apoia uma superslructura de madeira, na qual estão assentados os trilhos: tem de vão 
9,702 metros. A superstructura foi inteiramente renovada pela companhia.

N.° 3.— Rio Maracanã.— Como a antecedente, tem esta dous encontros decantaria rús­
tica, sustentando a superstructura de madeira; sua direcção he obliqua sobre as margens do 
rio; seu vão em angulo recto he de 6 metros, e na linha do eixo de 10,4-5 metros: o com­
primento das vigas he de 12,76 metros, e a largura dos encontros he de 6,26 melros. Foi 
reconstruída inteiramente pela companhia.

N.° 3 C.— Ponte do Silva. — Os seus encontros são de cantaria rústica : cada trilho he assen­
tado em um travejamento de varões de ferro com pendurai.| Os dous travejamentos são li­
gados entre si por uma cruzeta de ferro em fôrma de X no sentido transversal c vertical : 
tem de vão 4,60 metros. A companhia reconstruio inteiramente os encontros, e fortificou o 
systema applicando-lhe a cruzeta de ferro.

N.° 4.— lie esta ponte de construcção inteiramente semelhante á empregada nas de n.08 2 
e 3; sendo o seu vão de 9,26 metros. Foi reconstruída totalmente pela companhia, excepto 
no encontro do O.

N.° 5.— O systema de construcção desta ponte he o mesmo empregado na ponte antece­
dente, sendo o seu vão de 9,56 metros. Foi reconstruída quasi toda pela companhia.

N.° 6.— Como a antecedente, compõe-sc esta de encontros de cantaria rústica e super- 
strnetura de madeira, sendo o seu vão de 9,50 metros. A companhia reformou as travessas e 
linhas.

N.° 7.— Nesta ponte os trilhos repousão sobre dous segmentos ôcos do folha de ferro, os 
quaes são ligados entre si por dous varões transversaes, parallelos, e têm suas extremidades 
assentadas sobro encontros de cantaria rústica. A fórma destes segmentos he a de solidos de 
igual resistência. O seu vão he de 8,80 metros, e o comprimento dos segmentos de 9,05 metros. 
Nesta ponte a companhia só reformou os trilhos duas vezes.

N.° 8.— Encontra-sc nesta ponte o mesmo systema de construcção empregado naden.°3 C 
quanto aos travejamentos, sendo os encontros, cujas sapatas são de alvenaria, construídos 
de tijolos e cimento, guarnecidos na parte superior por uma fiada do pedras lavradas, sobre 
que se achão apoiadas as extremidades dos travejamentos: seu vão he de 4,60 metros. As sa­
patas dos encontros forão inteiramente reformadas pela companhia.

N.° 9.— Os encontros desta ponte são de construcção semelhante á dos da antecedente, 
e sobre elles apoião-sc as extremidades dos segmentos ôcos de folha de ferro, como os da 
ponte n.° 7: seu vão he de 8,80 metros, e o comprimento dos segmentos de 9,05 metros. 
O encontro de E foi reconstruído pela companhia.

Entro a ponte antecedente e a estação de Sapopemba está em construcção um pontilhão, 
cujos encontros serão de cantaria rústica, trilhos assentados sobre vigas de madeira, e Yão de 
2,50 metros.

N.° io — esta ponte semelhante cm construcção e igual cm dimensões á de n.° 9. Os 
encontros forão reconstruídos pela companhia, que também renovou os trilhos.

N.° H.— Os encontros desta ponte são semelhantes em construcção aos da de n.° 8, e 
servem de apoio ás extremidades de dous travejamentos de varões de ferro com penduraes, 
ligados por duas chapas de ferro, convexas para a parte superior, transversaes e parallelas, 
cujas extremidades estão cravejadas sobre os trilhos a igual distancia dos penduraes. Estes 
travejamentos vão ser reforçados por dous columnelos de ferro coado, tendo suas bases assen­
tadas sobre dormentes decantaria, e serviráõ de apoio aos penduraes. . . ,

N.° 12.— Esta ponte he semelhante em systema e construcção, e bem assim igual em di­
mensões á de n.°9. Não tem carecido de reforma.

N.° 13.—Compõe-se esta ponte de dous travejamentos de varões de ferro com penduraes, 
sustentados por encontros decantaria rústica, e reforçados por quatro columnelos de feno coado
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que apoião os pcnduraes, lendo suas bases sobre dormentes de cantaria, assentados em sanaf 
transversaes; o seu vão hc de 7,60 metros, o comprimento década travejamento de 8,22 m* 
tros, e a largura dos encontros de 5,40 metros. A sua reforma consistio no reforço por c °- 
lumnelos de ferro applicados aos pcnduraes para diminuir a flexão.

N.o 14.— Esta ponte hc semelhante cm systema c construcção, e bem assim igual cm a 
mensões á do n.° 11, e, como esta, tem de ser reforçada por columnelos de ferro. As alas do” 
encontros estão em reforma.

N.° 15.— Pontilhão: compõe-se clle de duas vigas de madeira, sobre que estão assentado; 
os trilhos, e de dons encontros construídos de tijolos e cimento, com sapatas de alvenaria - 
tem um vão de 2,50 metros.

N.° 16.— Pontilhão igual em dimensões, e semelhante na construcção ao antecedente. 0en­
contro de O foi reforçado.

N.° 17.— Pontilhão semelhante na construcção ao antecedente e bem assim igual cm di­
mensões. Não tem precisado de reforma.

N.° 18.— Esta ponte he igual em systema de construcção e em dimensões á de n.’7.
N.° 19.— Compõe-sc esta de dous travejamentos de varões de ferro com pcnduraes, e dê 

dons encontros e um pegão de cantaria rústica, sobre que estão apoiados os travejamentos: 
o pegão cuja espessura he de um metro divide o vão total da ponte cm dous de 6,06 metros 
cada um. Está sendo reforçada por 8 columnelos de ferro coado applicados aos pcnduraes, c 
tendo suas bases assentadas sobre dormentes de cantaria.

N.° 20.— Esta compõe-se, como a de n.°3C, de dous travejamentos de varões de ferro, 
com pcnduraes, ligados por uma cruzeta de ferro, c de encontros de alvenaria sobre que sé 
assentão as extremidades dos travejamentos: seu vão hc de 4,60 metros. Tem-se conservado cm 
bom estado.

N.° 21.— O que se disse da antecedente póde ser applicado a esta ponte.
N.° 22.— Pôde-se applicar a esta o que se disse para a ponte de n.° 18.
N.° 23.— Os encontros desta ponte são construídos de tijolos e argamassa, guarnecidos por 

uma fiada de pedras lavradas na parte superior, e sustentão as extremidades de travejamentos 
de varões de ferro com pcnduraes ligados por uma cruzeta dc ferro: seu vão he de 4,60 metros. 
Tem-se conservado em bom estado.

N.° 24.— Dous travejamentos de varões de ferro com tres pcnduraes cada um, apoiados 
em encontros de alvenaria, e reforçados por seis columnelos de ferro coado, applicados aos 
pcnduraes, compõem esta ponte, que tem de vão 9,15 metros. A companhia foi quem a reforçou.

N'.° 24 A.— Esta ponte compõe-se de dous travejamentos dc varões de ferro com pcndti- 
raes, ligados por uma cruzeta de ferro encontros de cantaria rústica, lendo um vão de 4,60me­
tros. Foi construída pela companhia depois das cheias de 1859.

N-J 25.— Ponte dos Caramujos.— Compõe-sc cila dc cinco cavalletes dc madeira, sobre os 
quaes està assentado o estrado, também dc madeira, convenientemente lastrado para os trilhos: 
seu vão total he de 26 melros. Foi concertada pela companhia, e actualmcnte está solida:a> 
flexas observadas são imperceptivcis.

N'.° 25 A.— Esta foi, como a de n.° 7, construida pela companhia, que lhe deu as mesmas 
dimensões e applicou-lhc o mesmo systema de construcção. Sua construcção data do principio

N.° 26.— Rio de S. Pedro.— Esta ponte compõe-se de dous travejamentos dc varões de 
ferro com pcnduraes, aquelles para o assentamento dos trilhos, e estão apoiados sobre oi'» 
cavalletes dc madeira: os encontros são guarnecidos e formados por estacas de madeira:seu 
vão total he de 65,66 metros. Está em concerto.

Perto do poste telegraphico n.° 955 está em construcção um pontilhão que terá dousvãos 
de 2,50 metros cada um, separados por um pegão de um metro de espessura, construído de 
cantaria rústica, assim como o serão os encontros: os trilhos serão assentados ‘sobre vigas de 
ipê, que terão 0,33 metros de esquadria.

N.° 26 A.— ludo o que fica dito a respeito da ponte de n.° 24 A he applicavel a esta-
Rio dc Janeiro, 3 dc Agosto dc 18G1Hermenegildo Luiz dos Santos JVerneck, Engenheiro 

CivjJ, Ajudante. — Conforme as notas tomadas, Belleqarde. — Está conforme, Manotl 
Cunha Galtão.
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ANNEXO N. 6 A.

an-

Conformc.—Manoel da Cunha Galvão.

oulras quinze divisões todas as estipulações dos con-

Sccrclaria da Estrada de Ferro de D. Pedro II.—Rio de Janeiro 20 de Junho de 1861.

i IP™’ i S1’’ ??do a direciona modificado o contracto de empreitada, datado de 10 
<ic Maio de Iodo com Roberto Harvcy & Comp., e celebrado um novo contracto com o socio 
daquella Jacob Humbird para a conclusão do tunnel grande, tem agora a honra de apre­
sentar a \ . Ex. copias dos mencionados ajustes, accrcsccntando uma succinta exposição das 
circumstancias que determinarão a sua celebração.

O estudo minucioso que a Dircctoria instituio acerca do progresso do trabalho, da situa­
ção dos Emprczarios, c das condições actuaes da empreitada, estudo que a occupa assidua­
mente ha mais do um anuo, a convenceu á não poder pôr cm duvida:

1. ° Que as provisões dos Engenheiros c Emprczarios, quanto ao custo das obras, falharão 
em grande parte; que as eventualidades prejudiciaes tomarão um incremento além de toda a 
providencia: c chegarão a tal ponto que o pagamento dos trabalhos do mez, feita a deducção 
de 10 por "/o de ordinário não cobria as despezas effeclivas do serviço.

2. ° Que estas circumstancias se dão mais especial mento no tunnel grande, parecendo que, 
nas oulras divisões, o contracto, feitas as compensações, não hc desvantajoso aos Emprczarios. 
com quanto seja menos lucrativo do que esperavão.

3. ° Que sua situação commcrcial he critica, c que a cumprir-se á risca os contractos 
teriores, íníallivclmente se arruinarão, tendo muito provavelmente de abrir fallencia.

4. ° Que dous dos socios, por ausentes c inúteis á empreza nada merecem da Dircctoria. 
Mas que, alem dos outros dous presentes, Jacob Humbird se tem mostrado muito perito, 
muito energico, c hc quem de facto dirige o serviço, maxime do tunnel grande.

5. ° Que dada por ventura a fallencia, não conhecendo a Dircctoria no paiz emprczarios 
com as habilitações praticas necessárias para continuar o serviço, seria preciso ir contracta-los 
em paiz estrangeiro, perdcndo-sc tempo para a conclusão das obras.

6. ° Que além dos estragos causados pela suspensão do serviço, este mesmo facto necessa­
riamente faria subir muito as pretenções pecuniárias de qualquer novo Emprezario.

7. ° Que em taes circumstancias a caução liquida e real dos Emprczarios, que era no dia 
31 de Maio 46o: 1G7&153 (depois de feita a deducção de 200:00(b000 que lhes forão 
emprestados), ainda ajuntando-lhe o valor de matcriacs e machinas hypothccadas, que se po­
dem avaliar em cerca de 100:000^000, não cubriria os prejuízos resultantes para a Com­
panhia da fallencia dos Emprczarios e abandono das obras, c menos o damno causado ao 
paiz pela maior demora.

8. ° Finalmente, que qualquer concessão, aconselhada pela equidade, c pela conveniência 
de animar o trabalho só deve rccahir sobre aquellcs que de facto o dirigem; não se conce­
dendo á firma social mais do que o strictamcnte necessário para proseguirem com as obras; 
c tudo feito sem que a Dircctoria abra mão das seguranças precisas.

Tudo considerado, resolveu a Dircctoria reformar os contractos, retirando da firma social 
a responsabilidade pela conclusão do tunnel grande, que constituo a maior parte da divisão du­
pla numerada 16 c 17, c adjudicar a conclusão desta divisão á Jacob Humbird com um aug- 
mento do preço por jarda cubica de exeavação de tunnel que de 22i?620 passa a 25^000.

A Dircctoria não se tendo poupado á fadigas o exames para chegar ao conhecimento de 
todas as circumstancias referidas, e acreditando que ellas aconsclhão imperiosamente o passo 
que acaba de dar, espera que este seu acto merecerá a approvação do Governo Imperial.

Deus Guarde a V. Ex.—Illm. c Exm. Sr. Conselheiro Manoel Felizardo de Souza e Mello, 
Digníssimo Ministro c Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commcrcio, e Obras 
Publicas.—Christiano Benedicto Olloni, Presidente da Dircctoria.

Contracto entre parles: .4 Companhia, da Estrada de Ferro de D. Pedro II, represen­
tada pelo seu Presidente o Conselheiro Christiano Benedicto Olloni: Roberts Har- 
rey Comp., empresários das primeiras dezesele milhas da segunda Secção, repre­
sentados pelos socws da firma Melnor Roberts, Jacob Humbird íf Comp., S. Harrok, 
presentes na gerencia da empreza.
1? A firma social fica alliviada de toda a responsabilidade, pelas obras da~ divisão d^esois 

e dezesele, continuando em vigor para as < 
tractos anteriores.
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Conforme.—Manoel da Ganha Galvão.

tada pelo seu Presidente 
bird, Einprezario.

Contracto entre parles: .1 Companhia da Estrada de Ferro dc D- Pedro II reprm- 
tada pelo seu Presidente o Conselheiro Chnslvmo Benedicto Otlom e Jacob llmn-

2. ® A divisão dezoseis e dezeseto será entregue no estado cm que sc acha ao socio Ja 
Humbird, com quem nesta data a Direcloria trata a conclusão da obra, sem que fique 0 di 
Jacob Humbird alliviado da sua quota de responsabilidade nas quinze divisões.

3. " Qualquer que seja o ajuste por ventura feito entre o Sr. Jacob Humbird e a íirma l{ 
berto Harvey A Comp. a respeito daquella parte dos maleriacs, machinas c outros bens' m° 
veis o semoventes, que sc applicão ao trabalho na divisão dezoseis c dezeseto, tacs ben" 
eontinuão hypothecados á Companhia em segurança dos empréstimos que tom feito. S

4. ® A quantia de cento c quarenta e um contos setecentos cincoenta c quatro mil dUzpn 
tos setenta c seis réis englobada na caução e que fóra deduzida das contas do serviço feito 
na divisão dezoseis c dezeseto constituo garantia para a conclusão do tunncl grande, e sónienle 
depois dessa conclusão poderá ser entregue aos Emprezarios, embora antes disso concluão 
as quinze divisões que permanecem a seu cargo. Comtudo, concluídas as quinze milhas se 
a Direcloria ouvindo o Engenheiro em Chefe c o Engenheiro Fiscal do Governo julgar que 
no estado em que então sc achar o tunnel grande não ha inconveniente cm entregar parle da 
quantia ou toda cila, assim se fará.

5. ° Os juros da caução que a Dircctoria abona aos Emprezarios ser-lhes-hão pagos mensal 
ou trimcnsalmenle, como exigirem.

6. ° A divida adual dos Emprezarios á Companhia, duzentos .contos dc réis vencerá em fa­
vor da Companhia o mesmo juro que vencerem os fundos no Banco, ou Bancos cm que es­
tiverem depositados. Estes juros serão deduzidos mcnsalmcntc das contas, ficando dispensada 
a amortização, e devendo encontrar-se afinal a divida na entrega da caução.

7. ® Este contracto será reduzido á cscriptura publica, sendo porém desde já cscripto em 
duplicata pelo Secretario da Companhia, Manoel Coelho da Rocha, assignado por cllc e por 
ambas as partes, ficando um exemplar cm mão dc cada uma.

Eu .Manoel Coelho da Rocha, o escrevi e assignei. Secretaria da Companhia da Estrada de 
Ferro de D. Pedro II em 15 dc Junho de 1861. (Assignados) Manoel Coelho da Rocha.— 
Cbristiano Benediclo Ottoni, Presidente.—W. Milnos Roberts.—Jacob Humbird.—C. J. llar- 
rah.—Está conforme Manoel Coelho da Rocha, Secretario da Companhia.

l.° Jacob Humbird receberá da firma emprezaria Roberts Harvey & Comp. a divisão dc- 
zeseis^ e dezesete da segunda Secção, cujo acabamento contracta com a Companhia.

Excavação do poço n.° 1 efiectuada desde o primeiro dc Janeiro deste anno será 
calculada a sessenta mil réis por jarda cubica, pagando-se a differença até agora occorrida e 
continuando a avaliar pelo mesmo preço.

°i -\exca'aÇáo do tunnel na parte que desabou, ao pé do portão do Norte, será avalia­
da, depois do serviço feito, pelo Engenheiro em Chefe da Companhia c Engenheiro Fiscal do 
•j-o.enno, e paga pelo que de accordo resolverem.

PfÇ-’0 da excavação por jarda cubica no tunnel grande hc elevado a vinte cinco 
ebumia ^eS<^e 0 Pn,ne,ro dc Janeiro, procedendo-se a este respeito na fórma da segunda 

O.n<?e a P^^ração consistir sómente cm galeria de não mais dc quatro jardas cubicas 
c5*!rente, póde o serviço mensal ser avaliado á razão dc quarenta c cinco mil réis por 

,omP*eladas porém as dimensões do tunnel a avaliação sc fará pelo preço gc- 
fiica do^tunncl Vlnle c*nco réis, dc sorte que mais não custe a final cada jarda cu-

i SGÍS ,anç?.s de perfuração, a saber: do poço de entrada para o Norte do poço n •
rLí n íu Pai? ° AOfle’ d%P°Ç° n‘° 2 Para 0 >Torle c para o Sul, do poço n.® 3 somente 
O n-imnrr 9 £ , P^1 ta0 do Norte para o Sul sc seguirá esta regra na avaliação do serviço, 
t-ide cinrn ?'UeaiPcrfuraí:a0 (Bic em qualquer dos lanços excederem do limite de 
gtlíar doem fr iHo r . r™UIl,pl,cado P°r cem réis e este produclo sc sommará ao preço re- 
íinear^s de d a l0^a*iaade das jardas cubicas exeavadas no inez. O numero de pés
cinco nós kpi ú .Ch CH1 fJuakjuer dos lanços faltarem para completar o limite dc viole 
regular do confr-H-t^ dlen ° multiplicado por cem, c este producto se diminuirá do preço 
depois df‘ acahidn < ^aia a ^^idade das jardas cubicas exeavadas no inez. Por exemplo, 

"7 j poço n,° 1 estando em actividadc lodos os seis lanços acima men-
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Conforme.—Manoel da Cunha Galvãe.

1

Caminho de Ferro de D. Pedro II.—Estação terminal do Campo.—Escriptorio do Engenhei­
ro Fiscal.—Rio de Janeiro cm 10 de Junho de 1861.

Illm. c Exm. Sr.—Cumprindo as ordens de V. Ex. para que informe sobre o contracto 
celebrado pelo Presidente da Dircctoria deste Caminho de Ferro, com Mr. Jacob Humbird, 
para a conclusão do grande tunncl, tenho a honra dc dizer o seguinte:

Pela copia daquclíc contracto c dc outra que a acompanha as quaos agora devolvo vc-se:
1. ° Que a firma social Robcrts Harvcy & Comp. da qual fazia c continua a fazer parte 

Mr. Jacob Humbird, c que contractára |a construcção dc 4 léguas c 194 braças da 2.a secção, 
comprchcndcndo a perfuração de todos os tunncis, reformou o seu contracto.

2. ° Que por esta reforma a firma social só fica obrigada pela construcção dc 3 léguas e 
658 braças, comprehcndidos todos os tunncis menos o grande.

3. ° Que para a continuação dos trabalhos nas 1.829 braças restantes, fez a Companhia 
um contracto especial com Mr. Jacob Humbird.

4. ° Que neste contracto forão alterados para mais os antigos preços por unidade dc tra­
balho, pelo que respeita aos do grande tunncl, pois pela jarda cubica do exeavação nesta 
obra paga-sc agora 25#000 quando d’antcs pagava-se 22*600, havendo assim uma dilTcrença 
contra o novo contracto dc 2S400 por jarda cubica.

Sendo orçada a exeavação do tunncl grande cm 72.000 jardas cubicas, e destas havendo 
sóinente escavadas 11.628 ate fins de Maio passado, restão 60.372 jardas cubicas, que mul­
tiplicadas por 2S400 produzem 144:892^800 que dc mais tem dc pagar a Companhia peia 
construcção do mesmo trabalho.

Alem desta quantia tem mais a Companhia dc pagar pela perfuração do poço n.° 
11:100^000.

listou persuadido que só razoes mui ponderosas levarião a Dircctoria a executar um novo 
contracto, que é claramcntc menos vantajoso aos seus interesses c aos do Governo Impe­
rial, não só encarado pelo lado financeiro, como pelo do tempo cm que segundo o dito con­
tracto deve ficar prompto o grande tunncl, tempo que se eleva pouco mais ou menos a anno 
e meio além do marcado no antigo contracto. Além disto farei notar, que nada se acha de­
terminado sobre a época cm que obrigativamente o empreiteiro deve dar o grande tunncl con­
cluído, c que o anno c meio mais dc que acima fallo ó consequência da clausula G.a que 
estabelece um minimo dc 25 pés por mez dc perfuração cm cada uma das galerias.

Agora, acho do meu dever chamar a attcncão dc V. Ex. sobre o facto dc ter a Dirccto­
ria contractado um importante trabalho, sem prévia solicitação por meio de annuncios de con­
correntes ã empreitada. He certo que a Dircctoria, pelo seu contracto com o Governo Im­
perial, não é obrigada a chamar licitantes ás obras, que tiver dc executar, mas lambem é 
certo que este é o meio gcralmentc seguido, c aquellc que menos duvidas pódc offereccr, 
sobre o terem ou não sido bem attendidas todas as conveniências dos interessados. Estou 
longe dc suppor, que a Dircctoria esquecesse por um momento o que mais vantajoso fosse ao

cionados, o limite será cento c cincocnta pés, c por cada pé que exceder a este limite se 
ajuntará o prémio dc cem réis por jarda cubica, c por cada pé que faltar se diminuirá multa 
igual.

7. ® Quando a galeria estiver perfurada totalmente cm alguma das quatro parles dc que st' 
compõe o tunncl, desde o poço da entrada até a sahida Norte proseguindo o alargamento para 
completar as dimensões do tunncl, a este alargamento se applicará o mesmo systema de mul­
tas e prémios, tomando porém por base o trabalho dc sessenta pés por cada turma dc Mi­
neiros, ou cento e vinte pés cm cada um dos quatro lanços do tunncl desde o poço da en­
trada Sul até a sahida Norte.

8. ° De todas as contas mensacs do serviço da divisão se deduziráõ dez por cento para 
segurança ; c esta caução vencerá cm mão da Companhia o juro dc seis por cento em bene­
ficio do Emprczario.

9. ° Este contracto será reduzido á cscriptura publica, sendo porém desde já cscripto em 
duplicata pelo Secretario da Companhia Manoel Coelho da Rocha, assignado por ellc c por 
ambas as partes, ficando um exemplar cm mão de cada uma.

Eu Manoel Coelho da Rocha o escrevi c assignei. Secretaria da Companhia da Estrada de 
Ferro dc D. Pedro II, em 15 dc Junho dc 1861. (Assignados) Manoel Coelho da Rocha. 
—Christiano Benedicto Ottoni, Presidente.—Jacob Humbird.—Está conforme, Manoel Coelho da 
Rocha, Secretario da Companhia.
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por este

Conforme — Manoel da Cunha Galvão.

Governo Imperial e a Companhia, mas cm todo caso parece-mc que se estabelece 
meio um precedente que em dadas circumstancias póde ser mui prejudicial.

Assim penso que â Direcloria compele explicar ao Governo quaes os motivos que a leváii 
a proceder do modo por que 0 fez. t0

Deus Guarde a V. Ex.—lllm. c Exm. Sr. Conselheiro Manoel Felizardo de Souza e Mello 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas — 

. Erncsío Virialo de Medeiros, Engenheiro Fiscal.



ANNEXO i\.
I

SECRETARIA DA ESTRADA DE FERRO DE D. PEDRO II.

i?

i»

n

í

I

i

4

Escriplura de contracto de empreitada de que a fazem Nicoláo Neíto Carneiro Leão e Jacob 
Humbird com a Companhia da Estrada de ferro de D. Pedro II na fórma abaixo.

7.

Saibão quantos esta virem que no anuo do Nascimento de Nosço Senhor Jesus Christo dc 
mil oitocentos sessenta c um aos onze dias do mez dc Abril, nesta Côrlc do Rio dc Janeiro 
em casa do meu cscriptorio por mo ser esta distribuída pelo bilhete do teor seguinte — A 
Fontes — se distribuio uma cscriptura de contracto dc empreitada sobre a estrada de ferro 
dc D. Pedro II que a fazem Nicoláo Netto Carneiro Leão c outro com a Companhia da 
mesma estrada de ferro. Rio em dez dc Abril dc mil oitocentos sessenta c um. — Macedo.— 
Comparecerão como Outorgantes e rcciprocamcntc Outorgados o Exm. Conselheiro Christiano 
Bencdicto Ottoni, na qualidade dc Presidente da Companhia da Estrada dc ferro dc D. 
Pedro II, Nicoláo Netto Carneiro Leão c Jacob Humbird como Empreiteiros para a cons- 
trucção das onze e meia milhas desde a sahida do lunel grande ate a bifurcação da entrada 
na confluência dos rios Pirahy c Parahyba, o primeiro Outorgante residente nesta Còrtc c os 
mais no Município dc Vassouras, todos reconhecidos pelos proprios dc mim Tabcllião c das 
testemunhas adiante nomeadas c assignadas, do que dou fé, perante as quaes pelo segundo e 
terceiro Outorgante Nicoláo Netto Carneiro Leão c Jacob Humbird, me foi dito que se acha o 
justos c contractados com o primeiro Outorgante Exm. Conselheiro Christiano Bencdicto Ot­
toni a factura da referida obra sob as seguintes condições: — Primeiro a Companhia contracta 
com os Outorgantes Nicoláo Netto Carneiro Leão e Jacob Humbird somente a preparação do 
leito das onze c meia milhas aos seguintes preços. — Escavação, terra por jarda cubica, oi­
tocentos róis. Pedra solta idem idem, dous mil c cem róis. Pedreira, idem idem, quatro mil 
róis. Transporte a mais ou menos de seiscentos pós (cada cem pós), trinta róis. Túneis por 
jarda cubica, dezoito mil c quinhentos réis. Alvenaria, arcos de primeira classe por jarda 
cubica A, cincoenta mil róis. Ditos de segunda dita por jarda cubica B, trinta c cinco mil 
róis. Alvenaria dc primeira classe para frente, por jarda cubica C, trinta c cinco mil réis. 
Cantos dc primeira classe por jarda cubica D, cincocnta mil réis. Alvenaria de primeira classe 
para o dorso E, idem idem, trinta c cinco mil réis. Dita do segunda classe para frente, idem 
idem F, vinte mil róis. Dita dc segunda classe para o dorso idem idem G, vinte mil róis. 
Terceira classe de alvenaria idem idem II, dczcscis mil réis. Alvenaria dc tijolo sem ser cm 
túneis idem idem I, trinta c cinco mil réis. Bociros quadrados, idem idem J, quatorze mil 
réis. Muralhas dc calçamento de alicerces ou revestimento dc talude K, idem idem, oito mil 
réis. Muralhas de apoio, idem idem L, nove mil réis. Revestimento dc túneis com tijolo, idem 
idem M, quarenta mil róis. Dito, dito com pedra bruta, idem idem N, vinte mil réis. En­
chimento dc vãos com concerto, idem N, onze mil róis. Dito com pedra secca, idem idem, 
sete mil róis. Concerto de cimento, idem idem, doze mil réis. (Entra hammcsing persquare 
foot), mil róis. (Entra acabling persquare íbot', seiscentos róis. Cimento para alvenaria por 
jarda cubica, cinco mil réis. Cal para dita, idem idem, dous mil réis. Plantio dc gramma 
miuda nos taludes, braça quadrada, cem róis.—Segundo, os Empresários sujeitão-se, cxcepto no 
que forem oppostas as seguintes clausulas, a especificação que nesta data assignào com o Pre­
sidente e será depois impressa a custa da Companhia nas duas linguas ingleza e portugueza, 
ficando entendido que cm caso dc duvida decidirá a cópia ingleza por ter a especificação sido 
originalmentc composta nesse idioma. A mesma especificação se considera parte deste con­
tracto.—Terceiro, todas as quantias dc valores que formarem a caução dos Empresários exis­
tirão nos depositos que a Directoria marcar c os juros que vencerem pertencerão aos Empre­
sários, que os poderáõ receber semcstralmente.—Quarto, os Empresários todos e cada um são 
solidariamente responsáveis pela execução do contracto. Não poderáõ separar-se nem admitlir 
novos socios, sem sciencia c consentimento da Directoria c esta cm caso dc morte de um po­
derá exibir a admissão dc outro socio, o qual, cm tal caso será escolhido pelo socio ou so­
cios sobreviventes, com a approvação da Directoria.—Quinto, as primeiras quatro milhas fica- 
rá<5 concluídas no prazo dc dous annos, c o resto cm mais seis mezes, duiantc os quaes se 
irá dando leito preparado á medida que fôr proseguindo o assentamento dos trilhos. Pena 
dc mulla dc dez contos de réis, por cada roez dc demora com igual prémio por cada mez
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de antecipação quanto ao total da obra.—Sexto, os Empresários gozarão, quanto ao transporte 
nos trens da Companhia das mesmas vantagens c favores de que estão na posse os da priíneiii 
parte da segunda secção (Roberto Harvey & Cornp.).—Sétimo, obrigão-sc a começar no prazo 
de um mez" o trabalho nos pontos que o Engenheiro designar como de serviço mais pesado 
Se por falta de cumprimento desta clausula não se concluírem os trabalhos no prazo ajustado 
a multa será de doze contos cm lugar de dez. por mez de demora.—Oitavo, será licito a Dií 
rectoria retirar do contracto, com aviso prévio aos Empresários, qualquer peça de alvenaria 
e adjudica-la a diversa pessoa.—Nono, será livre a Companhia comprehender ou não na adiu- 
dicação a parte da terceira secção até a ponte sobre o Rio Pirahy inclusive, ou da quarta até 
a primeira escavação em vertentes do Parahyba, também inclusive—Decimo, se até o fim de 
dezaseis mezes da data do contracto, a Dirccloria resolver o estabelecimento de uma linha tem­
porária sobre o tunel grande na fôrma dos planos existentes e desta deliberação der aviso aos 
Empresários ficão ellcs obrigados a ultimar esta obra ao mesmo tempo que o leito das onze e 
meia milhas adjudicadas pela quantia de duzentos quarenta e cinco contos de réis, fornecen­
do a Companhia somente os materiacs de ferro da via permanente entregue dous mezes antes 
de findo o prazo, no começo da linha temporária. De modo tal que no fim dos dous annos 
possa uma locomotiva transitar até o ponto além da serra em que a linha temporaria se entron­
car na principal.—Decimo primeiro, os Empresários depositarão uma caução prévia cm di­
nheiro ou valores ou fiança idónea, equivalente a quinze por cento do orçamento da obra contracta- 
da. Se a caução fòr cm dinheiro ou valores fica dispensada a deducção mensal. Tendo porém 
fiança a deducção se fará na forma do artigo seguinte, ficando entendido que a fiança se vai 
reduzindo na proporção que crescer a reserva ficando exlincta, quando a dita reserva cubrir 
a sua importância.—Decimo segundo, a deducção mensal quando tiver lugar, será de vinte por 
cento até que a importância da obra feita em toda a linha adjudicada suba a um quinto do 
total, quinze por cento d’ahi cm diante até que estejão concluídos tres quintos da obra, e 
nos restantes dous quintos, dez por cento. Será livre aos Empresários deixar maior reserva, 
se inais de pressa quizerem desembaraçar a fiança prestada.—Decimo terceiro, no prazo de 
quinze dias os Empresários legalisaráõ a sua firma social na fórma do Codigo do Commcrcio. 
Pelo Outorgante Nicoláo Netto Carneiro Leão foi mais declarado que em conformidade do que 
exigem os artigos decimo primeiro, c decimo segundo deste contracto vem por si c cm nome 
de sua mulher e constituinte D. Rita Rosa Carneiro Leão, pelos poderes da procuração bas­
tante e especial que já se acha lançada a folhas noventa e uma verso do actual livro nu­
mero cincoenta e nove do Registro deste Cartorio, hypothccar á Companhia da Estrada de 
ferro de D. Pedro II a sua Fazenda denominada Santa Maria, situada no Município de Vas­
souras da Província do Rio de Janeiro, com todas as suas terras, casa de vivenda e mais 
bemfeitorias nella existentes, cafezaes e outras plantações e bem assim duzentos escravos do 
serviço da mesma Fazenda, cujos nomes e idades conslão de uma relação por clle outorgante 
assignada na data de hoje, c que fica em poder do Outorgante, Presidente da mesma Com­
panhia fazendo parte integrante da presente hypotheca que lie feita para segurança c garantia 
do cumprimento do contracto acima mencionado feito por clle outorgante e seu socio Jàcob 
Humbird com a dita Companhia, avaliando-se na quantia de trezentos contos de réis esta 
fiança, obrigando-se elle Outorgante por si c sua mulher c constituinte, dos referidos bens, 
que se achão livres e desembaraçados de outra hypotheca, como faz certo pela certidão nega­
tiva que abaixo vai transcripta, não dispôr ou por outra fórma alienar cm quanto durara 
presente hypotheca. E tudo sendo ouvido pelo Exm. Outorgante Conselheiro Christiano Bene- 
dicto Ottoni, por elle me foi dito que em nome da Companhia que representa aceitava a 
presente escriptura com todas as condições nella estipuladas, as quacs a mesma Companhia se 
obrigava cumprir fielmcnte na parte que lhe diz respeito. A certidão negativa he do teor se­
guinte : — Certifico que revendo os Livros do Registro Geral das Hypothecas da Comarca de 
lassourasnão consta que Nicoláo Netto Carneiro Leão, tenha registrado Escriptura alguma de 
hypotheca de seus bens. O referido he verdade e aos ditos livros me reporto. Cidade de Va- 
lença, em o primeiro de Abril de mil oitocentos sessenta e um. E eu José Francisco de 
Araújo e Silva. E foi pago na data de hontein e sob o numero cento sessenta e quatro tre­
zentos mil réis do sello proporcional correspondente a hypotheca do que dou fé. E assim justos 
e convencionados me pedirão lhes lavrasse nesta nota o presente instrumento que lhes li, 
aceitarão e assignárão com as testemunhas presentes. Nicoláo Ventura Fortuna, Luiz Rodrigues 
da Costa reconhecidos de mim José Cardoso Fontes Tabcllião interino que a escrevi. — Feitio 
desta, dez mil réis. — Christiano Benedicto Ottoni, Nicoláo Netto Carneiro Leão, Jacob Hum- 
bird, Nicoláo Ventura Fortuna, Luiz Rodrigues Pires da Costa. — E trasladei do actual livro 
de notas em o dia mez e anno ao principio declarado. E eu José Cardoso Fontes Tabcllião 
interino subscrevi e assigno em publico e raso. Em testemunho da verdade, José Cardoso 
Fontes. — Está conforme.—Manoel Coelho da Rocha, Secretario da Companhia.

Confere, Manoel da Cunha Galeão.
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RELATORIO DO ENGENHEIRO FISCAL.
£>•<§:> <?>©•

EWRWA 3>E FERRO 2í>E D. PEIHIG II.

REPARTIÇÃO FISCAL.

Rio de Janeiro, 31 de Janeiro de 1862.

DA COMPANHIA.

PLANOS APPROVADOS.Q o 
xá.

IESTADO FINANCEIRO

O capital garantido da Companhia é do Rs. 38.000:000#000 divididos cm 190 mil 
acções do 2005000 cada uma. Deste capital foi realizado até 31 de Dezembro do anuo 
findo a quantia de Rs. 20.466:0665066, dos quaes 7.800:000^000 correspondentes ás entradas 
cftcctuadas em 00 mil acções emittidas e 12.666:6665660 do empréstimo de Londres.

Das acções emittidas é hoje o Governo Imperial possuidor de 35.483 pela troca de 
Apólices ao par pagando cada um accionista o que faltava para complemento de suas entradas.

Deste capital tem-se gasto na l.a Secçào Rs. 7.027:1345896; no ramal de Macacos 56:8785169, 
material em ser 200:7285163, proprios da Companhia 1.524:4705801; na 2.a secção e 
estudos da 3.a c 4.a 0.147:1065554, que sommão Rs. 14.902:3185583, ficando um saldo 
de Rs. 5.504:3485083 cm capital existente.

Além desta quantia tem a Companhia 4.664:150^710 depositados com destinos cspeciaes, 
como sejão: prémio de acções 2:507#000; diflerença de câmbios 338:9965837; valores de­
positados 9:183#599; emprezarios do rama! 5:524#550, fundo de reserva 33:0765493, Clarck 
3:5395083; A Ellison Júnior 9105325; credores diversos 3:4055315, letras apagar 159#000, 
pagamentos em suspenso 3:709#955; vendas em leilão 995820; cauções de empreiteiros 
870:447^588; juros do empréstimo 2.158:471 #000; amortização 944:8625328 ; dividendos 
286:9715100 ; saldo por dividir 2:286# 117: como consta do balanço apresentado pela Companhia.

Os empréstimos até agora feitos pela Companhia montão a 5.940:8095837, quantia que 
excede ao capital cm ser em 436:521 #954.

O Governo Imperial deve á Companhia incluindo os juros Rs. 4.503:6705885, a Pro­
víncia do Rio de Janeiro Rs. 828:2305136, os empreiteiros Roberts Harvey &Comp. 201:3775777, 
a Companhia do Mucury a debito do Governo Imperial 347:5915039, o que perfaz a somma acima.

Fundo de reserva até o ultimo semestre 152:0545643.

lllm. e Exm. Sr. — Em cumprimento ao Aviso Circular de V. Ex. de 22 de Agosto 
proximo passado tenho a honra de apresentar o seguinte Rclatorio sobro o estado actual 
da em preza, cuja fiscalisação me foi confiada.

Pendem da approvação do Governo Imperial os planos da 4.a Secção da fazenda dos Tres 
Poços á Caxocira, tendo sido approvados os da mesma Secção daquclle ponto á barra do 
Pirahy e os da 3.a por Decreto de 24 de Julho de 1861. *

Antes da approvação destes últimos planos, apresentou o Director da Companhia Commen- 
dador João Baptista da Fonseca, em 18 de Julho do mesmo anno uma' representação ao



I!

- 2 —

SECÇÃO.

4.° — 1/ SECÇÃO.

em
t

I

mezes 
restando

COn-

esr o

as que precisavão 
columnas dc ferro

__ CJ a ___

Governo Imperial sobre os mesmos planos, aventando aidéa de não cncetarcm-sc os trabalhos 
da 3.' Secção, e fozerem-so novos estudos, para dar-lhe uma dirccção, que segundo o mesmo 
Director parecia mais conveniente, dcsprezando-sc o vallc do Parahyba, c procurando-se 
o de S. Francisco. Sobre esta representação, enviada por intermédio do Presidente da Com­
panhia, fez-me V. Ex. a honra de ouvir, e sobre cila apresentei o meu parecer: o Governo 
Imperial, depois do mais at lento estudo, nâo achou procedentes as razões adduzidas contra 
os planos da 3.1 Secção, c approvou-os como acima íica referido.

Serviço da linha. — l.° Pontes. — Em geral estão em bom estado, 
ser modificadas, pela grande flexão que offerecião, forão reforçadas com 
fundido, o que tem apresentado bom resultado.

Brevemente começar-se-hão os trabalhos preliminares para a constiucção do novas pontes 
nos rios S. Pedro e Caramujos, em substituição dos que actualmente existem. Estas pontes 
já forão encommendadas, e estão sendo executadas.

2. ° Boeiros. — Forão transformados os bociros dc abobada que estavão cm mão estado 
outros a céo aberto, augmentando-se consideravelmente os seus vãos.

3. ° Córtes e aterros. — Os taludes, tanto nos aterros como nos córtes, conservão-se 
cm bom estado: em alguns destes últimos forão empedrados os taludes para evitai csbioamcntos.

4. ° Vallas. — As vallctas feitas nos córtes conservão-so limpas, e trata-sc presentemente 
da desobstrucção de outras. Durante o anno findo fizerão-se algumas vallas novas e augincn 
tárão-se as dimensões de muitas que não davão suíficiente vasão as aguas.

5. ° Via permanente. — lastro. — Durante o anno proximo passado cmpregárão-sc no 
serviço do lustro 151 trens, conduzindo 3.914 carros, sendo no semestre lindo 21 trens para 
o ramal dos Macacos, cuja importância foi paga á Companhia pelos empresários do mesmo ramal-

O serviço dc lastro faz-sc regularmente, c a não serem as grandes chuvas ultimamentc ban­
das, c a má qualidade do material empregado como lastro, pela impossibilidade dc achar-sc 
melhor, poderia este serviço estar em estado muito satisfaclorio.

2.° Irilhos. —Contimía-se na substituição dos trilhos arruinados. Nas curvas forão subs­
tituídos os trilhos de Barlow pelos de Vignollcs c Brunell, aproveitando-se os de Barlow nos 
alinhamentos. Durante o anno findo substituirão-sc 585 trilhos dc Barlow, «4 de BruncR 
e 2 dc Vignolles por 344 dc Barlow, 240 dc Brunell c 108 dc Vignollcs em uma ex­
tensão de 1.305 braças. .

Forão também substituídos, por estarem arruinados, c por causa da mudança dc trilhos,-tu 
vigas e dormentes.

Pelos mappas juntos verá V. Ex. qual o estado dos trabalhos desta Secção. A conti­
nuar o mesmo progresso que até agora temos tido, póde-sc contar, que ató o íim do presente 
anno estejão concluídos todos os túneis até a divisão 14 no Joaquim do Alto, c poucos 
depois daquella época aberto o trafego nas 14 primeiras milhas desta Secção, 
sómente por fazer o grande tunel na divisão 17, c as 11 milhas seguintes ultimamente 
tratadas com Carneiro Leão, c Humbird.

O grande tunel, obra mais importante de toda a linha, deve ficar prompto em 30 mezes 
contados da presente data, o que excede ao tempo do contrato primitivo para sua perfu­
ração em 14 mezes.
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Vias novas. — No anno findo asscnlárão-sc 38G braças de vias novas nos seguintes pon­
tos: Madurcira, em substituição ao desvio de S. Matheus para o serviço do lastro; na esta­
ção da Côrtc; no armazém de mercadorias e deposito de carros.

Estações.—Estão abertas ao publico nove Estações. De dia em dia faz-se cada vez mais 
sentir a necessidade de uma reforma completa na Estação da Corte, a qual não apresenta 
accommodaçõcs para o publico que a frequenta : falha de salas de espera ; de distribuição 
e recepção dc bagagens ; e outras commodidades essenciaes, esta Estação apenas se presta á 
entrada dos passageiros para os carros que os tem de conduzir a seu destino.

Parece-me que os inconvenientes notados poderão cessar, se construir-se um segundo andar 
no qual sejão collocados, bem como no primeiro, todos os escriptorios da Administração. Esta 
medida tem sido mais de uma vez por mim reclamada; a Administração porém, tendo em

Trabalhos em execução. — Estão cm andamento os seguintes trabalhos:
Armazém de mercadorias na Estação de Sapopcmba.
Aterros nas ruas do mesmo armazém.
Boeiro junto ao poste n.° 741.
Aterro c macadamisamcnto do uma parte da 2.a secção entregues ao trafego.
Cercas mortas na mesma.
Concerto na plataforma da Estação de Macacos.
Transformação dos trilhos na Curva de SanfAnna.
Elevação do aterro de S. Pedro c abertura de novos boeiros para esgoto das aguas.
Calçamento do pateo da Estação da Côrtc.
Entre os trabalhos ordinários de conservação fizerão-sc os seguintes mais importantes : 
Empedramcntos dc taludes.
Elevação da via c empedramento cm certos pontos.
Transformação da curva do S. Matheus c SanVAnna.
Transformação dc boeiros cobertos cm abertos.
Alargamento c aprofundamento das valias antigas.
Escavação dc valias c canaes novos.
Desobstrucção dc rios.
Fossos c fornos nas oílicinas dc S. Diogo.
Cerca dc aramo na Quinta Imperial
Reparo nas pontes n.os í, 4, 5, 7, 8, 11, 12, 13, 14, ÍG c 19.
Dito nos boeiros junto aos postes n.os 2G5, 982 — entro 9'r- e 95 — 170 c 171 — 209 e 210.

Obras novas. — Em Abril do anno findo concluio-sc a Estação dc S. Francisco Xavier 
que começou a funccionar cm Maio. Na Estação da Côrtc fcz-sc um armazém para deposito 
dc cal. No dia 2 dc Dezembro íoi aberta ao transito publico a ponte de ferro sobre a linha 
defronte da rua Formosa. Além destas obras fizerão-sc mais no anno findo as seguintes:

Estabelecimentos de vias novas na Estação da Côrtc; boeiros entre os postes tclcgraphicos 
n.os 361 c 362—3G2 c 3G3—736 c 737—junto aos postes 3G0—368— um; na passagem dc nivel 
da Estação dc Sapopcmba ; um junto a Cancella n.° 10 c na Estação da Côrtc, ponte n.° 15 
toda construída dc novo.

Ponte junto ao poste tclegraphico n.° 955.
Columnas dc ferro fundido c socos dc pedra lavrada para reforço das pontes.
Rampa para animaes na Estação dc Machambomba, Cancella n.° 57 (na 2.a secção).
Assentamento dc lagedo na rua dc S. Diogo.

6.° Cancellas. — Estão cm bom estado. Presentemente trata-sc dc augmentar o numero 
dc guardas para vigiarem as passagens mais importantes.

Pelo regulamento geral é a Companhia obrigada a ter guardas cm todas as cancellas, 
porém vista a grande despeza que acarretaria este serviço sem resultado correspondente, jul- 
gou-òC mais conveniente cstabclecer-se guardas sómente nas cancellas que dão passagem ás 
estradas mais frequentadas.
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Un[.ZEXS — Os armazéns existentes, para a recepção de mercadorias de exportação e un- norS ató a-ora se tem mostrado sufficientes ao fim que se deslmarao, mas e provável que 
S primeiro tf 1 cscr .ugmonlado, a continuar o crescimento do trafego que ate hoje lemos 
tido.

na linha, e um

vista que as despezas com esta construcçâo serão feitas por conta do capital, que vai 
tinuamente diminuindo, não tem julgado conveniente até agora pô-la cm execução.

As outras Estações, oflerecem com modos que estão cm relação ao trafego que Delias se faz 
ã excepçào das do Engenho Novo e Sapopemba, que neccssitão de inais salas de espera.

A Estação de Cascadura, que se sentio constantemenlc da falta de aguas potáveis, vai a^ora 
ser delias abastecida, por meio dc um encanamento mandado fazer á custa do Governo para 
a povoação do lugar, tendo a Companhia para cllc concorrido com a quantia dc 1:000^000 
a fim de obter a agua necessária aos misteres da Estação e trafego.

RODANTE*

Deposito de Carros. — O deposito existente para abrigo dos carros não é sufficientc, 
deve-se quanto antes construir outro, para que tique complelamcnte abrigado todo o ma­
terial rolante. Para o coke são também necessárias cobertas que o protcjâo das intempéries.

Officinas.— Por muito tempo não pódc ser demorada a construcçâo dc novas officinas, 
que apresentem todos os meios dc bem executar-sc o serviço dc reparação c conservação do 
material rodante: as que actualmentc servem não sc achão nestas circumstancias, e succede 
muitas vezes estarem locomotivas e carros mal abrigados; além disto falta-lhes o espaço 
necessário para o conveniente estabelecimento dc diversas machinas indispensáveis ao serviço, 
a disposição que ellas tecm não pôde scr peior, o que muito influe na boa ordem dos 
trabalhos c economia que delles se deve esperar: julgo, a continuar o trafego com o incre­
mento que até agora se tem notado, que ellas não bastem para as suas exigências.

Na construcçâo das novas officinas não c necessário executar-se totalmente o plano que 
sem duvida ellas deverâõ ter para o trafego realizável, quando a Estrada de Ferro transpondo 
a serra se tiver extendido no vallc do Parahyba; mas poder-se-ha fazer sómente aquclla parle 
que estiver em relação com as necessidades actuaes, deixando-se o resto para aquella época ; isto 
é de rigorosa necessidade, e deve merecer a rnais séria attenção da Administração.

Além da reparação c conservação ordinaria do material fizerão-se nas officinas as seguintes 
obras:

Conclusão da bomba de pressão.
Dita do modelo dc guindaste para suspender as locomotivas.
Construcçâo de uma mudança de via para a 2.a
Collocação de uma machina dc fazer encaixes.
Dita de um tanque d’agua.
Dita da prensa hydraulica para mudança das rodas das locomotivas.
Dita do limador universal.
Actualmentc trata-sc dc assentar o guindaste movei destinado ás manobras de grande força 

outro á suspender as locomotivas para o serviço ordinário.

Material de tracção.—Existem 13 locomotivas, uma das quaes foi complelamcnte re­
formada no anno findo e duas estão presentemente em grandes reparações, sen o uma delias 
a de lastro, ficando em serviço 11, o que me parece actualmentc sufficientc.

.Material rolante.—Possuc a Companhia 11 carros dc passageiros dc 1 \ ( c'^os
de 2.a, e li dc 3.a. Destes carros forão modificados e reconstruídos no anno imdo tres 
de l.a ciasse, sete de 2.a c quatro dc 3.a, c achão-sc actualmente em reconstrucçao 
um de 1 a classe, e tres de 2.a f . ,1G hu™ \r

Além deste material possuc a Companhia 145 carros de mercadorias, énrroin \
materiaes, um dc polvora, 10 de animacs, seis dc freio, dous do sciviç - cinco

Deste material forão reformados e modificados no anno findo 20 ^10jJ^neTcadoriV^^ 
cinco de lastro e tres dc animaes. Achão-sc em reparação quatro canos dc mercadorias, e
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978anno dc 1861 no»»

»
396 »anno » no»

dc

154 »no anno » » »

e

)) D

18.086 »no anno »

»»
14.982 » »no anno »

»
3.914 »no anno »»» »

findo 36.982 carros diversos sendo 17.353 noForão no anno
o

279.3801»» anno

75.099® 71b »»»» anno

15.039 » »»»D anno a
»

»
»

»
»

»

»
»

» »

»

»
»

»

»

»
»

» 
» 

» 
»

125.883 
153.497f

 8.320
 9.766

6.908
8.074

7.296
7.793

445
533

77
77

viajantes.

»
»

semestre 

viajantes.
»

carros
»

trens de
»

trens
»

de lastro.
»

lastro.
»

No
»

Percorrêrão
n

»

os trens
»

semestre de 1861 
» »

168
228

2.125
1.789

1. °
2. °

1. °
2. °

l.°

2?

pois conduzidos pelos trens 
semestre c 19.629 no 2.

um trolly dc manivclla para o serviço da linha.
para o serviço dc inspccção da linha c quatro ditos ordinários.
nove carros dc passageiros c 10 dc mercadorias, animacs c freios, 
tres carros dc mercadorias.

carros de mercadorias.
»

de bagagens.
»

conduzirão 
»

carros dc viajantes.
» »

linha no 1. 
no 2.

No anno findo construio-sc mais, um trolly 
Pintárão-sc no mesmo periodo 

Collocárão-sc freios em

5

no l.°
no 2.°

35.627@3tlb
39.481 » 8 »

Estes trens 
»

l.° semestre 
»

trens dc mercadorias.
D

animacs e carros.
» »

Total dos trens quepercorrêrão alinha no anno—1528, sendo 690 trens no l.° semestre 
838 no 2.°

no l.°
no 2.°

no l.° semestre 
no 2.°

0 semestre 
0 » 

conduzirão no l.° semestre 
no 2.° »

no l.° semestre 
no 2.° »
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1.777.048® 12115 »y»anno V»

» »

418.330 » n »)'anno

326.31o » » »»»anno
de

1.919.176® 141b »anno »

produzirão o segundo rendimento.Estes transportes

Passageiros 
383:9235426no anno 

Bagagens 
32:8725728no anno 9

Animaes c carros.
17:4055840no anno 

Mercadorias 
684:5255440no anno 

Multas 
8345000no anno 

Armazenagens....
t1:0275650

Rendimento total no anno de 1861

semestre dc 357:5765114 c no 2. rs.

»

»
»

579$100
4485450

cafó.
»

No

>>

751.232 & 141b 
.. 1.025.815 » 30 »

282:8103790
401:7143350

7:9553620
9:4503220

4653000
3693000 

■>)

»

»
M

semestre 

.. 888.006@ 2?b

.. 1.031.170 » 12 »

166:4665660
217:4565766

trens
>>

semestre 
»

»

.. 1S.62Í-
... 307.691

semestre 
»

14:2413230
18:6313488

. . 135.032
. .. 273.298

l.°
Q o

l.°
O o

1. °
2. °

1. °
2. °

1.“
2.°

í.°
2.°

dc mercadorias.
»

semestre conduzirão ..
»

1. ° semestre 
2. ° »

semestre..
» . o 

1.121:830-7934 dos quacs deduzindo 
valor dc 50:7405940, ficão rs. '. 
do producto das varreduras de cafó

i l.°
;2.°

palmos cúbicos dc mercadorias.

f l.° semestre 
2.° »

palmos correntes dc mercadorias.
» » »

! 1 o

!no anno 

Rendimento total no anno de 1861 ................ ; ‘ : o1'■■588ç98.
que sommados com rs. 1:2413930 provenientes dc passagens do Governo no 1. semestie dao } -- ------ . . 0 rendimento do ramal dc Macacos no 2 ° semestre no

1 071’0893994 quo juntos a quantia dc 1:7^136^5 proveniente 
1.; c indemnisações pagas no l.° c 2 ; semestres dao um ren­

dimento bruto no anno ders. 1.072:8113619, sendo 473:8093412 rs. no 1. semestie o o98,9o>.201 
'IJ Ã despeza foi no 1.‘ semestre de 357:5763114 e no 2.° 368:8273959 ou <26:4043073 
no anno.
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TELEGRAPHO ELECTRICO.

iserviço do Governo 8 com 352 palavras,

MOVIMENTO DOS TRENS DE PASSAGEIROS. t

I

ACC! DENTES.

OS ENCARGOS DO GOVERNO.

í que esta 
no anno. Estes resultados 

a

CONSIDERAÇÕES SOBRE

Pelo mappa junto verá V. Ex. que o termo médio annual das demoras dos trens é de 
2 minutos c 44 segundos.

trem pela cancella n.° : 
Em Julho a machina do trem n.°

Durante o anno findo forão transmittidas pelo telegrapho as seguintes communicaçõcs: 
32.786 cm serviço da Companhia com 181.852 palavras; cm serviço dos particulares, grátis 
477 communicaçõcs com 9.093 palavras; cm serviço do Governo 8 com 352 palavras, se cm 
serviço do telegrapho 245 communicaçõcs com 2.790 palavras.

Comparando a receita do trafego com a despeza semestre por semestre vè-se 
foi 75,4% daquclla no l.° semestre; 61,5 % no 2.° dito c 67,7 % no anno. Estes 
levão-mc naturalmcnte á indagação do quanto teria o Governo Imperial dc concorrer para 
garantia dc 7 % do capital empregado na l.a Secção. V. Ex. já vio que o custo da l.a Secção 
está elevado actualmcntc á somma dc Rs. 7.027:134*896, A receita liquida da Estrada du­
rante o anno findo foi dc Rs. 346:407*154 c o juro que o Governo teria dc pagar monta a 
491:899*442. Dcduzindo-sc desta quantia a renda liquida, tem o Governo dc pagar Rs. 145:491*896 
ou 2,07 % do capital empregado na l.a Secção, vindo assim esta a render 4,93% líquidos.

Sommando a receita da Estrada no 2.° semestre com o rendimento de prédios c dc juros 
nos valores rcspcctivos dc 4:336*980 c 388:925*630, como também 1:241*950 dc passagens do 
Governo* no 1° semestre temos a receita dc 993:450*767, dos quaes deduzindo-se a despeza 
feita com o custeio da l.a Secção no 2.° semestre c bem assim 8:817*766 correspondentes ao

Em Fevereiro um Ajudante dc Chefe dc trem, querendo saltar para o trem depois de ter 
este partido, não pôde alcança-lo, c cahio entre as rodas fracturando as pernas. Em Abril o encar­
regado dos trens Americanos, dcbruçando-sc para examinar os eixos dos carros quando passava o 

~ 21, foi com a cabeça do encontro a cila, do que resultou-lhe a morte.
1, entre Maxambomba c Queimados, matou instantanea­

mente um trabalhador, que tentou atravessar a linha nessa occasião para se reunir a seus 
companheiros que estavão do outro lado da linha. Em Julho a machina do trem n.° 3 tomou 
em S. Diogo por uma das vias dc serviço das Oflicinas, que por negligencia do Guarda res- 
pcctivo estava aberta, e cahio no fosso que existo para exame das locomotivas, indo dc 
encontro a uma machina que ahi estava: deste accidcntc resultarão ferimentos leves no ma- 
chinista c foguista: a machina que conduzia o trem soífrcu pequenas avarias.

No ir.cz dc Outubro a machina do trem n.° 5 que vinha de Cascadura para a Côrte foi 
de encontro, por negligencia do machinista, ao trem dc cargas que estava parado na Estação 
do Engenho Novo, resultando deste encontro ficarem levcmcntc contusos 5 trabalhadores, e 
avarias mais ou menos importantes cm ires wagons, como tive a honra dc communicar a 
V. Ex. cm Outubro do anno findo.
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fundo de reserva do capital emittido c não empregado nesta Secção, restão 015:811301'2 com os 
quaes tom de se fazer face aos juros do capital realizado.

Este capital, como já tive a honra do dizer a V. Ex., monta a 20.460:6063606 c a ga­
rantia de juros do Governo Geral cm um semestre c de 641:5723809 c a do Provincial 
78:6113095, o que perdiz a somma de 720:2133904 dc encargos a que estaria sujeito o Estado

Comparada esta somma com a receita liquida total, tem o Governo de entrar com 104:402-3861 
dos quaes deverão ser pagos pelo Governo Provincial 78:6413095.

No l.° semestre o Governo Imperial concorreu para a Estrada com 104:2013292, c o Pro­
vincial com 77-.35S3904, dando um total de 181:5603906, o qual reunido ao do 2.° semestre 
somma 285:9633060 para as despezas do Estado no anuo findo.

Os capitaes que a Companhia tem de gastar para completar a 2.a Secção são orçados em 
5.000:0003000 dos quaes 3 mil para as 17 primeiras milhas o que absorverá o capital cm ser.

Para a 3.a Secção será a Companhia obrigada a fazer o resto das chamadas das aeções emit- 
tidas no valor dc 4.200:0003000, com o que grande parte desta Secção poderá naluralmcntc 
ser construída.

No corrente anno é dc suppòr que a receita de trafego da 1.“ Secção não seja menor 
do que a do ultimo semestre, porém a verba—juros—da receita geral tem naturalmcnte de 
diminuir, visto que tcem de ser tirados capitaes para serem pagos os trabalhos que se fizerem na 
2.3 e 3.3 Secções. A despeza da l.a Secção pouco ou nada diminuirá, visto que serão feitas 
diversas obras nesta Secção, como sejão as pontes dos rios Caramujo c S. Pedro, 
Governo Imperial nunca terá dc concorrer com uma quantia inferior a do anno findo, 
avalio em 350:0003000.

Deus Guarde a V. Ex.—Illm. e Exm. Sr. Conselheiro Manoel Felizardo dc Souza c Mello, 
Ministro e Secretario d’Estado dos Ncgocios da Agricultura, Commercio e Obras Publicas.— 
João Ernesto Viriato de Medeiros, Engenheiro Fiscal.
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Secção em Dezembro de 1861.

Falia cxcavar.de Novembro dc 1861.

João Ernesto Viriato de Medeiros, Engenheiro Fiscal.
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I

9,50

10,70

6,40

0,28

1,11 

0

6,50 

0

23,70

5,08

14,41

26,74

104,42

1

2

3

4

5

6

8

9

10

11

12

75,90

113,40

30,30

56,30

47,19

47,19

135,00

43,60

48,40

62,92

225.49

329,26

1214,95

!
Excavaçào feita ateofim Excavacão feita cm Dc- 

de Novembro dc 1861. zcnibro dc 1861.

Mappa demonstrativo do 
limeis da 2.a

34,66

9,76

4,70

0

0

0

51,70

0

15,11

28,60

41,62

615,52

801,67

Comprimento total dos 
tnneis.

I
-i

120,06 ’

133,86 'j

41,40
56,58 '

48,30 ’
I

47,19 ;

193,20 ■

43,60 :

87,21

96,60

281,52

971,52

2121,04

ESTRADA DE FERRO DE d. PEDRO II. 
repartição fiscal 

numero de braças correntes perfuradas nos

Numeração dos 
limeis.



I--------------------

Numeração dos tuneis. Falia perfurar.

28,4-21 56,98 34,66 120,05
i

2 61,45 62,65 9,76 133,86

3 26,49 10,21 4,70 41,40

4 17,25 39,33 56,580

5 32,56 48,3015,74 0

0 47,19 0 47,196

51,7045,32 96,18 193,207

43,60 0 0 43,698
i

15,1172,10 87,2109

28,6040,08 96.6027,9210

41,62 281,52107,15132,7511

615,52219,42 971,32136,5812

2121,04801,67767,03532,34
1

João Ernesto Yiriato de Medeiros, Engenheiro Fiscal.

iI

Ditas perfuradas 
em 1861.

Braças correntes perfu­
radas até õl de De­

zembro de 1860.

I
Comprimento total 

dos tuneis. il

ESTRADA DE FERRO DE D. PEDRO II.
REPARTIÇÃO FISCAL.

fôappa demonstrativo do numero de braças correntes perfuradas nos 
tuneis da 2.a Secção no anno de 1861.



Numeração dos túneis. Falta perfurar.

85,41 34,66 1’20,06

2 124,1 9,76 123,86

3 36,7 4,7 41,4

4 56,58 0 56,58
i 048,30 48,305

47,19 0 47,196

51,70 193,20141,57

0 43,6043,608

15,1172,10 87,219

96,6068,0 28,610

41,62 281,52239,911

615,52 971,52356,012

801,67 2121,041319,37Total ....

João Ernesto Veriato de Medeiros, Engenheiro Fiscal.

Comprimento dos túneis 
em bravas.

Bravas correspondentes perfu­
radas até ãl de Dezembro.

ESTRADA DE FERRO DE d. PEDRO II.
K&epar tição Fiscal.

MAPPA demonstrativo do numero de braças correntes perfuradas nos túneis da 2.a Secção 
até o dia 31 de Dezembro de 1861.
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MAPPA DAS DEJ10RAS DOS TRES DE PASSAGEIROS NO ANNO DE 1801.

TOTAL DAS DEMORAS.
MEZES. NUMERO DOS TRENS.

Por mez.

’ Janeiro 118 195’

Fevereiro 350’102 3’—40”

575’146

128’ 0—44”172

302’Maio 178

597’174

531’178I Julho 

3’—23”597’17G

O’—55”156’170

2—21”421’178Outubro 
3’—51” I655’170Novembro 

7G3’
Termo médio por anno

 

João Ernesto Veriato de Medeiros, Engenheiro Fiscal.

■ Março

Abril.

r

174
1.93G

4’—23” I 
2’—45”

1 Junho 

4-40” J

Termo médio por Irem. J 

r—tâ” !

I Dezembro
I

r—44” I 
3’—35” | 

3—00” I!
2!

r ° gs 
Vi 

% 2. u
8

! Agosto...
I
1 Setembro 
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ANNEXO N. 9.

6111

Confere.—Manoel da Cunha Gabão.

Secretaria da Estrada de Ferro de D. Pedro 19 —Rio dc Janeiro 
35 de Julho de 1SG1.

lllm. e Exm. Sr.—O Director da Companhia Commcndador João Baplista da Fonseca apre­
sentou cm sessão da Dircctoria a proposta inclusa por cópia que na fórma do desejo mani­
festado em suas ultimas palavras, a Dircctoria tem a honra de apresentar a V. Ex. E 
julga de seu dever declarar perante V. Ex. a opinião que formou sobre a matéria sujeita, 
depois de bem ponderado. As razões produzidas para a suspensão dos trabalhos da estrada 
de ferro, na margem do Parahyba, pelo que loca ao braço do Norte, rio abaixo, não oflerccem 
na opinião da Dircctoria concludencia alguma ; c julga cila de sua rigorosa obrigação, em 
lugar de propór como se indica um adiamento da construcção requerer novamente a V. Ex. 
a approvação dos planos da 3.a secção para que se trate de adiantar a execução sem perdade 
tempo. E’ uma distancia de 94 milhas, comprehcndendo pontes importantes sobre o Para­
hyba, e a prompta adjudicação d'essas obras se faz necessário para que chegando os trilhos 
á Barra do Pirahy possa rapidamente lançar-se pela continuação rio abaixo, evitando-se novas 
delongas, além das que impõem ao paiz as obras gigantescas da passagem da cordilheira.

Não procedem cm relação a esta linha as objccções da proposta porque : 1,° As próprias 
opiniões citadas em nada pretendião afíeclar o traço da 3.a secção, senão nas ultimas léguas 
abaixo das Trcs-Barras. 2.° Por essas mesmas léguas não se verifica o risco de fazer con­
corrência á estrada de Cantagallo, porque esta não transpõe a serra, c acaba de declarar a 
Companhia que sómente a poderia subir com um caminho em zig-zag; sendo aliás manifesto 
que as finanças da Província não podem garantir capitaes avultados para uma obra tão defei­
tuosa, onerosa e inefiicaz. 3.° A distancia do Porto Novo do Cunha a S. Fidelis hc consi­
derável (mais de 20 léguas) ao contrario do que aflinnou o autor do opusculo citado, como 
elle mesmo teve de(X>is occasião de verificar. 4.° O traço da 3.a secção, ou braço do Norte, 
e os últimos estudos do valle do Parahyba nesta parte tornão patente que a mesma 3.3 secção 
em nada prejudica o pensamento de se dirigirem os trilhos para a zona de maias virgens de 
que trata a proposta, e que pelo contrario hc o começo da realização doesse fecundo pensa­
mento. 5.° O risco dc fazer concurrencia á estrada União c Industria não merece atlenção 
alguma, sendo certo que a de ferro póde trazer os prodnctos da lavoura por metade ou menos 
do preço daquella, e que ante tão grande beneficio á producção, devem cahir quaesquer outras 
considerações. G.° Na 3.a secção estão depositadas as esperanças da estrada de ferro, de rea­
lizar uma grande renda, alliviando o Thesouro. A l.a secção custou á Companhia talvez o 
duplo do que vale, e atravessa terrenos quasi dc todo infecundos. A 2.a transpõe a serra 
com grandes sacrifícios e apenas penetra nos centros dc producção. A 3.a porém, sendo muito 
menos dispendiosa, percorro cm toda a sua extensão o centro da zona cmincnlcmentc produc- 
tora de café.

E assim a estrada de ferro, que, se parasse na barra do Pirahy, continuaria indefinidamente a 
ser onerosa ao Estado, proseguindo o rio abaixo, verá avultar consideravelmente os seus recur­
sos, c trará ao Thesouro c ao paiz vantagens dc tal ordem, que nao supporlão comparaçao 
com a estrada União e Industria na parte d'aqucm Parahyba que ficará inulilisada.

A respeito da linha Parahyba acima á Dircctoria parecem attendiveis as razões deduzidas 
na proposta inclusa; c pede a V. Ex. sc digne examinar a questão c resolver o mclhoi, 
não duvidando a mesma Dircctoria solicitar dos Accionislas aulorisaçao para a novação do~ con­
tracto, se o Governo Imperial julgar conveniente reconsiderar a direcçao da 4.a secção da 
linha decretada. . ,

Deus guarde a V. Ex.a.~lllm. c Exm. Sr. Conselheiro Manoel Felizardo de Sousa e 
Mello, Digníssimo Ministro c Secretario dc Estado dos Ncgocios da Agricultura, Commcrcio e 
Obras Publicas.—Christiano Benediclo Oltoui, Presidente da Dircctoria.



Secretaria da Estrada de ferro de Fedro II.

Desenvolvendo esta idéa continuara do seguinte modo: « Para que possa esta grande cm- 
piesa a desempenhai a sua missão, que e sem duvida alguma, a do principal tronco das com- 
municaçoes entie as 1 lovincias e a Capital do Império, deve necessariamente estender os seus 
braços através da Província do Minas em direcçào ao Norte; o braço esquerdo transpondo a 
Mantiqueira, alcançando as aguas de S. Francisco, procurando ligar-se á navegação deste rio 
do Norte, o braço direito, atravessando longitudinalmcnte a facha de maltas virgens parallela 
a costa ató entroncar-se algum dia na estrada de Joazeiro. De um lado a unidade, a cran- 
deza e a segurança do Império: do outro a agricultura, a venda de terras, o trabalho livre 
a colonisação. Eis os grandes princípios representados pelas duas linhas indicadas. E se estas 
illações são logicamente deduzidas da configuração topographica do paiz, como julgo ter mos­
trado no capitulo precedente não menos as rccommcndào a natureza das producções c a dis­
tribuição e movimentos da população. Com eílcito a linha que deve procurar o S. Francisco 
terá primeiramente de atravessar o Rio Grande e servirá as comarcas de Bacpendy, Rio Verde, 
Sapucahy, Rio Grande, Paraná, Paracatú, S. Francisco, Rio das Mortes e Rio das Velhas, que 
são as que vertem aguas para o Rio Grande e S. Francisco ; restando da Província sete co­
marcas, situadas a leste da cordilheira central. Estas justas considerações, sobre as quacs mais 
de uma vez tenho rcflectido, actuão em meu espirito sempre que se trata da importante ques­
tão dos ramacs da via ferroa de D. Pedro II. Quando attendo para a exiguidade do recursos 
dos que a Companhia póde dispôr cm relação ao enorme dispêndio que obras desta natureza 
exigem, e a apreciação cconomica da dirccção que convém dar á linha ferroa, me parece um 
objecto de transcendente importância, o qual deve ser considerado mais cm vistas do futuro 
para que possa o paiz colher vantagens solidas e permanentes, que justifiquem os sacrifícios 
que vão pezar sobre a geração actual. « Ora acompanhando o autor do citado trabalho é fóra 
de duvida que o futuro da linha ferroa de D. Pedro II deponde da sua entrada no território 
da Província de Minas Geracs, onde galgando a Mantiqueira vá descnvolver-se polos ricos valles 
do metade da mesma Província fecundando os elementos de grandeza que se encontrão na ri­
queza de pastagens, vegetação luxuosa ode uma exportação, já existente, de gado, café, chá, fumo, 
toucinho, salitre, araruta, &c., Ac., &c. E por isso muito bem prevêra o Exm. autor do 
opusculo referido, c no qual bebemos estas idéas, que a Lei não consultou bem os interesses 
do futuro estendendo os braços da Estrada de ferro de D. Pedro II até a Cachoeira c o Porto 
Novo do Cunha, porque de um lado até a Cachoeira a estrada vai encontrar dc Rezende em 
diante terras menos ferieis por já cansadas, c demais approxima-sc c penetra em S. Paulo, que 
tem melhores vias dc communicação do que Minas, c para a qual já está decretada a Es­
trada de ferro de Santos ao Rio Claro (que cm breve ficará terminada); c por outro lado ató 
Porto Novo do Cunha, porque deste ponto a Cantagallo e S. Fidelis ha poucas léguas, e o pri­
meiro vai ser servido por uma estrada dc ferro, c o segundo já o é pela navegação a vapor 
para o Rio de Janeiro : além de que poderíamos accrcscentar que a direcçào seguida pela 
estrada de rodagem União c Industria vai servir a uma grande zona de producçào que de­
mora entre o Porto Novo do Cunha c a Vi 11a do Parahyba, e não convém, como bem diz o 
citado opusculo, cercear a esphera de acção das Companhias, que sendo subvencionadas pelo 
Estado, precisão habilitar-se para diminuir ao Thesouro os sacrifícios da garantia dc juros; 
antes convém procurar servir o maior numero dc centros productores do que estabelecer com­
petência para um mesmo. Assim provada a menos pensada dirccção dada aos ramaes da Es­
trada de ferro dc D. Pedro II acima e abaixo Parahyba restaria indicar direcçào convenien­
te para garantir o futuro, dc que se íallou, penetrando pela Província de Minas Geracs, gal­
gando a serra da Mantiqueira. E aqui o digno autor do futuro das estradas de ferro no 
Brasil se esmera, associando-sc á patriótica idéa do Exm. Dr. José Jorge da Silva, em de­
monstrar qual a dirccção mais própria para se conseguir o que lodos os homens pensadores, 
e amantes do paiz, desejão ver realizado. Diz elle : « Por coincidência notável, a secção da 
estrada dc ferro dc Barra Mansa a Rezende está defronte das cabeceiras do Rio Grande e a 
rumo direito dc S. Francisco, e nessa dirccção para Minas sc apresenta uma garganta da serra 
da Mantioueira, oue tem atlrahido a attenção das Assembléas dc Minas e do Rio dc Janeiro, 
estando a primeira a construir por alli a estrada do Passa Vinte, que tem por fim trazer a<» 
valle do Parahvba c á estrada de ferro as avultadas producções daquelle ubérrimo Urrao.» 
Snn pçfnq as informações que já aliudi, aulorisadas além de outro pelos distinctos mineiros, Seus íelhos arniX o SnDr. José Jorge da Silva e o Sr. Conselheiro Antão, algnm tempo Ins- 
pector das Obras°Publicas na Província. Em uma memória pelo pnmeiro apresentada ao Go-



CAmlnhó» de ferro de O. Pedro ®.° — Esíaeuo terminal doCampo. lEs- 
criptorio do Engenheiro Piscai. ISio de Janeiro, em de Agosto

Illm. e Exm. Sr. —Em cumprimento as ordens de V. Ex. dadas pelo Aviso n.° 9 tenho 
a honra de informar o seguinte.

Não parecem-me attendiveis as razões adduzidas pelo Dircctor da Companhia deste cami­
nho do ferro o Comincndador João Baptista da Fonseca, para que suspendão-se os traba­
lhos da 3.a Secção da barra do Pirahy até Porto Novo do Cunha, c executando a Companhia 
novas explorações, veja quaes os melhores meios de fazer com que a linha ferrea, atravessando 
as Províncias do Rio de Janeiro c Minas, procure a da Bahia, lançando-se no vallc dó Rio 
de S. Francisco. O illustrc Dircctor perfilha as idéas apresentadas em um opusculo publi­
cado cm 1859, sobro o futuro das estradas do ferro do Brasil, dá como cxactas todas as 
asserções nelle contidas, c desvirtuando cm alguns pontos o alcance das observações que 
ahi se fazem, apresenta-o como o mais forte argumento a favor da sua proposta. Não 
querendo entrar na analysc dessa publicação, cumpre-me dizer, que a respeito da direcção 
nella apontada para a 3.a secção c esta sem duvida até Tres Barras, a mesma traçada nos 
planos, levados á presença do Governo Imperial, e portanto todas as considerações que 
dizem respeito a feitura, porem remota communicação entro o Sul c o Norte do Império, 
de modo algum podem invalidar a escolha do traço proposto. Quanto a uberdade dos lugaics 
por onde cila passa, é sabido notoriamente, que até Tres Barras, c deste ponto ao Porto 
Novo do Cunha, a estrada de ferro atravessa o que de mais cultivado c fértil tem o valle 
do Parahyba e Província do Rio de Janeiro, c do Porto Novo do Cunha em diante, nada se 
oppõc a que os carris cheguem aos lugares que, pela abundancia de matos virgens c teiic- 
nos devolutos, offerecem agora c ainda mais para épocas vindouras um poderoso incentivo a 
colonisação, á agricultura c á todos os outros ramos da industria. Sc poi este lado nada se 
póde dizer contra a direcção geral que leva a 3.a Secção, parecc-me também, que as considerações 
fundadas sobro a concurrencia que ella póde fazer á Estrada União c Industria, a dc feno 
do Cantagallo, c a de S. Fidclis, não devem sor attendidas. A distancia entre S. Fidclis

- ------ o autor do opusculo, que servio
e

concurrencia que ella póde fazer
— de S. Fidclis, não devem sor

e Porto Novo do Cunha, como ó sabido, c confessa o mesmo 
dc baso á proposta do Sr. Dircctor João Baptista da Fonseca, é maior de vinte léguas, 
assim do modo algum póde a 3.° Secção prejudica-la.

A Estrada de ferro dc Cantagallo, cujos interesses em outras circumsíancias deverião sor 
até certo ponto attendidas, tem do lutar com grandes difiiculdadcs topographicas, c não é pro­
vável, que possa desen\olver-sc no valle do Parahyba, a não darcm-sc enormes despezas, a 
que c natural a Província do Rio dc Janeiro não possa, c nem queira sujeitar-se, para no 
fim só obter uma estrada cheia dc inevitáveis defeitos, c portanto dc uma manutenção dis­
pendiosa. Além disto a estrada de Cantagallo, sendo dc concessão mais moderna que a de 
D. Pedro II, devião os encarregados da sua construcção terem visto, dado o caso dc poderem 
leva-la ao Vallc do Parahyba, que ião encontrar uma estrada privilegiada, tendo uma zona 
dc terreno do cinco léguas* dc largura dc cada lado, o dentro da qual, nem uma outra estrada 
da mesma natureza, póde receber nem deixar objecto dc trafego. Se não obstante isto, julgarão 
conveniente levar a cíTeito a einprcza, c a Província do Rio dc Janeiro, representada pelos 
seus competentes poderes, entendeu ser dc vantagem garantir os capitacs nella empregados, 
o fez com perfeito conhecimento dos embaraços que se antolhavão, ou achou que que taes emba­
raços erão insignificantes, ou não existião, c cm qualquer dos casos, nao acho razoavel que agora 
queira-se trazer o triste e duvidoso futuro da mesma estrada, para coarctar o certo c cheio de espe­
ranças da Estrada dc ferro dc D. Pedro II, gravando-se deste modo os cofres geral do Império, e 
° Provincial, e desviando dos seus verdadeiros donos, os accionistas desta empreza, os lúcios 
a que tem inquestionável direito, quando a renda liquida fòr superior a 7 °/0, lucros que, 
ha quasi certeza se hão do realizar estabelecendo o trafego no rico vallc do Parahyba, cm toda 
a 3.a Secção. Sc penso assim cm relação a estrada dc ferro de Cantagallo, o mesmo succede 
quanto a‘Estrada União c Industria c tanto mais razão julgo ter, quanto neste caso, ja nao 
se trata de proteger os interesses dc uma via dc communicação, que apresenta ao publico 
as vantagens dc facil, seguro, rápido e barato transito, mas de uma estrada dc rodagem, 
que dadas mesmo todas as condições dc boa construcção, conservação, c exce lente adminis­
tração, o mais que a seu favor se póde dizer c que dc todos os meios atrazados (v1^10 (í 
o menos defeituoso. O café, gencro principal da nossa lavoura, conduzido pelos cai os da 
estrada União o Industria, da Estação de Entre Rios ? Villa lhereza; isto c le uas 
paga na razão de 40 réis por arroba cm legua percorrida, c 10 réis de taxa no total 50 iíis 
O portanto. 725 entre aquJes dous pontos. Do Yilla Thcreza a Estação do Fragoso do ca.nmt.p 
de ferro dc Mauá 105 por arroba, e d aquella estaçao a Coito 1^0, c assim J w as i 
sommma, que para mandar uma arroba dc café ao grande mercado do Lio dc Janeuo, paga
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o Fazendeiro que tem as suas plantações nas margens cio Parahyba. A Estrada de ferro de 
1). Pedro H em sua 3.a Secção do ponto em que cila encontra a da União c Industria, á Côrte 
tem 30 legoas. Pelas 20 primeiras segundo as condições l.a c 14.® do art. 35 do contracto 
entre o Governo o a Companhia paga-se 20 réis por arroba cm legua percorrida, c d’ahi cm 
diante 10 réis. Assim teremos por uma arroba de café trazido do mesmo ponto ao Rio do Janeiro 
500 réis o que faz uma diíTcrcnça de 445 réis cm favor do agricultor, que mandar o seu café 
pelo caminho de ferro. Se é tão considerável cm favor do agricultor quanto ao preço muito 
mais ainda é quanto ao tempo.

Do ponto a que acima reílri -mc á Côrte, todos os géneros podem vir no máximo cm 10 horas 
pelo caminho de ferro c em nunca menos de 3 dias pela estrada União c Industria. Se o 
agricultor tem tudo a ganhar com a construção da 3.a Scccão o mesmo succcde ao Governo 
Imperial, não só indircctamcntc com a fortuna do publico que faz grandes economias cm dinheiro 
e tempo, as quaes podem ser empregadas no augmento de sua riqueza, como pelo menor ou 
antes nem um juro que terá de pagar quando ao longo do vallc do Parahyba que contém o 
maior desenvolvimento da nossa agricultura, a locomotiva substituir o moroso c caro motor animal. 
<) contrario disto succederá, se, ouvidas as observações do Sr. Dircctor João Baptista da Fonseca, 
a construcção do caminho de ferro parar na foz do Pirahy. V. Ex. sabe que avultadas tem 
sido as despezas com a 1.® Secção c avultadissimas a que com a construcção da 2.a apresenta 
gigantescas difficuldades, se estão fazendo, c todas cilas tendo o evidente fim de com um bem 
real ao paiz, chegar-se a um ponto, cm que possão ao mesmo tempo ser attendidos os inte­
resses do Thesouro Nacional , mas isto será neutralisado se parar-se no Pirahy. Por maior 
que seja a concurrencia de mercadorias a este ponto tudo faz crer que cilas não bastem para 
allívíar o Geverno Imperial dos 5 % o que garantio a Companhia pelo capitacs empregados 
na construcção do caminho de ferro até a 3.a f 
tinuando o publico a soíTrer nos seus interesses, venha o mesmo Governo a pagar não 5 
mas 7 % visto que também garante 2°/, 
probabilidade que deixe de pagar em tempo algum.

Sendo este o meu pensamento a respeito da 3.a Secção quanto a 4.3 acho que será con­
veniente sómente depois de construída até a Villa de Rezende, d’ahi cm diante devem-se intentar 
novos estudos para immediatamente atravessarse a serra da Mantiqueira e ganhar assim com 
facilidade o Valle do Rio de S. Francisco.

Deus Guarde a V. Ex.— Illm. c Exm. Sr. Conselheiro Manoel Felizardo de Souza c Mello, 
Aiinistro e Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio c Obras Publicas.—João 
Ernesto Ycriato de Medeiros, Engenheiro Fiscal.

Secção exclusive, e então succederá que, con-
• ~ 0/

- - /00 a Companhia União e Industria, e estes não ha



ANNEXO N. 10.

DECRETO N. 2.882 B-DE 29 DE JANEIRO DE 1862.

Manoel Felizardo de Souza c Mello.

Instrucçõcs para o exame semestral da couta da receita c despeza feita pela Directoria 
da Estrada de Ferro de D. Pedro 11.

Convindo estabelecer a regra pela qual devem ser feitos os exames a que o Governo tem 
direito na fórma do art. 21 do contracto assígnado para construcção, uso e custeio da Estrada 
de Ferro de D. Pedro II, com data de 10 de Maio de 1855, a fim de que se possa realizar 
a idéa de ordem, economia e fiscalisação, expressa no mesmo artigo: Hei por bem determinar 
que sejão ficlmente executadas as instrucçõcs que com este baixão, assignadas por Manoel Fe­
lizardo de Souza c Mello, do Meu Conselho, Senador do Império, Ministro c Secretario de Es­
tado dos Ncgocios da Agricultura, Commercio c Obras Publicas, que assim o tenha entendido 
c faça executar. Palacio do Rio de Janeiro em vinte nove de Janeiro de mil oitocentos ses­
senta e dous, quadragésimo primeiro da Independência c do Império. 

f

Com a Rubrica de Sua Magcstade O Imperador.

«IS iiistvQicçoes or&auisftdas para o exaaaie semestral da conta 
cia receita e despeza feita pela BJãrectoria da Companhia da Bíx- 
trada de Fcito de 3è. Pedro íi.

Art. l.° Nos últimos dias dos mezes de Junho c Dezembro de cada anno será nomeada, 
pelo Ministro da Agricultura, Commercio c Obras Publicas, uma Commissão para o exame 
da conta da receita c despeza da Estrada de Ferro de D. Pedro II, composta do Engenheiro 
íiscal rcspectivo, de um OíTicial do Corpo de Engenheiros habilitado para este gcncro de ser­
viço, c de um Empregado do Thesouro nomeado pelo Sr. Ministro da Fazenda.

Art. 2.° A Commissão tem por fim conhecer:
1. °. Sc as despezas feitas pela Companhia no semestre á que a conta pertencer estão de­

vidamente lançadas a cargo do capital, ou deduzidas da renda, na fórma do art. 18 do con­
tracto de 10 de Maio de 1855; e bem assim se na receita estão contemplados todos os ar­
tigos de renda da Companhia.

2. * Se a Companhia tem, na fórma do art. 11 do mesmo contracto, conta claramente es- 
cripturada, da qual se conheça a importância dos direitos da Alfandcga sobre objcctos des­
pachados para seu uso do que actualmente ó isenta, mas cuja indemnisação deverá fazer nos 
casos referidos no mencionado contracto.

3. ° Sc tem construído ramificações ou cmprehcndido alguma das obras de que trata o art. 
7.°, c se neste caso as despezas com cilas tom sido lançadas em contas inteiramente distinc- 
tas das da Estrada de Ferro, visto não terem garantia de juros.

4. ° Sc tem conta especial aberta em seus livros, onde com clareza figurem as concessões 
gratuitas que o Governo lhe tenha feito de terras devolutas, de outras incluídas cm sesmarias 
e posses, e bem assim do uso das madeiras c outros matcriaes existentes nas terras publicas, 
de que ella tenha precisado para a construcção da Estrada de Ferro.

5. ° Sc as chamadas que d’ora cm diante se fizerem para a entrada de fundos, sobre as 
quaes fôr devida a garantia de juros, são exigidas pela necessidade de fazer face ao pagamen­
to dos trabalhos da Estrada, depois de provada perante o Governo.

6. ° Sc a Companhia incorreu, por falta de execução do contracto de 10 de Março de 1855, 
em multa ou perda do privilegio que lhe devão ser impostas.

Art. 3.° Todas as especics mencionadas no artigo antecedente serão tratadas no Relatório 
da Commissão com o necessário desenvolvimento, especialmcntc a que diz respeito á despeza 
que tiver sido feita por conta do capital ou da renda.
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Ari. i.° Se do Rclatorio da Commissão o Governo entender que a conta apresentada peia 
Companhia deve ser reformada, o Ministro da Agricultura, Commcrcio c Obras Publicas a 
reenviará para esse fim á respectiva Directoria, acompanhada do dito Rclatorio, para 
esta ou reforme a conta, ou apresente as razões por que o não póde fazer.

Art. 5.° Se as razões da Directoria negando-se á reforma da conta não forem admitlidas 
pelo Governo, terá lugar a decisão por árbitros, de que trata o art. 54 do contracto, para o 
que será a Directoria avisada na fôrma das disposições nellc exaradas.

Art. 6.° Se a Commissão não encontrar duvida alguma na conta da receita c despeza, ou 
no caso de as encontrar, cilas forem satisfeitas pela Directoria, o Ministro da Agricultura 
Commercio e Obras Publicas immediatamcntc expedirá Aviso ao Thesouro para o pagamento 
do saldo pertencente á garantia dos 5 %.

Art. 7.° Se, cm lugar de saldo a pagar, pelo contrario tiver o Thesouro de entrar na 
partilha dos lucros, o mesmo Ministro lhe fará a neccssaria communicação, c ordenará que a 
Companhia realize nos cofres do Thesouro o importe da somma liquidada.

Art. S.° A conta semestral da Companhia da Estrada de Ferro será entregue á Commissão 
até o dia 5 dos mezes de Janeiro c Julho, ficando a esta marcado o prazo de 15 dias para 
os exames e apresentação do Rclatorio.

Palacio do Rio de Janeiro em 29 de Janeiro de 1862.—Manoel Felizardo de Souza t 
Mello.



AWEXO C.

Secretaria da Estrada de ferro de 3). Pedro II. Rio de Janeiro 8 de Fevereiro de 1862.

34 de Oezeanbro de &SG1.

5.504:3485083

9.945:8745046Saldo das emissões realizadas 

A classificação dos empregos de capital, comprehendidos os materiaes destinados ao costeio,

Bíespezas ajsae ireferem u Ioda a linha.

Ramal dos Macacos, sem garantia 

5.310:453^284

14.962:318:583Emprego total de capitaes

7.862:9605456
2.358:6125373

Capital em ser a 31 de Dezembro de 1860 
Empregos no decurso de 1861

Existência em dinheiro a 31 de Dezembro ultimo
Empregado cm materiaes destinados a costeio, e cujo valor será deduzido da 

renda, á proporção que despenderem.................................. -
Haver dos accionistas

Custo da estrada
Material
Trem rodante
Estações e armazém de Sapopemba 
Mobília
Uutensilios, ferramentas, & c
OíTicinas, machinas, &c................
Combustível

Obra feita segundo os contractos....
Materiaes e obras fóra dos contractos 

Proprios da Companhia  
Administração Central .
Explorações e estudos .
Cavalgaduras . . ..........
Instrumentos

9.594:9875130
56:8785169

1.524:470580!
288:7955193
535:8505314
5:1655000
6:8425761

241:5255963 
4.200:0005000

5.460:3985833
206:7285163
789:6965572
498:7795915
13:3275920
17:4555623

246:8295033
6475000

5.280:0495981
30:4035303

O estado das emissões é o mesmo que foi mencionado
1860, apresentado a V. Ex. em data de 13 de Fevereiro do anno passado, 
ao emprego c saldo do capital eis a conta do anno de 1861.

oíTerccc presentemente os resultados, que passo a mencionar, correspondendo a diflerença dos 
algarismos ao dispêndio no anno :

2.a SECÇÃO.

íllm. e Exm. Sr. — Em cumprimento do Aviso firmado por V. Ex. em 25 de Janeiro 
proximo passado, tenho a honra de apresentar a V. Ex. a seguinte exposição do estado finan-

no relatorio correspondente a 
E pelo que toca

§ H.° Eísiítdio da JEmpreza a

ceiro da Companhia no fim do anno passado ; da estatística e da Circulação da estrada de 
ferro construída, do progresso das construcções na continuação, c das medidas que para de­
senvolvimento da empreza pendem de decisão dos Poderes do Estado.

Ia SECÇÃO.
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Serviço <Iu IbiiIksi construída.

1.085:193^507
-1

A despeza do costeio foi:

Deduzindo por obras novas 

A

753:1415782

285:9635060Sacrifício do Estado 

sacrifício do Estado fui dac o

conta da garantia, do capital nejlc empregado.

Serviço dos viajantes
Dito de mercadorias, animaes e carros .
Multas
Armazenagens . •
Renda de prédios c terrenos
Venda de varreduras e objectos inúteis 
Indemnisação

1 a 4 que acoinpanhão este relatorio, contém a estatística completa 
do serviço do anno, nos seus diversos ramos, classificada por mezes.

A renda dos capitacs garantidos foi, no decurso do anno:

Trafico e Estações .
Reparos e conservação. .
Ofilcinas...........................
Administração do trafego 
Combustível

lotai creditado á conta de garantia 
Jdem debitado â mesma conta

1 29:9635061 
155:9995999

I .144:6965505 
1.430:6595565 

332:0515725
812:644§780

255:7745541 
218:1165913 127:5585508
50:9335932 
65:6615878

718:0455772
29:5395619

688:5065153
7805973

9:8765294
16:1775696
12:3005000
25:5005666

377:1555736 
694:7605372 

8345000 
9805942 

9:7405832 
1:2945860 

4265765 

Sendo a cargo do Tliesouro Geral. ...
» » » Provincial 

Renda liquida do capital empregado 
Juros

Reclamações
Administração central >0/65 das despezas 
Quebra do combustível desde 1858...
Ponte da rua Formoza  .
Quota para o fundo de reserva

/ >

As tabellas de n.°‘

§ 3.°

O costeio propriamente dito absorve 65 % da renda bruta ;
M % Por conta da garantia de 7 °/0. M ,

Nos algarismos precedentes não se incluo a estatística do ramal dos Macacos, cuja icna* 
indemnisa a conta da aarantia. do canifal nellc empregado.

O estado da construcção é o seguinte:
Annexou-so à l.a Secção duas milhas da 2.a, c tres do ramal dos Macacos; circulando os 

trens aclualmenlc na extensão de quasi 44 milhas.
Encctou-sc a construcçao nas 11 t/2 milhas desde a sahida do grande tunncl até a margem 

do Parahyba, trabalhando-se aclualmentc cm toda a 2.a Secção, c contentando-se ultima-la 
em 1863, com excepção do maior tunncl, de 7.040 pés, ou 975 1/2 braças, obra que exigirá 
inais um ou dons annos.

Approvados os planos da 3.a Secção, foi annunciada a concurrcncia de empresários a parle 
delia , traçada nos limites da Província do Rio dc Janeiro, a qual será brevemente adjudicada.

Os planos da 4.a Secção forão concluídos c apresentados a V. Ex.
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Coiistruccuo.
i*

ATÉ 0 FIM DE 18G0. EM 18G1. TOTAL.

EM 1861. FALTA FURAR., N. ■

5.447 15.454-3.930 1/2 6.016 1/2Total . .

Custou este trabalho 5.310:4535284 do que tem ficado cm deposito a quantia de 833-.2595018 
como garantia da conclusão.

muralhas 
pontes .

terra .............
pedra solta 
pedreira ... 
tunneis .... 
poços .........

PERFURAÇÃO ATÉ 
O FIM DE 1860.

cm
»
»

»

COMPRIMENTO 
TOTAL (1).

1.085.211 
252.575 
196.872
26.439,70 

4.984 
2.508,87
2.430,35
1.390,30
1.248,54 

28,90

546.390
89.527
68.056
38.995,8

565
1.914,33
1.802,35
1.880,95

728,86
90,1

413
454
74

283
112
350
697

0
407
290 1/2
776 1/2

1.590

178
100
34
0
0
0

417
0

221
199 1/2
407

4.460

1
2
3
4
5
6
7
8
9

10
11
12!

i_____

8

I Escavação 
» 
» 
» 
»

Sendo os tunneis o trabalho mais importante da 2.“ Secção do qual sómente está hoje 
pendente a conclusão, é de interesse mencionar o estado da perfuração a 31 do Dezembro 
a saber :

206
431
192
125
236

0
329
316 1/2

0
202 1/2
962 i/á

990

797
985
300
408
348
350

1.443 i
316 1'2 i
628 '
692 i 7 .

2.146
7.040

'1) Ha pequenas diíTercnças entre estes algarismos c os da estatística de 1800, procedentes ora de quedas 
de terra que encurtao os tunneis, ora da necessidade de alongar as abobadas, para evitar que sejao obstruídas 
a» entradas por novos desmoronamentos.

1.631.601 
342.102 
264.928

65.435,5 
5.549 
4.423,20 
4.232,70 | 
3.271,25 
1.977,40

119 I
 :

0 DOS TUNNEIS.

Além das 41/2 léguas, de Belém até a sahida do tunnel grande, nas quacs se trabalha ha 
tres annos, forão mais adjudicadas a empreiteiros tres léguas que complelão a 2.a Secção do 
ultimo ponto ate a margem do rio Parahyba na confluência com o Pirahy. A totalidade do 
serviço feito nesta 2.* Secção he a seguinte:

I 
. ft rr

: Alvenaria de bociros 
» »
» »

Calçamento .
i Enchimento dc vãos com argamaça.
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8 4L° i^ícâçocios ale cSeei^íu© aãíD ínon erfiio.

a

>

i

Conforme.— Irlc.nocl da Cunha Galvão.

f

f 
í

í» >
I

1.* A lacuna do Regulamento de 26 de Abril de 1857, deixando de impor muitas aos 
donos de animaes que por negligencia os deixão vagar pela estrada de ferro, lacuna sobre 
qual representou a Directoria em oíTicio de 9 de Setembro de 1858, não foi supprida.

A experiência comtudo continua a mostrar a necessidade da medida, c parece cila admis­
sível. visto que foi decretada para a estrada União c Industria, que não tem cercas c está 
franca â circulação publica.

2.° Continua pendente de decisão o projccto de ramal para o littoral c trapiche.
O ultimo relalorio da Directoria assim se exprimio: Está já empregada cm desapropriações 

para este ramal a quantia de 284:577^800, desapropriações que fôra necessário promover 
rapidamente e em circuinstancias desfavoráveis, cmquanto o empresário Eduardo Price estava 
na obrigação, a que se subtrahio, de construir a linha. A garantia desta somma é onerosa 
ao Thesouro: pelo que a Directoria, se não fòr approvado o projccto como parecem indi­
ca-lo as palavras do ultimo relatorio do Ministério da Agricultunrao Corpo Legislativo, dar-sc-lia 
pressa em alienar as propriedades adqueridas c arrecadar o capital correspondente.

Parece á Directoria que fôra de importância ligar os trilhos da estrada de ferro por meio 
de um trapiche e ponte, á navegação de longo curso : entretanto, reconhecendo que a reali­
zação deste projccto não é um direito da Companhia e sim questão de conveniência publica, 
suj*eitar-se-ha sem reclamação ao que pelo Governo fôr decidido: a ultima Commissão de in­
quérito muito rccommcndada o projccto.

3. ° Não se expedio acto que expressamente approve as contas semestraes, desde as do 2? 
semestre de 1858.

A Directoria com tudo julga poder considerar essas contas como approvadas, visto que 
lhe parece não subsistir objecção alguma, tendo sido as poucas que se tem suscitado, abando­
nadas umas, outras resolvidas em favor da Companhia.

A Província tem approvado todas as contas, c pago os saldos.
4. ° Pendem de approvação os planos completos da 4.a Secção.
5. ° Em oíTicio de 10 do Janeiro proximo passado representou a Directoria que ha fundadas 

esperanças de cuncluir-se cm dous annos toda a 2.a Secção, áquem e além da serra com 
a unica excepção do tunncl grande ; c que para anticipar ao publico por um c meio ou dous annos 
o goso da 2.a Secção se faz ncccssaria a construcção dc uma linha temporária de trilhos sobre 
a serra, linha traçada, orçada c incluída condicionalmcntc no contracto da 2.a parte da 2.3 Secção, 
devendo a Directoria até 9 de Julho ao rnais tardar avisar os empresários de que está resol­
vida essa construcção.

Não sendo porém permittido pelo contracto empregar cm obras temporárias capital garan­
tido, a Directoria solicitou autorisação c a espera do Governo Imperial.

6. ° A approvação pelas Camaras do Regulamento dc 26 dc Abril de 1857 na parte que 
ficou dependente de Sancção Legislativa, é uma necessidade do serviço das estradas dc ferro, 
não somente para dar mais força moral ás disposições regulamentares que as regem , mas 
ainda para que possão algumas ser eíTcctivamentc executadas

No começo da sessão dc 1861 foi proposta naCamara dos Srs. Deputados uma resolução neste 
sentido, que está afiecta á Commissão dc Obras Publicas.

Deus Guarde a V. Ex.— Illm. Exm. Sr. Conselheiro Manoel Felisardo de Souza c Mello, 
Digníssimo Ministro c Secretario de Estado dos Negocios da Agricultura, Commercio c Obras 
Publicas.— Christiario Bencdicto Oltoni, Presidente da Directoria.
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O Inspcctor geral, Tlcmincx,
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O Contador do trafego, Antonio José Trcnck.
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Gram-l^retaiilia, LondresLegação Imperial na < 
27 de Março de 4861,

Illm. e Exm. Sr.—Pelo vapor Magdalena que aqui che-mn a odespachos de V. Ex. de 22 e 31 de Janeiro ultimo,^ primeiro cobri do a/™rCCbÍ os 
de Estado sobre o pedido da Dircctoria da CompanhiaPda Estrada do ferre(Fà Rabn"’" 
da capilalisaçao da l.a Secção dessa Estrada; e o segundo ordenando me fnm J* >CTCa 
na solução dessa questão tomando por base os mesmos princípios que eu havia àdophíSSC 
operação analoga a respeito da Estrada de ferro de Pernambuco adoplado em

Logo que recebi naquelles despachos a decisão cuja demora'não pouca anxiedade c des 
confiança havia causado a Direciona e aos Accionistas, como repelidas vezes tenho dito a V 
Ex., tratei sem perda do tempo de entender-me com o Presidente da Companhia para concluir 
esse negocio, livc pois com Mr. John Samuel uma larga conferencia, em que expondo-lhe ■ 
solução que o Governo se propunha a dar a esta questão, fui levado a responderas obieccões 
que elleoppunha, c que seria agora inútil reproduzir, limitando-me a referira V. Ex. o resul­
tado dessa conferencia, o qual he o seguinte: 2\.doptou-sc o principio da proporcionalidade 
da milha (milage iate) c inais os seguintes itens: l.° despezas preliminares' 2.° metade do 
custo do trem movediço (Rolling Stock); 3.° tres quartas partes do custo dos edifícios Assim 
verá V. Ex. que foi litteralmente executado neste caso o que pratiquei para com a Com­
panhia do Pernambuco do que dei conta em oíTicio de 6 de Fevereiro de 1858, sendo approvado 
pelo Aviso de 16 de Març.o de 1858, que V. Ex. cita no seu despacho de 31 de Janeiro. 
Como porém não me era possivel deixar de attender á considerações de outra ordem, que 
neste momento tão fortemente actuão sobre o nosso credito cm connexão com as nossas em­
presas de caminho de ferro, cujos interessados se julgão não sómente abandonados, mas até 
hostilisados pelo Governo Imperial por muitas causas que mais de uma vez tenho já levado 
ao conhecimento do Governo; c como por outro lado reconheci que o rigor do paraleilo 
por esta fôrma estabelecido entre as duas Companhias (de Pernambuco c Bahia) cujas circums- 
tancias c condições de empresa não pouco differem entre si, devia produzir um máo eíTeito 
sobre a Dircctoria e Accionistas da Bahia frustrados na expectativa de seu pedido depois do 
tanta incerteza; c finalmente não devendo dcixar-sc asedar-se esse espirito de desconfiança 
c de queixa, antes parecendo-me não dever deixar de dar por esta occasião um signa) de 
que o Governo deseja sempre mostrar-se por factos equidoso e liberal para com as suas em­
presas ; e por mil outras considerações conncxas com a critica situação em que realmcnte 
se acha aqui o nosso credito, vi-me na necessidade de exercer quanto mo pareceu necessário 
o arbítrio que V. Ex. me deu naquelle seu despacho de 31 de Janeiro nas palavras — haja 
V. Ex. de usar de toda a equidade na declaração das quantias do que o Governo pagará 
juros á referida Companhia da Bahia, além da que resulta da applicação li Iterai da regra acima 
estabelecida á l.a Secção da mesma Estrada.—Exercendo este arbítrio tive especialmente em vista 
não deixar sem alguma satisfação os desejos da Companhia e até certo ponto mostrar que o Governo 
quer condescendei com a sua petição ; e com e fiei to depois de muita discussão, pude por esse 
meio conseguir que a Companhia viesse acceder a solução proposta. A quantia que tive dejuidi- 
cionar ao algarismo resultante da operação ordenada por V. Ex. foi unicamente de £. 27,750. 
que representa o custo da Estação terminal da Cidade da Bahia não contemplado no orça­
mento das obras da Estrada .

Em realidade o bom efieito desse arbítrio não custou mais do que a importância dosjmus 
de 7 °/ qnhro aauella somma por dous annos quando muito, importância que não chega mesmo 
a A 000 Assim vcrbalmcntc convencionada a resolução desta melindrosa questão esemi
a Air John Samuel a carta (copia n.° 1) a que elle respondeu como da copia n.“ 2. Aqm 
não devo omittir a V. Ex. que separando-sc Mr. Samuel da longa conferencia que comi„<> 
teve a este resneito pedi-lhe que por bem das boas relações que devem existir cnlie o t.o 
verno o a Comnanhia^ se encarregasse elle de explicar ao Board o resultado da nossa conle- 
rencia mmnpÂ mais conveniente c adoptada a tranquillisa-lo c restabelecer quanto íosse 
Possivni fi m roeinroca • c bem assim que no proximo « Meeting » dos Accionistas que deve i Sr lugar a 18 deAbril’ se empenhasse elle, Mr. Samuel, a dar iguaes explicações aos

ANKEXO li.
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i
Total £ 455.000

í

Eslá conforme.-- Manoel da Cunha Galvão.

270.000 
50.000 
57.000 
50.250 
27.750

7?
r

£ 
£ 
£ 
£ 
£

João Samuel assim m’o prometteu, c 
notará V. r 
deixa-me crer que elle fará de sua parte o 
por esta empresa me dâo direito a suppôr.

Aecionislas a fim de alliviar a má impressão cm que cllcs estão a respeito do Governo, &c. Mr. 
espero que não deixará de cumpri-lo. Para esto cíTeito 

Ex. que foi calculada a minha carta (copia n.° 1) c a sua resposta (copia n.° 2) 
” " ' ’ ' que a sinceridade do seu trato c o zelo que tem

Como prometli nessa minha carta a Mr. Samuel, ordenei ao Delegado do Governo, Mr. 
Morgan, que procedesse sem demora ao exame das contas para fazer a applicação arithmc- 
tica dos princípios que servirão de base a esta solução, c bem assim imeumbi ao Engenheiro 
consultor da Legação, Mr. Lane, de auxiliar nesta operação a Mr. Morgan, pondo-sc em 
communicação com o Engenheiro em Chefe da Companhia, Mr. Vignolles, a fim de verificar 
precisamentc a extensão da l.a Secção da Linha, e o mais que pela parte technica concerne 
a designação das sommas applicaveis a esta capitalisação. Em resultado, recebi de Mr. Morgan 
o certificado, copia n.° 3, donde verá V. Ex. que o capital fixado para a l.a Secção hc de 
.P 455,000 — constantes das seguintes verbas: 
t.a Secção de tres léguas segundo o principio da « milage rale » 
Despezas preliminares c commissâo sanccionada pelo Governo... 
Metade do trem rodante (Rolling Stock)  
Tres quartas partes dos edifícios  
Estação da Bahia .

Quantia esta que he £ 112.409—menos que o pedido da Companhia, o qual montava 
a £ 567.409.— Eis-ahi o modo por que ficou concluído este negocio, cuja solução espeio scra

, EIm_ Sr. Conselheiro João do Almeida Pereira Filho.- 
Francisco Ignacio àe Carvalho Moreira.
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ANNEXO N. 12.

Illm. e Exm. Sr.— Em face de quanto o Ministério da Agricultura, Commcrcio c Obras 
Publicas determinára-mc cm Aviso de 1G de Julho ultimo, que V. Ex. remclteu-me cm 39 
do mesmo mez, devo, antes dc narrar os accidcntes mais notáveis que se derão na via fcrrca 
desta Província nos 13 inczcs decorridos do l.° dc Julho dc 1860 a 31 dc Julho do corrente 
anno, declarar que não os apresentarei cm um mappa, por ser mister entrar cm certos 
desenvolvimentos indispensáveis para que sc faça uma completa idéa dc alguns desses accidcntes. 
No proximo mez dc Setembro, porém, e nos que sc seguirem procederei conforme exige o mesmo 
Ministério, parcccndo-me que, por amor da regularidade c facilidade do respeelho serviço, 
conviria adoptar-sc em todas as vias ferreas do Império um só modelo para os mappas, cujos 
dizeres invariáveis devião ser impressos. Semestre dc Julho a Dezembro dc1860. Em Julho c Agosto, 
logo depois dc entrar cm serviço a 1." Secção da Estrada dc Ferro, aconteceu por diversas vezes 
(cinco no primeiro, e tres no segundo mez) que um ou outro carro dcsencarrilhasse; não por­
que sobre os carris algum estorvo sc achasse, ou porque fosse a velocidade dos comboys de­
masiada cm relação ao raio das curvas, pois que cila nunca excedera dc cinco léguas por 
hora, que hc a maxima estatuída no art. 94- do Regulamento dc 26 dc Abril dc 1857: foi, 
sim porque a pressão exercida lateralmente, cm virtude da força centrífuga, pelas rebordas 
das rodas contra o trilho exterior das curvas, pôde afasta-lo cm vários pontos por não olíe- 
rcccrcm os dormentes, que são dc pinho crcosotado, a resistência necessário para conter firmes 
por longo tempo os gatos dc ferro (cramponsi, que prendem a base dos trilhos aos mesmos 
dormentes. Mas logo que a causa do mal foi conhecida, rcmcdiou-sc de modo que dc então 
até hoje, salvo um carro que voltou-se por motivo mui diverso (a respeito do que fallarei 
para diante) um só desencarrilhamcnto não sc ha dado; consistindo o meio empregado para 
isso — na collocação dc calços dc madeira rija, apoiados c pregados sobre os dormentes, es­
corando do lado dc fóra o trilho exterior das curvas por baixo da cabeça do mesmo. Nin­
guém recebeu a mais leve contusão cm consequência dos desencarrilhamcntos mencionados; 
não só pela pouca velocidade com que marchavão os comboys como porque os chefes e guardas 
dos mesmos, estando sempre prevenidos, fazião signal ao conductor da locomotiva para parar 
logo que sentião o menor movimento irregular, como muitas vezes presenciei. Nas manhãs 
dos dias 27 e 30 dc Agosto por causa dos desabamentos que se derão no córte do lugar de­
nominado— Lobato — (terras da Fazenda Cabrito), não par tio o trem da Estação terminal de 
Jequilaia, visto achar-se obstruído aquelle córte, que fica entre esta Estação e a da Plataforma, 
que sc segue immediatamcntc. Depois que sc derão ás terras taludes mais suáveis e susten- 
tárão-sc os pés destes com muros dc pedra sccca, tem cessado o mal, salvo cm uma pequena 
parte, em que sc hão manifestado esboroamentos superficiaes, por não tcr-sc extendido o 
melhoramento até lá como conviria. Em 29 dc Outubro á tarde, voltando o trem dc pas­
sageiros da Estação do Aratu, não pôde seguir do Periperi, onde demorou-sc até o dia 31 
cm consequência* dc um accidcnlc do mesmo gcncro do precedente, que occorreu no córte. 
rontiguo á Capclla dc Nossa Senhora da Escada. Para cvitar-sc a repetição do facto cm- 
prcgárão-sc os mesmos meios acima indicados. Este c o precedente caso forão por mim pre­
vistos com muita antecedência, quando cm ofiicio dc 19 dc Maio disse ao Governo que era 
preciso melhorar o córte do Cabrito, o do Plataforma, o contíguo á Capclla dc Nossa Se­
nhora da Escada c outro nas terras do Aratu. Na tarde do dia 2G de Novembro o trem de 
passageiros, quasi ao recolher-se à Estação dc Jequitaia, passando por uma bifurcação da via, 
certo servente da mesma Estação que por acaso alli sc achava, movendo indevidamente as 
agulhas, fez com que o comboy o seguisse por uma via de serviço, e em vez dc dcixa-lo con­
tinuar como ia (o que teria apenas o inconveniente dc alguma demora) reconhecendo o erro 
que havia praticado attonitamente quiz repara-lo movendo as agulhas n’outro sentido, o que 
deu lugar a que cahissc por terra um dos carros. O servente foi multado e despedido do 
serviço da Empresa. Neste, como nos dous anteriores acontecimentos, não houve desgraça 
alguma a laincntar-sc. Durante a exeavação do tunel dc Mapcllc um operário estrangeiro, 
que estava embriagado, debruçando-se sobre a balaustrada que guarnecia a boca dc um dos 
poços, por cllc cahio no fundo da galeria, morrendo instantaneamente. Alem de quanto íica 
expendido devo mencionar que o trem de passageiros matou dous animaes que, sendo cho­
cados obliquamente pela machina, cahirão fóra da estrada, não havendo por este motivo, como 
pela pequena velocidade do trem desencarrilhamcnto algum. Dera occasião a isso o máo es­
tado das cercas, que, como disse cm meu rclatorio ultimo, com quanto tenhão-se renovado 
alguns dc seus lanços, não estão mais fortes para vedarem a entrada aos animaes. —Semes-
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tre de Janeiro a Junho de. 1861. Neste semestre fez-se o trafego com toda a regularidade. 
Uma só vez nào foi a marcha dos comboys interrompida, ou retardada; um só dcscncarri- 
lhamento nào houve: o menor incidente dcsagradavcl, enifim, nào se deu no que diz respeito 
propriamente ao trafego. Infelizmcntc, porém, outro tanto não posso dizer acerca do que 
oceorreu na eonstrucçào das obras. Em 12 de Janeiro pintárào-se algumas das cambotas do 
ferro que deviào sustentar a cobertura do pateo da Estação de Jequilaia, quando pelas tres 
horas da tarde, uma delias cahindo sobre a immediata, esta sobre a que se lhe seguia e 
assim por diante, vierão oito ao chão, causando, o que mais hc para lastimar, o ferimento 
de seis operários c a morte de um. Deploráveis sào por certo os successos desta ordem, mas 
não raros nas grandes construcções, ainda naquellas cm que procede-se com o maior cui­
dado. Na da Estação mencionada tão funesto acontecimento não se deu por negligencia, ou 
imprevidência, se não por uma circumslancia inteiramente fortuita, qual a do tirante que 
pendia as extremidades do arco de uma das cambotas, conter um defeito em sua disposição 
molecular, que não se podia conhecer antes dclle quebrar-se. Com effeilo, esse tirante, que 
era de ferro forjado, devia suppôr-sc que tivesse todo clle uma textura fibrosa própria para 
resistir a flexão c aos choques, mas no lugar da fractura encontrou-se a textura granulosa, 
que algumas vezes o ferro forjado adquire por vibrações prolongadas ou por correntes de ar 
que recebe ao sahir da forja, lornando-sc então quebradiço: por isso o dito tirante não pôde 
resistira flexão produzida pelo peso do operário que sobre clle apoiava-se para pintar, como já 
havia livremente praticado em outras cambotas. Além disso era de crer que na Inglaterra se hou­
vesse experimentado até as menores peças, porque aqui se se quizesse isso fazer em todas 
seria necessário ter-se uma turma de homens empregada constantemente nesse mister; c pelo 
que me diz respeito declararei que não teria tempo para assistir a todas as experiências. 0 
que aqui se faz he submetter sómente as grandes peças a provas, como aconteceu com essas 
cambotas que, armadas sobre o solo forão sujeitas previamente, tres a tres, a uma carga 
dupla da que devião supportar. Relativamcnte a um assalto que em 20 de Junho derão al­
guns indivíduos ao dinheiro remettido para pagamento dos trabalhadores, transcreverei aqui a 
parte mais importante do oíTicio que o Delegado da Villa da Malta de S. João dirigio ao 
l)r. Chefe de Policia.—« Tendo no dia 20 do corrente as 7 horas da manhã prestado tres 
soldados dos que se achão aqui destacados para irem ao Camassari a fim de coadjuvarem a 
conducção do dinheiro para pagamento dos trabalhadores da estrada de ferro, tive noticia ás 
6 horas da tarde, que um dos soldados levando um tiro pouco aquem do mesmo Camassari, 
se achava mortalmente ferido, c preparando-me com algumas praças para dirigir-me ao lugar, 
com quanto fóra c distante do districto de minha jurisdicção, vejo apparecerem na estrada os 
referidos soldados, e animacs que carregavâo o dinheiro, informando-me nessa occasiào o 
caixeiro da Companhia, Leandro Carletti, os soldados que prestei, e do Esquadrão de Ca- 
vallaria da Bahia Izidoro José de Jesus, que no lugar denominado — Estiva — distante daqui 
tres léguas, disparando-se da mata e do lado esquerdo um tiro, ferira clle morlalmente ao 
soldado do referido Esquadrão, Manoel José dos Santos, e levernente ao mencionado caixeiro, 
e que pela confusão resultante do tiro, por se acharem mal montados os soldados de In­
fantaria, e mesmo para que o dinheiro não ficasse abandonado deixarão de perseguir os 
criminosos que erão em numero de quatro e montados a cavallo, os quacs immediatamcnlc 
se puzerão em fuga, entranhando-se pelo mesmo mato, sendo apenas vistos quando já se 
achavão cm uma distancia considerável, e que nem ao menos se pôde distinguir as qualidades 
delles e as côres dos cavallos.» Consta-mo que até hoje, apezar das pesquizas policiaes, ne­
nhum dos criminosos tem sido capturado ou conhecido. — Julho de 1861.—Durante esse raez 
o trem de viajantes demorou-sc por diversas vezes na Estação de Periperi além do tempo 
regulamentar, quer tomando carvão, quer recebendo alguns canos das oflicinas alli existentes; 
chegando comtudo ás Estações extremas nas horas prefixas, por ganhar na marcha o tempo 
perdido, sem entretanto exceder o limite estabelecido para a velocidade. Sc não fossem tão 
pequenas as paradas marcadas para os trens nas Estações intermediárias (um minuto nas da 
Plataforma c Olaria e dous na de Periperi) certamcntc não se as haveria ultrapassado, visto 
os retardamentos terem sido de poucas unidades de minuto. Estas paradas forão assim de­
terminadas, porque, attcndendo-sc ás circumstancias do trafego, reconheceu-se que era menos 
prejudicial um pequeno retardamento, que accidcntalmentc houvesse em uma ou outra Es­
tação intermédia, do que a perda effectiva de tempo que haveria, se fossem maiores as pa­
radas. Logo, porém, que a via ferrea fôr aberta ao trafego até a Feira Velha será muito 
<onveniente acabar com esses retardamentos. No dia 4 um trabalhador, querendo subir, em 
Periperi para o trem de lastro cm marcha, cahio sobre um dos carris e foi morto immcdia- 
tumente pelas rodas dos carros. Na tarde de 6 dous pedreiros inglezcs, que se dirigirão pela 
via ferrea para o rio de Joanncs, a fim de pagarem os jornacs a certos operários alli empre- 
gad°s na eonstrucçào da ponte, forão acommettidos, pouco antes de la P01’
indivíduos, que os espancarão, deixando-os por mortos. Forão ambos transportados nessa mesma


